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1 - ATA DA "a'SESSÃO DELIBERATIVA· 
ORDINÁRIA, EM 12DE JANEIRO DE 1998 

1.1 - ABERTURA . . 
1.2 - EXPEDIENTE'_ 
1.2,1 - Comunicações da Presidência 
Recebimento do Aviso nR 1.223, de 1997, 

de 19 de dezembro último, do Ministro de Estado 
da Fazenda, encarninhando Relatório da Execu­
ção do Programa de Emissão e Colocação de rr~ 
tulos de Responsabilidade da República Federati- . 
va do Brasil no Exterior, referEmte ao perfodo de 
agosto a outubro de 1997"com informações rela­
tivas aos pagamentos de principal e juros ocorri-
dos no referido. perfqdo .. ,:.: ....................... : ......... .. 

Recebimento do Oficio slnR, de 1997, de 18 
de dezembro último, do Govemo do Estado de 
Mato Grosso, encaminhando a documentação re­
ferente à qüinquagésima nona, sexagésima e se­
xagésima primeira emissão de' Letras Finánceiras 
do Tesouro do Estado - LFTE-MT ............ : .......... . 

Término do prazó, sexta-feira última, sem 
apresentação de emendas ao Projeto de Resolu­
ção nR 179, de 1997, que autoriza o Municlpio do 
Rio de Janeiro a emitir, através de ofertas públi­
cas, Letras Rnanceiras do Tesouro do Municfpio 
do Rio de Janeiro- LFTMcRIO, destinando-se os 
recursos ao giro de sua divida mobiliária vencfvel 
no l R semestre de 1998 .. : ................................... .. 

Recebimento da Mensagem no 78, de 1998 
(nR 10198, na origem), de 8 do corrente, pela qual 
o Presidente da República solicita seja autorizada 
a contratação de operação de crédito extemo, 
cóm garantia da União, no valor equivalente a 
-treze milhões e quatrocentos mil dólares norte­
americanos, entre o Fundo Financeiro para o De­
senvolvimento da Bacia do Prata - FONPLATA, 
e o Estado do Mato Grosso do Sul, destinada ao 
financiamento parcial do Projeto· de Construção 
de Ponte sobre o rio Paraguai, rodovia BR-262, 
no treCho Miran~runibá ................................ . 

Recebimento da Mensagem nO. 79, de 1998 
(n" 33198, na origem), de 9 do corrente, pela qual 
o Presidente da República solicita seja autorizada 
a contratação de operação de crédito extemo, 
com garantia da República Federativa do Brasil, 
0-0 valor equivalente a até oitenta milhões de dó­
lares norte-americanos, de principal, entre o Go­
vemo do Estado do Maranhão e o Banco Intema­
cional para Reconstrução e Desenvolvimento -

, SUMÁRIO 

00380 

00380 

00380 

00380 

,BIRD (Banco Mundial), destinada ao financia­
mento parcial do Projeto de Apoio ao Pequeno ' 
Produtor Rural. ...................................................... 00380 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Re'j:Íúbli- ' 
ça, da Medida Provisória n"1.463-21, em 31 de de-
zembro de 1997 e publicada no dia 2 de janeiro 
de 1 !}98, que dispõe sobre o reajuste do salário· 
mfninno e dos beneffcios da Previdên~ia Social, 
altera alíquotas de contribuição para a Segurida-
de Social e institui contrtluição para os servido-
res inativos da União. Designação da Comissão 
·M~sia _e estlibel~imento de calendário para tra-

. mila~:ao da maténa ................... : ........................... . 
, , . Adoção, pelo Senhor Pl'Ill!idenle daF;lepúbli­

ca, dil Medida Provisória nO 1.469-26, em 31 de de-
zembro de 1997 e publicada no dia 2 de janeiro 
de 1!}98, que autoriza a utilização de recursos do 
.Fundlo da Marinha Mercante - FMM, em, favor da 
Companhia de Navegação Lloyd Brasileiro -
UOYDBRAS, e dá outras provi~ências. D~signa-
ção da Comissão Mista e estabelecimento de ca-
lendário para tramitação da matéria .................... .. 

Moção, pelo Senhor Presidenle da' ~epúbli­
ca, ela Medida Provisória ng 1.475-35, em 31 de 
dezembro de 1997 e publicada no dia 2 de janei­
ro de 1998, que altera as Leis nOs 8.019, de 11 
de aloril de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, 
e dá outras providênci~s. Desigr;tação da :Comis-
são Mista e estabelecimento de calendário pára 
tramitação da matéria ........................................... . 

Adoção, pelo Senhor Presiélenle da Repúbli-
ca, ela Medida Provisória n" 1.4n-44, em 31 de 
dezembro de 1997 e publicada no dia 2 de janei-
ro dl~ 1998, que dispõe sobre o valor total anual 
das mensalidades escolares e dá outras provi-
dênc:ias. Designação da Comissão Mista e está­
belecimento de calendário para tramitação da 
matéria ......................................... : ........................ . 

Adoção, pelo Senhor Presidenle da Repúbli­
ca, da Medida Provisória nº 1.479-36, em 31 de 
dezombro de 1997 e publicada no dia 2 de janei-
ro de 1998, que dispõe sobre o pagamento dos 
servidores civis e· militares do Poder Executivo 
Fedf~ral, inclusive suas autarquias e fundações, 
bem como dos empregados das empresas públi-
cas e das sociedades de economia mista, e dá 
outras providências. Designação da Comissão 
Mista e estabelecimento de calendário para tra-
mitação da matéria .............................................. .. 
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Adoção, Pelo Senhor Presidente da Repúbli- Adoção;,peIo Senhor Presidente da Repúbli-
ca,'da Medida Provisória n2 1.480-38, em 31 de ca, da M~ f'rovisória nO 1.559-21, em 31 de 
dezembro de 1997 e publicada no dia 2 de ja- dezembro de,I997,e publ,icada no dia 2 de janei-
neiro de 1998, que altera dispositivos da lei nR ro de 1998, que altera a legislação do Imposto de 
8.911, de 11 de julho de 1994, e dá outras provi- Renda e da contribuição social sobre o lucro. De-
dências. Designação da Comissão Mista e esta- signação da Comissão Mista e estabelecimento 
belecimento 'de calendário para tramitação da de calendário para tramitação da matéria:............ 00386 
matéria. .................................................................. 00383 Adoção, pelo, Senhor .~~e da Repúbli-

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli- ca, da Medida Provisória n2 1.567-11, em 31 de 
ca, da Medida Provisória nQ 1.482-44; em 31 de dezembro de 1997 e publicada no dia 2 de janei- . 
dezembro de 1997 e publicada no dia 2'de janei- ro de 1998, que dispõe sobre a regula~çio, ad-
ro de 1998, que dispõe sobre as alfquotas de ministração, aforamento, alienaçã~ de "bens 
contribuição para o Plano,de Seguridade Social imóveis de domínio,da União, ,altera dispositivos 
do servido~ públiCo civil ativo e inativo dos Pode- dos DecretoS·leis n2s 9.760, de5 de setembro 
res da União, 'das autarquias e das fundações pú- de 1946, e 2.398, de 21 de dez.embro.deI987, 
blicas, e dá outras pro/idências. Designação da regulamenla o § 22 do !I'l ~ do Alo das Disposições 
Comissão Mista e estabelecimento de calendário Constitucionais Transitórias, e dá outras providên-
para tramitação da matéria .. :.................................. 00384 cies. Designaçi!o ~ ,Comissão Mista' e ~ -

Adoção, pelO Senhor Presidente da Repúbli- ' '" mento de calendário para trarni!açãt' da matéria.... 00387 
ca, da Medida 'Provisória nO 1.512-18, em 31 de Adoção, p'olo Senhor Presidente da Repúbli- , 
dezembro,de 1997 e publicada no dia 2 de janei· . ca, da Medida 'proviSória nR 1.586-4, em 31 de : 
ro dé '1998, que dá nova redação aos arts. 2° da dezembro d~~ 997 e publicada no .dia 2 de janei.' -
lei n2 9.138;.de'29 de novembro de 1995, e 12, ro de 1998, que dispõe sob,re a recuperação tll!;' 
22 e 3° da lei n" 8.427, de 27 de maio de 1992, haveres do ,Tesouro Nadonal e do Instituto Na·. 
que dispõem, respectivamente, sobre o crédito cional do Seguro SociBl - INSS, e a utliização de .. " 
rural e sobre a 'concessão de subvenção econô- Títulos da Divida Pública, de responsabilidade do . 
miCa' nas operações de crédito rural. Designação Tesouro Nacio.nal, na quitação de débitos com o ' 
da Comissão Mista e estabelecimento de calen- INSS, e dá, outras providências. Designação da 
dário para tramitação da matéria ..... :.................... 00384 ' Comissão Mista e estabelecimento de calendário 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli- para tramitação da matéria.": ...... ,........................... ,00388 
ca, da Medida Provis6ria,n' 1.535-13, em 31 de Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli-
dezembro de 1997 e publicada no dia 2 de janei- ca, da Medida Provis6ria nO 1.591'3, em 31 de 
ro de 1998, que dispÕ/3.sobre o Plano de Carreira dezembro de 1997 e publicada no dia 2 de janei-
dos servidores do Banco13entral do Brasil, e dá ro de 1998, que dispõe sobre a qualiflC8çâo de 
outras providências. Designàção"da Comissão entidades como organizações sociais, a criação 
Mista e estábe'lecimento" de calendario Pª-ra tra- do Programa Nacional de Publicimção, a extinção , 

it - d té . "do Laboratório, Nacional, de luz -Slncrotron e da 
m açao ,a m~ . !la ............................ , ................ ;;,.. 00385 Fundação Roquette Pinto e a absorção de suas &ti- " 

Adoção, pelo Senhor Presidente da Repúbli- vidadas por organizações sociais, e dá outras provi-
ca, da Medida Provisória nO 1.549-38, em 31 de dências. Designação da Comissão Mista e estabe-
dezembro de 1997 e publicada no dia 2 de janei- !ecimento de calendário para tramitação da matéria. 00388 
ro de 1998, que dispõe sobre a organização da 1.2.2 ~ Discursos do Expediente 
Presidência da República e dos Ministérios, e dá SENADOR OTONIEL MACHADO - Contri. 
outras providências. Designação da Comissão ,buiçãopara a polêmica da aplicabmdade ,da lei da 

. Mista El eSt~ecilffintode calendário para Ira- doação pre$Urylida ~ 6.r9.~ ...... :........................ 00389 
mitação da matéria ............. " .................... " .... " .. ". 00385 SENADOR LEONEL PAIVA - Incentivo ao .. 

Adoção, pelo Senhor,Presidente da Repúbli- incremento da construção eMl no Distrito Federal, . 
ca, da Medida Provisória n2 1.554-23, em 31 de como meio de enfrentamento ao desemprego.-....... 00390 • 
dezembro de 1997 e publicada no dia 2 de janei- SENADOR LAURO CAMPOS - Indicação 
ro de 1998, que altera os arts. 22, 3', 42, 5", 69, ]2 do nome de S. Ex', por companheiros do Partido 
e 9' da lei n" 8.745, de 9 de dezembro de 1993, dos Trabalhadores em todo o territ6rio nacional, à 
que dispõe sobre a contratação por tempo deter· pré-candidatura ao Governo do Distrito Federal... 00392 
minado rara atender à necessidade temporária 1.2.3 - Requerimentos ' 
de excepcional interesse público, e dá outra~ pro- N" 8, de 1998, de autoria do Senador Joel 
vidências. Designação da Comissão Mista e es- de Hollanda, solicitando inserção em ata de voto 
tabelecimento de calendário para tramitação da de pesar e apreséntação de condolências à fami-
matéria ................ " ........ " .... "................................. 00386 lia pelo· falÍ!cimento do ex,VICe·Governador de 
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Pemambuco; 'José Antônio, Barreto Guimarães. ' ras e 30 minutos, com Ordem do Dia anterior-
Aprovado_ .... :.: ..... ' ...................................... :.: .... :... . 00395 mente designada. .................................................. 00401 

N" 9, de"1998, de autoria do Senailor José, . 1.4 - ENCERRAMENTO 
Bianco, solicitando ao Ministro da Saúde as infor- , . . 2 - RETIFICAÇÃO 
mações que menciona: ........ :.: ...................... : .. , .. :: ..• 00395 . Ata da 1" Sessão Deliberativa Ordinária, 

N" 10, de' 1998,' de autoria do Senador realizada em 7 de janeiro de 19'98 e publicada 
José Bianco, solicitando' ao Ministro do Plane- no 10lárlo do Senado Federal do dia subse-
jamento e' Orçamento li' informaç'ãoque men- - quente. ................................................................... 00402 
ciona .............. : .... : ...... :.; .. ::;.: ...... : .. :.~.~.:.:................ 00395· 3 - AGENDA CUMPRIDA PELO PRESI-

N" ,11,.de· 1998, de autoria do Senador DEIIITE ANTONIO CARLOS MAGALHÃES, EM • 
José Bianco, soliéita'ndo' ao' Ministro dos Trans- 12-1-98 
portes as infonnàçõesque iÍlenciona: :.: .. : .. ,;,....... 00395 4 - ATAS DE COMiSSÕES 

N°s 12, 13 914, ilé199B, de autoria do 'Se- ,.' 2" e 7' Reuniões extraordinárias da Comis-
nador José Bianco,'solicitando' ao Ministro do são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Planejamento e OrÇamento as'infonnaÇÔBs que realizadas em 1° de abril e 17 de junho de 1997, ' 
menciona .. :.:,:.;:::.::~:.:.:.::.::: .... ~ ... :.:..~:!.: .. ~ ............. .- - 00396 respectivamente. ................................................... 00402 

1.3 - ÓÀDEM DO 'DIA" :. -, -, 3' a 51, a-, 10', 12", 13' e 1a- Reuniões or-
Propostá de 'Emenda à Constituição 'ri" 39, dinárias da Comissão de Relações Exteriores e 

de 1997 (11° 338196; na Câmara dos Deputados), Defusa Nacional, realizadas em 10 e 23 de abril, 
de iniciativa do Preside~te' da' República, que dis- ' 8 e 15 de maio, 10 de julho, 14 e 28 de agosto, 
põe sobre o 'regime constitucional dós ,inilitares. 16 ele setembro e 18 de novembro de ,1997, res-
Não houve óràdores 'rió q'uarto' dia de discus- pectivamente, ............................................ ,.: .......... .' 00411 
são, em primeiro iúmo: .......... : ..... : .. : ........ : ... :......... 00396 '1" Reunião da Comissão Especial criada 

1.3.1....: DiscUrsos aPós ".Ontem do Dia através do Requerimento nO 470, de 1995 - SF, 
SENADOR OSMAR DIAS - Análise do,de- - desiinada a analisar a Programação de Rádio 

semprego no BraSil::.: ...... :.:.: .... : .. ,:.. .. : ........... :....... . 00396 e TV, no Pais, realizada em 9 de dezembro de 
SENADOR' MAURO MIRANDA- ·Satisfa· 1997.. .................................................... : ................. 00511 

ção pela . conclusão das obras da eelusáde JU" 5 - ATOS DO DIRETOR-GERAL " 
piá. Comentários sobrea' edição 'de hoje do jornal N°s 33 a 35, de 1998 ................................. ,. ,00515 
'Gàzeta Mercantlt,-em que evidencia li impoitâil-
cia econômica do novo -parlildáhidrovia TIetê-

\ ~aran~:3~i:.R;;q~~.;i·~~~t~ ............ :.................... 00398 

\ N° 15.-de 1998, de autoria do Senador Joel 
de Hollanda, solicHando'inserção 'éniata de voto 
de pesar e apresentação de condolências à fami­
lia pelo falecimento do compositor pemambuca­
no, Lourenço da' Fonseca Barbosa, Capiba. 
Aprovado .............. : ........... ,.: ...................... ; .......... '. 00400 

1.3.3 - Comunicação da Presidência 
. , Lembrando ao Plenário a realização de 
sessão deliberativa ordinária amanhã, às 14 ho-

6 - MESA DIRETORA , 
7 - CORREGEDORIA PARLAMENTAR 
8 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 
9 - LrDERES E VICE-ÚDERES DE PAR-

TIDIOS ,,,,,. ," .~ ~k " • 

10 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO· 
PAnLAMENTAR 
, 11 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES 
PEFIMANENTES 

12 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON­
JU~ITA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇAo 
BRI~SILEIRA) , 
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Ata'da 41 Sessão Deliberativa Ordinária 
, ~~12 de janeiro de 1997 

,6ª Ses~ão'Legislativa Extraordinária dàsoª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães e Ronaldo Cunha Lima 

As 14 HORAS E 30 MINI/r os, AÇHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: . . 

Antonio Carlos Magalhães - Antônio carlos 
Valadares - Artur da Tavola - Bello parga - Benedi: 
ta da Silva - Bernardo Cabral" -' Carlos Bezerra -
Edison Lobão - Élcio Alvares 7" ErÍ1i1ia Fernandes - . 
Epitácio Cafeteira :- Fernando Bezerra - Flaviano 
Meio..,. Freitas Neto - Gerson Camata - Guilherme 
Palmeira - Hugo Napoleão - Jader Barbalho - João 
França - João Rocha - Joel de HoUanda ..: Jonas Pi­
nheiro - Josaphat Marinho - José Alves - José 
Bianco - José' Eduardo Dutra - José Roberto Arruda • 
- Júnia Marise-' Làuro Campos ~ Leonel Paiva .:.' 
Lucídio Portella - Marluce Pinto - Mauro Miranda -
Nabor Júnior - Osmar Dias - Otoniel Machado - Re­
gina Assumpção - Roberto .Freire - Rot>erto Re­
quião - Romero Jucá - Àõmeu Tuma :::- Ronaldo Cu-
~aU~. . .. 

.r • O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 42 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

4 ",,~ • 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos. ;" , '. . . ,.. ' 

... ,I_,-"h i ., ,. I~ •• , .... " 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) -
A Presidência recebeu o Aviso nº 1.223, de 1997, de 
19 de dezembro último, do Ministro de Estado da Fa­
zenda, encaminhando, nos termos do art. 3º da Re­
solução nº 57, dê'1995, do Senado Fedei'al, Relató­
rio da Execução do Programa de Emissão'e C<?loca­
ção de Titulos de Responsabilidade da República 
Federativa do Brasil no Exterior, referente ao perío­
dO'de agosto a outubro de 1997, com informações 
relativas aos pagamentos de principal e juros ocorri­
dos no referido período. 

A matéria, anexada ao processado do Diversos 
n2 34, de 1997, e, em cópia, ao do Projeto de Reso­
lução nº 112, de 1994, vai à Comissão de Assuntos 
Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Li~) -
A Presidência recebeu, do Governo do Estado de 
Mato Grosso, Ofício s/nº, de 18 de dezembro último, 
encaminhando, nos termos do art. 2º,§ 22, da Reso­
lução nº 72, de 1997, a documentação referente a 

59!, 6()l! e 61' emissão de Letras Finànceiras do Te­
souro do Estado -lFTE~MT: . 

O expediente, anexado ao 'processado do Pro­
jeto de Resolução nº 94, de 1997, vai à Comissão de 
AssUntos Econômicos. . . 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
Encerrou-se; sextá-feira última, o prazo para apresenta­
ção de emendas ao Projeto de Resolução nll 179, de 
1997, que autoriza o Município do Rio de Janeiro a 
emitir, através de ofertas públicas, Letras Financeiras 
do Tesouro do Município do Rio de Janeiro - LFTM­
RIO, destinando-se os mcursos ao giro de sua dívida 
mobiliáriavencível no 12 semestre de 1998. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas. 
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor­

tunamente. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

A Presidência'recebeu a Mensagem nº 78, de 1998 
,(nº 10/98, na origem), de 8 do corrente, pela qual o 
Presidente da República, nos termos do art. 52, inci­
so V, da Constituição Federal, solicitá seja autoriza­
da . a contràtação de operação de' crédito extemo, 
com garantia da União, no valor equivalente a treze 
milhões e quatrocentos mil dólares norte-america­
nos, entre o Fundo Financeiro para o Desenvolvi­
mento da Bacia do Prata - FONPLATA e o Estado 
do Mato Grosso do Sul, destinada ao financiamento 
parcial do Projeto de Construção de Ponte sobre o 
rio Paraguai, Rodovia BR-262, no trecho Miranda­
Corumbá. 

A matéria, anexada ao processado do Oficio n9 

Sl90, de 1997, vai à ComiSsão de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

A Presidência recebeu a Mensagem n2 79, de 1998' 
(n2 33/98, na origem), de 9 do corrente, pela qual ci 
Presidente da República, nos termos do art. 52, inci­
so V, da Constituição Federal, solicita seja autoriza­
da a contratação de operação de crédito extemo, 
com garantia da República Federativa do Brasil, nó 
valor equivalente 'a até oitenta milhões de dólares 
norte-americanos, de principal, entre o Govemo do 
Estado do Maranhão e o Banco Internacional para a 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD (Banco 
Mundial), destinada ao financiamento parcial do Pro­
jeto de Apoio ao Pequeno Produtor Rural. 

, . 



• 

Janeiro de 1998 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Terça-feira 13 00381 

A matéria, anexada ao processado do OfIcio Dia 13-1-98 - instalação da Comissão Mista 
n2 S/6,de1998, vai à Comissão de Assuntos Eco- Até 7-1~98 _ prazo para recebim'ento de emen-
nômicos. das; e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 

O SFI. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha lima) - a admissibilidade 
O Senhor Présidente da República enviou ao Con- Até 16-1-98 _ prazo final da Comissão Mista 
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.463-21, 
adotada em 31 de dezembro de 1997 e pUblicada no ' Até 31-1-98 - prazo no Congresso Nacional 
dia 2 de janeiro de 199i:S;-qliS' "DiS"Otnobre o rea- O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha . lima) ..: 
juste do salário mínimo e dos benefícios da Previ· O Senhor Presidente da' República enviou ao. Con-
dência Social, altera alíquotas de contribuição para a gresso Nacional a Medida. Provisóna' nll ' 1.469-26, 
Seguridade Social e institui contribuição para os ser- adotada em 31 de dezembro de 1997 e pUblicada no 
vidores inativos da União". dia 2 de janeiro de 1998, que "Autóriza a utilização 

De acordo com as indicações das lideranças, de recursos do Fundo'da Marinha Mercante -FMM, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolu- em favor da COrripanhia de Navegação Lloyd Brasi-
çãon2 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão leiro - LLOYDBRÁS, e dá outras providências". 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéda: 

Titulares 

Francelino Pereira 
Waldeck Ornelas 

Jader Bamalho 
Nabor Júnior 

SENADORES , 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes 

José Bianco 
Vilson Kleinübing 

,Gerson Camata 
Canos Bezerra 

Geraldo Melo Lúdio Coelho 
. Bloco OposiçãO (PTIPDTIPSBlPPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 
PPB 

Epitácio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS' '. 

THulares Suplentes 
PFL 

José Cartos Aleluia Vil mar Rocha 
João Mellão Neto Saulo Queiroz 

Bloco (PMDBIPSDIPRONA) 
Sandro Mabel Albérico Filho 
Nelson Harter Jorge Wilson 

PSDB 
Nelson Otoch 

Bloco (PTIPDT/PCdoB) 
José Machado 

Benedito Domingos 

Femando Gabeira 

PPB, 

PV 

" 

Adroaldo Streck 

Alcides Modesto 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-1-98 - designação da Comissão Mista 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art., 2º da .Resolu­
ção nll 1I89-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

HUIJo Napoleão 
Júlio Campos 

Jader Bamalho 
Nabor Júnior 

"'-

SENADORES 
, , 

PFL 

PMDB 

PSDB 

Suplentes. 

José Agripino 
Bernardo Cabral 

Gerson Camata 
Cartos Bezerra 

Coutinho Jorge Geraldo Melo 
Bloco Oposição (PTIPDTIPSB/PPS) . 

José Eduardo Dutra . Sebastião Rocha 
•• - • .j, 

PTB 
Reuina Assumpção Odacir Soares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Roberto Pessoa Rubem Mediria: 
José Cartos Coutinho , José Cartos Aleluia 

Bloco (PMDBIPSDIPRONA) _ 
Antônio Brasil Paulo Lustosa . 
Hélio Rosas Mauro Lopes 

PSDB 
Jovair Arantes . . . AdelSon Ribeiro-

BloCo (PTIPDTIPCdoB) 
José Machado Alcides"Modesto' 

PPB 
Laprovita Vieira 

PSTU 
lindberg Farias 
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De acordo com a Resolução nº (de 1989-CN, 
fica estatrelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ._ 

Dia 12-1-98:" designação da Comissão Mista 
Dia 13-1-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 7-1-98 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade _ 

Até 16-1-98 :";prazo final da Comissão Mista 
Até 31-1-98"': prazo no Congrésso Nacional .. 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) :... 

O Senhor Presidente da República enviou ao Con-" 
gresso Nacional a Medida, Provisórian!! 1.475-35, 
adotada em 31 de dezembro de 1997 e publicada no 
dia 2 d6 janeiro de 1998, que "Altera as Leis nºS 
8.019, de 11 de abril de 1990, e 8.212, de 24 de ju­
lho de 1991, e dá outras providências". " 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 2º'da Resolu­
ção n9 1/89-CN, fica assim constituída a'Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares Suplentes 
PFL 

Jonas Pinheiro José BiancÓ:.· 
Joel de Hollanda ' José Alves 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata' 
NaborJúnior Carlos Bezerra 

PSDB 
" Jefferson Peres Carlos Wilson 

. ~Ioco Oposição (PT/PDTIPSBIPPS) 
José Eduardo Dutra ' 'Sebastião Rocha 

Epitácio Cafeteira 

Titulares 

PPB 
Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Suplentes 
PFL 

César Bandeira, Antônio Geraldo . 
Ursicino Queiroz Augusto Viveiros 

BI~o (PMDBIPSD/PRONA) 
Udia Quinan . Saraiva Felipe 
ElciÔÍle Barbalho Teté Bezerra . -

PSDB 
Sebastião Madeira Márcia Marinho. 

.. . Bloco (PTIPDTIPCdoB) 
José Machado' . . Alcides Modesto 

PPB . 

José Linhares 
PTB 

Chico da Princesa 

De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 13-1-98- instalação da Comissão Mista 
Até 7-1-98 - prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 16-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 31-1-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR; PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - O 

Senhor Presidente da República enviou ao Congresso 
Nacional a Medida Provisória n2 1.477-44, adotada em 
31 de dezembro de 1997 e publicada no dia 2 de janei­
ro de 1998, que "Dispõe sobre o valor total anual das 
mensalidades escolares e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, 
e nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolu­
ção nº 1/89-CN, fica assim constituída a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

'. SENADORES 

Titular:es Suplentes 
) PFL 

Guilherine Palmeira João Rocha 
Júlio Campos Romero Jucá 

PMDB 
Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Cartos Bezerra 

PSDB 
Coutinho Jorge Artur da Távola 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPS) 
José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB 
Regina Assumpção Odacir Soares 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Paes Landim \ Betinho Rosado 
'. 

José Lourenço \ Marilu Guimarães 
Bloco (PMDBIPSD/PRONA) 

Ivandro Cunha Lima ' Oscar Goldoni 
Zé Gomes da ROcha Marquinho Chedid 

PSDB 
Marisa Serrano Osmânio Pereira 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 
José Machado Alcides Modesto 

Fausto Martello 

Gonzaga Patriota 

~PB 

PSB 

• 
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De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria: ' 

Dia 12-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 13-1-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 7-1-98 ,-, prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 16-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 31-1-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR.' PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

O Senhor Presidente da Repúblic~ enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nl! 1.479-36, 
adotada em 31 de dezembro de 1997 e publicada no 
dia 2 de janeiro de 1998, que "Dispõe sobre o paga­
mento dos seividores civis e militares do Poder Exe­
cutivo Federal, inclusive suas autarquias e fundaçõ­
es, bem como dos empregados das empresas públi­
cas e das sociedades de economia mista, e dá ou­
tras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução n2 

1189-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Gilberto Miranda 
José Alves 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL., 

PMDB, 

PSDB, 

Suplentes 

Vilson Kleinübing 
Hugo Napoleão 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

José Ignácio Ferreira Lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSBIPPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Epitácio Cafeteira 

PPB, 

Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS 

PSDB, 

Edison Silva Marinha Raupp 
,Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 
PPB 

Jair Bolsonaro 
PL 

Valldemar Costa Neto 

De acordo com a ResoluçãO n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
ta~;ão da matéria: -" -', 

Dia 12+98 - designação da Comissão Mista 
Dia 13-1-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 7-1-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade . 

Até 16-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 31'-1 ~98 - prazo rio Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
O Senhor Presidente da República enviou ao Con~ 
gmsso Nacional a Medida Provisória nl!, 1,480-38, 
adotada em 31 de dezembro de 1997 e publicada no 
dia 2 de janeiro de 1998, que "Altera dispositiVOS da 
Lein2 8.911, de 11 de julho de 1994, e dá outras 
providências". . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nº 
11fl9-CN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

, , 

SENADORES 

Tlltulares Suplentes 
PFL., 

José Bianco José Alves 
Vilson Kleinübing Francelino Pereira 

PMDB, 
Jader Barbalho GerSon Camata 
Nalbor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB, 
Jefferson Peres Lúdio Coelho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 
Titulares , Suplentes PTB, 

PFL., 

Arolde de Oliveira Roberto Pessoa 
Costa Perreira Sérgio Barcellos 

Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 

José Aldemir 
Hélio Rosas 

Noel de 'Oliveira 
Albérico Filho 

Odacir Soares 

Titulares 

Cim Nogueira 
Calrlos Magno 

Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

PFL., 
Suplentes 

Roberto Pessoa 
Raimundo' Santos 
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Bloco (PMDB/PSD/PRONA) Bloco (PMDB/PSD/PRONA) 

Zaire Rezende 
Marcos Lima 

PSDB. 

Pedro lrujo 
Orcino Gonçalves 

Marcus Vicente Adroaldo Streck 
Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado José Modesto 
PPB PPS 

Adhemar de Barros Filho Sérgio Arouca 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 13-1-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 7-1-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 16-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
, Até 31-1-98 - prazo no Congresso Nacional 
. O SR: PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) -

O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória nll 1.482-44, 
adotada em 31 de dezembro de 1997 e publicada no 
dia 2 de janeiro de 1998, que 'Dispõe sobre as aU­
. quotas de contribuição para o Plano de Seguridade 
Social do servidor público civil ativo e inativo dos Po­
deres da União, das autarquias e das fundações pú-
blicas. e dá outras providências'. . .• 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 211 da Resolução n9 

1/89-CN, fica assim constiturda'a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

José Bianco 
Frei~Neto 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 
PFL 

Francelino Pereira 
Hugo Napoleão 

PMDB 

PSDB 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Artur da Távola Jefferson Peres 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

Epitácio Cafeteira 

TitUlares 

Jairo Cameirri . 
Marilu Guimarães 

PPB 
Leomar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

PFL 
Suplentes 

Laura Carneiro 
Sérgio Barcellos 

Saraiva Felipe Udia Ouinan 
Luis Dantas Regina Uno 

PSDB 
Raimundo Gomes de Matos Candinho Mattos 

Bloco (PT/PDT/PC do B) 

José Machado· Alcides Modesto 
PPBPMN 

Nilton Baiano Bosco França 
De acordo com a Resolução n9 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami-
tação da matéria:' . . 

Dia 12-1-98- designação da Comissão Mista 
Dia 13-1-98- instalação da Comissão Mista 
Até 7-1-98- prazo para recebimento de emen­

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 16-1-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 31-1-98- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) -

O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.512-18, 
adotada em 31 de dezembro de 1997 e publicada no 
dia 2 de janeiro de 1998, que "Dá nova redação aos 
arts. 22 da Lei n9 9.138, de 29 de novembro de 1995 • 
e 111• 22 e 311 da Lei nIl 8.427. de 27 de maio de 1992, 
que dispõem. respectivamente, sobre o crédito rural 
e sobre a concessão de subvenção econômica nas 
operações de crédito rural". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 411 e 511 do art. 22 da Resolução n9 

1189-CN. fica assim constiturda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Jonas Pinheiro 
Joel de Hollanda 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB· 

PSDB 

Suplentes 

Júlio Campos 
Freitas Neto . 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho " Geraldo Melo 
Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra "Sebastião Rocha 
PTB 

Odacir Soares Regina Assumpção 

DEPUTADOS 

Titulares 
PFL 

Hugo Rodrigues da Cunha 
José Rocha 

Suplentes 

Adauto Pereira 
Jaime Femandes 
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Bloco (PMDBIPSDIPRONA) Manoel Castro Euler Ribeiro 

Silas Brasileiro 
Moacir Micheletto 

Oscar Goldoni Bloco (PMDBIPSDIPRONA) 

PSDB 
Valdir Colatto Gonzaga Mota Djalma de Almeida Cesar 

B.Sá Ezídio Pinheiro 
Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

PPB 
Mário Cavallazzi 

PV 
Femando Gabeira 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica' estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-1-98- designação da Comissão Mista 
Dia 13-1-98- instalação da Comissão Mista 
Até 07-1-98- prazo para recebimento de emen-

das e para a Comissão Mista emitir o parecer sobre 
a admissibilidade 

Até 16-1-98- prazo final da Comissão Mista 
Até 31-1-98- prazo no Congresso Nacional 
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

O Senhor Presidente' da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.535-13, 
adotada em 31 de dezembro de 1997 e publicada no 
dia 2 de janeiro de 1998, que "Dispõe sobre o Plano 
de Carreira dos servidores do Banco Central do Bra­
sil, e dá outras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nº 
1/89-CN fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida' de emitir parecer sobre a matéria,: 

Titulares -

Carlos .Patrocínio 
Bemardo Cabral 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PMDB, 

PSDB, 

Suplentes 

Edison Lobão 
Bello Parga 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Carlos Wilson José Ignácio Ferreira 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPSl 

José Iiduardo Dutra ' Sebastião Rocha 
PPB, " 

Epitacio Cafeteira Leómar Quintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
PFL 

Saulo Queiroz Augusto Viveiros 

Djandir Dalpasquali Barbosa Neto 

PSDB, 

Adlemir Lucas Candinho Mattos 

Bloco (PTIPDTIPCdoB) 
0, + 

PPB 

Fetter Júnior 

PSTU. 

Lindberg Farias 
De acordo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 

fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-1-98 - designação da Comissão Mista 
. '., Dia 13-1-98 - instalação da Comissão Mista 

Até 7-1-98 - prazo para recebimento de 
emendas e para a Comissão Mista' emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 16-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 31-1-98 - prazo no Congresso Nácional 
O SR_ PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

O Senhor' Presidente da República enviou' ao Con­
gmsso Nacional a Medida Provisória n2 1.549-38, 
adotada em 31 de dezembro de 1997 e publicada no 
dia 2 dEi janeiro de 1998, que "Dispõe sobre a.o.rga­
nização da Presidência da República e dos MInisté-
rios, e dá outras providências·. , ' 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º e 52 do art. 2º da Resolu,çãó .n2 

1/El9-CN fica assim constituída a Comissão Mista In­
cumbida' de emitir parecer sobre a matéria: 

SENADORES 

Titulares 

José Bianco 
Waldeck Omelas 

RamezTebet 
Nabor Júnior 

PFL, 

PMDB 

PSDB, 

Suplentes 

. Francelino Pereira 
Joel de Hollanda 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Arlur da Távola Teotonio Vilela Filho 

Bloco Oposição (PT/PDT/PSB/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB, 

Odacir Soares Regina Assumpção 
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DEPUTADOS 

Titulares 

Mendonça Filho 
VilmarRocha 

PFL 

Suplentes 

César Bandeira 
Alexandre Ceranto 

Bloco (PMDBIPSDIPRONA) 

Gonzaga Mota 
Genésio Bemardino 

PSDB. 

Ivandro Cunha Lima 
Confúcio Moura 

Roberto Santos Franco Montoro 
Bloco (PTIPDTIPCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 
PPB 

Felipe Mendes 
PTB. 

Paulo Heslander 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 13-1-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 7-1-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 16-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 31-1-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) -
O Senhor' Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória n" .1.554-23, 
adotada em 31 de dezembro de.1997 e publicada no 
dia 2 de janeiro de 1998, que "Altera os arts. 22, 32, 

42, SII,6", 72 e 92 da lei nl! 8.745, de 9 de dezembro 
de 1993, que dispõe sobre a contratação por tempo 
determinado para atender à necessidade temporária 
de excepcional interesse público, e dá outras provi­
dências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos 
tennos dos §§ 42 e 5" doart. 22 da Resolução nº 1189-CN, 
fica assim constitufda a Comissão Mista incumbida 
de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

Francelino Pereira 
Waldeck Omelas 

Jader Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADORES 

PFL 

PMDB 

Suplentes 

José Agripino 
João Rocha 

Gerson Camata 
Car10s Bezerra 

PSDB. 

Lúdio Coelho .. ~ Beni Veras 

Blóéo Oposição (PTIPDTIPSB/PPS) .' 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PPB 

Epitacio Cafeteira Leot1tar Ouintanilha 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
.' PR.' 

Osvaldo Coelho , Raimundo Santos 
Marcos Vinícius de Campos Paulo Uma 

Bloco (PMD~~SD/PRONA) 
.~.:.. ... : <. 

Paulo Rrtiel Noel de Oliveira 
OrcinoGónçillves' Albérico' Filho 

PSDB. 
, ,~ .. 

Anivaldo Vale ,-, Roberto Rocha 
" BlOCo (PT/PDT/PCdoB) ". '.' 

José Machado', . AlCides' Modestô 
p,PB 

Wigberto Tartu~e . ~ )' 

PSB. 
." I _ • 1 

Nilson Gibson 

De acórdo com a Resolução nº 1, de 1989-CN, 
fica estábelecido ó següinte calendário para a trami-
tação da matéria: .. 

Dia 12-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 13-1-98 - instalação da Comissão Mista 
Até, 7-1-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade' 

Até 16-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 31-1-98 - prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso NacIonal a Medida Provisória n111.559-21, ado­
tada em 31 de dezembro de 1997 e publicada no dia 2 
de janeiro de 1998; que "Altera a legislação do imposto 
de renda e da contribuição qocial sobre o lucro". . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do artf2º da Resolução n2 

1/89-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

João Rocha. 
José Alves , - ..( 

SENADORES 

PR. 
Suplentes 

, 
Carlos Patrocínio 

.. José Bianco 
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Jader Barbalho . 
Nabor Júnior 

PMDB. 

PSDB. 

Gerson Camata 
Cari()S Bezerra 

Coutinho Jorge lúcio Alcântara 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBIPPSl 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

. PTB 

Odacir SOares . Regina Assumpção 

DEPUTADOS . 
TItulares . . . Suplentes 

Osório Adriano .. 
Eliseu Reseooe '-

PFL. 

Aroldo Cedraz 
Mussa Demes 

Bloco (PMDBIPSD/PRONA) 
"-

Hermes Parcianello 
Antônio do Valle 

.' PSDB. 

Paulo Lustosa 
Luiz Dantas 

Firmo de Castro Roberto Brant 

Bloco (PT/PDTIPCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 

PPB PTB. 

Júlio Redecker Paulo Heslander 

De acordo com a Resolução nll 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 13-1-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 7-1-98 - prazo para recebimento. de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 16-1·98 - prazo final da Comissão Mis­
taAté 31-1-98- prazo no Congresso Nacional 

O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -
O Senhor Presidente da República enviou ao Con­
gresso Nacional a Medida Provisória ni 1.567-11, 
adotada em 31 de dezembro de 1997 e publicada 
no dia 2 de janeiro de 1998, que 'Dispõe sobre a 
regularização, administração, aforamento e aliena­
ção de bens imóveis de domrnio da União, altera 
dispositivos dos Decretos-Leis nlls 9.760, de 5 de 
setembro de 1946, e 2.398, de 21 de dezembro de 
1987, regulamenta o § 211 t:!o art, 49 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias, e dá ou­
tras providências·. 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resoluçãon2 

11B9-CN, fica assim constitufda a Comissão Mista in­
curi,bida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

RorneuTuma 
Edi:son Lobão 

Jadler Barbalho 
Nabor Júnior 

SENADQRES 

PFL 

PMDB. 

PSDB. 

Suplentes 

Francelino Pereira 
Gilberto Miranda 

Gerson Camata 
Carios Bezerra 

Lúdio Coelho Coutinho Jorge 

Bloco Oposição (PT/PDT/PS'B/PPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PPB. 

Epitacio Cafeteira Leomar Quintanilha 

DEPUTADOS . , 
Titulares 

Valdomiro Meger 
Paulo Gouvêa 

PFl' 

" , 

Suplentes 

., , 
Ademir Cunha 

Jaime Fernandes. 

Bloco (PMDBIPSDIPRONA) 

Rita Camata 
Edi:son Andrino 

PSDB 

Udson Bandeira 
, Hélio Rosas 

Feu Rosa Alzira Ewerton. 
Bloco (PT/PDT/PCdo B) 

José Machado Alcides Modesto 
PPB 

Pedro Corrêa 
PPS 

Sérgio Arouca 

De acordo com a Resolução n2 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-1-98 - designação da Comissão Mista 

Dia 13-1-98 - instalação da Comissão Mista 
Até 7-1-98 - prazo para recebimento de 

eml3ndas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 16-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 31-1-98 - prazo no Congresso Nacional 
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O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Uma) - De acordo com a Resolução nQ 1, de 1989-CN, 
O Senhor Presidente da República enviou ao Con- fica estabelecido o seguinte calendário para atrami-
gresso Nacional a Medida Provisória n2 1.586-4, tação da matéria: , , 
adotada em 31 de dezembro de 1997 e publicada no Dia 12-1-98 - designação da Comissão Mista 
dia 2 de janeiro de 1998, que 'Dispõe sobre a recu- . Dia 13-1-98 - instalação da Comissão Mista 
peração de haveres do Tesouro Nacional e do Instic I '_ 

tuto Nacional do Seguro Social-INSS e a utilização Até 7-1-98 - prazo para reCebimento de 
de Tftulos da Dívida Pública, de responsabilidade do emendas e para a Comissão Mista emitir ó parecer 
Tesouro Nacional, na quitação de débitos com o sobre a admissibilidade 
INSS, e dá outras providências·, Até 16-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
.' De acordo com as indicações das lideranças, e . Até 31-1.:98 - prazo no Congresso Nacional 

nos termos dos §§ 42 e 52 do art. 22 da Resolução nº O ~R. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) _ 
1/89-CN, fica assim constituída a Comissão Mista ·in- O Senhor Presidente da República enviou ao Con-
cumbida de emitir parecer sobre a matéria:·. gresso Nacional a Medida Provisória n2 1;591-3, 

SENADORES 

Titulares Suple~$ 

PFL 

Hugo Napoleão Francelino Pereira 
Edison Lobão Gilberto Miranda 

PMDB. 

:Jader Barbalho Gerson Camata 
Nabor Júnior Carlos Bezerra 

PSDB. 

Osmar Dias Carlos Wilson 

Bloco Oposição (PTIPDTIPSBlPPS) 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PTB. 

Regina Assumpção Odacir;Soai"es 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 

PFL. 

Saulo Queiroz Magno Bacelar 
Jaime Martins Luiz Braga 

Bloco (PMDBIPSDIPRONA) 

Paulo Lustosa 
Cleonâncio Fonseca 

PSOB. 

Ivandro Cunha Lima 
Mauro Lopes 

Roberto Rocha Ezídio Pinheiro 

Bloco (PT/PDTIPCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 
PPB 

Celso Russomano 
PMN. 

Bosco França 

adotada em 31 de dezembro de 1997 e publicada no 
dia 2 de janeiro de 1998, que "Dispõe sobre a qualifi­
caÇão de entidades como organizações sociais,' a 
criação do Programa Nacional de Publicização, a ex­
tinção do Laboratório Nacional de Luz Sfncrotron e 
da Fundação Roquette Pinto e a absorção de suas 
atividades por organizações sociais, e dá outras' pro-
vidências". . 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termoS dos §§ 49 e 59 do art. 2º da Resolução n2 

1I89-CN,.fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Titulares 

RomeroJucá 
Júlio Campos 

Jader Barbalho 
. Nabor Júnior 

SENADORES 

Suplentes 

PFL 

Waldeck Omelas 

PMD6 

PSDB. 

Vilsor 

Gerson Camata 
Carlos Bezerra 

Lúdio Coelho Lúcio Alcãntara 

BI~ Opo~ição' (~TIPDTIPSBIPPS) . 
. . . - ~ ~ ,.,.... . - .....: 

José Eduardo Dutra Sebastião Rocha 

PP6 . ,[.d' 

Epitácio Cafeteira ttomar Quintanilha 

-'( DEPUTADOS· 

Titulares 

Rubem Medina 
Robson Tuma 

Suplentes 

PFL 

Vanessa Felippe 
Marcos Vinícius de Campos 

• 
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Bloco (PMDB/PSD/PRONA). para diminuir o desespero de inúmeros pacientes 
Ivandro Cunha Lima Pedro lrujo crônicos que aguardam angustiados nas filas de es-
Ana Catarina Ricardo Rique pera por um órgão que possa restituir-lhes a espe­

PSDB 

Alberto Goldman Antônio Carlos Pannunzio 
Bloco (PT/PDT/PCdoB) 

José Machado Alcides Modesto 
PPB 

Ricardo Barros 
PV 

Femando Gabeira 

De acordo com a Resolução-nº 1, de 1989-CN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 12-1-98 - designação da Comissão Mista 
Dia 13-1 ~98 - instalação da Comissão Mista 
Até 7-1-98 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade 

Até 16-1-98 - prazo final da Comissão Mista 
Até 31-1-98 - prazo no Congresso Nacional 
O SR. ,PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) -

Será feita a devida comunicação à Câmara dos De· 
putados.· . 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Otoniel Macha­

do. S. Exª dispõe de até 20 minutos. 
O SR OTONIEL MACHADO (PMDB - GO. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srªs.·e Srs. Se"nadores, o iní­
cio deste ano vem fortemente marcado por uma po­
lêmica que mais uma vez coloca a questão da saúde 
no centro do debate nacional. 

O que se discute de maneira intensa é a apli­
cabilidade da Lei de Doação Presumida de Órgãos, 
aprovada pelo Congresso Nacional, sancionada pelo 
Presidente Fernando Henrique Cardoso e que se en­
contra em vigor desde o dia 1 º de janeiro. A 'nova lei 
procura colocar em prática propósitos, acima de 
tudo, frptemos e humanitários. A idéia central é des­
burocratizar o processo de doação de órgãos, permi­
tindo que milhares de vidas sejam salvas por meio 
de atitudes concretas de solidariedade, uma marca 
profunda do povo brasileiro., 

Objetivamente, a lei transforma todos os maio­
res de· 18 anos em doadores de órgãos, exceto 
aqueles que manifestem desejo contrário em docu­
mento de identidade. A doação presumida, dessa 
forma, foi adotada como instrumento fundamental 

rança em continuar desfrutando o nosso bem maior, 
que é a vida. 

Assim, não se discutem os propósitos e os ob­
jetivos da Lei, mas a total ausência de estratégia por 
parte do Govemo no sentido de que a sua aplicação 
se tomasse realmente eficaz. 

o que se viu a partir de 12 de janeiro foi um iní· 
cio de pânico junto a diversos setores da população, 
qUI! imediatamente buscaram a segunda via da iden­
tidade para se declarar não-doador. Mais do que 
nunca, esta atitude revelou a desconfiança da socie­
dade em relação ao Estado e aos seus organismos 
de saúde. Muitos temem que seu rim ou coração se· 
jam retirados antes da hora; outros visualizam _ um 
campo fértil para a comercialização indevida, e pro­
curam, portanto, os meios legais para proteger o seu 
corpo. 

Num primeiro momento, surpreendentemente, 
es~;a Lei, que é sinônimo de fratemidade e humanis­
mo, acaba provocando um efeito contrário. A pesqui­
sa Datafolha, publicada na última quinta-feira, cons· 
tata que diminuiu para 63% o percentual dos que 
hOj,e cederiam os seus órgão de maneira espontâ­
nea. Em 1995, o Instituto apurou que 75% dos brasi­
leiros tinham vontade doar. 

Desta forma, 12% da população deixaram de 
ser doadores a partir da vigência da nova Lei. 

A falta de esclarecimentos fez com que prolife­
rasse uma imagem negativa a respeito da medida, 
qUE! passou a ser avaliada como coercitiva e autori· 
tária. . -

Mesmo assim, apenas 24% dos entrevistados 
na pesquisa se declararam totalmente contrários à 
nova lei. Isso significa que, nos seus objetivos es­
senciais, ela tem respaldo popular, mesmo porque a 
índule do brasileiro sempre foi associada à solidarie­
dade. 

O que se questiona basicamente é se a família 
deve ou não ser consultada antes da retirada dos ór­
gãcls. E, neste aspecto, a pesquisa foi muito clara. 
De cada cinco entrevistados, quatro acham que o 
procedimento de ouvir os familiares deve ser rigida­
mente observado. 

Desta forma, srªs, e Srs. Senadores, devemos 
no~: ater à crua realidade para fazer com que a Lei 
da Doação Presumida cumpra seus objetivos sem 
ferir a cultura, os costumes e os preceitos da socie­
dade brasileira. 
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Em primeiro lugar, toma-se urgentlssimo que o possíveiS no Paíli, mas que acabam não sendo con-
govemo imediatamente lance uma ampla campanha cretizadas pela absoluta falta de estrutura para viabi-
de esclarecimento público, evitando equívocos e im- lizar a tarefa. 
pedindo uma reação em massa contra a medida. Apenas seis Estados brasileiros têm as condi-

Avaliamos que nunca é tarde para reparar um ções necessárias para realizar transplantes. Poucos 
erro. Mesmo que atrasada, essa campanha cumpre hospitais públicos são capazes de identificar os doa-
agora um papel decisivo, conscientizando a popula- dores e aproveitar os seus órgãos. A falta de apare-
ção sobre a importância da doaÇão de órgãos dentro Ihamento adequado é um dos aspectos centrais que 
de um movimento global em defesa da vida. " explica a dificuldade de socorrer hoje todos aqueles 

Como médico, posso lhes dizer que meus cole- que necessitam da ação do Poder Público. 
gas de profissão eticamente adotam a consulta fami- Mas devemos sempre perseverar e agir. Um 
liar como um procedimento natural no momento da bom exemplo neste sentido vem dá Goiás, onde 
doação de órgãos. Isso com certeza continuará exis- atuamos profissionalmente. Somos considerados 
lindo, mesmo que a nova Lei não determine tal pro- proporcionalmente o primeiro Estado do Brasil em 
cedimento. eficácia nos transplantes de córneas. É preciso que 

A doação presumida, portanto, na prática, não essa experiência possa se espalhar por todo o País, 
irá se traduzir enquanto mecanismo autoritário. Ser- ievando a cura e o bem-estar a todos aqueles que 
virá, isto sim, para que possamos dar mais um pas- necessitam. 
so importante na busca de soluções para as dificul- Esperemos que de fato 98 seja o ano da saúde 
dades que afligem a saúde brasileira. O que não po- brasileira. A intensa polêmica sobre a doação de ór-
demos é ficar de braços cruzados diante do drama gãos tem sido, por isso mesmo,altamente positiva. 
vivido por milhares de cidadãos que necessitam de Estamos abrindo o Brasil para as suas realidades. 
um órgão para continuar existindo. Estamos despertando consciências e,ao mesmo 

A Associação Brasileira de Transplantes de Ór- tempo, sendo conscientizados. Estamos unindo es-
gãos estima que existam 15 mil pacientes na fila de forços para fazer da vida o emblema máximo de 
espera por um rim. Outras 800 pessoas aguardam nossas ações. 
um figado. Outras 500 necessitam de um coração. O caminho é esse: incentivar ações humanitá-
No Brasil, a capacidade de doadores com morte en- rias e construir um Brasil justo! Por meio do trabalho 
cefálica é de 9 mil pessoas por ano. de cada um, será poSsível sonhar com um amanhã 

O que mais chama a nossa atenção é que o melhor, pleno de paz e esperanças. 
custo de um doente crônico renal para o Estado fica ,Mu~o·obrigado. ' . 
em tomo de R$7 mil reais por ano. Muitos ficam até O SR.~PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima)-
cinco anos na fila a espera de um rim. Desta forma, C,onc, ed, o a"palavra ao nobre Senador Guilherme 
a realização rápida dos transplantes representa tam-
bém uma importante e racional economia em rela- Palmeira~ (Pausa:) , 
ção aos gastos com a saúde pública. cOncedo a palavra ao nobre Senador Leonel 

Vejam bem que o valor de dois anos de trata- ' Paiva. 
mento pago pelo Estado. corresponde exatamente ,O SR. LEONEL PAIVA (PFL - DF. Pronuncia 
ao preço de um transplante de rim, com uma diferen- o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
ça fundamental: em 80% dos casos, as operações . Presidente, SrlIs. eSrs. Senadores, o Jomal de 
alcançam sucesso absoluto, enquanto que o trata- Brasília divulgou, na sua edição do dia 4 de outubro, 
mento prolongado não representa solução para o reportagem em que informa que, no mês de agostQ, 
problema. existiam cerca de 155 mil, pessoas sem trabalho em 

• 

As dificuldades maiores, entretanto, são obser- Brasnia. ' ,.,. 
vadas, por exemplo, em relaçãõ aos transplantes de ' Esse número concede ao Distrito Federal lasti-
fígado. Custam em médiaR$100 mil, bastante' ina- mável liderança entre as unidades da Federação 
cessiveis para a população brasileira. ' que têm mais pessoas desocupadas. 

São fatores que mais umà vez nos convocam a Em termos'proporcionais, Brasília alcançou na-
lutar por mais recursos, tendo em vista minimizar os 'quele mês um desemprego da ordem de 1 SOk. Só 
dramas que persistem em nosso sistema de saúde. para comparar, ,podemos mencionar que em São 

A Associação Médica Brasileira constata com Paulo esse' indicador era de 15,91'/0 e em Porto Ale-
muita clareza que inúmeras doações' de órgãos são gre atingia 14,1% .. 
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Segundo técnicos da Companhia de Desenvol- cada dia com o avanço acelerado da tecnologia. O 
vimento do Planalto Central (Codeplan), ó cresci- que se deve fazer é, com pOlíticas sócio-econômi-
mento constante desse índice se deve, em parte, à cas, combatê-lo decididamente. 
chegada ao Distrito Federal de pessoas que vêm em No caso do Distrito Federal, estou convencido 
busca de emprego, ou seja, Brasília ainda continua de que o que se tem a fazer é incentivar a indústria 
sendo vista, pelos que moram nos Estados próxi- da construção civil. Como se sabe, essa é a indús-
mos, como um local onde se pode encontrar traba- tl'ia que mais emprega a mão-de-obra e não exige, 
lho.' no seu todo, trabalhadores altamente qualificados. 

A Capital da República foi; realmente, nos anos É importante considerar esse último aspecto já 
60 e 70, uma espécié de eldorado, onde as pessoas que a grande masSa dos desemptêgados brasilien-
conseguiam emprego com relativa facilidade. e, mui- ses se encontra justamente entre os que os que não 
tas vezes, bem remunerado. No entanto, nos' anos têm preparação escolar ou profissional. 
80, com a falência do aparato estatal, os empregos O Presidente do Sinduscon-DF afirma, em arti-
começam a rarear. 1~0 publicado na Gazeta Mercantil, que a cada par-

Agora, com a modemização do País, com o cela de R$10 mil, o que corresponde à construção 
enxugamento do Estado e sua retirada de toda ativi- de uma habitação popular de cerca de 35 a 40 me-
dade econômica, deixa o Govemo de ser o grande tros quadrados, empregam-se diretamente sete tra-
empregador de mão-de-obra em Brasília, seja na es- balhadores. E outros cinco ou seis trabalhadores al-
fera da União seja na esfera do Distrito Federal. cançam o emprego indiretamente. Portanto, para 
Chegamos, portanto, a uma situação limite. O mais cada casa popular construída, geram-se sete empre-
dramático é que o elevado índice de desemprego gos diretos e cinco indiretos. Ainda é possível au-
sempre tem reflexos negativos, em especial no que mentar essa média. 
se refere ao aumento da criminalidade. Isso é muito Como se vê, em termos de política social, tra-
preocupante. ta-se de um investimento muito positivo. Em outros 

Quem acompanha a vida de Brasília sabe que, segmentos' da economia, aplicação semelhante ge-
nos anos 60 e 70, o Estado tinha papel preponde- raria um número de empregos sensivelmente infe-
rante na economia do Distrito Federal. Só a massa rior, além de não propiciar o alcance da medida da 
de salários pagos pela União e pelo GDF fazia girar moradia, que é uma medida altamente social. 
'a atividade econômica. Entretanto, nas décadas de Em texto divulgado no dia 6 de novembro des-
80 e 90, a participação da iniciativa privada aumen- te ano, na Gazeta Mercantil, o Presidente do Sindi-
tou muito. Brasília tem agora uma agricultura respei- cato da Habitação da Comissão Imobiliária da Câ-
tável, um comércio muito ativo e uma indústria que mara Brasileira da Indústria da Construção Civil, Ri-
avança rapidamente, sem falar, é claro, no setor de cardo Vazbek, mostra outro número importante so-
serviços, o que mais cresce. bre o setor. Segundo ele, levantamento recente pro-

, Sr. Presidente.-Srl's. e Srs. Senadores, o de- vou que o chamado construbusiness - o maxicom-
semprego é hoje um fenômeno que atinge o mundo 'plexo industrial da construção - alcança 19% do PIB 
todo. Não poupa países ricos nem pobres. Entre as nacional. 
nações mais industrializadas da Europa, por exem- O setor de construção é, portanto, o segundo 

• 

pio, a desocupação atinge níveis assustadores, mes- segmento mais importante da economia brasileira, 
mo com esses países contando com políticas sociais atrás apenas da indústria de transformação, que en-
bem amplas que o Brasil. globa os ramos automobilístico, petroquímico e me-

Dessa forma, a criação de empregos tomou-se talúrgico. A indústria da construção civil exporta mais 
o principal desafio a ser enfrentado pelos goveman- do que importa, não pressionando a balança de pa-
tes, e as propostas para reduzir o emprego são os gamentos. E gera empregos em massa. 
pontos mais destacados nas plataformas dos que Estima-se que, no Brasil, cerca de 3,5 milhões 
pleiteiam cargos eletivos no mundo todo. Quem con- de pessoas estejam empregadas diretamente ·na 
segue convencer o eleitor de que criará mais postos construção civil, com outros 17,5 milhões indireta-
de trabalho acaba sendo eleito.' mente, constituindo o maior mercado de trabalho por 

Es;udicSJS da questão alertam que, em nossos categoria. Em Brasília, esses trabalhadores soma-
clias, o desemprego não é rllais algo conjuntural que riam quarenta mil. 
DOSsa ser totalmente resolvido. Trata-se, isso sim; Sr. Presidente, Srl's. e Srs. SenadOres, concluo 
je um prOblema mais que estrutural, agravado a este breve pronunciamento pedindo às autoridades 
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federais e do Distrito Federal que se dediquem ao representante nas instâncias partidárias. Assim, ja-
estudo do que aqui proponho. Não vejo atividade mais pensei que minha conduta pudesse ser acoi-
que possa gerar mais empregos num prazo tão cur- mada de ambiciosa ou, ao contrário daquilo que al-
to, principalmente. Como deixei bem claro, a ques- gumas vezes escutei na vida, que estivesse rompen-
tão é de decisão política. Trata-se de investimento do com minha conduta anterior, que eu havia perdi-
modesto, quando se pensa nos seus grandes bene- do uma das mais importantes qualidades do ser hu-
frcios sociais. mano; aquela virtude que, no meu ponto de vista, fez 

Temos de considerar que, além da redução do com que, na hora da morte, Sócrates, a quem esten-
desemprego, nossa meta e dever principal, estare- deram a chave da liberdade, preferiu a morte: a coe-
mos também, no caso da construção imobiliária, rência humana, que, para mim, é a mais importante 
combatendo o déficit habitacional, que alcança índi- das virtudes. Alguns colegas e companheiros meus 
ces elevados na Capital da República. Por todos os tiveram a extrema gentileza de, em certo momento 
ângulos que olharmos, só veremos pontos positivos da minha apagada existência, ver na minha vida a 
no incremento da construção civil. Está na hora, coerência como uma companheira permanente. 
pois, de investir maciçamente nesse setor em Brasí- Portanto, não é a primeira vez que o Partido 
lia, principalmente na construção civil social, isto é, me convoca para ser candidato ao Governo do Dis-
na construção de casas populares, para reativar a trito Federal. Na primeira vez em que isso aconte-
economia local. ceu, havia um mandato tampão de dois anos, e ain-

Sr. Presidente, amanhã abordarei a questão da . da não se decidira se seria preenchido por meio de 
segurança pública no Distrito Federal. votação ou do que a Constituição de 1988 viesse a 

Era o que eu tinha a dizer. determinar. O mandato tampão foi finalmente preen-
O SR. PRESIDENTE (Ronaldo Cunha Lima) - chido pelo interventor e, depois, Governador Joa-

Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro Cam- quim Roriz. Naquela ocasião, o meu nome estava in-
pOSo dicado pelo Partido dos Trabalhadores, por unanimi­

o SR. LAURO CAMPOS (BlocolPT - DF. Pro­
nuncià o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srl'S. e Srs. Senadores, gostaria de 
levar ao conhecimento desta Casa que, ao contrário 
daquilo que estava em meus planos para o futuro, 
sem antes ter dado sequer um telefonema, sem ter 
participado de qualquer encontro ou reunião, pes­
soal ou coletivà, fui convocado de forma insistente e, 
ao contrário do que pretendia fazer nos anos que me 
restam, mais uma vez ObrigadO a tentar, como pré­
candidato, o Governo do Distrito Federal. 

Tentei, particularmente, encontrar um espaço 
interno dentro do Partido, que me foi fechado, para 
discutir vários problemas que foram se acumulando 

. ao longo de três anos de Governo. Durante esse pe­
riodo, encontrei-me duas vezes apenas com o Go­
vernador Cristovam Buarque. Pedi uma audiência e 
expus a S. ExJ! minha insatisfação diante de um Go­
verno que considero neoliberal, muito próximo das 
diretrizes do Governo Federal, e que, do meu ponto 
de vista, não tem correspondência com o desiderato, 
com os objetivos e finalidades que trouxeram nosso 
Partido à existência e deram-lhe âni[T1o, coragem e 
vitórias. 

A primeira vez que fui procurado por compa­
nheiros do Partido, estava em minha residência. 
Nunca fui do Diretório, nunca exerci qualquer função 
dentro do aparelho partidflrio, não tenho nenhum 

dade, para ser o candidato ao Governo. 

Posteriormente, repetiu-se e recaiu sobre a mi­
nha pessoa, que nunca .tive e não tenho qualquer in­
fluência na máquina partidária, a insistência de que 
me prontificasse a ser candidato ao Governo. Por 
motivos particulares, acabei renunciando à candida­
tura, e naquela ocasião, perguntado quem poderia 
me substituir à frente da disputa eleitoral, lembrei o 
nome de alguém que não estava no Partido dos Tra­
balhadores, Professor Cristovam Buarque. 

Sr. Presidente, lutei dentro do Partido para 
que, além do Professor Cristovam Buarque, o Pro­
fessor Paulo Bica, o Dr. Saraiva e outros viessem, 
inclusive o Chico Vigilante, que uma vez foi pré-can­
didato ao governo. Lutei sempre para que a demo­
cracia começasse em casa, para que 'houvesse vá­
rios candidatos disputando a preferência dos compa­
nheiros do Partido para encabeçar essa chapa. As­
sim, pensei que estivesse contribuindo para que a 
democracia partidária não pudesse jamais ser aban­
donada pelo Partido, para que àS disputas fossem 
sempre bem acolhidas, com um espírito superior, 
que coloca os ideais democráticos acima dos inte­
resses de gn~pos ou individuais. Portanto, ao contrá· 
rio do que desejava, vou lançar, como pré-candidato, 
minha candidatura ao Governo do Distrito Federal. 
Só concordei fazê-lo em função de instigações que 
recebi de companheiros do Estado do Pará ao Rio 
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Grande do Sul. Na realidade, o que me parece é que ,~l República," a como querer proibir uma pré-candi-
· questões ideológicas importantes, questões políticas .daturapelo sol que ela representa, porque se fosse 
fundamentais, devem ser debatidas.' .," \. , ,apagada até contribuiria para que aqueles que que-

Desejo que o destino afaste de' mim esse cáli- rem continuar. no poder pudessem se valer disso. 
ce e· que finalmente eu possa desempenhar mais Não poderia.ficar calado, Senador Lauro Campos, 
uma vez uma função que consideroaltainente .positi- apesar de termos colocação em partidOS diversos, 

· va; garantindo, contm a vontade daqueles que se mas não somos diferentes, em nenhum instante 
sentem ameaçados pelo, meu· nome, uma colabora- quando lutamos pelo nosso País. Não podia ficar ca-

'ção para o debate'intemo, aberto e sério, colocado' lado sem lhe dar minha solidariedade. O meu silên-
em nivel elevado; a respeito da postura que deve to- cio seria uma forma de coonestar a perseguição ob-
'mar, que deve ter, das diretrizes políticas que devem líqua que V. Ex'! está sendo vítima. 
selar os compromissos dos ,Govemos' Estaduais ' O SR. LAURO CAMPOS (BlocolPT ..:. DF) -

· ocupados pOr companheiros do Partido dos Traba- Considero que apenas ter sido alvo'do aparte que V. 
Ihadores.l' ; , E:xA acaba de fazer, ao meu pronunciamento já seria 

, O' Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Permite a~go que justificaria a minha pré-candidatura. 
, V.ExA um aparte, Senador Lauro CamposT Realmenté agradeço a compreensão de V. Exª 
· ' . O SR. LAUR().fAMPOS (Bloco/PT - DF) _ . El aproveito para dizer o seguinte: realmente sou 
Pois não, com muito prazer. . . lima pessoa errada nO meio político. Nos meus 40 

, • O Sr. Bernardo Cabral (pFL~-; AM) ~. CI~ro anos de vida universitária, eu realmente estava no 
que não vou analisar nem julgar o problema intemo . ambiente em que nasci, que vivi e onde sentia o 
'do pàrtido de'V. Exª. Mas da sua manifestação co- meu crescimento individual, jamais aceitei o cargo 
lho ,dois sentidos: quanto ao primeiro quero discorttar de diretor ou de chefe de departamento; e, quando o 
frontalmente quandciV. ExA' diz "a minha apagada é Prof. Edmar Bacha insistiu muito para que eu fosse 
existência". V. ~ não teni"nem esmaecida quanto Vice-Diretor do Instituto, disse a S. SI que apenas o 
mais o te,rmo fort~ de ~apagada· pelo.seu passado seria com uma condição, qual seja, a de jamais as-
retilíneo e sempre coerente. E ai, a segunda parte sumir a Diretoria. Quando isso ocorreu, uma semana 
do pronunciamento de V.Exª.,daqual quero discor_depois, renunciei. Nunca pretendi ser guru, chefe ou 
dar. A discordância,portànto, já está ai retratada. dirigente de nada. Inclusive, no ano que vem, quan-
Não posso ouvir V. ExA dizer, dePois de.umconvívlG do talvez haja uma escolha ou um rodizioda nossa 
de três anos, batalhando, lutando e incentivando os Liderança, tal como· aconteceu no ano passado, já 
seus correligionários, que V. ExA tenha uma existên- recusei desde logo qualquer possibilidade de ocupar 
cia apagada. politicamente sequer, pÓrque profissio- esse honroso posto. 
nalmente V. ExA tendo herdado as qualidades do De modo que, então, quando ofereceram a Só-
seu pai, tão grande professor. O segundo ponto é crates a chave da liberdade, em troca do que ele te-
que, lamentavelmente, Senador, Lauro Campos, na ria de se tornar um bárbaro, deixando Atenas para 
vida pública não podemos esperar reconhecimento viver junto àqueles que os atenienses consideravam 
dos nossos contemporâneos. A história' fará cOm ' ,bárbaros, ele preferiu encerrar ali a sua existência, 
que os pósteros~ aí sim, digam 'qual foi a sua'ativida- com coerência e com dignidade. 
de no Senado Federal. Cito, até porque a maturida- r, Desse modo, então, tendo em vista essa situa-
de leva a isso, que V. EXª registra não um desabafo, ção em que eu mais e muito mais e, exclusivamente, 
mas um descontentamento por verificar 'que' nesta fui conduzido do que conduzi, posto que não dei um 
democracia polftica, como V. ExA disse bem; Sócra- telefonema, não fiz um pedido, não passei um fax, 
tes - V. ExA não quis falar na cicuta, mas falo' agora absolutamente nada fiz para que os companheiros 
- quando preferiu a cicuta, é exatamente essa cicuta lembrassem, de novo, insistentemente, meu nome. 
que V. ExA agora, do plenário do Senado, faz chegar Chegou a situação a tal ponto que não pude recusar 
aos seus colegas. Registrei aqui que, lamentavel- ,e, então, prontifiquei-me a democraticamente dispu-
mente, V. EXª percebe o que se vê na vida pública: tar a candidatura a Govemador do Distrito Federal. 

• 

são os interesses dos grupos ou os interesses indivi- Se vier ser indicado pelo PT, onde não tenho 
duais se sobrepondo aos interesSes 'da coletividade. poder algum. representante algum -" não participo 
Essa é a maldição do presidencialismo .. Se não ti- nem da máquina do Partido nem da máquina do po-
véssemos o presidencialismo, 'não teríamos esta der- minha candidatura será apenas uma oportuni-
. máquina, nem dos Govemadores nem do Presidente dade de levar o debate político nesta situação em 
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que nos encontramos, numa conjuntura tão comple- embora em muitOs Estados haja pessoas que gosta-
xa, numa conjunturà tão obscura em que notamos a riam de ser candidatos a govemador, ninguém ousa 
tergiversação dos lideres brasileiros que, no meu colocar seu nome à disposição porque parte do prin-
ponto de vista, não sabem se posicionar, sempre ti- cfpio de que o candidato tem que ser aquele que já 
tubeiam e sempre voltam atrás e sempre preferem o está ocupandO o cargo. Então, considero muito salu-
muro porque.perderam a capacidade de enxergar tar a existência de uma prévia para a escolha de 
com transparência os rumos desta sociedade. candidatos, não só no Distrito Federal mas também 

Não pretendo trazer luz para este espaço, mas em vários outros Estados. No Rio Grande do Sul, 
pretendo que a minha presença acenderá o debate. . por exemplo, onde o PT, pelo menos até o momen-
Do contrário, seria candidatura única,' seria repetir os to, é o favorito para ganhar a eleição, temos dois 
exemPlos que nós abominamos de organizações di- candidatos do mais abo gabarito, ambos com poten-
tatoriais. Nós·· que pretendemos ser democratas e cial eleitoral, com representatividade social e repre-
populares não devemos nos erguer contra nenhuma sentatividade intema no PT: OUvio Dutra e Tarso 
candidatura. Tenho certeza absOlUta de que jamais . Genro. Farei agora um apelo à militância do PT -
fiz isso. Pelo contrário, estimulei a presença no Parti- porque tenho certeza de que, se depender de V. ExA 
do dos futuros pré-candidatos Cristovam Buarque, e do Govemador Cristovam Buarque, o que temo 
Saraiva, Chico Vigilante e Paulo Bica. Para mim foi. não vai acontecer.' Muitas vezes a militância acaba 
uma grande satisfação observar que aqueles: ri1êüs' se empolgando no debate intemo e a energia que 
desejos finalmente tenham-se cumprido. deveria ser economizada para o processo eleitoral 

Fui escolhido por unanimidade porque os (jois acaba sendo gasta na disputa intema do Partido e o 
outros concorrentes desistiram de suas candidaturas réSubado dif>so' pode ser a derrota eleitoral do Parti-
na hora da votação. Portanto, fui escolhido por una- do. Isso ocorreu nas prévias de Diadema em 96 e 

. niinidade, e essa unanimidade foi espontãnea e não nas· prévias de Santos, porque <> debate fugiu do 
foi forçada. . campo das idéias. Tenho certeza de que, se depen-

Sjnto tertrazido este debate a .esta tribUna, que . der de V. E~ e do Govemador Cristovam Buarque, 
realmente não é o local adequado. Prometo que não isso não ocprrerá em Brasma. Todavia, desejo fazer 
darei mais entrevistaS, não levarei mais questões este apelo diretamente à militância do Partido para 
partidárias para o ágora. Tratarei de temas partidá- . que restrinja o debate que terá lugar na prévia ao 
riOs apenas dentro do Partido. E espero que o Presi- terreno das idéias, para que o conjunto da militância 
dente do PTtambém o faça e não venha com amea- escolha aquele que,' no seu entender, representará 
ças, porque, do contrário, poderá exacerbar. a minha melhor a postura do Partido para a candidatura ao 
conduta. Em circunstâncias como essas - eles. sa- Govemo no Distrito Federal, e que, a partir do resul-
bem - omel,l~temperamento, 8 minha formação Íne tado dessas prévias, todos os militantes do Partido 
levam a dar respostas que, muitas vezes, podem pa_ unam-se em tomo do candidato vencedor, no senti-
recer um pouco ou muito agressivas. do de evitar o retrocesso do Partido no DF, fato, que, 

Sr. José Eduardo Dutra (BlocoIPT _ SE) _ afinal de contas, muitos desejam que ocorra. Muito 
Senador Lauro Campos, V. ex- me concede um obrigado. 
aparte? .. O SR. LAURO CAMPOS (8IoooIPT - DF) - V. Ex", 

O SR. LAURO CAMPOS (Bloco/PT _ DF) _ nobre Senador José Eduardo Dutra, é um dirigente 
Com prazer, Senador José Eduardo Dutra. partidário, um Uder do nosso Partido, um jovem Se-

O Sr. ,IOH Eduardo Dutra (BlocolPT _ SE) _ . nador com promissora carreira, carreira que não é 
Senador Lauro Campos, V. ExA, enquanto Senador, mais promissora porque é uma raridade engrande-
embora insista em coiocar:se comouma espécie de·cedora a atuação de V. ex- como Uder.do nosso 
outslder tanto da polrtica quanto doPT, mesmo com Partido. Portanto, a compreensão de V. Ex' de que é 
essa postura que faz questão de manter, V. Ex' con- necessário mantennos esse conflitciintemo, contrito 

de Idéias, conflito de pontos de vista em que se eo. 
tribui muito Para o debate, tanto intemamente no trechocam as diversas tendências que compõem o 
Partido quanto na sociedade, sobre o tipo de gover-
no, o tipo de sociedade que queremos construir. A nosso Partido, uma diversidade na unidade partldá-
presença deVo Ex' numa prévia interna do PT por si rIa.~ justamente por isso que devemos lutar. 

• 

só já demonstra a diferença de nosSo Partido em re- Já Concorri a duas eleições. Em uma, fui o se-
lação aos outros. Basta fazermos um levantamento gunclo mais votado. Havia três vagas, mas não tomei 
da situação êm todo o Brasil para verificarmos que, posse. Na outra, fiquei em segundo lugar. A perda 
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foi como se éu tivesse perdido o cabelo que cresCeu 
demais e foi' cortado: não significou absolutamente 
nada~ Para ITÚm não foi .uma perda; ,f9i uma derrota 
numa eleição. " , " . . .' 

Tendo em vista essa minha posição; também 
com ela se afirma algo contrário a algumas correntes 
dominantes. Vencer ou vencer, dizem eles. Algumas 
vitórias têm todas as: características, de uma derrota 
e de algo que retroage ao invés de avançar. Vencer 
oú vencer jamais foi e jamais será o meu lema. É por 
iSllo que me encontro muito bem situado no Partido 
dos Trabalhadores, com os quais eu me . irmano, 
com os quais sempre me identifiquei, porque s~Uum 
trábalhador,da universidade, sou um trabalhador do 
ensino. • ' 

, . , Portanto,vou utilizar, esse espaço para .fazer 
"a~ariçar ,o de~ate. Se derrotado, s~rá àpenas ITl!iis 
uma derrota que marcará o caminho de meu modes­
to.avanço e progresso politico e intelectuàl nesta mi-
nha modesta vida. ..' "'. ' 

., "MUitoobrigado. 

, '. 
Durante o, discurso do Sr. LauTrJCam-

~ pos, o Sr. Ronaldo Cunha Lima,' 19 Secretá­
rio, deixa a· cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr, Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Antonió Carlos Magalhães) 
. -SObre a mesa, requerimento que será lido péloSr. 12 
Secretário, Sêhá.dor Ronaldd Cunha Urna. 
" É lido O seguinte: 

", REQUERIMENTO NI! 8, DE 1998 

Senhor Presidente, 
Na forma do art. 21 a, do Regimerito'interrio, re- ' 

. queiro seja registrado 'em ata voto de pesar pelo fa­
lecimento do ex-Vice-Govemador de Pernambuco 
José Antônio Barreto Guimarães, bem como nos ter­
mos do art. 221, alínea a, apresentação de condo­
lências à família e ao Estado de Pernambuco. 

Natural de Recife - PE, Barreto Guimarães 
exerceu diversos mandatos públicos, além de ter ad­
ministrado Olinda. Ele foi vice-governador de Eraldo 
Gueiros Leite, entre 1971 e 1974 - sendo governa­
dor interinamente por 4 meses -, secretário de Go­
vemode Paulo Guerra e de Educação de Nilo Coe­
lho. Também foi DeputadO Estadual por duas vezes 
e há 4 anos havia se aposentado como conselheiro 
do Tribunal.de Contas do Estado. 

Sala das Sessões, 12 de janeiro de 199B. -
Senador JoeI Hollanda. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. . 
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, O Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
,l1nanecer sentados. (Pausa.) 

. Aprovado .. 
• O SR. PRESIDENTE (Antonio bartos Magalhães) 

--Sobre a mesa, requerimentos que serão Idos pei9 Sr. 
· 11" Secretário. .' '" ' 

I , 'l ~'. 

São lidos o seguintes: ~J 

REQUERIMENTO NI! 9, DE 1998 

Senhor Presidente, . I 

Nos termos do art. 50, § 22, da Constituição Fe­
· deral e do art. 216 do Regimento Interno do Senado 
- .Federal, requeiro sejam solicitadas ao Sr. Ministro 
'dã Saúde, as seguintes informáçôes: .... .' I 

'.. 1. Qual o valor total repassado pàr~sSeMinis­
tério, inclusive. recursos da Fundação Nacional 'de 

· Saúde, para o Govemo do Estado de, Rondônia, no 
exerclcio de 19971 Discriminar o valor e ,objetivo de 
cada repasse. " .,,,....... . '." .. 

2. Qual o'valor repàssado'à,Fundação Nacio-
~-. ,~ :' , • - j ~, •• ~ , \ • " , 

· n~1 de Saúde, Superint!3ndência tle Rondônia, em 
, ~ 1997? Discriminar o' valôr' e o' objetivo. de câda" re-
',' . .'." .:",'1. " . - r' :,," :_", 1 .. "- .. ~; 

passe. _ t . "", .... ~ ~ .. 

Sala das Sessôes,12 de janeiro de 199B. $e-
nador José Blaneo. . •.. 

,t." ~.J j~ ~.;.' 

REQUERIMENTO NlI.10, DE ,1998 ..'. 

Senhor Presidente, '. ". ~ ", 
Requeiro, nos terrnos do art. SO, § 22; da Cons­

tituição Federal e do art. 216, do 'Regimento Interno 
do Senado Federal, seja solicitàda à Sudam, através 
do Sr. Ministro do Planejamento e Orçamento, a se­
guinte informação: 

Informar,' por Estado, os Municlpios com os 
'quais a Sudam firmou convênio'durante o exercfcio de 
.1997, com o ~ivovàlor e finalidade dá cada um. 

. Sala das Sessões, 12 de janeiro de 199B. Sa­
nador José Blaneo.' ,'; ,', . 

< 
REQUERIMENTO N211.' DE 1998 _.'. 

Senhor Presidente, 
, . Requeiro, nos termos do art. SO, § 22 da Cons­
tituição Federal e do art. 216, do Regimérito Interno 
do Senado Federal, sejam soliCitadas ao DNER, 
através do Sr. Ministro dos Transportes, B$ seguin-
tes informações: - ... 

1. Qual o total de recursos investidos na BR· 
364, trecho Rondônia, no exercfcio de 19971 Discri­
minar as verbas de restaui'ação e conservação. 

2. Qúal o total de recursos repassados ao DER 
do Estado de Rondônia para investiinento na BR-421? 

3. Qual o total de recursos repassados ao DER 
do Estado de Rondônia parâ investimento na BR-174? 
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4_ Qual 'ó total de recursos repassados' ao DER Sala das Sessões, 12 de janeiro de 1998_ -
do Estado de Rondônia para investimento na BR-429? Senador José Bianco_ 

,,5. Qual o total de recursos repassados ao DER 
,do Estado' de Rondônia, Para investimênto' no anel 
'viário de Ji-Paraná? " ,', :, " 

" 6. Houve algum repasse de verba-para conser-
vação da BR-429? ' .: ~- ' '-

7. Houve algum outro repasse de verba para o 
DER de Rondônia? . _,." " 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Os requerimentos lidos serão despachados à 
Mesa para decisão, na forma do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

, Passa-se à:' " 

8. ,Em relação aos coiwênios firmados, há "res- , '>, 'I -

:t~s a pagar"? ',-t t,;if'" ,',-" Ir'", ., i " ,,., , ' 

ORDEM DO DIA 

.'" , 9. Em caso posnivo: relativaménte a quais cOnvê­
niós e qual o valor dos "restos a pagar- em cada um? 

• Sala das,Sessõesq 12 de janeiro;de 1998. -
Senador José'BIl1l1CO. ' , , •• 
.~.~. . 

" ,'~~r\REQUERIMENTO N2 12;DE1998 \ -.. 
~- • • . ....... • 1· ... ~r ..., .... ~ .~ ..... : • , _. 

Item único: 
.'0 

Quarto dia de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constitui­
ção n2 39, de 1997 (nº 338/96, na Câmara 
dos Deputados), de iniciativa do Presidente - ' 

da República, que dispõe sobre o regime 
Senhor Presidente," , 

:,.' Nos termos do art. 50, § 2R,da cOnstituiçãoFe- .1'" 
. deral e do art. 216, do Regimento Intémo do Senado 

constitucional dos militares. tendo 
Parecer favorável, sob ne 860, de 

1997, da Comissão de Constnuição, Justiça 
e Cidadania, Relator: Senador Romeu 
Tuma, com voto contrário do Senador Ro­
berto Freire e, em separado, do Senador 
José Eduardo Dutra. 

. ~ '" . - \ '." . .' .,: -. . 
Federal, requeiro sejam solicitadas à Secretaria Es-
pecial dePolfticas Regionais, àtravés'do Sr. Ministro 
do Planejament? e Orçam~nt0' as_seguintes infor-
mações: '- '" . -. " '. , ,r 

1. No mês de dezembro/1997 foi firmado algum 
convêriiõ~côm 'o GoveÍTÍo ~do' Estâdó'de Rondônia? 

, 2. Se positivo, qual o valor e objetivo de cada 
convênio? ',' f''', ,,[ " '.' 

, .- ",. Sala das Sessões, 12 de janeiro de 1998. -
Senador José Blanco.! ' , '~, ' 

REQUERIMENTO NR 13,'DE 1998 

I 
• Senhor Presidente, ,: ;,~ !t',;. " 

f\r ' , " . 

" ~os t~""10s do art. 50, § 22 , da Constituição Fe-
deral e do art, 216, do Regimento Intemo do Senado 
Federal, requeiro seja Solicitadá ao' Sr. Ministro do 

, Planejamento e Orçamento, a seguinte informação: 
, 1. ,Qual o valor repassado ao Estádo de Aon-
,dônia,~m 1997, atiàvés' do Prograi'nã Planafloro? 
, Discrin-IÍnar <> valor, 'a data 'eo ,Objetivo de cada re-. ',. . " '. ' ' . .' - ~ 

~. passt;t' .• "''; ::,~ ~,:i' ..... , ... - ! .. /~.r:! ~ .. l"~ '. ).-! 

',' C,I Sala dâsSesSões,,12de janeiro de 1998. -
Senador José Blanco. ~ , , ' 

, , 

, , 'REQUERIMENTO N2 14; DE 1998 
." . , 

Requeiro, nos termos do art. 50, § 22, da Cons-
tituição ,F9deral e'do art. 216"do Regimento Intemo 
do Senado Fedemi, seja só licitada à Suframa, atra­
vés do Sr. Ministro do Planejamento e Orçamento, a 
seguinte informação: ,.:" ," .• u.' .' 

, Informar, .• por 'Estado, os' Municípios . com os 
quais a SutrBma fim convênio durànte o exercício de 
1997, com o respectivo valor e finalidade de cada um. 

Transcorre hoje o quarto dia da discussão em 
primeiro turno, . 
. , Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão. 

A matéria entrará na Ordem do Dia de ama­
nhã, para discussão e votação como segundo item 
da pauta. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Está esgotada a matéria constante da Ordem do 
Dia. 

~ 

,. Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador José Roberto 

Arruda. (Pausa.) 
, Concedo a palavra ao Senador Edison Lobão. 

(Pausa.) , 
Concedo a palavra ao Senador Osmar Dias, 

• O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Pronuncia 
, ,o seguinte discurso. Sem revisão do orador,) - Sr. 
. Presidente, Srlls. e Srs. Senadores,~nesta convoca­

ção'extraordinária, estamos a apreciar e a votar ma­
térias de extrema importância para o País. Algumas 

'. delas referem-se diretamente à questão do emprego 
e à preocupação maior de todos os países do mun­
do: o desemprego. 

Trago alguns dados do IBGE que devem ser 
considerados pelo Senado da República. No mo­
mento em que vamos votar a reforma administrativa, 
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I Câmara aprecia pela segunda vez a Reforma da aquele provocado pela automatização das ativida-
'revidência. Estaremos modificando de forma impor- das. Isso é verdade em parte, mas não podemos, de 
ante e significativa as relações de trabalho com o forma nenhuma, ignorar outros fatores que são fun-
:ontrato por tempo determinado, que votaremos damentais como causas da geração do desémprego 
lmanhã. em nosso País, à qual estamos assistindo. Um deles 

Os dados da variação absoluta mensal de em- é o comércio entre o Brasil e outros parses que sub-
)rego, segundo os setores de atividade econômica sidiam suas atividades e têm a mão-de-obra muito 
10 Brasil, merecem uma reflexão profunda não ape- mal remunerada, pior até do que a nossa. Esses pal-
188 dos partidos da Oposição, mas talvez até - e ses exportam para cá, na maior parte das vezes, 
Jrincipalmente - dos partidos que dão sustentação produtos e quinquilharias que poderiam ser dispen-
ao Govemo e, em especial, do Governo. sados, se houvesse o cuidado do Governo em pro-

Analisando setor por setor, chegaremos à con- mover a produção e a indústria nacional. Ao impor-
clusão de que apenas no comércio, de julho de 1994 tarmos esses produtos desnecessários, promova-
a setembro de 1997, abrangendo, portanto, pratica- mos a exportação do emprego. 
mente o período do plano real, houve uma redução Eu poderia citar uma série de exemplos, mas 
de postos de trabalho por atividade que, somados, especificarei apenas alguns. A cultura do algodão, 
chegam a 469.263 postos, sem considerarmos que OJue foi destruída pela importação irresponsável dos 
houve um incremento da população na média de 2% últimos anos, gerava um milhão e duzentos mil em-
ao ano, o que exigiria um aumento de mão-de-obra pregos no campo e perdeu, apenas em quatro anos, 
- ou da <-riação de postos de trabalho - de 1.200 mi- quatrocentos mil empregos, duzentos mil no meu 
Ihão por ano. Estado, o Paraná, que detinha cerca de 60% da pro-

Nesses três anos, o Brasil perdeu quase 470 clução nacional. 
mil postos de trabalhos, só não perdeu mais porque Hoje, assistimos a produtor~~!~~;,alg~dão{d,?; 
o comércio teve um crescimento de 102 mil postos. sestruturando o setor produtivo, por não 'encontra" 
Mas, se tomarmos o setor fundamental da atividade rem estímulo para produzir, porque, no momento da 
econômica, que é o da indústria de transformação, comercialização da safra, deparam-se com o algo-
foram 367 mil postos de trabalho a menos. Se to- dão importado que apresenta preços muito inferio-
marmos a agricultura. foram 52 mil reduzidos e, com I'es, já que outros países produtores oferecem subsí-
eles, unidades produtivas foram incorporadas, con- dio e têm mão-de-obra mais barata. Esse fator não 
centrando a renda no campo. Não podemos, portan- pode ser ignorado pelo Governo, que deve tomar 
to, iludir-nos com os discursos que dizem que houve providências. Isso está sendo adiado talvez em 
transferência dos empregos para o setor de servi- nome da modernização, que não leva em conta as 
ços. Não; os dados revelam que, no setor de servi- conseqüências do desemprego para as camadas 
ços, houve uma redução de 27 mil postos de traba- mais humildes da população. 
lho. Se fizermos uma análise um pouco mais profun- Também posso citar como exemplo a destrui-
da desses números, chegaremos à conclusão de ção ~a estrutura de produção do trigo: a importação 
que algo errado está sendo feito pelo Governo na tem sido incentivada e já alcança 80% do nosso cQn-
condução da política econômica. sumo. Poderíamos perfeitamente estar produzindo 

Talvez o Ministro Pedro Malan - que é contra o trigo para alcançar a auto-suficiência e gerar empre-
crescimento do déficit público, mas emite pareceres gos; no entanto, nós o estamos compramos por um 
na calada da noite para a contratação de emprésti- preço alto. 

• 
mos pelos Estados, sabendo que eles não poderão O setor do álcool hoje sofre um dilema: não se 
pagá-los - pudesse analisar esses números sob a sabe se haverá continuidade da política de apoio à 
ótica não de quem quer vender à opinião pública produção de álcool ou se ela se destinará a uma in-
aquilo que de fato não está ocorrendo, mas de quem dústria estratégica criada num momento importante 
deseja fazer uma critica ao Plano Real no que se re- da crise do petróleo e que foi abandonada ao longo 
fere à distribuição de rendas no País e à geração de dos anos porque o petróleo voltou a ficar relativa-
empregos, porque isso é o que importa neste mo- mente barato. No entanto, todos os países do mun-
mento em que todo o mundo se debate contra o de- do sabem que a questão do álcool não é apenas 
semprego. econômica, mas estratégica e ambiental e deve ser 

Alguns se conformam em dizer que estamos analisada sob esses ângulos. Assim consideram, por 
enfrentando o desemprego tecnológico, apenas exemplo, os Estados Unidos, que, num projeto expe-
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rirnental, produziu cerca de cinco bilhões de litros de Ànchieta, em São Biúnardo do Campo (Grande São 
álçool, apenas para mostrar a viabilidade de sua pro- Paulo)". Esse alerta é dos pesquisadores da indús-
dução e deixá-Ia como' alavanca' a ser utilizada no tria automobilística Glauco Arbix e Mauro Zilbovicius . 
futuro para o desenvolvimento do país, caso haja Então, Senador Edison Lobão, há uma política 
nova crise do petróleo.' • " . ' de desenvolvimento que não leva em conta a voea-

Esses três exemplos dão bem a noção de que ção de nossa economia e que tenta, a todo custo, 
não há uma politica de desenvolvimento sustentado atrair montadoras. Não quero ser cansativo, mas te-
para o nosso País. Seguia-se a moeda, com o alto nho de citar um exemplo: o meu Estado está inves-
custo do desemprego: que atinge as regiões produ- .lindo U$900 milhões para atrair duas ou três monta-
tóras de todo o Brasil, bem como as áreas metropoli- doras de automóveis a fim de gerar três mil empre-
tanas e industrializadas, oride os Indices já são mui- gos. São U$900 milhões dados a título de emprésti-
to altos_ ," '" .' mo, sem juros e correÇão monetária, que começarão 

O Sr. Edison Lobão (PFL - MA) - V. E~ -me "a ser pagos' no ano 2006. É uma generosidade que 
permite um aparte? " '. não alcança nenhum trabalhador ou empresário do 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Ouço V. ~, meu ou de qualquer Estado brasileiro, porque se 
Senador Edison Lobão. - uma empresa genuinamente brasileira quiser se ins-

O Sr. Edison' Lobão, (PFL - MA) _ Senador talar no meu Estado terá que entrar'na fila para obter 
OsmàrDias, entendo que politica de desenvolvimen- financiamento dos ag-entes 'financeiros nacionais, ir 

, to existe, com falhas, e V. E~ acaba de mencionar ao BNDES para tomar empréstimo à taxa de juro de 
uma grave, que é a política do álcool. Em verdade, mercado. Mas as montadoras, porque estão todos 
todos os dias, tem-se anunciado nas televisões mun- os dias na mídia, estão sendo financiadas com o di-
diais que se extinguirá, dentro de poucas décadas, o nheiro público que é desviado da agricultura, do fi-
estoque de 61eo de que nos v8lemos hoje para o nanciamento de pequenas indústrias, da geração, 
movimento dos automóveis; Ora, no instante em que propriamente dita, de empregos no campo e nas ci-
issoácOnteeer ""e' estàmos muito próximos desse li- dades. As montadoras geram para o Governo muito 
mitã, deSsa fronteira critica -:-, se não houver uma al- mais faturamento· político do que geraria o investi-
temativa para o mundo ,e sobretudo para o Brasil, menta em pequenas propriedades rurais, na geração 
um pars de vastas extensões territoriais, será o de empregos naS 'cidades, na implantação de peque-
caos. E o projeto do petróleo foi um dos mais felizes, nas indústrias, como é o caso do meu Estado, que 
já elaborados neste Pais;' infelizmente, está sendo, tem uma vOCação agroindustrial. 
de fato, abandonado. ,Em relação a isso, não posso 'f Há um projeto equivocado dá desenvolvimento 
deixar de ser solidário com-V. Ex'!. que nos levará, a curto prazo, a chorar os recursos 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - Senador que estamos jogando fora do País quando importa-
Edison Lobão, agradeço a correção, porque real- mos produtos e fábricas de automóveis desnecessa-
mente há uma- polrtica . de desenvolvimento em vigor riamente; Sem os incentivos concedidos pelos Esta-
no Pars e até nos Estados. A prova disso é a política dos, essas montadoras instalar-se-iam aqui da mes-
que leva os Estados a sacrificarem investimentos ma forma por uma questão geográfica. Essa avalia-
nos setores básico's fundamentáis, a fim de transferir ção é feita pelo pesquisador Glauco Arbix, que diz 
prâticamente a totalidade dos recursos para a atra- que grande parte dos incentivos saiu de graça, ou 
ção de montadoras no Pars.' seja, esses recursos e essas empresas acabariam • 
.' Tenho em mãos um jomal do meu Estado, de se dirigindo para o Brasil mesmo sem incentivos. 

domingo, 11 de jánelro de 1998, cujo título da seção Uma verdadeira guerra fiscal estabeleceu-se entre 
de empregoS" MMontadoras vão cortar 30 mil em- os Estados, levando-os à loucura de tomár recursos .; 
pregos em 3'anos". Trata~se da manchete de uma do Tesouro e conceder empréstimos que, -na verda-
matéria 'que traz uma dura realidade: dos 106 mil de, são verdadeiras doações, escondendo a sete 
empregos que há em nosso País atuálmente, oriun- chaves os acordos firm'ados. 
dos das montadoras' de' automóveis, 30 mil serão Neste ponto, lamentO que o Senado tenha to-
cortados nos próximos três anos. Segundo a própria mado a decisão de não continuar exigindo que es-
matéria, ·os novos investimentos - estimados em ses acordos fossem abertos, para que conhecêsse-
US$21 bilhões - devem criar apenas entre 10 e 12 mos a realidade dos fatos, ou seja, o que está sendo 
mil novas vagas, ri equivalente ao número de demis- feito com o dinheiro arrecadado pelo Estado, por 
sões que a Volkswagem ameaça fazer na fábrica da meio dos tributos pagos pela população. Não serve 
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ao País um projeto de desenvolvimento que privatiza doso, o Ministro Eliseu Padilha e o Govemador Má-
aquilo que o Estado possui, mas que estatiza fábri- rio Covas e, afinal, todos nós, porque estamos assis-
cas de automóveis. Na verdade, o que está sendo tindo a um País em mudança na valorização dos in-
feito no meu e em alguns outros Estados brasileiros. vestimentos públicos. 
é a construção de fábricas de automóvel com dinhei- Como representante do Estado de Goiás nesta 
ro público, e isso é estatizar as fábricas de automó- Casa, tenho todas as lilZões pessoais para festejar 
veis. Há uma inversão, portanto, 'nos incentivos e esse acontecimento. Os produtos que já vêm sendo 
nas atividades que deveriam ser do Estado e que escoados para o Brasil e o exterior, através do Porto 
estão sendo transferidas para a iniciativa privada, Fluvial de São Simão, no rio Paranaíba, no meu Es-
mas atividades que são da iniciativa privada e que tado, terão um raio de alcance de mais de 600km na 
estão sendo assumidas.pelo Estado em financia- cClnquista de novos mercados, com uma navegabili-
mentos altamente generosos. dade que chega a 1.700km. Goiás e o Centro-Oeste 

A questão do desemprego deve ser tratada passam a integrar economicamente uma região de 
com mais responsabilidade. Não podemos adiar um 206 municípios, incluindo os de São Paulo, Mato 
grande projeto de desenvolvimento do interior do Grosso do Sul, Paraná e Minas Geiais~ , . 
País. A interiorização dos investimentos deve ser fei- Outros dados mostrados na edição de hoje da 
ta de fori'na imediata. O Brasil investe hoje apenas Gazeta Mercantil evidenciam a importância econô-
16% do PIB, o que é muito pouco para um País que mica do novo perfil da hidrovia Tietê-Paraná. A área 
precisa crescer, pelo menos, 5% ao ano, para que d(~ influência direta cobre 76 milhões,de hectares e 
os empregos exigidos pela população crescente e 50 milhões de brasileiros. Com os elevados Indices 
pela população desempregada possam ser gerados. de renda per capitIÍ de~s!l : região, em tomo. de 
Não é com doação de dinheiro público, não é com US$5 mil, a massa de consumo corresponde a 70% 
importação daquilo de que não necessitamos, não é do nosso mercado interno. Com base em nú~ros 
com uma política de desenvolvimento que não priori- da Companhia Energética dé São Paulo - CESP, as 
ze a geração de empregos que conquistaremos o previsões de investimer"ltos potenciais chegàr]i a 
verdadeiro desenvolvimento. US$6 bilhões nos próximos anos. Outras projeções 

. O desemprego é, uma preocupação mundial indicam que a hidrovia vai transportar, dentro de 
que não está recebendo, do nosso Govemo, a devi- quinze anos, 20 milhões de toneladas no trecho do 
da atenção, Sr. Presidente., Tietê e 35 milhões de toneladas no trecho do Para-

o SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) /lá, contra um total de 5 milhões que foram transpor-
- Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. tados em 1996 nos atuais limites de navegabilidade. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB -" GO. Pro- Na verdade, Sr%. e Srs. Senadores, estamos 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) vivendo, com a vitória sobre uma grande barreira su-
- Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, uma boa perada, o começo da história defini~iva da Hidrovia 
noticia deste começo de ano é a conclusão das Tietê-Paraná ou hidrovia de São Simão, como a cha-
obras da eclusa de Jupiá. A inauguração está mar- mamos em Goiás. A partir de agõra, desaparecem 
cada para esta quinta-feira e será um dos marcos t,odos os entraves para a navegação até o Lago de 
mais importantes deste final de século na integração Itaipu. Mas ainda persistem os acessos precários 
dos transportes de toda a América Latina. A obra vai para o transbordo na direção do território argentino, 
permitir a integração definitiva entre os rios Tietê e sendo necessária a construção de novas eclusas 
Paraná, avançando ainda mais na- direção dos paí- para a ligação direta entre o Centro-Oeste eo país 
ses vizinhos do Mercosul e 'criando uma nova escala vizinho, em toda a extensão da Bacia do Prata. 
econômica nas exportações de Goiás ,á do Centro- Como principal interessado nessa etapa final da hi-
Oeste. , drovia, o Governo paranaense vem patrocinando es-

Uma constatação importante é que esta é a pri- tudos consistentes, mi' busca de alternativas de via-
meira grande obra do programa Brasil em Ação a bilidade. Posso garantir que estaremos ao lado do 
ser inaugurada: Como muitas oütras obras de vulto povo paranaense nesse sonho de integração conti-
que foram abandonadas nas últimas décadas, a nental. As perspectivas futuras são grandiosas para 
eclusa de Jupiá estava paralisada há,23 anos, sendo li região Centro-Oeste, que dentro de poucos anos 
mais um daqueles monumentos de nossas gastan- vai confirmar a sua vacàção de principal mercado de 
ças sem compromisso com a sua conclusão. Estão lcommodities do País. Outra verdade que não tenho 
de parabéns o Presidente Fernando Henrique Car- medo de antecipar é que: a partir'do Paranaíba, te-



00400 Terça-feita 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

remos, eni'p'oucas décadas, um corredor de expor- vestimentos pesados das últimas décadas, o Brasil 
taçÕes' tãóimportánté para o Brasil como foi e tem alcançou uma posição invejável no confronto com 
sido para os Estados Unidos o Val.e do Tennessee. outros países da América Latina. Apesar das distor-

O Presidente Femando Henrique Cardoso tem ções do nosso modelo, é preciso reconhecer que foi 
insistido na identificação do transporte fluvial como principalmente graças à grande infra-estrutura rodo-
uma das preocupações mais importantes de seu go- viária implantada que alcançamos a posição de oita-
vemo, no setor de infra-estrutura. Não há como ne- va economia do mundo, que estimulamos os recor-
gar razão a um preSidente que chegou ao poder no des crescentes das safras agrrcolas e que multiplica-
ápice do movimento mundial pela globalização e no mos a nossa capacidade industrial. 
momento mais importante da consolidação do Mer- A hora é de reorderiar a matriz de transportes, 
cosul. A polftica nacional de transportes e o Progra- duplicar as rodovias essenciais à integração nacio-
ma Brasil em Ação contemplam essa prioridade, in- nal, investir nos sistemas de longo percurso para ba-
cluindo Como metas alcançar os projetos hidroviários ratear custos, e, afinal, consolidar o modelo de infra-
,do Araguaia-Tocantins, do Madeira e do São Fran- estrutura que vai projetar a grandeza de nossa eco-
cisco. E preciso perseverar nesse objetivo, com a nomia rIO próximo século. 
mesma vontade política que não deve faltar para ou- O Programa Brasil em Ação, em suas linhas 
tras obras importantes para o desenvolvimento do gerais, exibe uma percepção incontestável de nos-
Pars e a integração de todas as suas regiões. sas realidades atuais e futuras. E, nessa direção, fa-

Em Goiás, continuaremos insistindo na priori- tos fundamentais estão acontecendo. A inauguração 
dade da' duplicação do eixo rodoviário Goiânia-São da eclusá de Jupiá inaugura o calendário de fatos 
Paulo. 'Ao mesmo tempo, estaremos ao lado do Pré- importantes na direção do futuro. Ainda recentemen-
sidente na luta pela construção da Ferrovia Norte- te, os melhoramentos introouzidos nas linhas da Fe-
Sul, pela modemização do Corredor Ferroviário Cen- pasa reduziram à metade o tempo de transporte dos 
trO~Leste, pela implantação do Gasoduto Brasil-Bolí- minérios produzidos' em Catalão, em direção à bai-
via, com ramais que beneficiem Goiânia e Brasília, e xada santista. Ainda este ano, o Ministério dos 
pela recuperação da malha rodoviária federal que Transpo'rtes espera inaugurar a ponte rodoferroviária 
atravessa o Centro-Oeste. Temos grandes dificulda- da Ferronorte, em Santa Fé do Sul, um pouco acima 
des de recursos,' mas temos um Governo sensível de Juplá, nos limites entre Mato Grosso do Sul e 
que está empenhado em administrar carências com São Paulo. Será mais um projeto de importância fun-
honestidade e competência. damental para a Região Centro-Oeste. São fatos e 

Estimular a intermodalidade e direcionar os no- tempos novos que devemos saudar com entusiasmo. 
vos investimentos para esses objetivos é uma das Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
marcas essenciais da atual polftica nacional de trans- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
portes. Os estudos mais recentes do Geippt mostram - Esgotada a lista de oradores. 
que aincJa passam pelas rodovias cerca de 80"10 é1e Sobre a mesa, requerimento que será rido pelo Sr. 
nossas cargas agrícolas contra 16% das ferrovias e 1 R Secretário em exercício, Senador JoeI de Hollanda. 
apenas 3% das hidrovias. De acordo com os técnicos, É lido ~ seguinte: 
'isso ocone porque, apêSar do estado físico precário 
do subsistema rodoviário e da situação compromete- REQUERIMENTO N!l15, DE 1998 
dora da frota de verculos utilizada, é, segundo a ótica Senhor Presidente, 
~o. usuário, '0' fTl9dal mais flexível e confiável, apesar Na forma do art. 21 a, do Regimento Intemo, re-
do custo médio de transporte bastante elevado'. queiro seja registrado em ata voto de pesar pelo fa-

Estamos no caminho certo, repensando o nos- lecimento do compositor pernambucano Lourenço ... 
so rnodelo de transportes. Investir em novos eixos da Fonseca Barbosa, Capiba, bem como nos termos 
de transporte de longa distância e modemizar os do art. 221, alfnea a, apresentação de condolências 
existentes, para baratear custos e aumentar a com- à famflia e ao Estado de Pernambuco. 
petitivldade dos produtos agrícolas exportados, é in- Maestro, arranjado r, instrumentista, poeta e 
vestir em uma, estratégia de médio e longo prazos pintor, Capiba nasceu em Surubim - PE e deixou 
que vai beneficiar um País onde ainda existem mui- uma contribuição cultural de valor inestimável para 
tas fronteiras a conquistar, principalmente no Centro- Pernambuco e para o Brasil. 
Oeste. Os custos do frete hidroviário representam Sala das Sessões, 12 de janeiro de 1998. -
50%, em média, dos custos rodoviários. Com os in- Senador Joel Hollanda. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães)" Júlio 'Campos, que dispõe'sobre a contrataçãO de 
- Em votação o requerimento. empregados por temporada em localidades turísticas 

Os SIS. Senadores que o aprovam queiram e dá outras providências. ' 
. ~ ... I • 

permanecer sentados. (Pausa.) , _ 3 _ 
Aprovado. PROJETÓ'DE LEI óo SENADO N2 42, DE 1996 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) (Em regime de urgência, rios termos do . 

- Nada mais havendo a tratar,. a Presidência vai en~ Requerimento n9 1, de 1998 - art. 336, b) 
cerrar os trabalhos, lembrando as Senhoras e Se- (Tramitando em conjunto com o ' 
nhores Senadores que constará da sessão delibera~ Projeto de Lei da Câmara n9 93, de 1996, e 
tiva ordinária a realizar-se, amanhã, às 14h30min" a Projeto de Lei do Senado h2 239, dEi 1'995). .-
seguinte: . , , f L '. 'I ,J : r ' . t. 1: '~L·~t. "'.,J"- ~ r .. ~ ,'; " 

ORDEM DO DIA 

-1-
. PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº ,93, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
, _. Requerimento n9 1, de 1998 - art. 336, b) 

(Tramitando em conjunto com os Projetos de 
Lei do Senado n9s 239, de 1995, e'42, de 1996) 

.' Discussão" em tumo único, do Projeto de Lei 
da Câmara nU 93, de 1996 (nº 1,724/96, na Casa de 
origem), de .iniciativa do Presidente da República, 
que dispõe sabre o 'Contrato de ,trabalho por prazo 
determinado e dá outras providências, tendo ' 

Pareceres, sob nºs 2 e .3, de 1998, das Comissões 
, - de Assuntos Sociais, Relator: Senador Waldeck 

OrrÍ~las, favorável ao Projeto, com Emenda nº 1-CAS, 
de redação, que apresenta; e pela prejudicialidade 
dos Projetos de Lei do Senado nºs 239, de 1995, e 
42, de 1996, que tramitam em conjunto, com votos 
contrários dos Senadores Sebastião Rocha, Ademir 
Andrade, e das Senadoras Marina Silva e Emilia 
Femandes; e 

- de Constituição, Justiça e Cidadania (em au­
diência, nos termos do Requerimento nº 400, de 
1997), Relator: Senador Romeu Tuma, favorável ao 
Projeto, nos termos do parecer da Comissão de As­
suntos Sociais, com votos contrários dos Senadores 
Antônio Cartos Valadares, Roberto Freire, Josaphat 
Marinho e José Eduardo Dutra, e abstenção do Se­
nador Esperidião Amin. 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 239, DE 1995 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento n9 1, de 1998 - art. 336, b) 

(Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei'dáCâmara nº 93, de.1996, e 
Projeto de Lei do Senado nº 42, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto dé Lei 
do Senado nº 239, de 1995, de autoria do Senador 

. Discussão, em turno .único, do. Projeto de Lei 
do 'Senado n2 42, de 1996, deautoíia do Sênador 
Antonio Cartos Magalhães, que a:ltera dispOsitivos' da 
Consolidação das Leis'doTrabalhô. é dá õütràs'pro-
vidências. " .,. '-.' .: o;' , . 

., , 
• ,'r,_ 4 _ ...... I " ~ 

PROPOSTA DE EMENDA À.' 
CONSTITUiÇÃO Nº 39, DE 1997 . ", 

." Quinto e último dia. dé discUssão; em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº, 39; 
de 1997. (nº 338f96, na Cãmara dos Deputados), de 
iniciativa do Presidente da República, que dispõe so· 
bre o regime constitucional dos militares, tendo • 

,- Parecer favorável, sob n9 860, de ·1997; da Co­
missão de Constituição, Justiça e ,.Cidadania,' Rela· 
tor: Senador Romeu Tuma, com votós contrários dos 
Senadores Roberto Freire e José Eduardo Dutra. 

'~ "' , . 
'- 5'-"' j' '. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nl! 68, DE 1997 
(Em regime de urgência, nos termos do 

Requerimento nº 2, de 1998..:. àrt, 336, b)' '. ,-
. ~ ~ .. :. f.. 

Votação, em tumo 4riico, do projeto de Lei da 
Câmara nº 68, de 1997 (nº 3.B14/97; na Casa de o ri­
!~em), de iniciativa do Présidente dá República, que 
autoriza o Ministério dos Transportes, por intermédio 
da Companhia Brasileira de Trens Urbanos ;;",CBTU, 
:a repassar à Companhia de Trens Metropolitanos de 
Pemambuco - COPERTRENS,:reculSos para paga-
mento de pessoal, tendo". , ..,' 

Pareceres favoráveis, sob nºs ,10 e 11,. de 
1998, das Comissões, ,," . . 1 ',' " 

- de Constituição; Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Roberto Freire; e ';.) . " " ,.' . ' . 

- de . Assuntos Eoonômicos, Relator: Senador' 
. .' -.../ ;, . ., . .; ~'.. ;', 

José Eduardo Dutra, .j ,,<!,,',;'! : .. ' . j 

O SR. PRESioENTE (AntcirÍicÍ càrtos Magalhães) , 
- Está encerrada a sessão. ' . 

(Levanta·se a sessão às 16h06min.) 

(OS 10185/98) 
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ATA DA 11 SESSÃO DEUBERATIVA reunião destina-se a apreciação dos itens constan-
ORDINÁRIA, REAUZADA' tas da paúta:~ '.D.andopros~éguirTiento~o' Senhor Pre-

EM 7 DE. JANEIRO DE 1998 sidente da Comissão, Senador José Sarney conce-
(Publicada no DSF, de 8 de janeiro de 1998) de a palávra.:'ào Senhor 'Senador Bemardo Cabral, 

- designado Relato'r em substituição ao Senhor Sena-
, , , , , f • RETIFICAÇAO.. dor Lúdio Coeiho, do item 01 'dá 'pauta: Projeto de 

'Na página n.II·00195,' 2' coluná, na Comunica- Decreto LegislatiVo' nº 110, de '1'996, qúe • 'Aprova o 
ção da Presidência,' téxto dó 'Acordo-Quadro sobre a 'cooperação: nos 
, .', , • Usos Pacíficos do Espàço extÊ:lrior; celebrado entre 
ondeo~::' PRESI[)ENTE'(Geraldo:Mello) _ A Pre- o Govemo da'Repúb'licàFederaiiva dà Brasil e'o Go-
,sidêncià cOmunica ao Plená'rio que' recebeu os Re- vÉirhO 'dos Estàdcis Unido~ da América, em Brasllia, 
cursoS: ÍlQ$ 1e 2 de 1998"interpostós no prazo regi: em 12 de marÇo d$'f~96:"UsariClo diq;/ilavra' <> Se-
mental; no sentido de que seja submetido ao Plená- nhoi' Relator apresenta parecer favorável à proposi-
rio 'o' Projeto de Lei do Senado n~ ~52, de 1997; de ção. Não havendo discúsSão' éo mesmo'submetido 
autoria do Senador José Serra, que extingue a utili- à votação, s~ndo, áprovad?: pó~ ~hà~~":lid~~e.:~~~e-
zação da Taxa Referencial (TR), nos depósitos 'em qQência; naqúálidade de Relator, faz uso da palavra 
que esPàc~ica e 'dá .,utras providências, : '. :,' o Senhor Senador 'Àomeu' TurTià, 'que emite parecer 

, favorãvel à proi?osição constante do' item Ó2 da pàu-
LeIa-se: fa:'Projetode''f>eéreto''LegislativQ;'nº '12',~cié 19~7, 
" ':.O'SR. ,PRESIDENTE ,(Geraldo Mello) - A,P.re-qu~ • Apróvaó'têXt~ do A6<?rao~Qua(jrà'sàbre' Coo-
sidência comunica ao Plenário que recebeu o recu,r- peração em Aplicações 'Pacíficas de Ciência e'Tec-
50 na :t;,de 1998, interposto no prazo regimental.no nologia Espaciais, celebrado entre o'GoverilO da'Re-
sentido de que seja submetido ao Plenário o Projeto : pública Federativ.a do Brasil e oGoyern'~' daR~~~bli-
de Lei do Senado nll 252, ,de 1997,. de autoria do Se- caqá Argenfi~~, er:n BU~h~~'Air~5 .. em09 de abril de 
nador José, Sena, que extingue a utilização de Taxa '1994·.' Não 'havendo' quem queira discutir, e, coloca-
~~àr:en~ial (TR), ,nos depósitos erri que especifi~ ,e dó em' votação, ~,aprqvado: por un'a'nimid~de; A' se-

,dá outras providências. 'guir, o Senhor Presidente da Comissão' conc~de a 
AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE palavra ao senhor 'Senàdor Cai1os'~ilso~, designa-

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES do Relator do item 03 da pauta: que" Aprova o texto 
", ' "', 12-1-98 dó Acordo sobre Segurança TéCnica' relacio'nada'ao 

Desenvolvimento Conjunto dos Satélites de Recur-
.. • .' SegU,nda-felra '50S Terrestres,celebrado entre o-Governo da 'Âepú-

'15h30mln:" SesSão Delibe'rativa dó Senado Federal !llica Popular da étiirlél, em Beijing, em 13 de. dá-

COMlsSÁÔ DE RELAÇÕES ÉXTERIORES, ' zembro de 1995".Coloeado em votação, o Profetoé 
E DEFESA NACIONAL. aprôvado por unanimidade. Para relatar o item 04 da 

21 Reunião (Extraordinárl8), realizada em 1 
de abril de 1997. 

Às dezessete horas e trinta minutos do dia pri­
meiro de abril do ano de mil novecentos e noventa e 
sete, na sala de reuniões, da Comissão, sob a Presi­
dência do Senhor Senador José Sarney, reúne-se a 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal, Presentes no recinto da reunião os Senhores 
Senadores Bernardo Cabral, Romeu Tuma, José 
Bianco, Humberto Lucena, Casildo Maldaner, Cartos 
Wilson, Abdias Nascimento, Emilia Fernandes, Joel 
, De Hollanda, Bello Parga, José Alves, Martuce Pinto 
e Regina Assumpção. Havendo ,número regimental, 
o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos, 
dispensando a leitura da Ata da reunião anterior, que 
é dada como aprovada. Sua Excelência, depois de 
breves esclarecimentos, comunica que a presente 

pauta: Projeto de Lei do Senado nº ,122, de 1995, 
que "EstabeleCe medidas de proteção aos 'interes­
ses brasileiros contra práticas discriminatórias adota-

. das por outros Países", faz uso da palavra a Senho­
. ra Senadora Emília Fernandes, que emite parecer 
favorável ao Projeto. Após votação nominal, ?' pare­
cer é aprovado por unanimidade. Dan~o prossegui­
mento, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador José Bianco, designado relé'tor do 

. item 05 da pauta: Projeto de Lei do Senado, nº 28, 
de 1996, que' Estende os benefícios dos incisos 11 e 
111 do artigo 53 do Ato das Disposições Transitórias 
aos ex-combatentes que define". Para discutir a maté­
ria faz uso da palavra o Senhor Senador, I:Ivmberto Lu­
cena, que propõe seja ouvida a -Comissão de Consti­
tuição e Justiça do Senado Federal. Colocada em 
votação, a proposta é aprovada por unanimidade, 
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Em seguida, faz uso da palavra o Senhor Se-' . . Ao presidir pela primeira ,vez a Comissão dr, 
nador Joel de Hollanda, designado relator do item 06 R,alaç6es Exteriores, quero agradecer a tOOos os 
da pauta: Requerimento 0111058, de 1996, que' Re: membros da referida Comissão a honra que me con-
quer nos termos regimentais, seja manifestado, à Cflderam elegendo~me para Presidente da mesma. 
Sua Excelência, o ,Senhor Boutros-ghali, Secretário- Espero que trabalhemos êónjuntamente e pos-
Geral da Organização das Nações Unidas, voto de , $limoS contribuir para o Senado' Federal de maneira 
aplauso pelas iniciativas promovidas, no curso de positiva, tendo uma posição de ,relevância na discus-
sua gestão, no sentido de garantir a,auto-determiná- siio dos problemas intemacionais. ' " 
ção do Timor Leste e do povo Maubere, bem assim Peço à Senadora Emilia Fernandes que faça o 
de solidariedade à Sua Excelência para perseverar mlatório dos dois processos S9bo~u,~ aprec;i~Çãó.· ',o .. 
em, seus esforços, a fim' ~ ~cjue sejam observadas O", 'A SRA. EMIUA FERN,ANDES"':, 'Sr. Presiden 
as deliberações da ONUconcementes à in(je~ tEI, trata-se do Item 04, Projeto de Lei do Senado nR 

pendência do território do Timor OriÉmt8le da naçãe> 122, de 1995, de autoria' do "nobre' Senador 'Roberto 
Timonense. 'colocado em votação, o Requerimento é Rlequião que propicia instri:uÍléhtos ao' Pol:!er J:xec'u~ 
aprovado por unanimidade., Dando 'continuidade, 'o tivo 'para prontamente adotar' medidas' EÍm 'relação 
Senhor Presidente da Comissão: Se'nadorJOsé Sa~~ , . " , .' ", ,~QS parses que çriarem' restrições ao nosso comér-
ney, determina que a 'reunião tóme-se secreta para cio extemO desafiando acordos bilaterais ou' multilà-
que sejam apreciados os seguintes itens da pauta: tl~rais. ' , ',':," ",,', 0''-: o ' , ' 
Mensagem nR 52, de 1997, que 'Submete à aprecia-
ção do Senado Federal, ri nome do Senhor JoSé o projeto foi apresentado à Casa em,:17 de ' 
Marcus Vinicius de Souza, Ministro' de Prime irá âbril de 1995, sendodespáchãdó" pêlã Presidência 
Classe, do OuadroPermanente, da Carreira de Di- para exame nas Comissões de 'ConStituiç0es~' J'usti-
plomata, para, .Cumulativamente,com o cargo. de ;ç:ae Cidadania, Assuntos' Econômicos e' Relações 

Embaixador do Brasil junto à República de Trinidad 
e T çbago, exercer o cargo de EmbaiXador do BráSiI 
junto à Comunidade Dominica', cujo Relator' é o Sa­
nhor Senador Romeu Tuma; Mensagem °nR 62, de 
19~7, que " Submete à apreciaÇão dO,Senado Fede­
ral, o nome do senhor Pedro Paulo 'Pinto Assump­
ção, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Di­
plomata, para, Cumulativamenté, com o cargo de 
Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel, 
exercer o cargo de'Embaixador do Brasil junto àÀ'~­
pública de Chipre~, cujo Relator é o Senhor' Senador 
Romeu Tuma; e, a Mensagem nR 63, de 1997"que • 
Submete à apreciação do Senado Federal, o nome 
do senhor Luiz Antônio Jardim Gagliardi, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para, Cu-, , 
mulativamente com o cargo de Embaixadcr do Brasil 
junto à República da Turquia, exercer o cargo de Em­
baixador do Brasil junto à República do Azerbaijão·, 
cuja Relatora é a Senhora Senadora Emnia Fernan­
des. Reaberta a reunião em caráter público, e nada ' 
mais havendo a tratar, a Presidência declara encer­
rada a p~niê' reuniãó; e, para constar, eu, MarcoS 
Santos Parente Filho, secretário da comissão, lavrei a 
presente ata que, lida e aproVada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, indo a publicação juntamente com 
o apanhamento taquigráfico, parte integrante da mes­
ma. Senador José Sarney - Presidente. 

o SR_ PRESIDENTE (José Samey) - Havendo 
número regimental, declaro aberta a reunião. 

Exteriores e Defêsa Nacional. . , • r 

: Na Comissão de Cónsthuição'Í! Justiça,'o.Pro­
jato de Lei foi relatado pélo nobre 'Sénadór:Esperi­
i:liâó "min e aprovado Pelo 'Colegiado ãm'20 de' se-
t,embro de 1995. ' . , " , , .. , ",. 

, ',Na Comissão de AS$untos,Eçonômjçqs;,o Pro­
jeto chegou a ser distribufdo .para,o nobre Senador 
Lauro Campos, mas não chegou a ser apreciado. 

Em 5 de março de 1997, oPlenárió do Senado 
ap~ovou requeri!'1ento d() S~nadqr, Ro!:>~rtp, ~~q!J!ão 
dispensando o parecer daquela Comissão,' rioS ter-
mos do art. 119 o do Regimento Interno:,' ;';. " , 

A partir de 06 de março de,'Úi97, o projeto de 
lei foi distribufdo à ComisSão de Relações Exteriores 

. I~' Defesa Nacional e repassado a 'mim em, 17 de 
" , Imarço para ser relatado. ' .' 

Passo à leitura do Parecer.' , ' 
(Procede-se à leitura do Parecer.) 
Em face do exposto,' 'Sr. Presidenie, Srs. mem­

bros da' Comissão, enquadrando-se oPrajeto de Lei 
n2 122, de 1995; nos cânones das nossas relações 
internacionais e adequando-se aós mais' elevados 
princlpios e regras do Direito, opinamos pela sua 
aprovação, ": ' , " .' ' ' 

Este é o nosso parecer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare­

cer conclui pela aprovação do' projeto.' Todavia, 
como se trata de matéria tenninativa fi que exige vo­
tação nominal, fica a mesma adiada para outra reu-
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nião em que tenhamos condições de proceder à vo- : . O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -: Em dis-
tação. . ,.,".'" cussão o parecer. (pausa.). . 

,Concedo à palavra ao nobre Senador Bernardo Não havendo quem' peça a palavra, encerro a 
Cabral. ' " . ;.. discussão. "I •• ', , -

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presiden- ' . Em votação o parecer, ' 
te, Sr's. e Srs. Senadores, vem a esta Comissão o •. - Os Srs:Senadores ,que o .aprovam queiram 
Projeto de Decreto Legislativo n2,110, de 1996, que permanecer, sentados. (pausa.)' , • ,', 
aprova o texto do Acordo IV 'sobre cooperação, nos, Aprovado.' . ' • '" 
usos pacíficos, de estado exterior, celebrado entre o Concedo a' palavra'ao, nobre .Senador,Carlos 
Governo ,da' República Federativa do Brasil, e o Go- Wilson para proferir,'pai"ecer sobre o, itern03 da pauta, 
vemo dos Estados Unidos'da América, em Brasllia, ... O SR. CARLOS WILSON ";"', ' ." " 
em1 9 de março de;1996". . , .: '.' , f • 'I (Procede-se à leitura di) Parecer.)" , ' .. , . 

Quando esse projeto teve a sua tramitação"de " O,SR: PRESIDENTE (José Sarney) - Emdis-
,fo~a regular,_ na Câmara dos Deputados, obteve 'cussão o parecer. (Pausa.) 
ela aprovação unânime das Comissões de Relações Não havendo quem ' peça a palavra; encerro a 
Exteriores, de Constituição e Justiça e de Redação e ,discussão;··" ; ,', '~'" , ' , ,.' 
Defesa Nacional. Votada e aprovada, veio ao Sena- ',' Em votação:.'~: "I'"',,:,, .. , 

, do para o exame do parecer. ' .. Os' Srs. ' Senadores "que 'o 'aprovam queiram 
, É ,o relatório, Sr. Presidente., ; , , permanécer sentádos.' (Pausa.)", , : " . '.. , 
Se V. E~ me autorizar, passo ao ,voto. ' , Aprovado. o ".' o , ,~ , '" 'o, , 

, , ,O SR. PRESIDENTE (José Samey) - V.E~ . Há número legal na Comissão' para que se 
pode proferir o seu voto: • ,', possa fazer a' votação, n'ominal da matéria constante 

O SR. BERNARDO CABRAL:'" Sr. Presidente, . do item -4,relatado pEjlá Senadora Emilia Fernandes. 
o presente ato intemacional;, estabelecendo entre os ':' , 'O projetó éstabele'ce~ medidás ,de' proteção aos 
dois.p~ísescoop,eração nos ,usos pacíficos do espa- C'inte'resses brasileiros qÍJanló'a prátié'as discriminató-
ço exterior, encerra um conjunto de atos e providên- Íiás~l!-dotadas'pór-ôut'ros países. O parecer é favorá-
cias recíprocas, conce~nentes,objetivando alcançar 'vel. ~ .' ~.' ' .. '" ~" :' ,'.' ,<.' ,-~ 

"os melhores resultados técnicos e científicos, numa ,1'yõ~~2~ar-o.~:vQtosâ6s,.~rs.Sà~~~l?res. 
área reconhecidamente sensível e de elevada tecno- "'(Procede-se á votação nominal.) 
logia, . 'J" • '," J "" Aprovado à'unanimidadà:":' "'" 

'f r. ~ . . ~ ,". " ~~ . . .. " - . 

, • , A parte objetiva do acordo - emendas ao texto, I '. ~ .~eço ao;: SenB;dor José Bianco para relatar o 
. ,prazo, de permanência em vigor.-. sua . prorrogação, item 5: Projeto de Lei dó Senado nº 28, que estende 
denúncia;etc. - está de conformidade com os atos . os benefícios dos iricfsos lIelll do 'art. 53 do Ato das 
praticados para a espécie. ~ ,I ,~ : DisposiçÕes Constitucionais ~Transitórias aos ex-

" Em face do exposto, somos pela sua aprova- combatentes que definê:",· ." ",' " 
_ ção na >Integra" nos tel1'1!osdo Projet~" de . Decreto ".' OSR.'JOS~iBiANCO - Sr.-Presidente, Sr's e 

Legislativo na 110, de 1996, oriundo da Câmara dos S;~Ó)enadóres: agradeço a 'designação.' > , 

Deputados.' ,. " \ .. ." ... Trata-se'do Projetó' de Lei do Senado nº 028, 

É de '1996, q'ueéstende ós benefícios dos incisos 11 e 
o meu voto. , , ,,:", ' ",' " ' . . " 

O SR .. PRESIDENTE(José Sarney) -Em dis- .111 do art. 53, do Ato das Disposições Constitucionais 
cussão. (Pau. sá.) ," ..•. '.,'.' .,',.' ' TransitóriaS aos ex-combatenfes"que define. é de 

,.. 'aútorià do ilustre Senador Casildo Maldà'ner.;. ..:.., 
• . Não havendo quem peça a palavra, ,encerro a ',. Passo,'pois; a relatar,aqui, um trâbalho feito 

discussão. , "-,' : .,- ,I , .... , " pelo'eminente Senador José Agripinó Maia. ," .fi 

. Em votação. • 1, : ~'," ". (Procede-se à /eiturâ do Parecer.) 
f' Os Srs. Senadores ,que o aprovam. queira!ll • . "0' SR. PRESIDENTE (j6sé Sarney) :... Em dis-

permanecer sentados. (Pausa.) , . . . , • " ".' -oH ;~ ..', " .. -~ . cussão . . I - ~ -: J ~. ~. ~ . . 

Aprovado.:' . ( ",,' " Tem a' pal,avia pa'ra discutir, Senador Humberto 
Concedo a palavra ,ao nob,re Senador Romeu Lucena, ',', . ~ :. 

Tuma para proferir parecer., " , O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr: Presidente, 
. O SR. ROMEU TUMA..:., J. C ; :'a mim me parece que, no mérito, essa proposição é 

(Procede-se à leitura do Parecer.) das mais oportunas. Tenho, entretanto. uma dúvida 
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com relação ao aspecto jurídico da questão, e gosta- Então, diante dessa dúvida, sugeriria, para não 
ria de levantar mais para o debate da Comissão, prejudicar a matéria, a sua aprovação no mérito e a 
presente como está aqui inclusive O nobre (Ix-Rela- slJbseqüente remessa para audiência da Comissão 
tor da Assembléia Nacional Constituinte, o ilustre dle Constituição, Justiça e Cidadania para que se 
Senador Bemardo Cabral. pronuncie a respeito desse aspecto jurídico que aca-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador bei de levantar. 
Humberto Lucena, peço licença para interrompê-Io a fim O SR. PRESIDEN1E (José Sarney) - O Sena-
de convidar o Senador Rorneu Tuma, VICe-Presidente dor Humberto Lucena levanta uma preliminar de 
da Comissão,para fazer parte da Mesa. (Pausa.) clonstitucionalidade e juridicidade do projeto, a qual 

, . Muito obrigado; - , . Viamos colocar em votação antes de submeter a ma-
O SR. HUMBERTO LUCENA - Pelo que se lê téria a voto quanto ao mérito, mesmo porque só po-

aqui, dispõe o art.' 1 º do projeto: são estendidos aos deremos apreciar o mérito depois de o projeto transi-
militares da Aeronáutica que tenham participado efe- .Im" sendo constitucional e jurídico. . .. 
tivamente em missões de vigilância e segurança Assim, submeto a voto a preliminar argüida 
cOmo integrantes de 'guarnições em zona de guerra, pelo Senador Humberto Lucena, onde S. EX- propõe 
durante á 11 Guerra Mundial, os benefícios previstos . seja também ouvida a Comissão de Constituição, 
nos incisos 11 e 111 do art. 53 do Ato das Disposições l.lustiça e Cidadania. ' 
Constitucionais. e Transitórias,' com a regulamenta- Os Srs. Senadores que concordarem com 'a pie-
ção dada pela Lei n9 8.059, de 04 de julho de 1990. liminar, permaneçam como se encontram: (Pausa.) 

Como justificativa à proposição são apresenta- Aprovado. 
dos os seguintes argumentos: O projeto vai à Comissão de Constituição e 

A Carta de 1988, art. 52, item 11 e 111, Justiça. 
do Ato das. Disposições Constitucionais e Concedo a palavra ao Senador Joel de Hollan-
Transitórias, garantia 'aos ex-combatentes e dia para relatar o Item nº 06. 
às slJas viúvas e dependentes o direito a O SR. JOEL DE HOLLANDA - Sr. Presidente, 
uma pensão especial oorrespondÉmte às . Srs. membros desta Comissão, ,de conformidade 
deixadas para o 29 Tenente das Forças Ar- com o art. 222 do Regimento Interno do Senado Fe-
maaas:que poderá ser requerida a qualquer deral, o ilustre Senador Eduardo 'Suplicy requer voto 
tempo, sendo inacumulável com qualquer de aplauso a S. EX- o Sr. Boutros Boutros-Ghali, Se-
rendimento recebido dos cofres públicos, ex- c:retário-Geral da Organização das Nações Unidas, 
ceto os benefícios previdenciários, ressalva- pelas iniciativas que promoveu corri vistas a garantir 
dos os direitos de opção. a autodeterminação do Timor Leste e do . povo de 

Ocorre que a Carta Magna concedeu 
essa vantagem apenas àqueles ex-comba­
tentes abrangidos pela Lei nº 5.315, de 12 
de setembro de 1967. Nesse diploma legal, 
por uma inexpliC'ável lacuna, são considera­
dos ex-combatentes apenas os militares do 
Exército e Marinha, que partiCiparam em 
missões de vigilância e segurança em zonas 
de guerra. Urge, pois, corrigir essa discrimi­
nação contra esses brados brasileiros que se 
encontram hoje todos em idade avançada. 

A minha impressão, Sr. Presidente, é que, na 
verdade, a injustiça é clara,' é mais que razoável a 
apresentação do projeto, mas me parece, à primeira 
vista,' que, no caso, tratar-se· ia talvez, Senador Ber­
nardo Cabral, de uma proposta de emenda constitu­
cional e não de um projeto de lei, já que, se a Cons­
tituição restringiu, como pode a lei ampliar o benefí­
cio concedido? 

Maubere. 
Passo à leitura do parecer da lavra do Senador 

tiugo Napoleão. ' . 
(Procede-se à leitura do Parecer.) , '. . " 
Sr. Presidente, este,' o parecer de autoria do 

nobre Senador Hugo Napoleão, com o qual cOncor­
do plenamente. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare­
(:ar é favorável ao requerimento. 

Não havendo manifestação em contrário dos 
Srs. Senadores, vou considerá-lo aprovado. 

Aprovado. 
Peço aos Srs. presentes que se retirem da 

Iiala, uma vez que vamos, na forma regimental, pro­
I:eder a uma reunião secreta para apreciar nomes de 
13mbaixadores. 

Muito obrigado. 
(A reunião se toma secreta às 18h02min.) 
Encerra-se a reunião. 
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Ata da 71 Reunião (Extraordinária), Realiza-
da em 17 de Junho de 1997 . 

Às dez hora e trinta minutos do dia vinte e oito 
de agosto do ano de mil novecentos e noventa e 
sete, na sala de reuniões da Comissão, sob aPresi­
dência do Senhor Senador José Samey, reúne-se a 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­
nal. Presentes no recinto da reunião. os Senhores 
Senadores, Hugo Napoleão, José Agripino, Bemar­
do Cabral, Romeu Tuma, Humberto Lucena, Casildo 
Maldaner, Jader Barbalho, Carlos Wilson, Abdias 
Nascimento, Emilia Fernandes, Joel de· Holanda, 
Bello parga, Gerson Camata, Osmar Dias e Levy 
Dias. Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente,dedara abertos os trabalhos, dispensado a 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
aprovada. Sua Excelência, depois de breves escla~ 
recimentos, comunica que a presente reunião desti­
na-se a ouvir a exposição que fará ci Excelentíssirno 
Senhor Ministro-Chefe da Casa Militar da Presidên­
cia da República, General de Brigada Alberto Men­
des Cardoso/Após a exposição o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador Jader Barba­
lho, autor do Requêrimento de Convocação do Se­
nhor. Ministro em seguida o Senhor Presidente con­

-cede a palavra aos Senhores Senadores. -Fazem 
-.' 'uso da palavra 'pela ordem os Senhores Senadores 

Romeu Tuma,' Bernardo Cabral, Hugo Napoleão, 
JOsé Agripino e LeVy Dias. Após breves'considera­
çõés, e nada mais havendo a tratar, a presidência 
declara encerrada a presente reunião, e,' para cons­
tar, eu,' Marcos Santos Parente' Filho, secretário: da 

· comissão, lavrei a presente ata. que, lida e aprôvada, 
será assinada pelo Senhor Presidente, indo a publi­
cação juntamente· com o apanhamento taquigráfico, 
parte integrante da mesma_ - Senador José Sarney. 
Presidente. ' 

,o SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Havendo 
número legal, declaro aberta a reunião. 

Coloco em votação a dispensa da leitura da ata 
· da reunião anterior. , " 

Os Srs. Senadores que' a . aprovam queiram 
· permanecer sentados. (Pausa.) ~ 

Aprovada. 
Fica dispensada a leitura da ata da reunião an­

.. terior. ' 

.. ,.......,....~ - ,-

Temos hoje a grande satisfação de receber o 
f Senador Eduardo" Menen, Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores do Senado argentino, um 
dos polfticos da maior importância no país irmão e 
que tem dado uma grande contribuição à amizade e 
à cooperação entre Brasil e Argentina. Temos a 

oportunidade hoje de recebê-lo nessa Comissão e 
de ouvi-lo a respeito de nossas relações. 

Saúdo também o Senador Omar(?), que aqui 
está presente, o Deputado Luiz(?) e o· Embaixador 
Ramiro(?). 

O SR. ROBERTO REQUIÃO --' Sr. Presidente, 
penso que valia, na abertura desta reunião e antes 
que o Senador ocupe a palavra, um esclarecimento 
nosso de que o pouco quorum de nossa Comissão 
se deve ao fato de que a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania do Senado discute hoje a lei de 
Previdência Social, o que exigiu a presença maciça 
dos Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - E todos 
os membros da Comissão de Relações Exteriores 
são membros da Comissão de Constituição Justiça e 
Cidadania.' 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Menen .• 

O SR. EDUARDO MENEN - (Pronunciamento 
em esparlhol.) . 

O SR. PRESIDENTE.(José Sarney) - Agrade­
çoao Senador Menen as palavras que acaba de 
proferir nesta Comissão. 

Quero dizer-lhe que, pela primeira vez, nesta 
Comissão, estabelecemos uma regra de receber e 

. ouvir um Senador, Presidente do Congresso de ou­
tro Estado, bem como Embaixador de outro país. 

Essa exceção nos é muito honrosa, porque se 
faz justamente com a Argentina, País hoje importan­
tíssimo para as nossas relações. 

Concedo a palavra ao Embaixador Diego Gue-
lar. 

• O SR. DIEGO GUELAR - (Pronunciamento em 
espanhol) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Consulto 
se algum dos Srs.Senadores deseja usar da pala-
vra. (Pausa.) .'- • 

Concedo a palavra ao Senador Roberto Re­
quião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO·:- Sr. Presidente, 
gostaria de citar mais uma ponte,' dentre 'as já cita­
das entre o Brasil e a Argentina: Refiro-me à uma 
ponte que construí, quando Governador, na Provín­
cia de Missiones com ó Estado-do Paraná, entre An­
drecito(?) eCapanema ..• ~, finalmente, dépOis de 
dois anos e meio, está aberta; derrotando, ao .Iongo 
do tempo, -a burocracia dos doi~ Países, principal-
mente a nossa. • , " 

, O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - ConcedO 
a palavra à Senadora Benedita da Silva. 
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A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden- Samey, e também de os estar recebendo nesta nos-
te, Sr. Senador Eduardo Menen, Sr. Embaixador sa, Comissão. Espero que possamos outras vezes, 
Diego Guelar, Sr's e Srs. Senadores, gostaria de di- com um número maior, dado o fato de que esta 
zer da importância em termos na Presidência desta Casa tem várias comissões em funcionamento e 
Comissão o Senador José' Samey, que merece des- m.ais CPls hoje, o que fez com que não tivéssemos 
taque pelo fato de que, quando Presidente da Repú- aqui mais Parlamentares, mesmo não sendo desta 
blica, S. ExII,foi um perseguidor desse ,propósito de Comissão, muito embora tenha certeza de que'gos-
estreitamento e integração com a Argentina. tariam de estar presentes para saudá-los. 

Foi no Govemo do Presidente José Sarney 'que Muito obrigado. ' > ' 

tivemos momentos importantes para a consolidação O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Coma' 
dessa integração, que considero importantíssima. palavra o Senador Humberto Lucena. Em seguida, o 

O Brasil e a Argentina, sem dúvida, têm dado Sonador José Agripino Maia. 
uma demonstração de parceria que até desafia a'or- O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, 
dem natural da política. Inclusive traz uma responsa- 'dEtsejo cumprimentar o Senador Eduardo Menen, ex-' , 
bilidade, sobretudo, para aqueles que estão empe- Presidente do Senado Constituinte, e atual Presiden- , 
nhados em garantir que o sucesso do Mercosul - é é te da Comissão de Relações Exteriores do Senado 
importante ressaltar - não se dê apenas no âmbito argentino e dizer-lhe, inicialmente, ao congratular-
das nossas relaÇões comerciais. me 'com suas palavras sobre aS.r:elações,Brasil:Ar- .. 

Em que pese sabermos dessa grande necessi- gentina, que sou testemunha, como membro da dire-, , 
, dade, que é uma importante alavanca para o nosso çãlCi do grupo brasileiro que representará o País na 
mercado - que entendemos ser o carro-chefe do União Interparlamentar, da grande simpatia que há 
Mercosul - , não podemostámbém escamotear que ern torno de sua candidatura à Presidência máxima 
a relação só comercial seja' um fato preponderante do órgão em nível mundial. V. Exl reúne todas as 
no Mercosul, que, para nós, é um grande desafio, já credenciais para alcançar aquela ·alta investidura e, 
que existem características particulares entre esses CE!rtamente, contará com o apoio decidido dos repre-
dois Países, e 'que' poderíamos ultrapassar essa bat- SEiritahtes brasileiros. 
reira do comércio e tentar relações que vão desde o Desejo também cumprimentar o Sr. Embaixa-
turismo até a troca de conhecimento. dor argentino no Brasil, Diego Ramiro Guelar, e os 

Recentemente tive a oportunidade de participar S43r'1âdores Omar Vaqüi(?), Presidente da Comissão 
de um fórum na Argentina, onde pude observar que, dE! ,Relações Interparlamentar ,do Senado argentino, ' 
no que diz respeito ao Mercosul, temos que tratar e o Deputado Luiz Rubio(?), Presidente do grupo ar-
também de algumas políticas sociais específicas, gentinó no Parlamento Latino-Americano. 
que dizem respeito a direitos e deveres de mulheres Quero dizer ao Embaixador que eu gostaria 
da população indígena e das crianças. Sentimos a' que S. ExII, em rápidas palavras, pudesse esclarecer 
necessidade de compartilhar a nossa rica legislação. pEira esta Comissão o que foi objeto de um entendi-
Temos uma tarefa enorme pela frente na sustenta- mento' nosso com a presença do Governador do 
ção do Mercosul. Esse desafio, extremamente im- meu· Estado, José Maranhão, com relação à sua ini-
portante, também diz respeito à interpretação que ciativa - dele, Embaixador -, no sentido de fazer com 
estamos dando às nossas leis específicas, Argentina que possamos construir uma ponte entre o Mercosul 
e Brasil, a fim de que possam comportar a necessi- e certas regiões brasileiras que estão, por enquanto, 
dada social dessa representação significativa, como fora da sua influência, especificamente o Nordeste, 
vi na Argentina,que faz parte de um processo ativo, que é a'minha Região, e o Norte. Certamente, S. Ex!! 
que são as mulheres. Foi muito importante a minha poderá dar os detalhes desses entendimentos. Des-
participação nesse fórum. Inclusive estou com a in- dE! já, renovamos o nosso apoio total a este projeto, 
cl,lmbência de enviar o nosso Estatuto da Criança e que é de fundamental importância para que o Merco-
do Adolescente para que também a Argentina pu- sul possa ter realmente, em relação ao Brasil, um al-
desse debruçar-se em tomo de uma lei que possa CéllnC8 maior em termos nacionais. 
dar às crianças argentinas todo o amparo possfvel e Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
necessário. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Sr. 

Quero, mais uma vez, dizer da satisfação de Embaixador deseja nos dar a honra de ouvir suas 
estar nesta Comissão de Relações Exteriores e De- pnlavras, após o pronunciamento do Senador Hum-
fesa, Nacional, sob a Presidência do Senador José burto Lucena? 
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O SR. DIEGO RAMIRO GUELAR - (Pronun- mo no Brasil, por inteiro, trazer apenas 2 milhões de 
ciamento em espanhol.) -estrangeiros a este País. Desses 2 milhões, 700 mil 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a . são argentinos; o restante 1 milhã,q e 300 mil de es-
palavra o Senador José Agripino Maia.' , -) ;. trangeiros são de outros países. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO MAIA;.;.. Sr, Presiden- Eu perguntava .ao ,Embaixador Diego a razão 
te, Srs. Senadores, eu gostaria de saudar a presen- fundamental pela qual ,o estrangeiro procurava Bue-
ça do Senador Eduardo Menen; do Senador Omar nos Aires. Ele me dizia: 'as pessoás podem caml-
Vaqüi, do Deputado Luis Rubio e do Embaixador nar'; ou seja, elas têm segurança.' As pessoas po-
Diego Ramiro Guelar, que nos visitam e nos honram .; dem andar, se sentindo seguras, pelas ruas de Bue-

.' com ,suas presenças nesta manhã. , ' " ~ ) nos, Aires.' Ele avançava e me ~!~ia. que há . um ca-
•• Queria concordar com as opiniões aqui mani- coete. produzido pel<?s .or!J,sileir<?s.de que nós somos 

festadas por ambos, a começar pelas opiniões ,do \ violentos. Há um cacoete e, um erro em se afirmar 
Senador Eduardo Menen quando afirmou - fato com' i51ueé!: pob!e,zà ~stá !iga~a ~. vio!~~~ia. O brasi!eiro é 
que concordo integralmente - que o Mercosul é pro- <pacífico por ~excelênCiá,', é um povo pacífico e ,agra-
duto da democracia que se implantou nos países da dável..:, , ; • ' •• '. , •. . 
Américél do Sul. Prova evidente disso é o recente E eu disse: Embaixador, o senhor está me lem-
fato ocorrido no P.araguai, quando a democracia ,rei- _ brando uma coisa que éum fato amais nas relações 
nante nos países do Mercosul sustentou o Presiden- do Mercosul. Não é i> Brasil que tem de dizer que o 
te Juan Wasmosy. Foi o apoio dos presidentes dos ' , brasileir'o é pacífico, é (, seu parceiro. E a Argentina 
países do Mercosul que sustentou a presenÇade-tem a:utóridade.pa:ra:i~~o porque 'recebe estrãngeiros 
mocrática do, Presidente Juan Wasmosy· no cargo . que vão a; Buenos. Aires fundamentalmente porque 
para o qual foi eleito. " ' _ .:-podemcaminar. Pôr. que não camh1ar em' Salvador, 

O Mercosulnão representa apenas o aumento . Natal,Rio' aé Janeiro, 'São Pauló, Foz do Iguaçu ou 
das ,relações comerciais entre' o Brasil e Paraguai, . 'pántanal? Os senhores é que têm 'de dizer isso. E 
que cresceram exponencialmente, assim' como . ele eiizia: ·Claro,. porq'u~ na meaida' em que o Brasil 
aquelas entre o Brasil e o Uruguai e o Brasil e a Ar_.tem ~otencial para, f~~~ber: não.'? milhões, mas 20 
gentina, que seguramente vão aumentar com os paí- (milhões de· estrangeiros, nós pegamos 4 milhões e 
ses associados como o Chile e a Bolívia e todos os ' não p-egainos 8 milhÕes - a sobra continental. 

, • ~ _ r,~ ~. ... 

restantes. O Mercosul é produto de uma solidarieda- Acho. que. as relações do Mercosul produzirão 
de antiga: o sentimento continental. • resultados.que hoje n~Q se consegue medir. E essa 

.. Talvez fosse hora de relembrar que muito'em- ;; é'a razão lpela quai'quero dizer a: V. Ex'ls que,nesta 
bora sejam alardeadas as diferenças que possam ter . '. Comissão - aqui s'e trata de Relações Exteriores e 
existido entre o Brasil e a Argentina; a começar pelo .' Defesa Nacional -, ~. !,las RelaçÕes Exteriores,. o as-
futebol, coisas muito mais fortes existem;. como' por _~-súnto que mais .des~e~a interesse' é, Mercosyl., 
exemplo em episódios como a Guerra das Malvinas, ,I - ',Recentemente;'.tivemos a.troca de Embaixador 
as Falklands. O. Brasil, no primeiro momento, mani- . do Brasil. Saiu o Embaixador Azélmbuja, que foi para 
festou a sua posição favorável à Argentina; foi o Bra- ,la França e entrou.o,Embaixadof)·Seixas Correia, saí-

.. sil quem representou os interesses argentinos junto ,do da·Espanha para a Argentina.·Em ambas as sa-
à Grã-Bretanha no período do conflito; Foram mani- ,,: batinas, 80% dos· questionamerltos não· giraram em 

.' ,festações muito claras . em momentos diHceis, que ' tomo' nem da. FranÇii, -nem da épanha, de onde vi· 
demonstram claramente o sentimento continental de , -nham ou. para onde,· iam. Giravam .em tomo de rela-
solidariedade. E essa. solidariedade precisa esegu- _- ções MercosuVArgentina. Isso comprova claramente 
ramente vai permanecer. , , ' que a preocupação dos políticos: com assento· nesta 

Neste momento, o Senador Eduardo'Menen é . ,Comissão está,voltada para a questão Mercosul que 
candidato à Presidência da UPI. Creio ser noSsa ob-' p~ua nós é fundamental. -. , • , 
rigação, até para nos valorizarmos "- nós, Mercosul; É importante os senhores saberem disso. V. 
nós, América do Sul -, apoiar decididamente a càndi- Ex'lsestão plantando. 10 consulados no Brasil, pro-
datura do Senador Eduardo Menen. Até em retribui- duto da preocupação política dos políticos argenti-
ção a colocações como as que ouvi ontem do Em- nos com as relações com o Brasil. Quero diier a V. 
baixador Diego Guelar,. quando ele apreciava" por . Ex'ls que a preocupação dos. políticos b~a~ileiros 
exemplo, o fato de o turismo na Argentina levar 4 mi-com as relações com o Mercosul e com a Argentina 
Ihóes de pessoas a Buenos Aires, por ano, e o turls- são de igual quilate. , , . .. 
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_ É essa a mensagem que eu-queria deixar, com fE!ira - como dizia o Senador Bemardo Cabral: numa 
a manifestação' do desejo de que a r~presentação tE!rça-feira, não é tão fácil -, deste debate, dada a im-
brasileira apóia decididamente a candidatura de portância das visitas que nos sensibilizaram para 
Eduardo Menen. que aqui comparecêssemos. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra ao Senador Gasildo Maldaner. a palavra ao Senador Eduardo Suplicy. ' 

Quero congratular-me, neste instante, porque a ' O SR: EDUARDO SUPLlCY .:. Sr, Presidente, 
,Comissão já está com quase a totalidade do seu Senador José Samey, cumprimento o Senador 
quorum. , Eduardo Menen; o 'Embaixador Diego Ramiro Gue-

O SR. CASILDO MALDANER - Cumprimento lar, Deputado Luiz Rubio, o Senador Omar, 'para 
o Presidente 'José Samey e também o Senador também expressar a importância deste encontro que 
Eduardo Menen, igualmente ao Embaixador Diego é muito positivo, a fim de que possam Brasil e Ar-
Guelar e os colegas Deputados da Argentina que gentina caminhar juntos na direção da integração. E 
aqui estão. ' " , avalio quão importante é a posição de ambos os par-

Gostaria de enfatizar aquela afirmação do Se- ses. 
nador Menen de que o Mercosul, hoje composto por 
4 países; com ,mais a adesão do Chile e da Bolívia, 
não ficará só nisso. Os parses do Pacto Andino co­
meçam a ter interesse e, pelo que se :notou, o Mer­
cosul é o início de uma integração do Continente 
Sul-Americano.: Acho que vamos chegar lá. Para 
nós, brasileiro~, é sumamente importante, tendo em 
vista que o, Norte do Brasil também vai se integrar -
e homenageio a 'terra do Presidente Samey, que foi 

• quem iniciou ésse intercâmbio com o Presidente AI-
~. fonsín. E com a integração'dos países do Pacto An­

dino teremos uma verdadeira integração do, Conti­
nente Sul-Americano. É sumàmente importante essa 
integração. "o" ' 

,Gostei do'que disse o 'Embaixador Diego Gue­
lar quanto à integração entre.Brasil e Argentina, en­
tre os países do Mercosul, não só na parte comer­
ciai, mas também na integração da cidadania. Gostei 
dessa, parte. Além da integração comer'éiàl, de mer­
cadorias, também a integração da cidadania'. E aí, 

. em complementação àquiloque disse a Senadora 
Benedita da Silva, comp~rtilharemos as legislações, 

, compartilharemos as leis entre o Brasil e Argentina e 
vice-versa. Diria até cOl1)patibilizar as legislações; 
procurar compatibilizar em~todos os sentidos. 

Penso que nós, do Congresso brasileiro e do 
Congresso da Argentina, o~ representantes desses 
Congressos, devemos procurar compatibilizar as le­
gislações em todos os campos, quer na defesa do 
consumidor, do trabalho, no campo da educação, 
enfim, em todos os setores,para facilitar inclusive a 
atuação dos profissionais 'em diversas áreas, e aí, 
sim, nessa compatibilização das legislações, nós te­
riamos uma integração cada vez mais firme em to­
dos os setores de atividades. 

Ao finalizar, os meus agradecimentos e dizer 
da honra de poder participar, nesta manhã de terça-

Na reunião recentemente realizada em Belo 
Horizonte decidiu-se que, se tivermos como pers­

'pectiva a Associação de Livre Comércio das 'Améri­
cas', 'deveremos ter como primeira etapa a integra­
ção do Mercosul. 

Mas eu gostaria de ressaltar, como fizeram o 
Senador Casildo Maldaner e a Senadora Benedita -
Blcredito que seja esse um sentimento de todo o Se­
nado brasileiro -, que a integração econômica do 

, ,Mercosul entre os nossos países e, progressivamen­
tl9, os demais se dê não apenas com o sentido de 

, maior liberdade para. o capital, para as mercadorias 
E! serviços serem transacionadas, mas que haja 
perspectiva também da integração do ponto de vista 
do ser humano, do ponto de vista dos trabalhadores, 
cios direitos à cidadania de todos aqueles que vivem 
nas Américas. 

Avalio que entre nossos países poderá haver 
uma' interação progressivamente maior sobre os di­
reitos que, mais e mais, devem estar nas pessoas, 
c:oncebendo o que é que deve ,existir. Acredito seja 
importante 'que as reuniões, por exemplo, do Merco­
sul Ou da ALCA se dêem não apenas com a intera­
ção de governos, do parlamento, de empràsários, 
mas também com a representação de trabalhadores 
que estejam a discutir os direitos comuns e, em es­
pecial, aqueles que são os representantes do povo 
no parlamento temos a responsabilidade de estar­
mos pensando nesses direitos que gradualmente de-
verão ser comuns. 

Há um fenômeno que enquanto os govemos 
de países como os Estados Unidos e os países eu­
ropeus pensam muito em solicitar a países como o 
Brasil e Argentina que baixem as nossas barreiras 
alfandegárias, por outro lado têm levantado barrei­
ras, inclusive colocado eletricidade nas barreiras 
para o ingresso, por exemplo, de latino-americanos 
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ou de mexicanos nos Estados Unidos. É um certo nen, ao Senador Omar Vaqüi, ao Deputado Luiz Ru-
cóntraste. bio, ao Embaixador Qiego Ra~i(o Guelar a visita 

A França, no século passado, doou aos Esta- que fazem à Comissão de Relàçoos Exteriores e 
dos Unidos da América a Estátua da Liberdade Defesa Nacional do Senado. Consideramos esta vi-
como' símbolo de que as pessoas poderiam chegar sita urna homenage"1~, nossa Casá ,e sobretudo um 

,aos ,Estados Unidos, muitas vezes perseguidas por passo imp'o~nte na ,~proximaç,ão .afltre os nossos 
, problemas de religião ou raciais, para ali poderem Parlamentos, nessas pontes que se abrem em todos 
estudar, trabalhar, desenvolver as atividades as os setores para estabelecermos ,contactos, aproxi-
mais'diversas como sentido de muita liberdade:-To- ,mação, e ajudarmos n.a solução ,de problemas que 
davia, ·nem sempre esta tem ,sido a tendência nes- nOS, ~ão,comuns. ' " 
ses tempos. Na Europa, por exemplo, também tem ' ·A integração era U1;1'1a idéi~ ~a,ga; depois, pas-
'havido 'barreiras fortes ao direito de africanos e ou- sou a ser 'um,sonho;Aepois, passou a ser um pro-
tros ingressarem naqueles países. cesso;' e, hoje, tomoucse uma~al.idade, urna reali-

" Por outro lado; os países europeus, ao pensa- dade afirmativa da capaqidade dO,s:nossos povos em 
rem iía ,integração dos países da Comunidade Euro- superar divergências e criar sentimentos de união 
péia,'estão'penSàndo não apenas na questão da Ii- capazes de defender os nossos interesses e, ao 
'berdade para O capital de investimentos ou para o mesmo tempo, assegurar a nossa participação, no 
comércio, mas, 'sobretudo, na integração do ser hu- mundo cada vez mais globàlizado" , • . '., . , " 

mano. Os espanhóis, os portugueses, os italianos, Aqui foi ressaltado que a primeira decisão que 
os gregos e assim por diante têm hoje uma perspec- . tivemos, da"qual resliltou todo esse encaminhamen- , 
tiva de, mais e mais, poderem atravessar fronteiras to de,nossas relações;,foj uma ~~!s,ão polltica. E foi 
com liberdade, pensando em direitos sociais e na ci- citado que começal1)o~,pelo lado nuclear, uma vez 
dadania que se aproxima. ' que esse era sobretu~? .o ponto, principal de descon-

Gostaria de' deixar aqui essa reflexão, bem fiança entre o Brasil e a Argentina:' Os nossos países 
, como 'o registro 'da importância 'do esforço por'parte fizeram algo inédito no mundo inteiro. Não conheço 

de'países comó o Brasil e a Argentina de estarmos ,'na' Históna 'da Humanidade um 'pais que tenha feito 
dizehdoquão significativo e importante é que qual- "aquilo que fizeram,o'Brasil e a'Argéntina: o Presi-
queresforço de integração dos países das Américas ' dente da Argentina cónvidou oPi'êsidente do Brasil 
possà contar também, o quanto antes, com a partici- ' para visitar Busina secreta' de ,Pieanegeo - não so-
pação de Cuba. " ' 'mente os dois Presii:léntes, mas todos os seus técni-

'O SR. PRESIDENTE (José Samey) -O Sena- ' cos -, éom a vontade'de abrir totalmente aquele se-
dor'Roberto Freirtl'tem a palavra, ' tor para que não tivéssemos qualquer desconfiança 

, , O SR. ROBERTO FREIRE' - Sr. Presidente, e pudéSsemos inicia(o outro proCessô, o passo mais 
tOmei conhecimento agora de que a agenda dos ilus- ' largo da:aproximação entre os nó~sos povos. 
tres visitantes está bem apertada. " Em' correspond'ência a esse gesto, temos o or-

Quero apenas saudar a presença de Parla- gulho- ~~ dizer qú~:.te,?los, no ~~sil, na Usina ~e 
mentares ,argentinos e dizer que é chegado o mo- Aramar - que até entao era secreta, de tecnologia 
mento - e pelo menos aqui foi dito - em que precisa- sensível, 'onde descobrimos ô' ànriquecimento do 
mos nos preocupar além da política econômica. A urânio e onde hoje o,enriquecemos -, uma placa de 
questão do Mercosul começa a ter um caráter polfti- bronze com os seg'uintes dizeres: "Esta usina foi 
co, no sentido m~is geral, muito evidente. Seria inte- , inaugura'J:la pelo Presidente da Argentina, Dr. Raúl 
ressante que, no momento em que dois Parlamentos AlfonsCn": ' , , , " 
se encontram na COniissão de Relações Exteriores Isso mostra como demos' passos importantes, 
do Senado brasileiro, começássemos seriamente a passos que superar:am as divergências que é~iStiam 
dar os primeiros passos para a instalação do Parta- sobre ltaipu e todas as outras ,que a Históiiá.' tinha 
mento do Mercosul com urna comissão permanente nos legado como uma herança que não tinha base 
de acompanhamento, para que as questões não se- na realidade. : 
jam resolvidas em nCvel de chancelaria e 'em nCvel de Hoje, as relações do Brasil com a Àrgentina 
executivo, mas que comecem também a ter a pre- constituem as relações mais estreitas e, SObl:8ludo, 

, sença dos povos. se encontram num estado em que não são somente 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Desejo, do domínio.da diplomacia, não são somente:do do-

mais urna vez, agradecer ao Senador Eduardo Me- mCnio administrativo, não são somente do, d9~Cnio 
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das ,empresas q-ue tratam dos problemas econômi- havendo discussão é o mesmo submetido à vota­
cos: Neste instante, estamos assistindo a uma mas-çãll, sendo aprovado por unanimidade. Na seqüên-
sificação na cóinpreénsão das nossas' responsabili- cia, na ausência do Relator, Senador Pedro Simon, 
dades e na criação realménte de uma amizade que a Presidência designa o senhor Senador Joel de 
não une somente teórica e'burocraticamente os par- Ho,Ilanda como substituto. Feita a leitura do Parecer, 
tidos, mas o póvóbÍ'asileiro ao povo argentino." já na presença do Relàtor, Senador Pedro Simon,_é 

A presenÇá"de V.' Eici,'Senador Eduardo 'Me- colocado em discussão. Não havendo discussão é 
nan, com a responsabilidade que tem na Argentina, aprovado o Parecer.Na sequência, designado para 
com a exponenc'ialidadeque tem como um'grande REllator, faz uso da 'palavra o Senhor Senador Ro-
pOlftico, é certamente para nós uma grandehonr'a, meu Tuma, que emite parecer favorável à proposi-
Recebemos a visita de V. 'Éxt na Comissão de Rela- ção constante do item 03 da pauta: Projeto de De-
ções Exteriores: e Defesa Nacional coffiÓ, justamen- cmto Legislativo, n2 20, de 1997, que" Aprova o tex-
te, mais uma' Ponte que 'se ·abre no' estreitamento to do Acordo sobre Quarentena Vegetal, celebrado 

. das nossas relações polfticàs;-a base das nossas te- 'entre o Governo da República Federativa do Brasil e 
lações globais:' ','" " , -' o Governo da República Popular da China, em Bei-

Muito obrigado a V. Ext"e à sua comitiva. (Pal- ,jin~Q, em 13 de dezembro de 1995". Não 'havendo 
• mas) " ' ,',' , quem queira discutir, é, colocado,em votação,é apro-

, , Está encerrada a reunião.' , - vado' por unanimidade. Ainda fazendo uso da pala-
, , , vrao Senhor Senador Romêu Tuma, Relator do item 

, ,(Levanta~se ~.reunião ás 'Úh45mi'!.) , ,4 da pauta: que" Aprova o texto do Acordo por Tro-
COMISSÃÓ DE RELAÇÓESEXTERIORES' ' - ca,de Notas, que' regulamenta a cessão de uma, 

'E DEFESA NA'CIONAL' - ',', ,-,Companhia de Infantaria do Exército à operação de 
'. .' , " PEIZ na ONU em Moçambique'(Onumoz), celebrado 

' 31 Reunlão- (Ordiná-ria';'reallzada em 10 de entre ,o Governo da República Federativa do Brasil e 
abril de 1997.;", , , _, - a Organização das Nações Unidas. Colocado _ em 

Às dez e trinta minutos- do dia dez' de ,abril.do votação" "o Projeto, é, aprovado por unanimidade. 
ano de mil novecentos e nc>verita e sete, na sala de Ptlra ,relatar o item 5 da pauta:' Projeto de .Decreto 
reuniões da Có~ÍsSão, sObil,J;'residência do Senhor Le,gislativo n2 27, de.1997, que· Aprova o Texto do 
'Senador José Sarney, reún~~e lá Comiss~o de:Re- Ac:ordo, por Troca de Notas', relativos a um emprésti-

'-Iações Exteriores e Defesa NayionaJ.P,r~~ntes(lo ' mi)japônês concedido aos Estados de Santa Catari-
recinto da reun!ão os Senho~es Senadores José ' nal, Paraná, Bahia e Ceará para Projetos Ambientais, 
Agripino, Bernardo Cabral, Romeu Tuma, Humberto ce,lebrado entre o Govemo da República Federativa 
Lucena, Pedro Simon,Casildô íMaldarier, Jader Bar- do Brasil e (, Govemo do Japão, em Brasnia, em 26 
balho, Carlos WUson, Lúdio. Cql3'~o" ~n~difa da .SiI- dEI.àgosto de 1996.Não havendo discussão o pare-
va, Abdias Nascimento, Roberto Freire; 'Emilia, Fer- . celr é aprovado por unanimidade.' Dando prossegui. 
nandes, Joel de. Hollanda;: Be,lI\> Parga, e Eduardo manto, o Senhor Presidente concede a palavra a 
Suplucy. Havendo_número regimental, o Sànhor Pre- . Sonhora Senadora Benectita dá Silva, designada Re-
sidente declara;~bEirtos os trabalhos, dispensando a la~ora em substituição ao Senhor Senador Humberto 
leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como . . • 
aprovada. Sua Excelência, depois de breves escla- Lucena do item 06 da pauta: Projeto de Lei da Câ-
recimentos, coin:unlca que a.presente reunião desti- mara n247, de 1996,que • Altera a Lei n2 7.56S,de 
na.se a apreciação dos itens constantes' da pauta. 19 de dezembro de 1986, parà incluir hipótese de 
Dando prosseguimento, o Senhor Presidente da Co. dElstruição de aeronave. Feita a leitura do Parecer, 

. missão"Senadbr Uosé Sarney' Concede a palavra ao que conclui por diligência junto à Câmara dos Depu-
Senhor Senaddr Bemardo Cabral, Relator do item tados~ e, ainda, pelo encaminhamento à Comissão 
01 ~a pauta: Projeto de Decreto Legislat!vonV 14, de dEI Constituição e Justiça do Senado Federal, para 

_ . 1991, que" Aprova o texto do Ajuste Complementar análise de seus aspectos Con~titucionais, Não ha-
ao Acordo de cooperação. Cientlfica, Técnica e Tec- vElndo discussão é aprovado o Parecer. Em seguida, 
noi6gica, para cooperação na Área de Transportes, faz uso da palavra o Senhor Senador Carlos Wilson, 
celeb'rado . entre o Govemo da República Federativa dosignado relator do item 8 da pauta: Projeto de De-
do:Srasil e o Govemo de Cuba, em Havana, em 30 creto Legislativo n2 11, de 1997, que, " Aprova o 
de janeiro de 1996. "Usando da palavra o Senhor Re- T,~xto do Acordo de Cooperação Consular entre a 
lator'apresenta parecer favorável à proposição. Não República Federativa do Brasil e a República Portu· 
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guesa, para Proteção e Assistência Consular aos Femandes. Reaberta a reunião em caráter público, e 
seus Nacionais em Terceiros Países, celebrado em nada mais havendo a tratar, a Presidência declara 
Lisboa, em 20 de julho de 1995. Não havendo quem enceriada a presente reunião, e; para constar, eu, 
queira discutir, é aprovado o Parecer. No prossegui- Marcos Santos Parente Filho, secretário da comis-
mento, faz uso da palavra o senhor Senador José são, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, será 
Agripino, Relator do item 09 da pauta: Projeto de De- assinada pelo Senhor Presidente, indo a publicação 
creto Legislativo n2 23, de 1997, que· Aprova o Tex- juntamente com o apanhamento taquigráfico, parte 
to do Acordo entre o Govemo da República Federati- integrante da mesma. - Senador José Sarney, Pre-
va do Brasil e o Govemo da República Francesa, re- sidente. 
lativo ao emprego assalariado dos familiares dos O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Está 
Agentes das Missões Oficiais de cada Estado no ou- aberta a reunião. 
tro, celebrado em Paris, em 28 de maio de 1996.Co- Item ntl 1 : 
locado em votação, o Parecer é aprovado por unani- Projeto de Decreto-Legislativo ntl 14, de 1997, 

. midade. Dando continuidade, o Senhor Presidente . que aprova o texto do Ajuste Complementar ao 
da Comissão designa a senhora Senadora Benedita Acordo de Cooperação Científica, Técnica e Tecno-
da Silva para que Relate, CO{TlO Extra-Pauta, o Re- lógica para a Cooperação na Área de Transportes, 
querimento ntl 248, de 1997, de autoria do. senhor celebrado entre o Govemo da República Federativa 
Senador Abdias Nascimento, que requer n9s,termq~ do Brasil e o Govem,o de Cuba, em Havana, em 30 
regimentais, que o Senado Federal aPi"esente voto de janeiro .de 1996. 
de congratulações ao. Govemo de Unidade e Recon- . É Relator o Senador Bemardo Cabral, a quem 
ciliação Nacional de Angola, á ser instalado no próxi- . concedo a palavra. . 
mo dia 11 do corrente mês, nos termos do Protocolo O SR. BERNARDO CABRAL - (Leitura do pa- . 
de Lusaka, com a presença' do Secretário Geral da recer.) " 
ONU e outros Líderes Africanos. Colocado em vota- . O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Senador 
ção o Requerimento é aprovado' por unànimida-· Bemardo. Cabral, perdoe-me interrompê-lo. Gostaria 

. de. Dando continuidade o senhor Senador José Sar- apenas .de convid~r o Senador F;iomeu Tuma, Vice-
ney, determina que a'reunião tome~se'secreta-'para .... Presidente da.Comissão, para fazer parte da Mesa .. 
que sejam apreciados os seguintes itens . da paUta: Muito obrigado. 
Mensagem n9 52, de 1997, que ·Submete à apreCia- '. ," O SR. BERNARDO CABRAL- Eu já estava 
ção do Senado Federal, o, nóme dei ·Senhor José ; (me sentindo importante aqui, Sr. Presidente, ao lado 
Marcus Vinícius de Souza, Ministro. de Primeira "do Vice-Presidente .. 
Classe, do Quadro Pél'lTlanenté, da ,ÇarreiradeDI~ Sr. Presidente, vejam V. Ex! e os eminentes' 
plomata, para, cumulativamente, com o :Çarg.o . de .. '. Senadores como se vai modificando aquela idéia an­
Embaixador do Brasil junto à República de Trinidad"tiga de proibir o relacionamento com países socialis­
e Tobago, exercer o cargó de EmbaixadO! do Brasil tas, riotadamente. Cuba. Hoje, essa cooperação 
junto à Comunidade Dominica", cujo Relator. é o Se- .;' está, mais uma vez, provada e comprovada e insere-
nhor Senador Romeu Tuma;Mensagem n9 62, de se no contexto de nossa política extema. 
1997, que· Submete à apreciação do Senado Fede- . Por essa razão, nosso'voto é pela aprovação 
ral, o nome do senhor Pedro Paulo Pinto Assump- do Projeto de Decreto-Legislativo n2 14, de 1997. 
ção, Ministro 'de Primeira Classe, da qarreira de Di- . É o voto, Sr. Presidente. 
plomata, para, cumulativamente,. com o cargo de O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare-
Embaixador do Brasil junto ao Estado de Israel, cer conclui favoravelmente ao projeto. 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re- Em discussão. (Pausa.) 
pública de Chipre', cujo Relator é o Senhor Senador Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
Romeu Tuma; e, a Mensagem n2 63, de 1997, que' discussão. 
Submete à apreciação do SenadO Federal, o nome Em votação, 
do senhor Luiz Antônio Jardim Gagliardi, Ministro de Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para, cu- permanecer sentados. (Pausa.) 
mulativamente com o cargo de Embaixador do Brasil Aprovado. 
junto à República da Turquia, exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República do Azerbai­
jão', cuja Relatora é a Senhora Senadora Emnia 

Item 092: 
Projeto de Decreto-Legislativo n2 19, de 1997, 

que' aprova' o texto do Acordo por Troca de Notas 
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que incorpora os §§ 42 , 52 e 62 ao art. 52 do Acordo R,epública, Fernando Henrique Cardoso, com o Pre-
para Construção da Ponte São Tomé em São Bo~a, sidente argentino, Carlos Menem, desenvolveram 
celebrado entre o Governo da República Federativa uma atividade que, durante algum tempo ficou para-
do Brasil e o Governo da Argentina, em Buenos Aires. da, porque foi aberta a concorrência e ninguém .apa-

É Relator o Senador Pedro Simon, que não receu, mas hoje já é uma realidade. E creio que V. 
está presente. A matéria foi redistribuída ao Senador E:K' será convidado. para a inauguração - se V. Ex' 
Joel de Hollanda. Pergunto se S. Ex' pode oferecer me levar,junto, talvez eu vá - dessa.ponte no final 
o parecer. dI) ano que vem. ,I 

O SR. JOEL DE HOLLANDA - (Leitura do pa- Apenas isso, Sr. Presidente. ~ 
recer.) O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Já que o 

Portanto, Sr. Presidente, esse é o parecer de Senador Pedro Simon está se referindo ao passado, 
autoria do nobre Senador Pedro Simon, que tive a eu cometeria uma omissão se não ressaltasse que 
honra de ler e com o qual estou plenamente de acordo. S. Ex', como Govemador do.Estado,era o grande 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) ~ Consulto ,. incentivadore reivindicante junto ao Governo Fede-
o Senador PedroSimon se gostaria de aditar algu- rall dessa obra de São Bo~a. . 
mas palavras ao relatório, de sua' autoria, que acaba Há um provérbiO chinês que diz que, quando 
de ser lido pelo Senador Joel de Hollanda. vamos abrir um poço, d~vemos sempre lembrar de 

O SR. PEDRO SIMON _ Sim, Sr; Presidente. quem abriu o poço; quando vamos beber água no 
Lembro que foi na Cidade de Uruguaiana que poço, devemos lembrar de quem o abriu: O Senador 

v. Ex' e o Presidente argentino assinaram o célebre Pedro Simon, certamente, foi um daqueles 'que nos 
Protocolo que agora se está transformando numa ajudaram a abrir esse poço. -." ." 
realidade. ' . ' Muito obrigado. 

Contei, naquela oportunidade, que aquela pon­
te - São Bo~a-São Tomé ~ era para ser feita na dé­
cada de 30. Fé~-se vitoriosa a. Revolução de 30; dias 
depois, os filhos de São Bo~ã, que tinham vindo com 
Getúlio Vargas'até o Rio de Janeiro, tiveram uma 
reunião marcada com o novo Presidente. E o Presi­
dente agradeceu, porque os fazendeiros de São 
Bo~a tinham, inclusive, patrocinado aquela caminha­
da com inúmeras vacas, alimentação etc. Então, o 
Presidente perguntou o que poderia fazer para aju­
dar. E um faZendeiro mais jovem, com visão mais 
ampla, pediu a construção da ponte. E o intendente 
da Prefeitura mandou que ele calasse a boca e que 
não falasse bobagem e que .. 0 Presidente cuidasse 
do Brasil, que de São Borja c~idavam eles. E a pon­
te não saiu, nos'20 anos do Governo Getúlio; e não 
saiu até hoje. 1I 

E, dando oportunidade _.'~ Uruguaiana, precisa-
·va vir V. ExI, lá do Maranhão para, tanto tempo de­
pois, iniciara construção da' ante. É essa a ponte 
que está saindo agora, uma porte da maior importân­
cia, porque além de fazer a ligação do Brasil com a Ar­
gentina, São Bo~-São Tomé, faz a interfigação AtIân­
tico-Pacífico. Vindo do Pacífico, pelo Chile, chega-se 

. ao Porto de Rio Grande, no Rio Grande do Sul. O Por­
to de Antofagasta, no Chile, do Pacífico, unindQ ou 
ao.Porto·de Rio Grande, no Rio Grande do Sul, ou 
unindo aos portos do Paraná e de Santa Catarina. 

Quero apenas dizer da satisfação de ver que o 
Governador. Antônio Britto e o atual Presidente da 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Está em 
discussão. (Pausa.) .. : ,'; 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão. _. . 

.~ 

Em votação. 
'" . Os Srs, e Srts. Senadoras que o ,aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Item n23: 
Projeto de Decreto Legislativo nº 20, que apro­

Via o texto do Acordo sobre Qu!!rentena Vegetal, ce­
IE!brado entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a República Popular da China, em Beijing, 
em 13 de dezembro 'de 1995. _ . . . 

É Relator o Senador José Bianco:' Não estando 
S. Ex'presente, peço ao Se.na~or Romeu Tuma que 
s,eja o Relator da matéria.. ' , "~ . _ r. • .. 

• 
O SR. ROMEU TUMA - (Leitura do parecer.) 
Portanto,o Relator, Senador José Bianco, é fa­

v,orável, motivo pelo qual concordo com esse decre-
to legislativo. • , 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) -.Em dis­
cussão o parecer, cuja conclusão é favorável. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão. , . 

Em votação. 
Os Srs. eSrls Sel"adoras que o aprovam quei-

ram permanecer sentados; (Pausa.) , • 
Aprovado. 
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Item "114: 
Projeto de Decreto Legislativo nll 22, aprova o 

texto do Acordo por Troca de Notas que regulamen­
tam a Cessão de uma Companhia de Infantaria do 
Exército em uma Operação de Paz na ONU em Mo­
çambique, celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e a Organização das Nações 
Unidas. 

É o Relator o Senador Romeu Tuma;"a quem 
concedo a palavra. 

O SR. ROMEU TUMA - (Leitura de parecer.) 
Pelo exposto, opino favoravelmente à aprovação 

do Projeto de Decreto-Legislativo n1l 22, de 1997. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare­

cer é favorável. 
• Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em vótação. 
As S~s e Srs. Senadores que aprovam, quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Item n1l 5: 
Projeto de Decreto Legislativo n2 27, que apro­

va o texto do Acordo por Troca de Nota relativo ao 
empréstimo japonês, concedido aos Estados de 
Santa Catarina, Bahia, Paraná e Ceará para projetos 
ambientais,celebrado entre o Governo da República 
Federativa· do Brasil e o Governo do Japão, em 28 
de agosto de 1996. 

O Relator é o Senador Casildo Maldaner. 
Tem S. ExII a palavra. 

.. ' O SR. CASILDO MALDANER - (Leitura do pa-
i recer.) 

Eu gostaria até, Sr. Presidente, nobres Cole­
gas, de ressaltar a importância que esse projeto vai 
acarretar, principalmente em relação às enchentes 
que vêm ocorrendo sempre no Vale' do Itajaí, em 
Santa Catarina, mais precisamente em algumas ci­
dades perto de Blumenau, cujas populações muito 
têm sofrido. Este projeto, que contempla também os 
Estados do Paraná, Ceará e, se não me engano, a 
Bahia, no que diz respeito a Santa Catarina será de 
suma importância. Eu gostaria de ressaltar este par­
ticular perante os Srs. Senadores da Comissão. 

.(Continua leitura do parecer.) 
O SR. PRESIDENTE (JoséSam~y) - O pare­

cer conclui pela aprovação do texto do acordo. 
Em discussão. (Pausa.) '\ 
Não havendo quem queira discutir, encerro a 

discussão. 
EmvotaçAo. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Item n2 6: 
Projeto de Lei da Câmara nll 47. Altera a Lei 

n2 7.565, de 19.12.88, para incluir hipótese de des­
truição de aeronave. 

Com a palavra a Senadora Benedita da Silva, 
em substituição ao Senador Humberto Lucena. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - (Leitura do 
parecer.) " , 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare­
cer conclui com uma preliminar de diligência junto à 
Câmara dos Deputados para correção de um equí­
voco registrado na Ata. Se bem entendi essa conclu­
são, transformar em diligência. 

Os Senadores que 'concordarem com a diligên-
cia permaneçam como se encontram. (Pausa.) 

Aprovado. 
A deci':30 será cumprida. 
Item n2 7: 
Projeto de Decreto LEgislativo n2 24, que apro­

va o texto do Acordo de Complementação Econômi­
ca entre o Mercosul e a Bolívia, celebrado durante a 
última reunião do Conselho do Mercosul, 'realizada 
em Fortaleza, no dia 16 e 17 de dezembro de 1996. 
Relator: Senador Carlos Wilson. 

O SR. CARLOS WILSON- (Leitura do pare­
cer.) 

Em face do exposto, votamos pela aprovação 
do acordo de complementação econômica entre o 
Mercosul e a Bolívia, nos termos do Projeto de De­
creto Legislativo 24/94. 

Este é o meu voto. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Em dis­

.' cussão. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 

Freire. 
O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, 

quero fazer' um ligeiro comentário, em função de 
, conversas privadas que tivemos. Quando o Senador 
Carlos Wilson entrou nesta sala, disse a S. ExII que 
talvez fosse interessante solicitarmos a inversão da 
pauta, no sentido de simbolizar que isso é uma prio­
ridade da política externa brasileira: o fortalecimento 

. do Mercosul e a sua ampliação. Isso representa 
hoje,' nesse mundo globalizado, uma das altemativas 

, mais significativas para essa região, e, em função da li­
derança que o Brasil exerce, e~sas quéstões do Mer­
cosul devem receber de nós, -na Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional, prioridade um. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Muito dência atual no sentido de estender aos depend-
obrigado. entes dos agentes das missões oficiais a oportunida- " 

Em votação. de de trabalhar no exterior, permitindo-lhes o enri-
Os Srs. Senadores e a Senadora Benedita da quocimento de sua experiência profissional. " ' 

Silva, se aprovarem, permaneçam sentados. (Pausa.) ,Com efeito, as novas gerações do serviço di· 
Aprovado. , plomático brasileiro reivindicam espaço profissional 
Item n@ 8: autônomo no exterior para os seus dependentes, 
Projeto de Decreto Legislativo nº 11, que apro- cônjuges em especial, que reclamam atividades ou-

va o texto do acordo de cooperação consular entre a tras que a mera função de acompanhamento do fun-
República Federativa do Brasil e a República Portu- cionário transferido para outro país. a . 

guesa, para proteção e assistência consular aos Quero destacar que o ato intemacional bilateral 
seus nacionais em terceiros países, celebrado em orai destacado visa alterar Inter partes com a repú-
Lisboa, em 20 de julho de 1995. blic:a francesa norma que impede que parentes de 

Com a palavra o Senador Carlos Wilson, subs- aglmtes diplomáticos exerçam atividades profissio-
tituindo o Senador Artur da Távola. nais no Estado acreditado.,Trata-se evidentemente 

O SR. CARLOS WILSON - Designado pelo de uma modema forma de, realização funcional das 
Senador José Samey, passo à leitura do relatório. relações diplomáticas, que" seguramente, será im-

(Leitura do parecer.) plementada em outros Estados em curto ,lapso de 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em dis- tempo. . 

cussão. (Pausa.) Por essa razão, e pelo exposto, sendo o acar-
,Não havendo quem queira discutir, encerro a do sob exame oportuno e conveniente aosinteres-

discucsão. ses nacionais, constitucional e legal, somos pela sua 
aprovação. " Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram ': É o parecer, Sr. Presidente. ' 
permanecer sentados. (Pausa.) O SR_PRESIDENTE (José Sarney) - Em1dis-

Aprovado. CUl>são o parecer. 
Item nl! 9: A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden-
Projeto de Decreto Legislativo nº 23, que apro­

va o texto do Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e,o Governo da República Fran­
cesa, relativo ao emprego assalariado dos familiares 
dos agentes das missões oficiais de cada Estado, 
celebrado em Paris, no dia 28 de maio de 1996. 

• Com a palavra o Senador José Agripino. 
O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, Sr"s 

e Srs. Senadores, o Senhor Presidente da República 
submete ao Congresso Nacional, com exposição de 
motivos anexa do Sr. Ministro das Relações Exterio­
res, projeto que aprova o texto do' acordo entre os 
Governos do Brasil e da França, relativo a emprego 
assalariado dos familiares dos' agentes das missões 
oficiais de cada Estado no outro. O acordo é cele-. 
brado em Paris em 28 de maio de 1996. 

Desejo destacar, Sr. Presidente, um trecho da 
exposição de motivos do Sr. Ministro das Relações 
Exteriores, que diz o seguinte: 

·0 presente acordo, similar aos assinalados 
com os Estados Unidos da América, o Canadá e a 
Grã-Bretanha, em 1987, com a Argentina, em 1991, 
com o Chile, a Colômbia e o Uruguai, em 1993, e 
com a Dinamarca, Venezuela e Austrália, em 1994, 
e a República Dominicana, em 1995, refletem a ten-

te, peço a palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 

a palavra a Senadora Benedita da Silva para discu­
tir. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden­
te, Sr"s e Srs.Senadores, já havia dito ao Senador 
Agripino Maia que iria discutir esse projeto. Eu o in­
vejo porque S. Ex· foi o Relator e vou dizer por quê. 

Em ocasião oportuna, apresentei um projeto, 
considerado inconstitucional; dado meus parcos co­

'nhe'cimentos regimental' e constitucional. Naquela 
oportunidade, dizia que estava ocorrendo uma anu-' 
lação da individualidade dos profissionais parentes 
de diplomatas. ,.' -

Fui mal interpretada à época - como -quase 
sempre -, tendo a mídia colocado que eu 'queria dar 
empregos ou que o País pagasse a conta das done 

docas, que eram as esposas dos diplomatas e seus 
parentes. -

Por haver conversado bastante sobre o assun­
to de que ora trata o Relator cam pessoas do corpo 
diplomático, enviei um expediente ao Ministério das 
Relações Exteriores, expondo minha preocupação 
com relação àquela situação, dizendo, entretanto, 
qu,e não teria condição de legislar sobre essa maté-
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ria, mas entendendo que os acordos deveriam ser O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tenho 
ampliados. Vejo agora, com satisfação, que já temos sobre a mesa, requerimento, extrapauta, do Senador 
um bom número de adesões a essa idéia. Abdias do Nascimento, apresentado no Plenário e 

Eu gostaria muito que o Ministério das Relaçõ- que veio à Comissão de Relações Exteriores. Justifi-
es'Exteriores pudesse, realmente, celebrar acordo com ca-se a sua inclusão extrapauta pela urgência da 
os demais países, no sentido de que não fosse anulada matéria, uma vez que se trata de voto de congratula-
a indMdualidade dos parentes dos diplomatas. ções ao Governo de Unidade e Recondução Nacio-

Louvando a iniciativa do Ministério das Relaçõ- nal de Angola, que se instalará no próximo dia 11, 
es Exteriores, quero colocar que a minha inveja com amanhã. Seria importante que a manifestação da 
relação à relatoria é positiva, porque gostaria, eu Comissão ocorresse antes dessa data. 
mesma, deter relatado o projeto. Disse a S. Ext' que Já distribuí o requerimento e peço à Senadora 
desejava discutir o projeto e S. Ext' perguntou-me se Benedita da Silva que relate e ao mesmo tempo dê o 
eu seria contra. Agora, S. Ext' está sabendo que a seu Parecer sobre o mesmo. 
minha opinião é favorável. A SRA. BENEDITA'DA SILVA - Passo a ler o 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - As pala- requerimento: 
vras'de V. Ex' enriquecem a discussão; ·Sr. Presidente, Srs. Senadores, nos 

O SR. JOSÉ AGRIPINO- Sr. Presidente, eu termos do art. 222 do Regimento Intemo do 
queria louvar o depoimento da Senadora Benedita Senado Federal, requeiro a V. Ext' que o Se-
da Silva. É notório que S. Ext' realiza um bom núme- nado Federal apresente votos de congratu-
ro' de viagens ao exterior, sempre em relevantes lações ao Govemo de Unidade e Reconcilia-
missões'. É uma figura que todos reconhecemos ção Nacional de Angola, a ser instalado no 
como extremament~ simpática e deve, nas suas próximo dia 11 do corrente mês, nos termos 
passagens pelos parses que visita, manter contato do Protocolo de Lusaka, coma presença do 
com as nossas embaixadas. Pôde, agora, prestar Secretário-Geral da ONU e outros Lideres 
um depoimento de um fato que há.algum tempo S. africanos. 
Ext' observa, o que enriquece o nosso Parecer e o Esse Governo é fruto de acordo reali-
convalida, porque é a opinião de um~ pessoa que zado pelo MPLA e a Unita, agora implemen-
tem vivido esse problema há muito tempo. tado, e que encerra uma longa guerra inter-

Agradeço a manifestação da Senador Benedita na naquele parscom o qual o Brasil tem la-
da Silva. ços históricos, culturais e de sangue.' 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa O Senador Abdias do Nascimento, ao ter essa 
deve esclarecer que sempre estabelece critérios nas iniciativa, propicia-nos a oportunidade de ressaltar a 
Presidências que tem exercido. Um deles, na Comis- importância dos investimentos do Brasil em relação 
são de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, aos parses em guerra, além de lembrar-nos da opor-
foi o de distribuir todos os processos da, Comissão tunidade de contribuirmos para a instalação da paz. 
entre seus membros, do primeiro ao último, renovan- Temos de ressaltar que o Brasil investiu muito 
do-se conforme a entrada dos processos, a fim de em Angola e destacou-se entre os angolanos por 
que.todo~ tj!nham oportunidade de participar das sua contribuição. Poderíamos ter feito mais, mas o 
matérias.. povo angolano reconhece o que já foi feito. A iniciati-

Infelizmente essa matéria não foi atriburda à va do Senador Abdias do Nascimento só referenda 
Senadora Benedita da Silva por conta desse critério essa nossa vontade de respaldar os atos daquele 
de rodrzio, que acredito salutar para toda a Comis- governo e também de ressaltar a importância do Go-
são. Mas todos podemos discutir qualquer matéria, vemo de Unidade e Reconciliação Nacional de An-
em qualquer momento, o que dá oportunidade tam- gola. 
bém de os Senadores participarem dos debates. Tivemos, recentemente, uma iniciativa dessa 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Nenhuma cri- natureza com relação à África do Sul, depois do 
tica com relação à Presidência, em absoluto. apartheld, e que conduziu Mandela à Presidência 

" O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em vota- da República. 
ção.. -.'" , Não posso deixar de reconhecer que, na Presi-

,. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram dência da República, o Senador José Sarney, mani-
permanecer sentados. (Pausa.) festou-se por várias vezes contrário ao apartheid da 

'Aprovado. África do Sul. 
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Respaldada nas iniciativas do Presidente da 
'República à época, tive oportunidade demaniféstar­
, me na ASsembléia Nacional Constituinte, propôndo Ó 
bóiéot~, naquele momento, como uma ação pararra-
dical, visando à libertação de Nelson Mandela. .o 
Brasil 'não deixou de dar a sua contribuição, Mandela 
está lá, 'e nós estamos felizes com esse momento. 
Um outro fato mais recente é com relação à Maçam­
bique.' , , , " 

, Todas essàs manifestações em prol da paz é 
importante para o País, e o Senado Federal, ria inic 

ciativado Senador Abdias do Nascimento, estará 
, mais uma vez dando uma contribuição. 

Por isso, Sr., Presidente, o meu Parecer é favo­
'rável ao requerimento do Senador Abdias do Nasci~ 
menta. 

O SR. pERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. , , 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra aO Senador BemardoCabral para discutir. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
SrI's e Srs. Senadores, entendo que em um requeri­
mento dessa natureza há que se fazer algumas, re­
flexões. A primeira, é a oportunidade dele. 

O Senador Abdias do Nascimento foi de uma 
rara felicidade. S. Ex· mostra a oportunidade do re­
querimento, ressaltada essa oportunidade no voto 
da eminente Senadora Benedita da Silva, ao com­
provar que se instala em Angola, depois de tanta 
luta fratricida, essa reconciliação nacional. Oportuni­
dade maior que amanhã, na urgência dele. Esse 
acordo realizado entre o MPLA e a Unita, tão bem 
ressaltado pelo eminente Senador Abdias Nasci­
mento, só apresenta uma restrição, qual seja, a de 
que não tenha estado S. Ex! aqui há mais tempo, 
ainda que tenha aqui chegado em circunstâncias do­
lorosas como foi a do desaparecimento de um com­
panheiro, nosso. Todavia, se o nosso Senador Ab­
dias Nascimento aqui estivesse, tenho certeza de 
que esse requerimento: como a lúta toda dos líderes 
africanos, teria sido muito bem·sucedido. 

Quero cumprimentar o eminente Senador Ab­
dias Nascimento e dar o meu voto favorável ao pare­
cer pela manifesta oportunidade que a matéria en-
cerra. ' 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - A pala­
vra continua franqueada. (Pausa.) 

Com a palavra o Senador Abdias Nascimento, 
autor do requerimento. . 

"O SR. ABDIAS NASCIMENTO - Sr, Presidem­
te, Srs. Senadores, Senadora Benedita da Silva, de,­
sejava manifestar também meu regozijo de viva voz; , 

, . ' 

pon~uarito mais do que qualquer outro nesta Casa 
sou um brasileiro de profúndas ligações com Angola, 
de "onde veio a maioria dos primeiros africanos es-

"eralfizadospara o Brasil. 'Foi exatamente do estoque 
. bantoque tiveinosa grande influência, por exemplo, 

" ,no 110SS0 Português; que tive'mos ospnmeiros guer- . 
rilheiros de ,liberdade em tOdas as Amériéas, que fo-', 
ram os habitantes, os quilombolas de Palmares, 

'Angola t~m feito' uma' doação, em tr~balho,' 
, ',' sangúe e sacrifício, para a construção deste País, o 

qU€lseconstitúi, em uma dívida, incomensurável do 
Brasil para com o Povo angolano. Assim, esse voto 
representa muito pouco dianie daquilo que o nosso 
País tem em débito para com Angola. , ' 

Eu queria também manifestar que, amanhã, ao 
seinstàlar o novo govemo;o Govemo brasileiro tam­
bém estará presente. O Senhor Presidente da Repú­
blica já indicou o Embaixador' Canabrava para repre­
sentá-lo nesse ato, idéia, a meu ver, muito feliz por 
des.ignar um ilustre embaixador para essa missão, 
porquanto S. Ex! não será um estranho no meio. 

- ~. . . 

'Eu mesmo tive a oportunidade, em missão da 
Unf3sco em Angola, de testemunhar 'o trabalho muito 
posõitivo e competente desse Embaixador' em um 
país que estava em guerra, um país rodeado por 
movimentos armados de libertação nacionál. E, para 
minha agradável surpresa, tive encontros"com os lí­
deres da Libertação da Namíbia,' na Embaixada do 
Brasil, a convite do Sr. Embaixador Canabrava. S. 
Ex!' não é embaixador que fica distante dos aconte­
cimentos ou endossa o lado do aparentemente mais 
forte, não se comprometendo com aqueles que es­
tão em minoria, lutando pelo resgate de sua inde­
pendência e liberdade. O Embaixador Canabrava 
tevle úma atitude que em nada desmereéeu, pelo 
contrário, muito acrescentou à credibilidade do Brasii 
junto aos países africanos, já que, não esquéçamos 
- é preciso estar sempre na lembrança -, o Brasil foi 
um consistente votante contrário às resoluções da 
ONU a respeito da independência dos países africa­
nO(i, sobretudo os chamados países lusitanos de 
além-mar que eram Angola, Maçambique, Guiné­
Bissau e São Tomé e Príncipe. 

É uma página realmente melancólica da nó~sa 
política exterior, visto que o Brasil esteve, durante 
todo esse processo, manietado à' política salazarista 
de Portugal, naturalmente cumprindo o acordo de 
amizade por consulta que o Brasil tinha com Portu­
gal. Um acordo muito esdrúxulo, porque um país po-

, deroso eomoó Brasil ficou manietado por um acordo 
ou protocolo de consulta e amizade, com um país 



00418 Terça-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

que tinha aquele tipo de relações exteriores que o O SR_ ABDIAS NASCIMENTO -:- Sr. Presiden-
mundo todo conhece e repudia. te, uma palavra s6. 

Assim, é muito salutar que o nosso Govemo 'O SR. PRESIDENTE (José, Samey) -Pois 
esteja presente a esses eventos importantes do não. 
mundo africano, porque é preciso também recordar, O SR. ABDIAS NASCIMENTO- Não poderia 
finalizando, Sr. Presidente, que a África deu tudo ao também deixar de testemunhar que eu mesmo as-
Brasil,ela foi doadora de tudo ao Brasil, e ô Brasil foi sisti à defesa de V. ExB, como Presidente da Repú-
o beneficiario da África. Entretanto, é muito difrcil blica, sobre essas teses nas Nações Unidas. " 
que o Brasil se posicione de maneira positiva em re- Assim, absolutamente, não quis fazer nenhuma 
lação à África. referência ao seu Governo quando me referi ao dis-

Assim, concluo, parabenizando o nosso Presi- tanciamento do Brasil em relação ,a Angola. E não 
dente pela escolha do Ministro e agradecendo os vo- somente nessa questão âa África-lá 'fora, no conti-
tos que já foram extemados aqui, favoráveis ao meu nente, mas também da África aqui dentro. Durante o 
requerimento. • ,.' seu Govemo, tivemos várias conquistas porque tive-

Muito obrigado, Sr. Presidente. mos o apoio de V. ExB, como, por exemplo, na ques-
" - " tão da Serra da Barriga,que V. Ex'l'ajudou a desa-

O SR. PRESIDENTE (José Samey) ,-Antes de propriar, a tomar um bem da comunidade afro-bras i-
submeter a votos, desejó solidarizar~metom' ore- leira.· . , 
querimento de V. Ex'l, porque não s6 fui um apoiador Assim, 'quero dar esse testemunho também, 
da paz em Angola, como também um militante dessa para que nãO haja equlvocos nas'crlticas que estou 
causa. fazendo aos Govemos do Brasil. 

Acho que o Brasil cumpriu extraordinariamente O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Mas ja-
bem o seu dever desde o momento em que foi o pri- mais pensei' que houvesse qualquer referência a 
meiro pais que apoiou a independência dá Angola, mim. Apenas me manifestei porque essa é uma cau-
dando condições ao Govemo do MPLA, o Movimen- sa que me toca profundamente, a causa de Angola, 
to PopUlar para a Libertação de Angola, Para que ele pais 'que conheço e admiro, cOnheÇO sua hist6ria, 
pudesse dar estabilidade ao País.' cuja luta acompanhei,' e ao qual sou' ligado por rela-

Durante o tempo ~m que fui Presidente, de to- çôes de amizade com·todos os grandes lideres an-
das as maneiras, procuramos ajudar o Govemo de goianos que participaram dessa luta. 
Angola para q'ue ele tivesse estabilidade e, nos f6- - O SR. ROBERTO FREIRE':" Permite-me, Pre-
runs internacionais, nos empenhamos em' defender sidente? 
a causa da paz em Angola'. Depois que deIXei li Pre-o SR. PRESIDENTE (José Samey) - Pois 
sidência, nos f6runs intemat:ionais de que participei, não. . . 
em todos tive a oportunidade' de lutar para que o O SR. ROBERTO FREIRE - Para lembrar que 
mundo visse a guerra de.Angola, essa guerra cruel talvez tenha sido um dos únicos momentos em que 
que eia uma herança da guerra fria e que continua- nós, que resistimos à ditadura, tivemos que admitir-
va mesmo depois do fim do' confronto ideol6gico; e, inclusive, aplaudir':' que, mesmo na época do re-
uma guerra que foi feita e montada diante do interes- gime . militar, o Governo Ernesto' Geisel promoveu o 
se das grandes potências da época e que permane- reconhecimento, como o primeiro pais, da inde-
ceu, ocasionando aquilo que é uma humilhação para pendência e libertação de Angola., É importante sa-
a humanidade: um terço da população de Angola lientar isso, porque, nessa questão, acho que a so-
hoje está_ mutilada por essa guerra fratricida. . ciedade brasileira tenta resgatar tudo isso que foi de 

- E é com grande júbilo que todos vemos agora contribuição dos angolanos. Portanto, nada mais jus-
o estabelecimento de um govemo de unidade. lem- to do que termos aprovado aqui úm.regozijo des~e. 
bro, neste instante, a figura de Agostinho Neto, que O SR. PRESIDENTE (José. Sarney) - Muito 
foi um grande homem, um extraordinário IIder ango- obrigado. . 
iano, poeta - para ser grande lide r, teria que ser Os Srs. Senadores que aprovarem o requeri-
também poeta -, que também teve a sua obra conti- mento queiram permanecer sentados. (Pausa.) r , 

nuada por Milton Nascimento e por José Eduardo Aprovado o requerimento. " , 
dos Santos. I Antes de passarmos à reunião secreta, para a 

Acho que esse requerimento expressa o senti- aprovação dos nomes de dois embaixadore(';~ que 
mento de todos n6s. exercerão, cumulativamente, os cargos junto·~, Re-



Janeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terxa-feira 13 00419 

pÚblica de Mau'ricioe"junto li República Eslovaca, te- vel', Marluce Pinto, Ademir Andrade e Eduardo Su-
nho dois assuntos administrativos. Um oficio do pre-' pli(;y. Havendo número regimental, o Senhor Presic 
sidente da Comissão de Constituição, Justiça e Ci- dente declara abertos os trabalhos, dispensando a 
dadania dirigido ao Presidente da Casa, que o sub- leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
meteu ao Plenário -confonne a praxe adotada - aprovada. Sua Excelência, depois de breves esc la- ' 
desde o tempo em que fui Presidente - de ouvir a reC'';mentos, comunica que a presente reunião desti-
Comissão de ,Relações Exteriores sobre a conve- na-se à apreciação do seguinte item da pauta: Men-
niência ou não destes convites recebidos pelo Sena- sa'gem nº 91, de 1997, que 'Submete à apreciação 
do: um convite da Comissão de Constituição, Justiça do Senado Federal, o nome do Senhor Lu(s Felipe 
e Cidadania para que o seu Presidente participe de de Seixas Cotrea, Ministro de Primeira Classe, do 
uma reunião do Parlamento da América Latina, a se Quadro Pennanente, da Carreira de Diplomata, para 
realizar na cidade'de Santiago do Chile nos dias 4 a exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à. Re-
6 de junho do corrente ano. • . ~...' pública Argentina", cujo Relator é o Senhor Senador 

Acho que ,nada temos'a opor. Podemos enca- José Agripino. Encerrada a exposição, o.Senhor 
minhar ao Presidente da Casa para que ele comuni- . Presidente da Comissão concede a, palavra ao Se-
que ao Presidente da Comissão de Constituição, • nhor Senador José Agripino. Relator da Mensagem. 
Justiça e Cidadania, Se o Plenário concordar, esse é Fazem uso da palavra os Senhores Senadores Ro-
nosso entendimento. meu Tuma, Pedro Simon, Benedita da Silva' e Ro-

O outra requerimento veio de um convite para berto Freire. No prosseguimento Sua Excelência de-
uma delegação brasileira ao lraque. Como o convite telmina que a reunião tome-se secreta para que se 
é muito. simples, creio que não oferece condições pr<:>céda à votação. Reaberta a reunião em caráter 
para que a Comissão examine quais os objetivos da pÚlblico, e nada mais havendo a tratar, a Presidência 
viagem e quanclo ,seria realizada. Sendo assim, pro- declara encerrada a presente reunião, e, para cons-
ponho à Comi~o que devolvemos ao Presidente tal', eu, Marcos Santos Parente Filho, secretário. da 
da Casa, a fim de que ele estude a conveniência ou comissão, lavrei a presente ata que ,lida e aprovada, 
não da ida dessa delegação e procure mais informa- será assinada pelo Senhor Presidente, indo à publi-
çóes para que-tenhamos condições de, então, opinar ca.ção juntamente com o apanhamento taquigráfico, 
mais ,concretamente. Se todos estão de acordo, que palrte integrante da mesma. - Senador José Sarney, 
se proceda asSim. (Pausa.)~,. . ". Presidente. 

Assim será feito. , ; , O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Declaro 
Muito obrigado. aberta a reunião. 
A partir deste momento, vamos transfonnar a 

reunião em seCreta. Peço aos presentes Que se reti­
rem da sala, 

; (A reunião toma~se secreta às 11h57min.) 

(Levanta-se 8 muhião às 12h12min.) 

COMIsSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E 
DEFESA NACIONAL 

41 . Reunlio (Ordinária), realizada em" 23 de 
abril de 1997. -". . ' . 

Às dez horas e trinta mi~utos do diã vinte e três 
de abril do ano de mil novecentos e noventa e sete, 
na' sala de reuniões da Comissão, sob a Presidência 
do Senhor Senador José Sarney, reúne-se a Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Pre­
sentes no recinto da reunião os Senhores Senado-. . 

res José' Agripino.- Bernardo Cabral, Romeu Tuma, 
Hugo Napoleão, José Bianca, Pedro Simon, Jader 
Barbalho, Carlos Wilson, Lúdio Coelho, . Benedita da 
Silva, Abdias Nascimento, Roberto· Freire, Emília 
Femandes, Joel de Hollanda, B~IIo Parga, José AI-

I, 

Esta é uma reunião extraordinária da Comis­
sãlo de Relações Exteriores, que se reúne hoje, 
quarta-feira, neste horário, exclusivamente para exa­
minar a Mensagem nº 91, de 1997, na qual o Senhor 
Presidente da República submete ao Senado Fede­
ral o nome do Sr. Luiz Felipe de Seixas Correa, Mi­
niistra de 11 Classe da Carreira de Diplomata, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública da Argentina. 

Peço ao Senador Hugo Napoleão que acompa­
nhe o Sr. Embaixador até a mesa para que ele pos­
S~l, na fonna constitucional, prestar ao Senado os 
esclarecimentos sobre sua missão. ' 

Já presente aqui na Comissão o Embaixador 
Seixas Correa, que vai desempenhar uma missão de 
eldrema importância, desde que aprovado pelo Sa­
nado, de Embaixador do Brasil junto à República da 
Alrgentina, pais hoje da maior importância para o 
Brasil, dado o novo patamar do relacionamento entre 
nosso Pais e a Argentina. 



00420 Terça-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

Devo ressaltar, como testemunhô; que o Em-' como se evoluiu historicamente para chegar à situa-
baixador Seixas Correa trabalhou durante algum ção que desfrutamos hoje. ," , 
tempo na Presidência da República e acompanhou a ' No período colonial, fim dos temtórios que' de· 
construção desse processo de integração latino-' pois transformaram nos Estados do Brasil e da Ar· 
americano; portanto, estamos mandando à Argenti- gentina;l,ivera.msobre a tensão, fruto dos antago· 
na'um homem extremamente qualificado, culto e que nismos das potências ibéricas colonizadoras; duran-
conhece perfeitamente todos os meandros de sua te o Século XIX, depois da independência, a desinto-
carreira, com uma larga experiência já em algumas nia entre'os'regimes que se implantaram nestes dois 
embaixadas. países, a monarquia eentralizadora no Brasil e aRe· 

Com a palavra o Embaixador Luiz Felipe, de pública na Argentina, somada 'aos antágonismos 
Seixas Correa. ' herdados' ou certos autornatismós herdados do' pe-

O SR. LUIZ FELIPE DE SEIXAS CORREA . ríodo colonial também impediram que se fo~ásse um ' 
espírito de cooperação entre os dois países. ' ' 

Muito obrigado, Sr. Presidente. É uma honra extraor- , Na 'realidade, ó primeiro momento deàproxi. 
dinária poder comparecer à Comissão de Relações mação entre o' Brasil e a Argentina ocorreu no final' 
Exteriores do Senado, presidida por V.Ex!, a quem do Século XIX, já sob a República do Brasil, e o que 
me unem laços muito antigos de amizade, em um é muito interessante, 'inspiradó e liderado pelá diplo-
período extremamente fértil e importante na minha macia presidencial. O primeiro exercício do Brasil 
vida profissional como seu colaborador durante três em matéria de diplomacia presidencial foi uma troca 
anos na Presidência da República. de visitas, em 1899, do Presidente Julio A. Roca, da 

Estou profundamente honrado pela indicação Argentina, ao Brasil, e, em ~900, a visita de retribui-
recebida do Presidente Fernando Himrique Cardoso ção do Presidente Campos Salles a Buenos Aires. 
para'desempenhar, como titular, a missão diplomáti· Quantó à essa troca "de visitas, encontrei recente· 
cado Brasil em Buenos Aires. Caso mereça a apro- mente um registro extenso num livro editado pelo 
vação do Senado, pretendo entregar-me a essa ta- govemo argentino, em 1902, o qué mostra que já 
refa com grande dedicação e entusiasmo. havia' aí uma grande consciênciã da importância 

V. Exê, em suas generosas palavras, adiantou dessa aproximação. ' 
um conceito que me parece fundamental, que é o da " ' Uma frase do Presidente Roca, que me parece 
importância atualizada da relação entre o Brasil e a sintetizar ou prenunciar de uma fomia extremamente 
Argentina no contexto bilateral, no contexto regional positiva o que viria a ser o quadro de intelj'ração en-
e no contexto internacional. ' tre os dois países. Disse o ,Roca, em resposta fi uma 

saudação do Senador Quintirio Bocaiúva, que lidera-
o Presidente Femando Henrique, há tempos, va' uma missão "páliamentar,' que fora recepcio'ná-Io 

declarou que a relação com a Argentina representa no Rio de Janeiro: 
a 'pedra de toque" da política externa brasileira. 
Essa afirmação, tempos atrás, teria causado alguma, 
controvérsia, hoje ela é recebida como a expressão 
de uma realidade que transformou completamente 'a' 
relação bilateral, que tem um lado visível, que são os 
intensos fluxos de comércio, investimentos e coope­
ração bilateral, entre o Brasil e a Argentina, e que 
tem também um lado invisível, digamos assim, igual­
mente importante, que é dado pelo seu conteúdo es­
tratégico, Ou seja, o fortalecimento da segurança po· 
lítica, econômica e social dos dois países, o reforço 
das suas respectivas posições no mundo e a conso­
lidação de condições mais efetivas de convivência e 
cooperação na América do Sul. 

Existe hoje o que eu chamaria de uma verda­
déira aliança estratégica entre o Brasil e 'a Argentina, 
Quando se tem em conta o passado das relações bi·' 
laterais entre o Brasil e a Argentina, dá-se um valor, 
tem-se' a consciência exata do que significa, de 

'0 Brasil e a A'rgentina 'deveriam unir· 
. se com os laços, da mais íntima amizade, 

porque juntos serão ricos, fortes, poderosos 
e livres." '. " 

Esta foi uma frase de 1899, quando a idéia de' _ 
integração. o conceito de"integração"não existia, nãó 
havia sido formulado. Mas as lideranças civis brasi· 
leiras e argentinas já percebiam naquele momento o 
potencial imenso da relação e a necessidade dessa 
união. • Juntos seremos ricos, fortes, poderosos e li.' 
vres." Enfim, é o prenúncio do Mercosul, digamos 
assim. 

~ '. ~. . ... , 
Agora, essa visão custou muitíssimo a se ma-

teriálizar; porque entre a p,remunição Roca-Campos 
Salles e o que finalmente veiQ a ser hb 'processo de 
integração à Argentina, já na década dos 80, passa-

, mos pOr períodoS de muita separação, de suspeitas,l 
de antagonismos, de' uma certa forma estimulados 
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por·pensamento·ultrapassado de inspiração estraté- que é muito importante, tomou espontânea e natural. 
gico militar de segurança dos dois países. E também O diálogo hoje é franco, incessante e tem sido capaz 
pela própria maneira como as duas economias se in- de conduzir à superação dos problemas específicos 
seriam no mundo, com modelos autárquicos, com qUle ocasionalmente surgem na relação devido ao 
tendência; autárquica,substituição de importações, próprio volume da integração entre as duas econo-
uma:certa competência que,em'muitos casos, che- mias., 
gou' a .relações de ,tipo adversativa. Houve alguns " .. "';' O quadro político e econômico da Argentina é 
momentos fugazes de entendimento durante o perío-' de estabilidade, o Presidente Carlos Menem foi elei-
do Vargas, houVe o espírito de Uruguaiana entre os to 'em 1989, numa composição política ampla que in-
Presidente -Jânio Quadros e Arturo Frondizi, mas a tewava todos os setores tradicionais do peronisrno e 
integração, o que chamaria de paradigma da integra- a .~lite'empresarial Argentina; enfrentou um primeiro 
ção, que foi prenunciado na troca de. visitas Campos ano ainda um' pouco tumultuado, com restos de in-
Salles-Roca só veio a prevalecer nos anos 80, quan-, quietação mimar e .alguma instabilidade econômica. 
do oS,dois'países voltaram a se encontrar. sobre a Mas a partir ,do chamado ·Plano da Conversibilida-
democracia e, novamente, sobre' o impulso de' uma de~; em 1992, tomou a' iniciativa de reformas e· im-
diplomacia presidencial forte, Isto é muito .interes- plElntou ,uma .série de medidas de cunho modern-
sante. A superação das áreas de atrito e de descon- iZSldor na Argentina; . redefiniu-se o papel do Estado, 
fiança recíproca, ,coma. era o caso da polftica nu- a abertura comercial, as privatizaçõese consolidou-
clear, constituiu todo.o processo de afirmação da in- . se um grande ganho, que é o da estabilidade mone-
tegração,éonstituiu um dado importante 'para o Go- tária..·'· " "", . 
vernoJosé Sarney e para o Governo Raul Alfonsín, O êxito das reformas aprovadas pelo Presiden-
dentro do quadro da própria consolidação do poder te Menem, propiciou um entendimento amplo na Ar-
civi! ~os dois países, que se realizavam então. gentina! o chamado ·Pacto de Olivos" entre o Presi-

Os Presidentes Sarney e Alfonsín consolida- dente Meriem'e o ex-Presidenie Alfonsín, no marco 
ram a integração, atualizaram a visão estratégica em' que se acordou a possibilidade de reeleição. O 
prenul)ciada, no :início do, Século, por Roca e Cam-, Presidenie Menein se reelegeu com facilidade e tem 
pos Salles e, mediante a concepção e,implementa- um mandato até 1999.' ' 
çãó de uma série de políticas de cooperação, simbo- .:, A'êstabilidade da moeda"argentina trouxe' dê 
lizàdas no instrumento matriz que é a declaração de volta' á' credibilidade inteÍllàciohal e abriu caminho 
Foz do Iguaçú; de novembro,de,1985, mudaram o pará uma série de reformas,como'a reforma do Es-
sig~~~arel~çã9 'e' ~~ra.:~ orige~ ao atual processo. tado' e ;'a'":ráPida privatizaçã()' de' grandes empresas 
,'I:' Passou-sEi,do que eu chamaria de uma relação públicas argentinas, a ser completada proximamente 
de tipo competitivo-adversativa, freqüentemente an- ~ô~ o.~,!lerop6rtos e correios: ;c" " " ' 
tagônica, para uma . relação competitivo-cooperativa ., - A Argentina hoje, pode se dizer, é um país que 

, l~' ... '.' . 

de vocação integradora, de uma relação que se nu- praticamente concluiu um ciclo de reformas e dese~ 
tria de desconfianças para ~ uma relação que se nhou um modelo econômico aberto aos fluxos inter~ 
orienta porJvisóes compartilhadas ,e iniciativas con- nacionais de comércio e'investimentos, sem restriç~ 
juntas. Foi uma verdadeira mudança de menta lida- "es à investimentos estrangeiros, com seus serviços 
des e atitudes. O projeto foi político na sua origem, de, infra-estrutura básicaprivatizados e voltado 'para 
ma~,inéorPorou.uma ampla densidade econômica e a busca de' maior competitividade e 'produtividade. 
so,cial. / ".' ' ,-' Tudo indica que a Argentina já superou' a recessão 

: Obviamente; administrar 'essa relação repre- provocada pelos efeitos da crise mexicana', nO final 
senta ,um desafio' inédito, eXtremamente complexo de 94, e está ingressando num novo éiclo de. cresci-
tanto para o Brasil quanto para a Argentina. A intera- mento sustentado. .' • 
ção entre os dois países não tem precedentes: é rá- O Brasil, que hoje é o principal parceiro da Ar~ 
pida,'instantânea, transbordante, praticamente ilimi- gEintina, deve estar preparado para intensificar ainda 
tada, incorpora todos os segmentos do Govemo, to- mais sua presença nos mercados argentinos. 
dos os segmentos da sociedade civil, háumaparce- " A política externa, por sua vez, desde a implan-
ria renovada a cada dia pela descoberta de oportuni- tação do, plano i de conversibilidade,' foi colocãda a 
dades de negócios,' de cooperação, em suma, de se,rviço, digamos assim, do projeto de modemização 
todo um universo de possibilidades que a contigüida- deI País. As linhas mestras da política externa argeri-
de física e, sobretudo, a convergência de interesses, tinta são a retomada de vínculos de plena confiança 



00422 Terça-feira 13 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

com os países desenvolvidos, em geral, e com os Nesse período o Brasil se tomou, como Pars 
Estados Unidos, em particular, bem como o fortaleci- individual, o principal parceiro comercial da Argenti-
mento das relações com seus vizinhos territoriais - na. As cifras de 96 indicam que o mercado brasileiro 
Brasil e Chile. absorveu US$6,5 bilhões de mercadorias argentinas, 

Se bem que já tivesse começado com o Presi- que representam cerca de 30% do volume total de 
dente Alfonsín, sobretudo no que diz respeito ao exportações da Argentina. Esse valor é superior ao 
Brasil e ao Chile, a redefinição da política exterior total das exportações argentinas para toda a União 
Argentina tomou forma concreta na administração Européia, que é de US$4,5 bilhões, e também para 
Menem; neste governo a Argentina reafirmou a sua os três parses do Nafta, que são US$2,2 bilhões. O 
condições democrática, deixou o movimento não ali- Brasil passou a ser também o principal País prove-
nhado e procurou afinar-se com o Ocidente. Passou dor da Argentina. As importações argentinas do Bra-
a cooperar estreitamente com os Estados Unidos, sil estão hoje na casa de US$5,3 bilhões, que são 
participou de várias operações das Nações Unidas, praticamente equivalentes ao que a Argentina impor-
em particular da Guerra do Golfo, retomou as relaçõ- ta dos três parses do Nafta e ligeiramente inferior ao 
es com a Grã-Bretanha e passou a procurar alianças que a Argentina importa de todos os 15 países da 
capazes de favorecer as políticas econômicas orto- União Européia. É algo de grande. magnitude, de 
doxas que estavam se implantando no país, sobretu- grande importância para os parses. 
do com os países da UCD. A tendência é para a complementabilidade, na-

Renunciou às veleidades de autonomia bélica, 
nuclear, balística e consolidou a inversão do signo 
das relações com o Brasil. 

o Brasil, nesse universo da política exterior da 
Argentina, ocupa hoje um papel absolutamente pri~ 
mordial. O indicador mais evidente da intensificação 
das relações bilaterais é o comércio, cuja evolução 
nesta década é notável. Em 1991 os dois países co­
mercializavam um total de US$3 bilhões, em núme­
ros redondos; em 1996, chegamos a US$12 bilhões, 
ou seja, de três para doze, um aumento de 400% 
em cinco anos. É um comércio, portanto, que ultra­
passa o volume·de US$40 milhões por dia. Para ci­
tar alguns exemplos: s6 o Estado de São Paulo im­
porta mais da Argentina do que todo os Estados Uni­
dos; o Nordeste brasileiro é o quinto maior destino 
das exportações argentinas, à frente de países 
como a própria França e a Grã-Bretanha. É notável 
o que em cinco anos se pôde gerar quando se abri­
ram as portas anteriormente fechadas pela política. 

A tendência do comércio - um tema que se 
discute muito, a~ualmente, tanto no Brasil quanto na 
Argentina - é para o equilíbrio, a análise dos núme­
ros é muito clara. Há oscilações em função da con­
juntura econômica de cada país, mas a tendência é 
para o equilíbrio. 

Nesse mesmo p"ríodo que estamos analisan­
do, de 91 a 96, o Brasil teve saldo favorável em três 
anos, 92, 93 e 94, e a Argemina em três anos, 91, 
95 e 96; no total, ou seja, nesses últimos seis anos, 
há um saldo total favorável à Argentina de cerca de 
US$500 milhões, o que revela, na realidade, a ten­
dência ao equilíbrio. 

turalmente porque quando uma corrente de comér­
cio dessa magnitude se instala é porque há comple­
mentabilidade entre os dois mercados, coisas que se 
produz de maneira mais eficiente num do que noutro 
e que se complementam nas trocas, na própria dis­
tribuição dos setores. 

, E não é de se esquecer, também, a importân­
cia que representou o fato de o Brasil ter reorientado 
as suas compras de petróleo na América do Sul. 
Hoje, a Argentina é o nosso principal supridor de pe­
tróleo; a Venezuela é o terceiro. 

Junto com o comércio, o que vêm? Os investi­
mentos. Hoje, há mais de 350 empresas brasileiras 
operando na Argentina, e os investimentos diretos 
brasileiros naquele país ultrapassam, segundo os úl­
timos dados, a casa dos US$2 bilhões. 

Muitas empresas estão apostando firme no 
mercado argentino. O Banco Itaú está instalando 31 
agências só em Buenos Aires, até 98; a Brahma já é 
a segunda cerveja mais consumida na Argentina; a 
Petrobrás acabou de firmar contratos importantfssi­
mos para operação e implantação na Argentina; a 
Empresa Ceval é, hoje, a maior processadora de 
soja na Argentina. Enfim, mais de 100 empresas ar­
gentinas, por sua vez, também estão, hoje, instala­
das no Brasil. 

Há, portanto, a face comérciolinvestimentos, 
que é a mais visível nesse processo de integração e 
que trouxe consigo uma série de outros fatores de 
aproximação. Hoje, por exemplo, somando-se os 
vôos diretos e os vôos de companhias que têm liber­
dade entre Brasil e Argentina; há cerca de 22 vôos 
diários entre cidades argentinas e cidades brasilei­
ras. O Brasil já é o principal destino para o exterior, 
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para os turistas argentinos; as televisões brasileiras petróleo, e outro, em associação com a empresa 
chegam por cabo a todos os receptores argentinos; The Dow Chemical Co., é para o aproveitamento do 
há sete correspondentes brasileiros em Buenos Ai- gás argentino. São investimentos no total de US$1,4 
res, toda a atualidade brasileira, todos os aconteci- bilhões entre as duas empresas. Na região da tron-
mentos relevantes no Brasil são noticiados,comen- teira, estão avançando rapidamente no estabeleci-
tados e discutidos na Argentina. mento de uma antiga demanda gerada pelo próprio 

Há um grande interesse pela língua portugue- alimento do comércio bilateral, que é o considerado 
sa, que se tomou, inclusive, obrigatória na academia controle integrado das fronteiras, que permite a ad-
diplomática e nas academias militares argentinas. O ministração da passagem de bens, pessoas e mer-
Estado do Rio Grande do Sul tem um escritório de céldorias sem os entraves burocráticos que entorpe-
representação em Buenos Aires, tal a soma de inte- ciam no passado. Vão ser instalados esses controles 
resses que se gerou nesse intervalo. integrados nas fronteiras UruguainalPasso de los li-

Isso constituiu, portanto, uma agenda bilateral bres e Puerto Iguazu/Foz do Iguaçu. E se definem já 
extremamente ,ampla. Poderemos, mais adiante, te- lalmbém condições para esse controle integrado em· 
cer algun,s detalhes, mas valeria a pena levantar, outros pontos, em princípio, Capanema, Bernardo, 
neste ponto da sabatina, uma idéia do que está se (íl) Cerqueira e São Bo~a/São Tomé. Está em fase 
fazendo, por exemplo, em termos da integração físi- final de construção a ponte São Bo~a/São Tomé e 
ca, que é a base do mercado comum que se está espera-se a pronta habilitação da ponte sobre o rio 
buscando· formar na Argentina. É o nosso espaço Santo Antônio, que liga as cidades de Capanema, 
comum. no Paraná, a Andrecito, na Província de Missiones, 

Estamos avançando muito rapidamente na in- na Argentina. 
terconexão e ampliação de redes de infra-estrutura Há várias ligações terrestres em plano, em di· 
de transportes,. de energia e de telecomunicações. ferentes estágios de planejamento e de concepção. 
Há projetos importantíssimos, como a hidrovia Para- I\s principais são ItaquVAlvear, Porto Xavier, em San 
ná-paraguai, a construção de uma densa malha de )(avier, Porto Mauá/Albafoz(?), (?)Nera Cruz e Por-
aviação regiomil, o aproveitamento do gás argentino to Soberbo, em Soberbo. Está-se negociando .um 
na matriz en~rgética brasile,ira e a compra de exce- novo convênio para o transporte fluvial que deverá 
dentes de energia elétrica argentina. Nesse contexto agilizar esses mecanismos, via iniciativa privada, fi-
da interconexão energéticà; que é o projeto mais em candoos Governos com' a parte de fiscalização e 
evidência no momento, há um interesse do Brasil em controle. Há cooperação na área espacial, estamos 
consumir um eventual excedente de energia elétrica desenvolvendo junto com os argentinos um satélite 
da Argentina, e o interesse argentino em colocar no para informações sobre água, agricultura e meio am-
Brasil os. seus excedentes de gás naturàl, das jazi- biente, chamado SABIA, e também na área nuclear, 
das setentrionais. os avanços que foram, hoje, a famosa agência brasi-

Vai-se privatizar a usina hidrelétrica de Yacire- leira-argentina de unidade(?) e controle completa 
tá, e isso vai ser viabilizado 'pela absorção, pelo Bra- agora seis anos, com grande êxito. Isso estimulou a 
sil, de parte considerável da energia que vai ser ge- possibilidade de cooperação em diversas outras 
rada por esse empreendimento binacional argentino- áreas ligadas à energia nuclear, como o projeto de 
paraguaio. reatores e produção radiológica e de segurança nu-

A curto prazo, está-se contemplando a constru- clear, além de outras coisas. 
ção de uma estação conversora de freqüência, que Há um entendimento muito firme e positivo en· 
vai permitir a interligação energética entre os dois tre as forças armadas dos dois países, que têm par-
países e a construção de uma usina termelétrica em ticipado de manobras conjuntas com a finalidade últi-
Uruguaiana. A médio prazo, há o projeto já antigo, ma o planejamento de operações e eventual partici-
mas que agora está novamente ativado, da constru- pação conjunta em forças de paz das Nações Uni-
. ção da usina hidrelétrica de Igarabi(?) sobre o rio das. A nova política de defesa nacional, anunciada 
l;Iruguai, num empreendimento binacional. pelo Governo brasileiro, foi, segundo todas as nos-

Há cerca· de 15 dias, a Petrobrás e a empresa sas informações, muito bem recebidas na Argentina . 
. petrolífera argênlina h ... r assinaram dois contratos Não há dúvida de que, praticamente, tudo isso 
ir:nportantíssimos. Um prevê a atuação integrada das que foi possível fazer - eu gostaria de dar só uma 
duas empresas no mercado regional em termos de imagem dos principais projetos que estão em anda-

. in.dustrialização e comercialização de derivados de mento - se deve ao êxito do Mercosul. A dimensão 
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do Mercosul, na realidade, passou a constituir um Esse tema da informação e da coordenação 
elemento indissociável· do relacionamento bilateral será, sem dúvida, um dos mais relevantes e sensr-
entre Brasil e Argentina. É o Mercosul que nos dá o veis da agenda bilateral. 
maréo intemacional distintivo dessa relação bilateral A título de conclusão, Sr. Presidente, eu diria 
e que confere à relação uma personalidade regional que a densidade da agenda bilateral e o nrvel que 
e intemacional de primeira grandeza, ao mesmo atingimos nas relações demonstram a existência de 
tempo em que promove, estimula e orienta a própria uma recepção recíproca em que os dois países, Bra-
integração. O Mercosul foi constituído a partir do sil e Argentina, se tomaram mutuamente indispensá-
Tratado de Buenos Aires, em 198B, que estabeleceu veis. Cada um para desenvolver plenamente o seu 
o -mercado comum entre Brasil e Argentina. É, por- projeto de desenvolvimento, seu projeto nacional, 
tanto, o fruto mais evidente daquilo que eu chamaria passou a depender do outro. Criou-se o que se cha-
da aliança estratégica entre o Brasil e a Argentina. ma ria de um processo de interdependência, no sen-
Nasceu de uma visão polftica e, em muito pouco tido mais positivo do termo. Uma situação em que os 
tempo, transformou-se em uma realidade em expan- interesses estão tão fortemente interligados que to-
são que passou a vincular os mais diferentes setores das as grandes decisões de um afetam direta ou in-
dos países que integram. Tendo sido o elemento diretamente o outro. É uma situação, portanto, que 
que deu origem ao Mercosul, a aliança Brasll-Argen- demanda uma sensibilidade especial de parte a par-
tina deve continuar a ser a sua base fundamental de te para discemir com precisão as áreas em que es-
sustentação, dela depende o aprofundamento do ses interesses se entrecruzam e um sentido de opor-
Mercosul e a capacidade deste para enfrentar os de- tunidade permanente para que se possa manter a 
safios interpostos, hoje pelo que se poderia chamar coordenação das políticas. 
dessa disjuntiva regionalismo versus globalização. A questão, hoje, na realidade, não é nem de 
Em particular, num futuro que já se toma bastante saber ;;e essa aliança estratégica entre o Brasil e a 
imediato, a capacidade do Mercosul de fazer face Argentina convém ou não. Essa questão já está res-
aos desafios impostos pela negociação da chamada pondida favoravelmente. 
área de livre comércio das Américas, a ALCA. Trata- E ainda uma vez voltamos ao tema da diploma-
se, evidentemente, de desafios muitos poderosos e cia presidencial sobre a liderança dos Chefes de Es-
que exigirão do Brasil e da Argentina um grau bas- tàdo. Há um entendimento permanente, constante e 
tante acentuado de sintonia. Qualquer processo de muito positivo entre os Presidentes Femando Henri-
integração hemisférico como o da ALCA passa, ne- que Cardoso e Carlos Menem, e esse entendimento 
cessariamente, pelo entendimento entre o Brasil e a tem assegurado a continuidade e a solidez do pro-
Argentina. . cesso. O desafio que temos pela frente, neste mo-

-Em matéria de política comercial 'extema não mento, é determinar em que ritmo e em que áreas 
há à menor dúvida de que a parceria bilateral repre- prioritárias essa aliança deve se aprofundar, sobre-
senta um elemento chave tanto para um quanto para tudo à luz dos exemplos que temos tido, assim como 
o outro parceiro. superar e enfrentar" eventuais acidentes de percurso 

',Todavia, para o aprofundamento da Mercosul, que possam surgir. Acidente de percurso algum nos 
q"ual é o principal desafio? Acho que o principal de- impedirá de prosseguir, de avançar. Num processo 
safio é a nossa capacidade, neste momento, de de- de integração Brasil-Argentina, estacionar equivale a 
senvolver mecanismos eficientes de coordenação e regredir. É preciso avançar equilibradamente, garan-
informação que, numa palestra recente em Buenos tir sempre a continuidade do processo e manter a di· 
Aires, o Ministro Lampreia chamou de a cultura do nâmica da integração. 
Mercosul; ou seja, desenvolver nos nossos meios Trata-se, portanto, eu diria, de uma relação a 
governamentais e empresariais privados uma cultura ser administrada com extremo cuidado, o que nem 
do Mercosul, uma capacidade de pensar na dimen- sempre é fácil, sobretudo porque os instrumentos de 
são da integração regional em todo o processo de gerenciamento dessa relação, na medida em que 
tomada de decisões, são novos, são situações novas para ambos os par-

Isso ficou muito evidente em episódio recente, à ses; estão sendo desenvolvidos na medida em que o 
luz das medidas de proteção cambial tomadas pelo processo avança. Em muitos casos, há um aprendi-
Brasil para impedir a especulação financeira com im- zado empírico, eu diria até experimental, com meca-
portaçóes e a reação que esse episódio gerou nos se- nismos de administração conjunta numa infinidade 
tores argentinos que se sentiram prejudicados. de relações, muitas vezes imprevisíveis, e situações 
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que vão se colocando diante dos dois países, à medida 
que o processo avança e os diferentes setores do Go­
verno e da sociedade interagem com mais intensidade. 

Por todas essas razões, acho que Buenos Ai­
res é, hoje - eu hesitaria em dizer mais do que nun­
ca, não sei fazer .nenhum tipo de comparação -, um 
posto-chave para a diplomacia brasileira. Caso mi­
nha indicação venha a ser aprovada pelo Senado, 
eu pretendo conduzir a Embaixada dentro da orien­
tação traçada pelo Presidente da República e pelo 
Ministério das Relações Exteriores, qual seja, conso­
lidar e aprofundar a aliança estratégica entre o Brasil 
e a Argentina, dando seguimento a uma missão de 
grande qualidade e de muito êxito, que teve à frente 
da Embaixada, nos últimos cinco anos, o Embaixa­
dor Marcos Azambuja. 

Imagino que o trabalho da Embaixada deveria 
se centrar em alguns objetivos essenciais, que eu 
sintetizaria para os Srs. membros da Comissão: 1) 
apoiar, proteger e ampliar os interesses brasileiros 
na Argentina, mediante a permanente identificação 
de oportunidades de comércio, de investimento e de 
cooperação; 2) projetar a imagem do Brasil no Go­
verno e na sociedade civil argentina como um par­
ceiro confiável, plenamente empenhado na constru­
ção e na consolidação da relação bilateral; 3) abas­
tecer o Governo brasileiro de informações e avalia­
ções sobre os diferentes aspectos da realidade ar­
gentina, de maneira que as decisões brasileiras so­
bre temas que tenham uma repercussão ou um inte­
resse comum possam incorporar aquilo que podería­
mos chamar de variável argentina; ou seja, a dimen­
são da interdependência; 4) articular com o Govemo 
e com representantes da sociedade argentina o me­
lhor modo de neutralizar riscos e encaminhar proble­
mas que possam ocorrer, mediante o exercício da di­
plomacia preventiva; 5):promover maior conhecimento 
recíproco entre os dois países, tanto a nível de intera­
ção entre os dois governos quanto da sociedade civil e 
estimular ainda mais - o que acho particularmente im­
portante nessa altura do processo de integração - o 
aprofundamento dos vínculos entre os Poderes Legis­
lativos dOs dois países; 6) promover e apoiar os esfor­
ços de integração levados a cabo pelos Governos do 
Cone Sul, juntamente com as províncias argentinas 
Corrientes, Entre Rios, Missiones e Formosa; e, final­
mente, promover e apoiar as iniciativas tendentes a 
vincular ainda mais êstreitamente os Estados do Norte 
e do Nordeste do Brasil ao processo de integração. 

São objetivos genéricos, mas creio que sinteti­
zam apropriadamente o sentido geral da missão que 
se pretende desenvolver em Buenos Aires. 

Se V. Ex@ me permite uma palavra pessoal, 
corno diplomata de carreira e tendo tido a experiên­
cia anterior de duas embaixadas importantes, eu di­
ria que nenhuma tarefa, neste momento, me seduz e 
me mobiliza mais do que poder contribuir para o 
aprofundamento dessa aliança e dessa relação es­
tratégica da maior importância para os dois países, 
para cada um, individualmente, para toda a nossa 
renião e para a nossa projeção no mundo. 

I Como comecei recapitulando' a história, eu 
gostaria de terminar também com uma citação histó­
rica. 

. Houve a troca de visitas presidenciais entre os 
Presidentes Rocca (1) e Campos Sales, em 1912. O 
Barão do Rio Branco tinha acabado de morrer, dei­
xando um grande vazio na Diplomacia brasileira, en­
firn, na vida pública 'brasileira em geral. O Ministro 
das Relações Exteriores, que assumiu o Itamaraty -
carga pesadíssima - após a morte do Barão, Lauro 
Müller, teve a idéia de pedir ao velho Presidente 
Campos Sales que saísse dos seus cuidados e fos­
Sla exercer a função de Ministro Extraordinário e Ple­
no Potenciário do Brasil na Argentina - naquela épo­
ca, não havia embaixadores, as embaixadas não 
existiam, eram legações., Era uma. missão de prestí" 
gio, que o Governo brasileiro via com muita impor­
tància, para buscar recuperar aquele dinamismo, 
slquele ímpeto que se havia criado com a troca de vi­
Siitas presidenciais. 

A principal instrução que o Ministro Lauro Mül­
I,er deu a Campos Sales foi a de se deixar ver pas­
seando todas as tardes pela Calle Florida, ao proje­
tar a imagem da importância, da c.lignidade e a ima­
!~em que ele tinha gerado como fator de aproxima­
ção da Argentina pela sua própria visibilidade. 

Campos Sales exerceu muito bem essa lun­
'lfão, por um período curto: ficou três meses e meio 
apenas na Argentina, mas deixou uma marca muito 
profunda. 

Encontrei também no fim do discurso de Cam­
pos Sales, ao assumir sua missão, no seu primeiro 
ato olicial, uma afirmação que complementa a afir­
mação do Presidente Rocca (1), que dá o outro 
quadro importantíssimo do que é, continua a ser e 
continuará sendo a base fundamental da relação bi­
lateral. 

Rocca havia prenunciado o paradigma da integra­
ção, ao lalar como o Brasil e a Argentina juntos seriam 
mais ricos, mais poderosos. E Campos Sales falaria na 
importância da relação para o equilíbrio continental. 
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Creio que, à luz dos desenvolvimentos mais re- dez países e 'nossas relações sempre foram profun-
centes, fica mais e mais evidente essa dupla dimen- damente amistosas. 
são da relação BrasiVArgentina. Havia em relação ao Brasil unia retórica, ao 

Campos Sales dizia: "Esses laços de solidarie- longo de toda a sua história, da boa vizinhança, de 
dadeque têm aproximado as duas nações, Brasil e vizinhos-irmãos. Mas, na realidade, os nossos olhos 
Argentina, são os mesmos que as vinculam pela eram voltados permanentemente para o Norte, para 
identidade dos seus vastos destinos como forças de o Atlântico, para a Europa, para os Estados Unidos, 
equilíbrio na polrtica continental·. enfim, para o Hemisfério Norte. I. ' 

Integração e equillbrio são os dois grandes pa- Como intelectual, como estudioso da História, 
radigmas anunciados pela nossa Diplomacia presi- levei para a Presidência da República essa contribui-
dencial, no começo do século, que devem continuar, ção, que, talvez, tenha sido modesta, -mas que con-
acredito, a nos inspirar na condução e na atualiza- siderci muito importante para o Brasil: a visão de que 
ção permanente dessa relação estratégica para o devíamos mudar o nosso relacionamento com a 
Brasil. América do Sul. . 

Muito obrigado, Sr. Presidente.. E logo que assumimos a Presidênéia da Repú-
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Agrade- blica, já no mês de agosto, dávamos instruções ao 

ço ao Embaixador Seixas Correia não as palavras ltamaraty para que, imediatamente, procurasse dar 
com que vem manifestar o seu conhecimento sobre uma nova formulação a essa política. E preparamos 
a Arg t· a mas rque essa é uma bn'gaça"o com uma rapidez muito grande o encóntro de Igua-enln, po o 
constitucional dele e do Senado. çu, quando tive oportunidade de propor ao Presiden-

o valioso subsIdio que oferece à Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional para apro­
fundar o seu exame das nossas relações com a Ar­
gentina. 

Foi um trabalho em que demonstra aquelas 
qualidades que lhe são permanentes, não somente 
de inteligência, de cultura ede experiência, mas de 
um homem estudioso, profundo, exato nas suas afir­
mações, como também de um estudioso permanen­
te e capaz de, sucintamente, nos transmitir e nos dar 
uma visão não só das relações do passado e do pre­
sente mas também do futuro. 

Acredito que a missão que o Embaixador Sei­
xas Correia recebe é a mais importante missão de 
natureza diplomática que tem o Brasil .. Considero 
nossas relações com a Argentina ponto fundamental 
para as relações exteriores brasileiras. 

Há muitos anos visitou o Brasil o Presidente 
Carter, e, alguns dias depois, visitava o Brasil o Pre­
sidente Andrés Pérez; .da Venezuela. Fui o orador, 
nesta Casa, que saudou o Presidente Carlos Andrés 
Pérez e, de certo modo, choquei o Senado quando 
disse que a visita dele era mais importante para o 
Brasil do que a do Presidente Carter, porque eu con· 
siderava que as nossas relações com países do 
continente sul-americano são as mais importantes e 
prioritárias que tem o nosso País. 

Tudo o homem pode mudar, menos a geogra­
fia. Estamos na América do Sul, não condenados, 
mas agraciados por viver com os países com os 
quais estamos vivendo. O Brasil tem fronteiras com 

te Raul Alfonsín essa mudança significativa nas nos­
sas relações: a de abandonarmos o 'caminho da 
competição para entrarmos no caminho de uma coo­
peração estreita e de profunda integração. 

E devo, aqui na Comissão - acho que é impor­
tante para o exame das nossas relações com a Ar­
gentina no momento em que aprovamos o nome do 
Embaixador para aquele país - , diier que se não 
fosse a presença de Raul Alfonsín corno Presidente 
da Argentina, seria impossível que tivéssemos mu­
dado essa política dessa maneira. Não bastava que 
o Presidente do Brasil tivesse essa visão, era preci­
so que estivéssemos no momento histórico de haver 
um homem, na Argentina, com a mesma visão. E foi 
essa conjugação do mesmo enfoque que possibilitou 
essa mudança extraordinária, hoje· refletida na con­
solidação das relações do Mercosul. 

Devo fazer também uma afirmação que é de 
justiça: já na campanha, o Presidente Menem teve a 
gentileza de escrever-me - eu então era Presidente 
da República - para dizer-me que fazia parte de sua 
plataforma de candidato a manutençãó dessa dire­
ção no relacionamento do Brasil com a Argentina. 

É da autoria do prefeito de Uruguaiana uma 
frase que eu acho importante, porque reproduz o 
sentimento de todos nós: "Nada foi mais importante 
depois da independência dos nossos palses do que 
re8lmente a criação da integração sul-americana". 
Isso que hoje é o Mercosul com quatro parses, na 
nossa visão, amanhã será, ~em dúVida, um espaço 
econômico que abrangerá toda a América do Sul. ,E 
devemos estar presentes para sermos uma força au-



Janeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 13 00427 

tônoma, sem dependências, quando tivermos a Por isso, V. EJt!!, na Embaixada da Argentina 
oPortunidade de examinarmos o problema da ALCA - tluá que ajudar o Governo brasileiro com a sua ca-
Associação de Uvre Comércio das Américas - em 2004. pacidade e a sua experiência a, sobretudo, resolver 

Assim, Sr. Embaixador, também teria algumas Eisses problemas cotidianos, de divergências comer-
referências a fazer, neste instante, sobre as minhas c:iais, mas que devemos manejar com aquele mes-
preocupações, as quais considero ser do meu dever mo espirito com que os países que têm o nível e o 
dizê-Ias a V.Ex' que vai assumir esse cargo. A pri- fNltamar das relações que temos com a Argentina 
meira delas é o fato de que quando o Mercosul foi tendem a manejar: abandonar as fórmulas para ca-
criado pelo Brasil e pela Argentina, com a aprovação rninhar na diplomacia presidencial, na aproximação 
dos nossos Congressos, a nossa visão era a forma- que hoje existe entre os nossos países. A nossa re-
ção de um mercado comum. Isto é, não era uma vi- I,ação é normal e absoluta. 
são meramente. econômica, era uma visão cujo Mandei a todos os Srs. Senadores um dossiê 
exemplo era ó europeu. Um visão que se derramas- sobre a Argentina e, a partir de agora, vou fazer o 
se também numa integração cultural, política, fisica mesmo todas as vezes que tivermos embaixadores 
e que tivesse organismos supranacionais capazes para serem inquiridos, a fim de que tenham oportuni-
de envolver a Sociedade nesse processo, para atin- dade de se informar a respeito do País e melhor 
gir aquilo que V. EJt!! disse do Ministro Lampreia, de orientar as suas indagações, no sentido de aumentar 
criar-se uma cultura da integração latino-americana. os subsidios para poder decidir e se aprofundar no 

Vejo, não digo com preocupação, mas pela ne- estudo das relações com os diversos países. 
cessidade de acompanharmos o processo, uma ten- De acordo com o Regimento, devemos secre-
dência para que o Mercosul se transforme simples- tar a reunião, porque iremos abordar problemas sen-
mente numa área de livre. comércio. Essa correção 'siveis de nossas relações que não poderão ser pú-
de rumos temos que, permanentemente, fazer. para biicos. , 
que não fiquemos somente nas conquistas econômi- EmbaixadOr, mais umâ'vez: o nosso agradeci-
caso mento pelas informações preciosas que o seu talen-

Outra preocupação que tenho, e acredito que é to, a sua competência, o seu espírito público fome-
a de todos nós, brasileiros, é o fato de que, perma- ceram à Comissão de Relações Exteriores. 
nentemente, à proporção que o Mercosul se consoll- Algum Sr. Senador deseja abordar assunto de 
da, ele se torrya um concorrente dos outros espaços natureza geral, que não tenha sensibilidade, antes 
econômicos; Com isso, evidentemente, vamos so- que a reunião se tome secreta? 
frer, a partir de agora, como já estamos sofrendo, al- Com a palavra o Senador Pedro Simon . 
. guns problemas que têm por objetivO nos separar, O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, em pri-
desintegrar o/que foi construido com tanto esforço. meiro lugar, felicito o ilustre Embaixador pela sua bri-

Há alguns dias, fui à Argentina participar de um Ihante exposição, pela sua biografia e pela proposta 
seminário soi;>re a integração do Continente, objeti- de trabalho que apresenta para levar à Argentina. 
vando ajudar, nessas relações, com a responsabili- Em segundo lugar, felicito o Senador José Sar-
dade de um ex-Presidente da República. Coinciden- nevo O que S. Ex' falou é a mais pura expressão da 
temente, depois de ter lido as declarações do BIRD verdade. Tive ocasião de participar, modestamente, 

· contrárias ao Mercosul, as declarações do Secretá- do trabalho que liderou. lembro-me da primeira reu-
rio do Comércio Norte-Americano sobre o Mercosul, nião feita por S. Ex', quando era chanceler o Sr. Se-
li as do economista Dombusch, que acompanhava o túbal. Por determinação de S,EJt!!, propunha exata-
Encarregado de Negócios da Embaixada Americana mente iniciar os entendimentos entre o Brasil e a Ar-
à Argentina, no sentido. de que a Argentina era um gentina. Aquela reunião, que para mim foi histórica, 

· pais destinado a um grande futuro, e que havia um estavam presentes o Chefe da casa Militar, o Chefe 
· perigo: o Br~il. da Casa Civil, o Ministro da Fazenda, o Ministro do 

Ora, esse é o renascimento da velha retórica Planejamento, o Ministro das Relações Exteriores e 
que conseguimos sepultar. Devemos estar alerta eu, talvez por ser gaúcho, Ministro da Agricultura. 
para que jamais isso possa medrar ou voltar a ter Entre as várias teses apresentadas, o Sr. Setú-

• qualquer ciréulação no Brasil ou na Argentina. O tra- bal disse: "Tenho aqui duas propostas sobre minha 
< lado que fizemos é definitivo, não tem volta, portan- mesa: a importação de maçãs e de alho. O Senador 
. to, só há um perigo para nós: a separação dos nos- Pedro Simon, Ministro da Agricultura , está sendo 
sos países, a volta das nossas divergências. contra, porque pensa que prejudica a produção de 
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maçã e de alho do Rio Grande do Sul". V. EXª, Se- que não tinha nenhuma dúvida de que quando a Ar-
nador Sarney, virou-se para mim e disse: 'Pedro, gentina e o Brasil se 'acertassem todo o resto estaria 
você, . que é do Rio Grande do Sul, numa.hora em automaticamente feito. Diga-se de passagem que foi 
que estamos iniciando uma integração dessas' ser um gesto bonito do Uruguai o reconhecimento do 
contra?". Eu respondi que, em primeiro lugar, não que é uma realidade. . . , 
era contra à importação de maÇã ou vinho da .Argen- Tudo o que estava acontecendo ;no Brasil e na 
tina, que sé importasse à vontade <> que se' quisesse América latina era fruto dos entraves impostos pelo 
da Argentina'- O que eu defendia erá um entendi-, hemisfério norte para criar obstáculos. entre o Brasil 
mento. Plántamos maçãs. no Rio Grande do Sul e ee Arg~ntina. . 
em Santa Catariná e temos de saber as condições .. E V. EXª teve esse mérito. Foi com muita emo-
de 'preÇo. ',.,-. i .;.,.' .' .'-f' , ção que assistimos à reunião dos três 'presidentes -

. ··Sr.~presldente 'josé Samey'- eu disse -, se V. EXª, o Presidente Alfonsín e o Presidenteuru-, 
queremos! i'eaímente iniciar um ,intercâmbio com a guaio, em Uruguaiana. Lá estavam os governadores 

. Argentina,':parece-me piada falar em maçã, alho evi- do Paraná, Santa Catarina; Rio Grande do Sul e os 
nho, . Vamos' fazer realmente um grande intercâmbio. seis govemadoresdo norte da Argentina. Ali foi assi-
Naqu.e~, épocà "importamos cinco ',milhões de tone- nado o primeiro tratado, que foi o início do Mercosul. 
ladas de trigo, sendo dois milhões dos Estados Uni- Porque,. na verdade: quando V. EXªabriu os cami-
dos e' mãis de dois milhões do Canadá, mas não im- nhos, abriu as comportas,. uniu Brasil'e Argentina, o 
portamos 1 quilo de 'trigo da Argentina. Isso porque, resto foi .conseqüência. . 
nópaSsado,a Argentina tinha um aéordo com o Bra- Por isso, endosso tudo o que V. Ex! disse. In-
sil de'forneCimento de trigo, e como houve uma falta clusive, o que V. EXª disse hoje e os artigos que V. 
enorme de trigo e o preço subiu'às nuvens, os ar; EXª tem escrito que são da maior importância. Espe-
gentinos resolveram vender para a Europa, não hon- cial referência merece, a propósito, o último artigo 
rando o compromisso "êoriosco,' Por uma questão publicãdo na Folha de S.Paulo, que foi perfeito. 
dessá natureza, trazíamos trigo do Canadá e dos Nele, V. EXª faz referência ao incidente diplomático 
Estados Unidos e não comprávamos um quilo da Ar- envolvendo Brasil e"Argentina. Os dois parses de-
gentina,· _',,'" , ' vem estar atentos" e 'evitar que algo' semelhante se 

Sr: Presidente, V. Ex! vai ser recebido como repita, não se brinca com essas questões - refiro-me 
herói se' chegar e disser que, desses 4,5 milhões dá ao equívocô praticado pelo embaixador argentino e 
toneladas que estamos importando, uma cota será à reação extemporânea brasileira. 
da Argentina. Importamos não sei quanto em gasoli- 'v. EXª tem razão quando diz que V, Ex! não 
na, Petr6leo e derivados, produtos que a Argentina lançou ou não estamos discutindo aqui uma questão 
fomece ao mercado mundial e, no entanto, não com- apenas de uma simples' zona de livre comércio. Es-
pramos nada daquele país no que diz respeito a es- tamos discutindo uma integração importante, seme-
ses produtos. Se estamos comprando,' se' estamos Ihante àquela que se processa na Europa, onde em 
importando, por que não importar da' Argentina? pouco' tempo estará cirCulando uma 'moeda única. 

Lembro-me que V. Ex! mudou o ,to;i)dáquela Os europeus ve'nceram as mais fantásticas dificulda-
reunião e foi naquele momento que tudo começou. A des c' nós estamos caminhando para que isso real-
outra reunião que deve ser salientada ~ não sei se mente aconteça no Cone Sul. 
foi anterior ou posterior à que V. Ex! se referiu:'" foi a . Po; isso, Embaixador, acho que é muito impor-
que se realizou em Montevidéu, onde estiveram pre- tante a sua escolha, Foi muito feliz o Govemo indi-
sentes V. Ex! e o Presidente AHonsín,.os chancele- 'cando V: EXª, pela sua competência, pela sua capa-
res do Brasil e da Argentina - o Setúbal e oCaputo.- :i:idade. Creio que falo em meu nome e em nome do 
,além do Presidente uruguaio, que é hoje novamen- Rio Grande do Sul, que é um Estado que pagou um 
te presidente, e do chanceler uruguaio" que é hoje preço muito alto pela inimizade Brasil-Argentina.' 
presidente do Banco Mundial. V. Exª me convidou,. A nossa zona de fronteira, Sr. Embaixador, pa-
Rara honra minha, como Governador' do Rio Grande ·g~u-u.m preço altíssimo, Porque o Presidente da Re-
do Sul, e eu participei dessa reunião.' . pública, o Dr,. Getúlio Vargas, inclusive, proibiu. a 

E, justiça'sejaf~ita, os uruguaios fizeram- uma froriteiradoÃio Grande do Sul de desenvolver ativi-
intermediação importante,. a. pedido de V; E;(!, no dades industriais,. Na zona de fronteira, nos duzen-
diálogo, no entendimento, das formas iniciais do pro- tos quilômetros dê fronteira, era proibido haver fábrl-
jeto. Naquela reunião dizia o Presidente uruguaio caso Durante dezenas e dezenas de anos vendemos' 
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a nossa lã para São Paulo, sem que ela passasse A outra pergunta que faria a V. Ex' diz respeito 
nem por um processo de limpeza, pois nem à lava- ao gasoduto Brasil-Argentina. À época do Governo 
gem podia ser feita em Uruguaiana. Com isso, nas- Samey, foi assinado acordo com o PresidenteAlfon-
ceram as tecelagens em São Paulo, que passaram a siri relativo ao gasoduto Brasil-Argentina. ' 
vender o produto final para nós posteriormente. Não No dia seguinte à posse do ex-Presidente Fer-
podiamos ter urna usina de energia, porque a bitola nando Collor, às 9 horas da manhã, a primeira reu-
das nossas ferrovias era estreita - crime contra a niéio de trabalho do ex-Presidente - até fiquei im-
humanidade -, quer dizer, em todo o Brasil as ferro- pressionado, pensei que se tratava de um novo Jâ-
vias têm bitola larga; na Argentina, as bitolas são lar- nio Quadros, mas depois vi que não era tanto - foi 
gas. No Rio Grande do Sul, a bitola é estreita. Isso uma reunião de trabalho com o Presidente Menem. 
foi feito para impedir a invasão argentina no Brasil. Nt~ssa reunião foi renovado o acordo assinado entre 
Pagamos esse preço. Por isso, preocupa-nos a o Presidente Samey e o Presidente AHonsrn, que di-
questão da integração. Durante todo o tempo em zia respeito à ponte e ao gasoduto. Collor e Menem 
que houve essa divergência entre Brasil e Argentina, renovaram o acordo da construção da ponte e do 
a zona de fronteira foi uma zona egorstica. Tirando o gasoduto. Muito tempo depois saiu o gasoduto Bra-
futebol, que era coisa séria - era uma guerra -, a si I-Bolívia. Não sei por que o gasoduto Brasil-Bollvia 
convivência entre Brasil, Argentina e Uruguai - e o teve êxito e o gasoduto Brasil-Argentina ficou para-
Presidente Sarney sabe disso - foi a mais intima dI). 
possrve!. 

O 'que tememos agora - e perdoem-me a sin­
ceridade - é que a integração não seja feita para va­
ler. Tenho medo - que o Ministro Serra me perdoe­
que a integração seja feita entre São Paulo e Bue­
nos Aires e o Rio Grande do Sul se transforme num 
corredor de passagem. São Paulo vendendo os 
seus produtos, que não têm praticamente concorrên­
cia, e nós recebendo - o que está acontecendo hoje 
- os contalners. Eles passam por Uruguaiana, vão 
para São Paulo e os comerciantes do Rio Grande do 
Sul vão comprar em São Paulo, porque os contai­
ners, sem aHândega, vão direto para São Paulo. De­
pois o comerciante ou consumidor do Rio Grande do 
Sul precisa obter em São Paulo, por intermédio de 
revendedores paulistas, produtos que por lá já pas­
saram. Então, acho que essa é uma questão que 
tem de ser analisada, debatida e aprofundada. 

V. Ex!! falou e eu não entendi, Sr. Embaixador, 
algo em relação à ponte em Capanema. Parece-me 
que ela já está pronta, áliás, é mérito do Governador 
Requião, que estava à frente do governo paranaen­
se àquela época. 

O SR. (Não IdentHlcsdo) - Mas ainda não foi 
hábilitada. 

O SR. PEDRO SIMON - Parece-me que agora 
já foi. . ' 

O SR. ROMEU TUMA...;. (inaudlvel) 

O SR. PEDRO SIMON - Agora foi. Foi um ges­
to competente do Requião. 'Eu e o Presidente Sar­
ney ficamos esperando para obter entendimentos com 
a Argentina. FIZ bobagem; deveria ter feito como o Re­
quião, que fez a ponte e foi conversar depois. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Apenas 
le,mbro ao Senador Pedro Si~on que naquela épo­
ca, nós também colocamos no tratado a moeda co­
mum, que seria o gaucho. /~I, "~':,.;., ~J.","" .... ; ',';"1:,",: 

• .~ /. J~'L"-o/,' ;í1{~~-~, l 
Com a palavra o Sr. 'Embaixador Sf!ixas:çor2 

rêa. 

O SR. LUIZ FELIPE DE SEIXAS CORREA -
Senador, sobre a ponte Capanema-Andrezito,que 
e,stá em implementação neste momento é o que se 
chama a habilitação dos centros de controle dos dois 
parses, para que possa começàr a fluir o tráfego 
pela ponte. 

Houve uma reunião em Buenos Aires no come-
1;0 deste mês e já foram identificadas todas as ques­
tões de natureza técnica e encaminhadas as soluçõ­
es; já foi decidido que haverá o controle integrado do 
trânsito vicinal, turístico entre as duas regiões, que 
,;erá instalado em Capanema, e o controle integrado 
de cargas e transporte automotor na cabeceira de 
Andrezito. Isso deve estar em vias de começar a 
funcionar. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com, a 
palavra a Senadora Benedita da Silva. 

O SR. LUIZ FELIPE DE SEIXAS CORREA -
Perdão, Senadora, eu gostaria apenas"de responder 
ao Senador Pedro Simon sobre o gasoduto Brasil­
Argentina. Acabou de 'ser viabilizado o gasoduto 
pelo' acordo feito entre a Petrobrás com a Yacimen­
tos Petrolíferos Fiscales - YPF , inclusive com a par­
ticipação de uma empresa privada americana, The 
Dow Chemical, para a construção de uma termoelé­
trica e a geração de energia a partir do gás. Está de­
cidida já a incorporação do gás argentino à matriz 
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energética brasileira, o que já está sendo operacio- na área social, como sempre, são as mulheres e lá 
nalizado: também tínhamos um número maior de mulheres, 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, eu que expressou a preocupação com o fato de o Mer-. 
gostaria de fazer uma intervenção. cosul estar priorizando o aspecto econômico. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço a Eli gostaria ainda de chamar a atenção para 
V. EXª que seja breve, pois há muitas outros senado- uma outra preocupação que tenho - também levan-

; res que querem fazer intervenções. tada pelo Presidente Sarney -, que diz respeito a 
O $R.PEDRO SIMON - V. Exê tem razão. Já uma relação cultural. Há o interesse pela língua por-

· houve entendimento sobre o gasoduto Brasil-Argen- tuguesa - a TV Globo tem um programa que é trans-
· ,tina, mas é com relação: por enquanto, à construção mitido diretamente para a Argentina, por meio do 

do trecho de Uruguaiana. A disputa que tínhamos di- qual é possível ouvir e ver o Brasil. Esse fato requer 
.zia respeito à trajetória que seguiria o gasoduto - da da nossa parte, da· parte' da embaixada brasileira, 

'. Argentina para Uruguaiana, de lá para Montevidéu e uma certa sustentação no que diz respeito à política 
'. depois pam Porto Alegre e finalmente São Paulo. O do Cebes, já que, parece-me o Cebes tem esse pa-

que acontece agora é que virá da Bolívia, passará pel. Ele não visa lucro, ele está voltado para a divul-
por todo ri centro, vai· para São Paulo e daqui a du- gação e a integração não apenas da língua, mas da 
,zentos anos chegará ao Rio Grande do~u'-., . cultura; aliás, tenho a impressão que está havendo 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -' Com a um entendimento no sentido de que deverão passar 
palavra a Senadora Benedita da Silva. o Cebe para a iniciativa privada. Eu tenho essa preo-

A SRA. BENEDITA DA SILVA _ Sr. Presiden- cupação, porque oCebe é uma parte importantíssi-
te, Sr's. e Srs. Senadores queria, em primeiro lugar, ma na embaixada que preserva e divulga os valores 
cumprimentar o Embaixador ,Seixas Corrêa e con- culturais e lingüfsticos. 
gratular-me com iI intervenção do Presidente José' São essas as minhas preocupações. Faço-as 

f. Sarney, porque estava eu~ exatámente fazendo as na forma de um adendo àquelas apresentadas pelo 
~i' anotações para levantar as mesmas preocupações Presidente José sarney. • 
'1 que foram suscitâdas Pelo,Presidente. Claro que S. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a. 
· Ex'! tem muito mais propriedade para fazê-lo, já que palavra o Emb.aixador Seixas ·Corrêa. 

foi quem iniciou todo esse prOcesso do Mercosul. 
Estive rec8iltémente na Árgentina. Lá, era alvo 'O SR. LUIZ FELIPE DE SEIXAS CORREA - A 

de preocupação minha, éomo brasileira, no contexto Senadora Benedita da Silva levantou problemas de 
do Men:osul, e também de outros que busCam con- muita importância, que são naturalmente esses as-
solidar cada vel mais' esse processo de vnificação pectos sociais e culturais do processo de integração .. 
de Brasil-Argentina. TaI.preocupação dizia resp.eito São esses aspectos que dão sustentabilidade social: 
ao iato de que o aspecto econômico tem sido enfati- às correntes de comércio e investimento que se de-
zado dentro do Mercosul e tem sido esquecido o as- senvolvem. São aspectos importantfssimos, são fa-
pecto social, até 'mesmo das 'políticas especificas ces da mesma moeda., Creio que há uma grande 
que são imporlantes e preponderantes para um pro- sensibilidade de nóssa parte e há uma grande sensi-
cesso mais ajustado entrá Brasil e Argentina no con- bilidade de parte da Argentina para que esses as-
texto Men:osul. . pectos sejam desenvolvidos pari passu com todo o 

processo de'integração.' 
Além disso, foi apresentada a questão dos di­

reilo$ humanos nessa reunião de que recentemente 
participei na Argentina. Tratou-se de assunto refe-

· rente a comunidades indfgenas,' por exemplo, total-
· mente exctufeJas" isoladas, sem nenhuma política 
,·evidente, voltada para ela. Falou-se também do fato 
de que o Poder Legislativo, em nível constitucional, 
não haver elaborado nonna relativa à questão infan­
til, o que é preocupante. Nós ali estávamos contri-

, .buindo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
. para que o Legislativo na Argentina pudesse tam­
, bém, a partir da nossa contribuição, trabalhar com a' 
questão infantil. Os parlamentares mais interessados 

o Presidente Sarney disse, com toda a razão, 
que estamos diante de um mercado comum, pois se 
trata de um projeto que visa a fonnação de um mer­
cado comum. E o que é um mercado comum? É um 
espaço integrado onde' circulam livremente bens, 
pessoas, mercadorias, idéias; enfim, é a criação de 
um espaço comum,dntegrado. Nesse espaço co­
mum, as idéias, a cultura, são valores que devem 
sustentar a integração, não tenhó a menor dúvida 
disso. .' ~ -. .' " , 

Posso assegurar a V. Ex!! que será uma preo­
cupação pennanente da, embaixada, refletindo a 
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orientação do Itamaraty e com reflexos também na 
Argentina. 

Com relàção à divulgação da língua portugue­
sa, aos centros que divulgam a língua portuguesa no 
exterior, -não há propriamente uma privatização; o 
que se buscou fazer foram formas altemativas de 
sustentação financeira. Isso não se limitou à Argenti­
na, mas se trata de processo que está sendo condu­
zido em todas as capitais onde mantemos esse tipo 
de instituição para evitar que elas sejam depend­
entes de subsídios unicamente, de subsídios gover­
namentais. A idéia é que eles possam se estabele­
cer e desenvolver suas atividades de disseminação 
da cultura brasileira de- forma auto-sustentável. Isso 
não significa que .descuraremos da orientação. Ao 
contrário, é uma maneira que temos de nos liberar 
do encargo financeiro e concentrarmo-nos na subs­
tância; ou seja, naquilo para que o Cebes foi criado: 
difundir a língua, a imagem e a cultura brasileira no 
exterior. 

No caso específico do Cebes de Buenos Aires, 
ele está em franca expansão e, segundo a última re­
ferência que recebi, muito perto de atingir a auto-su­
ficiência financeira. Há um trabalho extremamente 
bem coordenado, com a embaixada, que se integra 
harmoniosamente com as,nossas linhas de atuação 
e está cumprindo todos os requisitos. Zelarei para 
que assim continue .. 

,O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra o Senador José Serra. 

, Antes, porém, quero lembrar aos eminentes 
Senadores - todos conhecem a forma como presidi 
esta Casa, sempre zeloso pelo Regimento Interno -
que o Regimento das Comissões diz que deve ser 
mantido o horário do Regimento do Senado. Então, 
cada orador tem direito a 10 minutos. 

O -SR. JOSÉ SERRA - Obrigado, Sr. Presiden­
te. Inicialmente, quero dizer que concordo com V. 
ExII a respeito da importância das nossas relações 
com a Argentina. Eu diria, inclusive, que hoje a -nos­
sa embaixada lá é a mais importante. Não tenho dú­
vida de que a nossa representação junto à Argentina 
é a que,entre todas, as representações no exterior, 
tem maior peso e maiores afazeres. Sempre foi uma 

, embaixada importante, mas assumiu uma caracterís­
tica diferente nos últimos anos. Além disso, acredito 
ser a nossa embaixada na Argentina aquela que tem 
uma relação mais pfóxima com o Presidente da Re­
pública por ser, também, a que mais necessite des­
sa ligação direta. Não tenho dúvida de que hoje, en­
tre todas as embaixadas, excluída talvez a Embaixa­
da do Brasil junto à OMC, que compartilha dessa im-

o 

portância, a Embaixada do Brasil na Argentina é a 
que tem maior peso para nós. ' 

Por outro lado, acredito -que a .indicação do 
,Embaixador Seixas Correia é a mais apropriada pos­
:sível. Conheço-o há dez anos, quando era Assessor 
da Presidência da República. Desde então, acompa­
nhei seu trabalho no México, na Espanha e como 
Secretário-Geral do Ministério das Relações Exterio­
res, na época do Ministro Celso Láfer.' Conheço-o 
bem, do ponto de vista intelectual e do ponto de vis­
ta da sua trajetória profissional. 

Por isso, congratulo-me com o Presidente da 
República e com o Itamaraty por essa indicação. Eu 
queria manifestar enfaticamente a minha satisfação 
a esse respeito. 

Creio que, para nós, ás nO"d3 relaÇÕés colTi a 
'Argentina representam uma etapa muito importante 
não apenas na história da nossa Diplomacia, mas 
também da nossa polftica intemacional. 

~riado que fui na cidadede'São Paulo e neto 
de argentino - porque minha avó por parte de mãe 
era argentina -, fui acostumado a encarar a Argenti­
na como um rival, corno um adversáriO. Isso é uma 
coisa cultural, inclusive em São Paulo; não era ape­
nas no futebol, era algo mais profundo. 

Isso, na verdade, teve implicações para nós, 
algumas como a que o Senador Pedro Simon assi­
nalou, principalmente do ponto de vista da nossa po­
lítica militar, por toda a concentração de esforços mi­
litares na Região Sul do País; Essa foi unia preocu­
pação, eu diria, obsessiva da política de segurança 
nacional. 

O SR. ROBERTO FREIRE - Salvo em relação 
aos comunistas. 

O SR. JOSÉ SERRA- Na verdade, era sub· 
versão intema, inimigo extemo: China, União Sovi~ 
tica e Argentina. Esses três fatores, aliás, desapare­
ceram, coisa que nos leva inclusive a refletir ares7 
peito do novo papel das Forças Armadas - tive at~ 
oportunidade de discutir sobre essa matéria na Es­
cola do Estado Maior das Forças Armadas. 

Agora, o Brasil, se livre, digamos, dessa con­
corrência, é bom para todos: é bom para nós e , 
bom para a Argentina. Trata-se de menor dispersão 
de esforços, de recursos e uma maior aproximação 
econômica. 

Quero dizer também que, no mundo de hoje, 
essa aliança, essa aproximação é especialmente im­
portante. O Embaixador sabe qúe.existe hoje um 
tipo de envolvimento de organizações eCoi'lÔmico-fi­
nanceiras intemacionáis com as' polfticas nacionais 
maior do que jamais existiu. 
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( .. : No plano do comércio, temos a Organização 
Monqial do Comércio, da qual, infelizmente, o Brasil 
participou já na fase final, a partir da Rodada Uru­
guai do GAn, em períodos muito conturbados da 
nossa vida doméstica. E, a meu ver, teve uma parti­
cipação aquém da que seria desejável do ponto de 
vista da sua qualidade. 

O fato é que na OMC, hoje, 'com os seus esta­
.. tutos aos quais o Brasil aderiu, há restrições a políti-
ocas. econÔmicas domésticas as mais tradicionais, no 

que se refere não apenas ao comércio exterior, bem 
corno a incentivos à atividade econômica, às expor­
tações, à atração de investimentos e tudo mais. Se-

. gundo, . a própria eCOE, que é a organização dos 
pafses desenvolvidos, tende a atuar cada vez mais 
de ·forma integrada, definindo políticas, fazendo en­
tendimentos prévios. Um exemplo a esse respeito 
está na questão dos investimentos que a OCDE dis­
cute hoje: ela caminha para a aprovação do estatuto 
de investimentos estrangeiros no mundo e poderá 

. ser um instrumento fortíssimo de imposição para os 
países do antigo Terceiro Mundo, para os não-mem-
bros da eCOE. . 

No limite, esse estatuto afeta até as políticas 
cambiais e tributárias dos países, porque, no fundo, 
a proposta é que qualquer investimento estrangeiro 
tenha rigorosamente'o mesmo tratamento do investi­
mento nacional do ponto de vista tributário, fiscal, 
monetário etc, para que se tenha uma idéia da im­
portância disso e, evidentemente, nunca a respeito 
da mobilidade de mão-de-obra porque, no fundo, tra­
ta-se de encarar a economia mundial como uma 
economia doméstica no que se refere aos investi­
mentos, mas não no que se refere, por exemplo, à 
mobilidade do fator trabalho. Além do mais, nós sa­
bemos que as agências multilaterais de financiamen­
to - Banco Mundial, BIRD e outras menores que ten­
dem a adquirir peso maior ou agências nacionais de 
cooperação - tratam ·os seus financiamentos, cada 
vez mais, ~bo critério de condicionalidade: de polí­
ticas, de meio ambiente etc. Desta forma, a aproxi­
mação de'diferf!!ntes países, co(l1o disse o Presiden-

, te' José Samey, unidos por uma fatalidade geográfi­
ca que é o que não pode ser alterado, é fundamental 

;: até para encarar essa estratégia internacional. 

O Mercosul tem para o Brasil - voltarei a al­
guns pontos quando da reunião secreta - uma im­

., portâricia que não é apenas econômica mas política. 
I., C Mercosul, sob o ponto de vista econômico, é mais 

importante para os outros parceiros do que para o 
.' pafs. Para nós, tem.uma importância política, talvez, 

mais ampla do que para os outros. Entramos, agora, 

numa fase mais difícil das relações exatamente pelo 
aprofundamento da integração. O Embaixador deve­
rá inaugurar essa nova etapa, a mais diffcil do Mer­
cosul, nos próximos anos e para fora teremos, tam­
bém, que tratar de um tema que é extraordinaria­
mente importante, eu diria decisivo para o futuro do 
País, no próximo século, que são a's relações com 
os Estados Unidos - trata-se da proposta com rela­
ção à associação de livre comércio americana. As­
sim, são questões que poderemos voltar a falar em 
seguida. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Hugo Napoleão. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Sr. Embaixador Luís Felipe Seixas 
Correia, quero consignar, com muita alegria, em ter 
na minha vida, no Embaixador Lufs Felipe Seixas 
Correia o colega dos antigos bancos acadêmicos da 
Faculdade de' Direito da Pontiffcia Universidade Ca­
tólica do Rio de Janeiro, desde os idos de 1963. De 
lá para cá, acompanho-lhe a vida diplomática e pú­
blica e, também, pessoal, com muita atenção, com 
muita admiração e afeto. 

Realmente, Sr. Presidente, tem o Embaixador 
oferecido ao Pafs e à Diplomacia brasileira inúmeros 
e relevantes serviços. Recordo-me que aqui estive, 
quando foi sabatinado para a Embaixada do Brasil 
no México em que teceu considerações a respeito 
dos últimos tempos do Govemo Miguel de La Madrid 
e Osvaldo Hurtado Larrea, e dos primeiros e então 
tidos como promissores meses do Presidente Carlos 
Salinas de Gortari. Lamentavelmente, não participei 
dessa segunda sabatina por ocasião da designação 
para a Espanha, porque exercia as funções de Mi­
nistro de Estado das Comunicações do nosso Pais. 
Mas uma situação, aqui, cabe, fazer referência: 
quando eu era Ministro da Educação no Govemo do 
Presidente José Sarney, fui ao Estado do Rio Gran­
de do Sul para um convênio no qua] nós inaugura­
mos, com a Brigada Militar gaúcha, um ginásio po­
liesportivo e, lá, fiz uma visita ao então Govemador 
Pedro Simon, do glorioso Estado do Rio Grande do 
Sul. E S. ExlI me dizia que na fronteira havia mortos, 
embaraços e percalços. Talvez esses a que se rete-

, riu, também, o Sr. Senador José Serra mas que, 
sem dúvida, devia creditar-se ao então Presidente 
José Samey não só o desarmamento geral de espfri­
tos como a conjugação de novos fatores na diploma­
cia continental e nas relações bilaterais entre a Ar­
gentina e o Brasil. 

De modo que eu estive lá, recentemente, para 
um encontro de natureza intemacional e acompa-
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nhei com preocupação, também, a evolução, feliz~'· mon, onde éramos permanentemente recebido:> pe-
mente frustrada, dos acontecimentos relativos à nos- las autoridades de comando da Polícia Federál Ar-
sa restrição. das importações. Tomei conhecimento gentina. É claro que essa condição,' para quem, 
de que 30%, das exportações argentinas são para o como' eu, trabalhou na Polícia Federal - em um pe-
Brasil, o que'significa que há uma grande dependên- . ríodo fiz CPOER no Exército e sempre o exército 
cia . E tomei 'conhecimento também de outro fato . vermelho era o argentino -, foi se arrastando,durante 
auspicioso de um lado, curioso do outro: o Nordeste alguns anos. . " . 
brasileiro já éo quinto maior importador da Argenti- Toda essa dificuldade que o então Governador 
na, o que nos 'coloca em situação ímpar. E aqui foi e hoje Senador. Pedro Simon traz era uma realidade: 
dito por V. Exl', na exposição, que só o. Estado de as forças inimigaS estavam no 'sul,doPafs, onde 
São Paulo já importa mais da Argentina do'que os sempre se aguardava uma inv~o. Hoje, pela ma-
Estados Unidos da América. . nhã, ouvi um, noticiário sobre a bitql~ diferenciada 

Tudo isso, naturalmente, foi objeto de préocu- entre os dois países, que era essa preocupação per-
pação nos,.últimos tempqs. Fico apenas desejoso de manente dos govemantes,el)1 relação a uma ação 
que essas ,minúcias não venham a conturbar esse militarizada de invasão. Segundo o noticiári~,·o Bra-
frutífero Mercpsul. . , .' sil apagava de .v.ez aquela' imagem. Parece-me, se-

Ontem, o Presidente Fernando Henrique Car- gundo o noticiário que ouvi hoje, que na próxima se-
doso ouviu do Primeiro-Ministro do Canadá, em Ot- • mana serão assinados vários acordos, A f)otícia inte-
tawa, a informação de que o Canadá pretendia en- ressou-me, pof!:lue eu sabia que V. Exi! ,viria aqui 
volver-se como Mercosul. Aqui esteve também, re- hoje. . ,. 
centemente,' o·Presidente Jacques Chirac, da Fran- , Na área da-Segurança fizemos, na penúltima 
ça, na busCa do mesmo objetivo. Assim, o Mercosul reunião em Pequim, na China,'juntó com Argentina, 
passou a ser uma realidade em função do que o Uruguai e Paraguai, uma petição à Interpol para que 
Presidente José Sarney tanto fez e tanto trabalhou. desse atenção especial à segurança do Mercosul. A 
Eo fez com , grande sucesso, de forma que o seu intenção era criar o Mercopo'I.:':: era a idéia original -, 

. Governo, entre outras: maícas na política interna, mas ficaria mu~o oneroso para os países ,participan-
~deixou esta na política externa: profícua atuação in- tes do Mercosul"Então, voltou-se um pouco para a 

ternaci?naL: ~ .' estrutura técnica. da Interpol. ' : . . ',' . 
RegistfO,:portanto,,só essa indelével marca de 'Estivemos recentemente. com o Embaixador 

receio. no sentido de que não haja os acidentes de Azambuja, que tem prestado muita atenção no as-
percurso que-'sei V. Exl" saberá muito bem respeitar, pecto de relacionamento com a·Argentina"inaugu-

.. conduzir e dirigir. rando a subsede da Interpol em Buenos Aires. Acre-
Era o que eu tinha a dizer, Sr .. Presidente. dito que V. Exl' tenhaconhec;imento de que ela é im-
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ Concedo 'portante para nós, tendo toda ,a sistemática, de tec-

a palavra éio Senador Romeu Tuma. É o último ora- nologia atual que a Interpolinstalada na Argentina 
dor inscrito para as considerações. Em seguida, pas- possui. " .. 
saremos à reunião secreta. Temos uma necessidade permanente dessas 

O SR. ROMEU TUMA - Serei bem rápido, Sr. informações internacionais; principalmente de tráfico 
Presidente. Cumprimento o Embaixador Seixas Cor- de drogas, furto e roubo de veículos, e, agora, da la-
reia, porque recebi, quando V. Exl' era Presidente, vagem de dinheiro, que é um tema importantíssimo. 
um grande carinho do Embaixador nas missões que Estamos acompanhando aqui toda essa evolução 
'me eram dadas - e nãó foram poucas - na Chefia dos precatónos, ,um tema importanté sobre cujo an-
'da Polícia Federal. O Embaixador, sempre atencio- damento gostaria que V. Ex!! nos informasse, se 
'so, orientáva"rios para que, nesses contatos interna- possível. 

"cionais, nãó trouxéssemos nenhuma angústia para Queria fazer uma proposta ao Presidente Sar-
V. Ex!! na Presidência da República. E lembro-me de ney, aproveitando a tese do Senador Hugo Napo-
que, quando na Presidência da República, V. Exl' in- leão. 
sistia muito nesses contatos internacionais, nos Esta Comissão é a de Relações Exteriores e 
acordos bilaterais fi naquele tópico que era impor- Defesa Nacional. Recebi, na semana passada, um 
tante em nossa atividade: Segurança Pública. Fize- folheto do Ministro da Marinha sobre o tema defesa, 
mos alguns acordos com a Argentina em várias reu- e constitui uma angústia muito grande, principalmen-
niões, inclusive em Uruguaiana, Senador Pedro Si- te para os dirigentes das Forças Armadas Brasilei-
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ras, não se tocar nesse tema, até para se discutir o quando, na definição de polfticas intemas de incenti-
papel atual das Forças Armadas; visto que há pres- vo, que é algo em que a Organização Mundial de 
são intemacional para que seja transformada em ati- Comércio cria entraves -'- e creio' q'ue o Senador 

, vidade policial no combate às drogas e para a prote- José Serra traz uma contribuição impOrtante quando 
ção intema, e para que se crie uma força intemacio- começa a ponderar que o probleniá:do acordo do 
nal de proteção ao continente. . : comércio internacional é a questão' ao futuro - às 

, Então, é um tema que tambein gostaria fosse políticas intemas nacionais: . , , , 
levado em conta por V. EJ<I!.Desejo a V. EJ<I! boa No tocante à questão 'dos incentivos a monta-
sorte,e e,spero estar brevemente ao seu lado no de- d~ra~ que o Govemo brasileiro, numa' r:nedida provi-
bate com as autoridades argentinas. sória, concedeu aos Estados do No'rdêste brasileiro, 

O SR_ PRESIDENTE (Jc;>sé ,Samey) - Quero numa das disCussões que tivemos'em"Pemambuco 
informar ao Senador Tuma que estamos pensando - particularmente nós, do Partido Popular Socialista, 
junto~. ~ustamente; uma das programações que te- 'que; apésar de 'pequéno,' é aquele Chiqultito pero 
,nho para submeter à Comissão é fazermos aqui um cumprldor -, debatemos a hipótese' de' que seria in-
seminário' de estudo sObre defesa continental. , 'teressante cómeçarmos a ver quais' são as regiões 

, Com a, palavra o Senador Roberto Freire., deprimidas da Argentina, que polític8's podem 'ser 
O SR. ROBERTO FREIRE-:Sr. Presidente, Sr. adotadas no âmbito do MercOSul que compatibilizem 

EmbaiXador, inicialmente, quero falar da satisfação - 'polfticas de incentivos'naCionais párà"regiões depri-
pessoal e política -de nos reencontrarmos aqui, de- midas, só que' em nível' dó Mercosul,' e'uma medida 
pois da acolhida e da hospitalidade que recebemos dessas de i[léentivos à instalação; ou descentraliza-
quando de uma visita à Espanh,a. .ção, O'U desconcentração'industrial, no Brasil, que te-

Penso que esta Comissão- não sei Se tam- ríha uma correspondente 'rio Mercosul, para regiões 
bém por inspiração do Presidente José Samey, que deprimidas 'dos outros países. Com isso, supera·se 
idealizou muito concretamente, com ações, o Merco- exatamente esse contencioso. Talvez devamos dar 
sul ,... tem-se preocupado muito, e acho que é uma uma dimensão' maior âo planejan'ier'ltc> regional do 
preocupação importante, com a questão do Merco- Mercosul, mudando um pouco a 'qualidade dessa 
sul. discussão. A isso, em 'Pernambucó, demos início. 

Esse é o centro atual da política extema brasi- Eu queria aqui apenas trazer'esse fato, porque 
leira, fundamentalmente. Daí ter razão o Senador' talvez cheguemos à Embaixada brásileira para que 
Serra quando diz que essa é, talvez, a Embaixada 'essa questão dos processos de integração não seja 
mais importante que o Brasil, hoje, tem. algo que fosse correspondente à proximidade geo-

Vai enfrentar alguns problemas graves, a políti- gráfica ou ao' Sul do' país, já que o"Marcosul corre 
ca não é mais apenas de um país, de um Estado na- um pouco o risco de' uma integração' mais fácil com 
cional; hoje, a disputa é entre blocos regionais. Já essa região, em função <la proximi<iade geográfica, 
estamos vendo, num cenário muito próximo, todo um excluindo outras regiões'brasileiras.' " 
contencioso de integração das Américas, e o Merco- Então, é importante termos essa dimensão e 
sul é centro desse debate, daí evidentemente a im- tenho a certeza de que 'vamos cõntat com alguém 
portância dessa embaixada para a polftica extema que compreenderá essa nova concepção, essa nova 
brasileira. ' política. . ' . 

Diria que talvez deva haver uma compreensão, Por último, gostáÍia de dizer'que não devemos 
que acredito será.fácil no desempenho da sua tare- ' buscar apenas a proximidade com õ Presidente da 
fa, de que o Mercosul não vai se construir apenas República, mas também com esta Comissão. ' 
pelo aumento das trocas econÔmicas, até por que O SR. PRESIDENTE (José' Sarney) - Com a 
países adversários, em litígio, mantêm trocas econÔ- palavra o Embaixador Seixas Correia: V. Ex!! dispõe 
micas. ., de cinco minutos. ' 

O fundamental, hoje, nesse processo de inte- O SR. LUIZ FELIPE DE SEIXAS CORREA -
gração, de globalização, é o aspecto cultural de as O Senador Roberto Freire levantou um ponto crucial 
identidades nacionais poderem se integrar. Esse talvez - inclusive havia mencionado esse aspecto na expo-
seja o papel fundamental na Argentina, até para supe- sição inicial. Essa dimensão da aproximação do Nar-
rar preconceit~ históricos em todos os campos. deste e do Norte do Brasil com o Mercosul é úma 

Uma outra questão, muito do Nordeste, é que preocupação fundamental do Govemo e muito espa-
tivemos um certo contencioso com a Argentina cialmente da nossa diplomacia. .:., 
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Inúmeras" atividades têm sido desenvolvidas Jlosé Agripino, Bemardo Cabral, Romeu Tuma, Hum-
para gerar essa.coordenação, esse entendimento, e berto Lucena, .Casildo Maldaner, Jáder "Barb~lho, 
o Vice-Preside'rite Marco Maciel tem sido muito ativo Arthur da Távola, Carlos Wilson, Lúcio Coelho, Se-
nessa área~ ~~ isso acredito que temos aí um cami- nedita da Silva, Abdias Nascimento, Roberto Freire, 
nho muito promissor. Emília Femandes;· Bello Parga, Levy Dias e José AI-

Essa idéia desenvoMda pelo senador me pa- 1/es. Havendo numero relJimentàl, o Senhá': 'Presi-
rece também extremamente interessante. entim; (, dente declara abert~s os' trabál,hos,disP.erlSando a 
problema surgido àquela época com a questão dos leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como 
incentivos esta' absolutamente resolvido, controlado. aprovada. Sua I;:x~lência, depois de breves escla-
Não há, nest~fT)omento" q~alquer dHiculdade em an- rrecimentos, com~nica que ap~~ente r~~nião désll-
damento, mas ,essa é uma idéia a ser desénvolVida .na-se a apreciação dos itens. constantes 'da pauta e, 
e útil no futuró; sem a márior dúvida. Esteja V. ÉxI ainda a ouvir a ~icPósição que faiá o Senhor 'Carlos 
seguro de qU!l encontrará,." na ação 'da Embaixada, IMoreira Garcia, 'Ministro de Primeira Classe, do Qua-
total respaldo para isso. . :: : dro Permanente,'-é:lâ Carreira 'de Diplomata: Feita 'a 

Quanto ,a um entenefi'mento com <> Congresso, exPosição, o Séntior Presidente 'da Comissâó deter-
também dentr~" os objetivoS que tracei para a atua- mina que a reunião tome-se:seereta para 'q'uÊi sejam 
ção da Em~ix!l~!l estaya justamente ·0 de desenvol- " apreciados os. seguintes itens' da pauta: 'i-Mensa-
ver - o que penso fundamental no processo de inte- "gem n9 92, de 1997, "Do Senhór PreSidénte da Re-
gração que,estllmos viVendo - esSa,aprox"imaÇão pública submetendo à apreciaçâodo Senado Fede-
mais cresCent~~ mais fluida, mais quotidiana, pratica- rai, o 'nome do Senhor Carlos Moreira Gâi'ciã; Minis-
mente, entre os nossos Poderes Legislativos. Disso tro de Primeira 'Ciasse, da Carreira de 'Diplomata, 
não tenho a.'fTlenor dúvi,dá e nesta cOmissão, hoje . para exercer o cargo de Embaixador do :B'rasil junto 
mesmo, . já neste nosso p,rimeiro cont~to estou 'me áo Reino da Espanha, cujo Relator é o senhor Se-
nutrindo de idéias que 'serão extremamente férteis nador RomeU Tuma; item nº é-Mensagem nº 68, de 
para a minha, gestão, e pretendo que 'assim conti- 1997; "00 Senhor Presidente da República; subme-

. nue. Muito obrigado. . • tendo à apreciação do Senado' Federal; o nome do 
. O SR. P,RESIDENTe,(José Samey) - Concluí- ·Senhor Ricardo Luiz Viana de Carvalho, Ministro de 

da a primeira, parte dos n~sos trabalhos, peço aos Segunda Classe, do Quadro Permanente, da Carrei-
presentes que "tenham a gentileza de se retirar do re- i"á de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixa-
cinto, uma vez 'que vamos passar à Parte secreta da dor do Brasil junto à República do Zimbábue", cujo 
nossa reuniã~.(pausa.) ". .' " "" Relator é o Senhor Senador· Romeu Tuma; item 3-

(A reunião toma-se secreta às 11h57min e vol- Mensagem nQ 65, de 1997, "Do Senhor Presidente 
ta a ser públiCa .às 12h43min.) . da República, submetendo a apreciação do Senado 

O SR. ~RESIDENTE :(José Sarney) - Estão Federal,o nome da Senhora"Théreza Maria Macha-
reabertos os nossos traba,I~<?I1. . , do Quintela, Ministra de Primeira Classe, da Carreira 

A Comissão acaba "de aprovar, por 16 votos, de' Diplomata, para, cumulativamente com o· cargo 
sem nenhum voto contrário," a indicaÇão, do Embai- de Embaixadora do Brasil junto· à Federação da Rús-
xador Luiz Fe.lipe Seixas Correia para ~epresentar o sia, exercer o cargo de Embaixadora do Brasil junto 
Brasil perante a República da Argentina. . à República da Georgia; item h2 4-Mensagem n9 90, 

Quero, t~mbém, cumprimentá-lo pela brilhante de 1997, "Do Senhor Presidente da República süb-
exposição qu~ fez na Cori1i~são, que foi, sem dúvi- metendo à apreciação do SenaClo Federal, o nome 
da, uma das mais notáveis dos nossos' trabalhos. do Senhor Oto Agripino Maia: Ministro de Primeira 

Muito obrigado a todos. " . Classe, da Carreira de Diplomata, para, CUITí'ulativa-
Está enÇerrada a reunião. mente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
(Levanta-se a reunião às 12h43min.) República da África do.Sul, exercer o cargo de Em-
SI Reunião, realizada em 8 de maio de 1997. baixador do Brasil junto à República de Botsuana", 
Às dez horas e trinta minutos do dia oito de cujo Relator é o Senhor Senador Bemardo Cabral. 

fTlaio do ano de mil novecentos e noventa e sete, na Reaberta a reunião em caráter público, o Senhor 
sala de reuniões da Comissão, sob a Presidência do Presidente da Comissão, Senador José Sarney con-
Senhor Senador José Samey, reúne-se a Comissão cede a palavra ao Senhor Senador Guilherme Pal-
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presen- meira, designado Relator do item 5 da pauta: Projeto 
tas no recinto da reunião os Senhores Senadores de Decreto Legislativo n9 21, de 1997, que "Aprova o 
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texto do Acordo sobre Serviços Aéreos, celebrado nadora Emília Femandes emite parecer pelas se-
'. entre o Govemo da República Federativa do Brasil e guintes providências e posterior arquivamento: A) 

· <> Govemo da Nova Zelândia, em Brasllia, em 18 de 'Daroonhecimento ao Senhor Presidente da Repúbli-
· junho de .1996". Usando da palavra o Senhor Relator . ca do inteiro teor deste parecer,' -para que adote I as 
apresenta parecer favorável à.proposição. Não ha- providências que entender cabívéis;.B) Encaminhar 
vendo discussão é o mesmo ,submetido à votação, Requerimento de Informações ao Senhor Ministro 
sendo aprovado por unanimidade. Na seqüência, na . das Minas e Energia para que informe as providên-
qualidade de Relatora, faz uso da'palavra a Senhora cias adotadas no sentido de atender· às determina-
Senadora Benedita da Silva, que emite parecer favo- ~ ções do Tribunal de Contas da União; C) Encami-
rável' à proposição constante do item 6 da pauta: . ilhar· cópia deste parecer para conhecimento da Co-
Projeto de Decreto Legislativo 'n2 25, de 1997, que . 'mis'São de Fiscalização e Controle, desta' Casa, por 
"Aprova o texto da Convenção Intemacional de se tratar de matéria de sua competência; D) Encami-
Combate à Desertificação nos países afetados por ··nhar,·cópia deste parecer ao -Tribúnalde Coritas da 
desertificação e/ou seca; assinada pelo Govemo União, para conhecimento e adoção das medidas 
Brasileiro, em Paris, em 15 de outubro de' 1994".. que considerar pertinentes. Colocado em votação o 
Não havendo quem queira discutir, e, colocado em parecer é aprovado por unanimidàde. Em seguida, 
votação'. é aprovado por unanimidade. A seguir, o ,. faz uso da palavra o Senhor Senador José Agripino, 
Senhor Presidente da Comissão concádi{á'palavra .. designado· Relàtor do item 10 da' ,pauta: Diversos n2 

ao Senhor Senador Jáder Barbalho, designado Rela- 22,.de1997"que "Comunica ao Semido Federal, a 
tor do item 7 da pauta: que "Aprova o texto do Ajuste ,realização'em Genebra, Suíça, da '851 Reunião da 
Complementar ao Acordo Básico de Cooperação . Conferência Intemacional do Trabalho, no período 

, Científica, Técnica e Tecnológica, em Matéria de Sa- ····ae·3 dejunhCi.de .1997, e consulta sobre o interesse 
nidade Agropecuária, celebrado .entre o Govemo da .' desta: Casa em indicar representante para participar 
República Federativa do Brasil e o Govemo da Re- .. 'do referido evento, na.condição de observador parla-
púplica do Chile, em Brasília, em 25 de março de mentJr, integrando a Delegação Oficial do Brasil. 
1996". Colocada em votação o Parecer Favorável do Colocado em votação p parecer favorável é aprova-
Senhor Relator, o Projeto é aprovado por unanimida- . do ·por unanimidade. Na seqüência, faz uso da pala-
de. Ainda com a,palavra, o Senhor Senador Jáder . vrao Senhor Senador'Romeu TuméÍ, designado Re-
Barbalho emite Parecer Contrário ao item 8 da pau- . lator. deitem 11 da· pauta: Projeto ,de' Lei da Câmara 
ta: Projeto de Lei do Senado n2 6, de 1997, ,que "Au- n2 17, de 1997, que "Autoriza o Poder Executivo a 
toriza·o Poder Executivo a promover acordos com os '. doar estoques públicos de alimento~, nas 'condições 
países que menciona, para a implantàçã9. de agrovi- que menciona". Colocado em votação o parecer fa-
Ias nas terras da União, situadas na faixa ihtenlacio- . vorávél do Senhor Relator é aprovado por unanimi-

·nal de:frontelras das regIões Norte e Oáste do Brasil . dade. Nada mais havendo a tratar: a Presidência de-
e dá outras providências". Não havendo discussão, clara encerrada a presente reunião, 'e, para constar, 
o Parecer é colocado em votação, sendo aprovado eu, Marcos. Santos Parente Filho; secretário da co-
'por unanimidade. Dando prosseguimento, o Senhor .. missão, lavrei a presente' ata que, lida e aprovada, 
• Presidente concede a palavra a Senhora Senadora será assinada pelo Senhor Presidente, indo a publi-
Emília Femandes, designada Relatora do item 9 da cação juntamente com o apanhamento taquigráfico, 
pauta: Diversos nº 19, de 1997, que "Encaminha ao parte integrante da mesma. - Senador José Sarney, 

Presidente. ' . ; Presidente do Senado Federal, cópia da Decisão nº 
279/95, adotada pelo Tribunal de Contas da União O $R. PRESIDENTE (José. 'Samey) - Está 
na Sessão Ordinária do Plenário de 21-6-95, bem aberta a reúnião. Vamos p'roceder a uma inversão 

como dos respectivos relatório e voto que a funda­
mentam (TC 3.064/93-0), para as providências cabí­
veis à espécie, que a competência atribuída ao Tri­
bunal, nos termos.do art. 71, inciso V, da Constitui­
ção Federal, .relativamente à fiscalização das contas 

nacionais da empresa Itaipu Binacional, encontra-se 
prejudicada, uma vez que a administração dessa en­
tidade é conduzida.de forma paritária entre BraSil e 
Paraguaj". Fazendo uso da palavra, a Senhora Se-

da pauta, colocando em primeiro lugar o Item .nº 2, 
que é a Mensagem do Senhor Presidente da Repú­
blica submetendo à apreciação do Senado o nome 
do Sr. Ricardo Luiz Viana de Carvalho, Ministro de 
Segunda Classe do Quadro Permanente da Carreira 

; de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à República do Zimbábue. É Relator o 
Senador Romeu Tuma, a quem concedo a palavra. '. O SR. ROMEU TUMA - (Leitura do pareéér.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador Flelações Exteriores e Defesa Nacional do Senado 
Romeu Tuma, peço licença a V. E~ para interrom- por ocasião da apreciação da Mensagem que indica 
pê-Io e convidar o Ministro Ricardo Luiz Viana .de o meu nome para o cargo de Embaixador junto à 
Carvalho para tomar assento à Mesa, onde, após o República do Zimbábue. 
relatório de V.:ExB, terá oportunidade de ser ouvido A República do Zimbábue é um pa[s importan· 
pela Comissão. . te no contexto da África Austral. O Brasil sempre va-

Muito obrigado, Sen!ldor Romeu Tuma. V. ·E~ . I'orizou essa condição do País, desde a formação da 
pode continuar. Frente Patriótica, com o movimento de lib~rtação,do 
, O SR. ROMEU TUMA - Submetendo à apre- País, em 1976, admitindo a sua legitimidade e 
ciação do Senado o Sr. Ricardo Luiz Viana de.Car- .apoiando a causa da independên,cia.dõ Zimbábue 
valho, Ministro de Segunda Classe do Quaoro Per- om vários fóruns intemacionais. ' 
manente da Carreira de Diplomata, para exercer o Economicamente, o Zimbábue tem o terceiro 
cargo de Embaixador do Brasil junto. à República do I'IB da região, depois da África do Sul e de Angola. 
Zimbábue. _ Mas o país é mais sofisticado e diversificado, sob o 

A preliminar do relatório oferece os dados le- ponto de vista econômico, do que todos os seus vizi-
gais para esta apreciação do Senado, seguindo-se o . I1hos, com exceção da África do Sul, que é, eviden-
currlculum vitae do Embaixador Ricardo, rico em temente, o maior país da região. Mesmo com rela-
missões e trabalhos exercidos em benefício da sua I~ão à África do Sul, o Zimbábue é menos· depend-
função precípua de diplomata. Exerceu várias funçõ- .. ente do setor de. mineração. J em, por exemplo, um 
es dentro da Chancelaria brasileira, sempre de gran- setor manufatureiro responsável por dois terços do 

. de ::festaquee relevo. No exterior, foi Conselheiro . PIB. nacional. 
em Londres, de 1983 a 1985; em Caracas, de 1990 Politicamente, sempre teve atuação destacada 
a 1992; e Ministro Conselheiro da Delegação Perma- na África Austral. Sua liderança lutou Ijravamente, 
nente do Brasil junto à ONU para Educação, Ciência não apenas pela eliminação do apartheld 'em seu 
e Cultura - UNESCO, em Paris, de 1992 a 1997. próprio território, mas, como todos sabem, teve atua-
Teve várias,'missões temporárias representando o ção altamente importante e estratégica, como paIs' 
Govemo brasileiro, principalmente em conferências de linha de frente, nessa luta também na África do 
relativas às questões ambientais globais, o que o ha- Sul. . Participou ativamente da Conferência. de Coor-
bilita, sobremaneira, ao posto de Embaixador junto à denação e Desenvolvimento· da' África Austral,; um 
República do Zimbábue, uma vez que esse pais é mecanismo criado em 1980 para reduzir a depen-
sede do Programa das Nações Unidas para o Meio dência da região com respeito à África Austral, que 
Ambiente - PNUMA, organismo intemacional que estava ainda sob o regime de apartheid. A Confe-
vem patrocinando os principais acordos intemacio- rência transformou-se, posteriormente, em 1992, no 
nais e ambientais. É portador de comendaS da Or- organismo internacional que se chama Sadec - Co-
dem do Rio Branco, no grau de Oficial e de Comen- munidade de Desenvolvimento do Sul da África, que, 
dador, conferidas pelo Govemo brasileiro. Traz dados no futuro, tende a ser o equivalente, na região africa-
referentes ao Zimbábue, bem como o seu Produto In- na, ao nosso Mercosul. A entrada da África do Sul 
temo Bruto e outros detalhes da relação do Brasil com posteriormente na Sadec priv,ou, naturalmente, o 
aquele pais, quer econômica, quer polltica. Zimbábue de uma certa liderança q':le tin~a. nessa 

, Era o que tinha a expor, Sr. Presidente, aos organização. , 
membros desta Comissão. O Presidente Robert Gabriel Mugabe, há lon-

a SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo gos anos no poder, 17 anos aproximadamente, é in-
a palavra ao Sr. Ministro Ricardo Luiz Viana de Car- contestavelmente um Ilder nacional de alto nível, 
valho para:' que possa fazer a sua exposição a res- respeitado intemacionalmente,. e um elemento es-
peito da missão que lhe será entregue pelo Governo sencial da importância polftica do paIs. 
brasileiro, ser Embaixador junto à República do Zim- O Zimbábue é um paIs sem mar; está situado 
bábue. inteiramente nos trópicos, entre e 15 e 22 graus de 

O SR. RICARDO LUIZ VIANA DE CARVA· latitude sul, o que corresponde no Brasil, aproxima. 
LHO - Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Se na- damente, às latitudes de Ilhéus e Rio,de Janeiro. 
dores. Como o território do Zimbábue é constituído de pia-

Sinto-me, naturalmente, muito honrado por ter naltos, entre 900 e 1.700 metros de altitude,possui 
esta oportunidade de dirigir-me a esta Comissão de clima temperado. Faz fronteiras com a Zâmbia, com 



00438 Terça-feira 13 DIÁRIO 00 SENADO FEDERAL Janeiro de 1998 

Moçambique, Botsuana e a África do Sul. A capital é a transferência da riqueza da minoria branca, no po-
Harare, cidade com 1 milhão 184 mil habitantes. der até 1980, para os africanos. 

O Zimbábue é uma república com um Presi- O Presidente Mugabe tem tratado a questão 
dente, chefe do Executivo, e um parlamento unica- com prudência, pois uma desapropriaÇão efetiva das 
meral de 150 membros, com mandatos de cinco terras produtivas terá o efeito de afugentar o capital 
anos. extemo e desencorajar novos investimentos. 

Como todos sabem, o Zimbábue sofreu um O Presidente Mugabe foi reeleito em 1996 e 
'processo de colonização, pelos europeus, bastante tem um mandato de seis anos. Irá, portanto, até o 
complexo, que culminou com a instalação, ao longo ano 2002. Não se sabe, ainda se concorrerá à reelei-
da primeira metade deste século, de um regime de ção. O Presidente Mugabe e o seu Partido, Zanu PF, 
desenvolvimento separado de raças. Os zimbabuen- exercem grande liderança no limbábue. Não há, no 
ses, aliás, também referem-se ao fato pelo termo momento, liderança altemativaao Presidente Muga-
apartheid, de origem sul-africaria. Embora abolido . be. O partido Zanu é fortemente majoritário; detém 
desde 1980, com a independência do pais, o apart- 117 dos 120 assentos do Parlamento, que são supri-
heid deixou marcas profundas no Zimbãbue. dos por sufrágio universal. 

A motivação inicial dos ingleses colonizadores Desde 1990, o pais está engajado em um pro-
foi a de encontrar riquezas minerais no país, sobre- grama de reajuste estrutural sob supervisão do FMI 
tudo ouro. Na falta-disso, os colonizadores puderam e do Banco Mundial. . 

, reconhecer desde logo as potencialidades agrícolas A primeira parte do programa, de 1990 a 1995, 
- do planalto do Zimbábue e apropriaram-se de vastas ' já foi cumprida. Em 1995, o FMI suspendeu o seu 

extensões de terras próprias para a agricultura; com programa com o pais, por questões de déficit orça-
o conseqüente deslocamento das populações nati- mentário acima dos patamares previstos. Não se es-

, vaso - '- pera que um novo programa de reajuste possa ser 
Pelo ato de propriedade da terra de 1930, mais acordado com o FMI antes de julho de 1997. 

ou menos metade da Rodésia - o atual Zimbábue - Apesar dessas dificuldades com o FMI, as 
. foi reservada para europeus. E muito embora esse perspectivas econômicas 'do país 'para 1997 são 
texto de lei tenha sido abolido em 1979, fez pouca boas. . 
diferença no que diz respeito à distribuição da terra. Em matéria de comércio exterior, o maior supri-
Há,ainda, por exemplo, 11,5 milhões de hectares dor do Zimbábue é a África do SUl, que detém hoje 

. em posse dos brancos. ' mais de 38% do mercado do pais. Seguem-se Reino 
, A questão da terra sempre 'foi, e ainda é, um Unido, Japão, Alemanha e Estados Unidos. O maior 

problema central no Zimbábue. Essa situação de ex- mercado exportador do Zimbábue é o Reino Unido, 
clusão imposta aos nativos pelo regime racista de 'seguido da África do Sul, da Alemanha, do Japão e 

.. apartheid, na Rodésia, . provocou, evidentemente, de Botsuana. ' 
uma forte reação e a constituição de organizações" No que diz respeito às relações com o Brasil, 
nacionalistas para combatê-Ia. -, as relações diplomáticas datam da .independência, 

A declaração unilateral de independência pelos em 1980, com o reconhecimento do Zimbábue pelo 
brancos, em 1965, quando os britânicos queriam dar Brasil. A embaixada permanente é de 1987 (Decreto 
iridependênciá ao país, com uma participação majo- de 4 de agosto daquele ano). As relações bilaterais 
ritária e multirracial, constituiu, por exemplo, já uma são corretas e cordiais, mas necessitam, por assim 

'tentativa desesperada dos, europeus· de manter os dizer, de um certo adensamento. Há um desconheci-
seus privilégios. Isso, como todos sabem, determi- mento recíproco, sobretudo na área empresarial. E 
nou sanções econômicas pelo Reino Unido e, poste- faz falta, certamente, a criação de um quadro institu-
riorrnente, pela comunidade intemacional, emcum- cional de acordos que regulem e facilitem o inter-
primento a resoluções das Nações Unidas. câmbio e a cooperação com o Zimbábue. Estão em 

Vieram depois a guerrilha e a guerra civil. negociação um acordo de cooperação técnica e um 
O apartheid retardou, assim, a independência acordo de cooperação cultural. O intercâmbio co-

do Zimbábue, que só se deu em 1980, quando gran- -mercial tem sido favorável ao Brasil, mas seus "iveis 
de parte da África já estava descolonizada. E o país são ainda irrisórios. Temos hoje, por exemplo, me· 
ressente-se, portanto, desse passado histórico con- nos de US$20 milhões de exportações e importações 
turbado, Exemplo disso é que o tema crucial da eco- abaixo da casa dos US$3 milhões. A expansão das 
nomia do país é a chamada indigenização, ou seja, relações com o Zimbábue depende, em alguma me-
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dida, de nossa capacidade de satisfazer as expecta- fosse secreta -, sobre o problema das drogas, por-
tivas de assistência manifestadas pelas autoridades qUI! V. Ex" é especialista por ter participado dos con-
zimbabuenses em vários setores. Essas autoridades selhos ... 
encaram o Brasil como fonte potencial de recursos. O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Então 

No setor de cooperação técnica, onde talvez vamos transformar a reunião, a partir deste momen-
haja maior possibilidade de corresponder à expecta- to, em secreta. 
tiva local, foram iniciadas tratativas na área de mine- Peço aos presentes que dêem condiçoos à Co~ 
ração com a Companhia de Pesquisa em Recursos missão de cumprir a decisão tomada pelo Regimen-
Minerais e, na área da agricultura, com a Embrapa. ,to-llriterno. 

A experiência brasileira na tecnologia de com- (A reunião transforma-se em 'seáéta . ,às' 
bate à seca é de interesse'para o país, que ,épéri- 10.l732min e voNa a ser pública às 11h29min:) 
odicamente devastado por esse flagelo. No momen- O SR. ROMEU TUMA - O relatório'se referé'à 
to, o principal elo de contato entre empresas dos 'MElnsagem n9 92, de 1997 do Senhor"Presidente da 
dois países,está no setor da'produção e exploração ,República, submetendo à aprovação do Senado Fe-' 
do fumo, pela importância que tem o Zimbábuederal o nome do Embaixador Carlos Moreira' GarCia, ' , 
como produtor. São constantes os entendimentos Milllistro de Primeira Classe do Quadro Permanente' , , 
entre os fazendeiros locais brancos, detentores da -para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
maior parcela'da riqueza nacional, eos cu"ivadores 'ao Reino da Espanha. Os dados'apresentados con:" 
e negociantes do ramo no Estado do Rio Grande do 'firmam a legalidade da indicação e vem em seguida 
Sul. ocúi'ricúlum vltae do Sr. Embàixador.Além das' 

Encontra,se nessa área a principal atração de 'promoções, sempre por merecimento, seguem' os . 
natureza comercial entre' os dois países, no'momen- 'cUrsos que fez, principalmente o de Altos Estudos do 
to, não só pela coordenação 'no setor da exportação lriíitituto Rio Branco e do Serviço Exterior de Geor- , ' 
mundial do fumo como talT'lbémpelo interesse na im- 'getown, Universidade nos Estados 'Unidos: 
portação de máquinas agricolas produzidas no Brasil. Entre as missões que exerceu no exterior, 'des-' 

Com o ,objetivo de, retornar o diálogo no mais ,tacam-se as seguintes: Chefe de Gabinete, em 
a"o escalão, foi renovado o convite ao Presidente 1'9'95/1997, do ltamaraty; Relator da Comissão de 
Robert Gabriel Mugabe para visitar o Brasil, o que Aperfeiçoamento da Organização e Práticas Admi- , 
poderia ocorrer ainda no corrente ano. Essa visita, nilitrátivas do Itamaraty, em 1992/1993; Chefe do 
se vier a se realizar, servira ao esforço do Zimbábue 'Onpartamento de Administração, de 1986/1990; 
de buscar novos parceiros na área comercial susce- Coordenador-Executivo do Gabinete do Ministro 
tíveis de reduzir a sua dependência face a África do d8lSRélações Exteriores. Posses no exterior: Was-
Sul, que, apesar de tradicional e grande fomecedo- hington; OEA; Conselheiro, de 1993/1995, em Lis-
ra, adota políticas consideradas discriminatórias dos 'boa, -na Embaixada; 12 Secretário e Conselheiro 
produtos do Zimbábue. A visita deverá contribuir de 198011983; Nova York, na ONU, 12 Secretário 
também para dar novo alento ao intercâmbio entre dÉI 1977/1980; em Londres, na Embaixada, 22 Se-
os dois países. cr,etário de 1971/1974. Não sei se esse número 

Sr. Presidente, no momento, é o que tenho a cClnfere. 
dizer. Se V. Ex" estiver de acordo, interromperia esta Como homem público, prestou serviço fora 
minha exposição e ficaria à disposição da Comissão do Ministério das Relações Exteriores, exerceu, den-
para outros esclarecimentos. Muito obrigado. tm outros, os seguintes cargos: Coordenador do • 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Consulto Programa Federal de Desregulamentação de 
os Srs. Senadores se desejam fazer perguntas ao 1 ~'9011991; Diretor~Geral da Administração da Presi-
Ministro Ricardo de Carvalho e se, ao mesmo tem- dÉincia da República de 1990/1991; Secretário da 

-,. 
po, essas perguntas envolvem assuntos sensíveis Administração Federal, em 1991/1992; Secretário de 
em relação ao que se refere às nossas relações di- Projetos Especiais e Ministro Extraordinário da 
plomáticas com o Zimbábue. Se elas tivessem essa Clnança em 1992; Presidente do Grupo de Trabalho 
conotação, na forma regimental adotada pela Comis- dn Organização da Conferência sobre Meio Ambien-
são,te~mos de transformar esta reunião, neste te e Desenvolvimento do Rio de Janeiro. 
momento~ em secreta. Eu gostaria de fazer um parênteses, Sr. Presi-

O S~OMEU TUMA - Gostari&,( de, dentro da d.!nte, sobre o trabalho exercido pelO Dr. Carlos Gar-
especialidad;ç"não sei se seria int~r~ssante que cia no interesse público, em especial a mim como 

~\ 
" ----~-------------------------------
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então Diretor da Polícia FederaL Tive uma participa- para exercer a função de Embaixador junto ao Reino 
ção direta na atividade chefiada pelo, Ministro Carlos da Espanha.-" '1 ',. 

Garcia. A minha instituição foi muito beneficiada com ,_', Com a palavra o Sr. Ministro, Carlos Moreira 
a firmeza, com o caráter e com o 'interesse público Garcia.', . 1\, ',tj , • , ' , " ,: '1 ti \ ,$ ~ -~'; 

desenvolvido pelo Embaixador Carlos Garcia: ,O SR. CARLOS' MOREIRA GARCIA': Muito 
Conseguiu, por intermédio de uma visão eco- obrigado"Sr .. presidente José Samey, ,Sr. Senador 

nômica importante, que a Polícia Federal saísse be- Romeu Tuma, Relato'r, Srs.· Senadóres.' ,;;.,., ::,.,' 
neficiada da sua participação nesse i evento, Com- 'Se meé permitida úma palavra 'pessoal antés 
pramos mais de uma centena de veículos, consegúi- de comeÇar esta exposição; Sr.l·Présidente, quero 
mos ,vários equipamentos de alta tecnologia, que po- ressaltar que se trata de um momento muito emocio-
dariam 'ser, alocados para servirem apenas à confe- .nante para um diplomàta' de carreirà: que, com 30 
rência"mas esse dinheiro foi alocado com inteligên- anos de serviço, se apresenta pela.primeiravez pe-
éia pelo Embaixador Carlos' Garcia e hoje_ainda rante esta alta, Comissão no SenadO Federal,' para 
presta serviços à Polícia. Federal. ,Se isso. tivesse ser sabatinado,. por ter :recebido' do' Presidente da 
ocorrido dentro de uma visão simplistª, dI:! alguém RepÚblica a indicação'muito honrosa' para um posto 
que ,quisesse, cumprir apenas· a ,sua obrigação,. te- diplomático' da importância que tem s' Embaixada do 
,riam sido pagos, talvez, valores mais altos que pelos Brasil em Mádri, '_ ,r " 'v.)'' ',' : ,,'. • 

cálculq§ ~~~ O E~baixador apresel)tou à época por " \, ~ Más; se a: emoção,' e a hon~' a~ 'e'star aqui pe-
serviços prestados e que não teriam continuidade rante os Srs'/Senâdores' são gramies,' não é, menor 
'embe~efício da administração pública", ' • . ó meu empenho e <> 'desejo de bem servir, dentro 
;'. 'Então, gostaria de; publicamente, prestar mi~ das melhores tradiçõe$ .d~ Casa.á que!meorgulho 
nhas'hOmenagens a V, Ex. por esse trabalho impor- de pérteriCe~; 'que é ó IWTi~raty, . ': J. , '. ",." 

tante, E'não deixaria de citár também a primeiraini-' ,.. Sr: Presidente, a presença da Espanha na his-
ciativa do Governo brasileiro voltada para0 interes- tória'do Brasilé anterior'àté mesmo ao descobrimen-
se da criança, em que V, Ex! foi o ministro extraordi- to. Um tratado assinadp. entre Portugal e' Espanha, 
'nário e fez um trabalho importante, que - acredito.,.. em 1494, ~rri Tordesilh'as, dáva à CprQa Portuguesa 
não teve'continuidade. Se tivesse sido dada ,maior a soberania sobre uma'l~irga faixa dó futuro território 
atenção ao seu desenvolvimento, talvez não tivésse- brasileiro e:' aéreditarT) :algunshistoriadores" foi um 
,mos tantos fatos a lamentar com respeito às crian- forte incentivo à viagem. de Cabral' Émn1500: Mais 
ças que hoje se encontram abandonadas em várias tarde, 'em '1580, o ' Rei 'da, Espanha tornou-se tam-
cida~es brasileiras. ." _'_. "Ir... ,. 'ir. ~ 'bém Rei de Portugal, na chamada União das Coroas 

ESSe é o registro que queria fazer; de ordem 
pessoal, perante os membros desta Comissão," ... ' , 

~ ( '-' <' • .~ 

Além disso" V, Ex! ocupou cargos eletivos, 
exercidos em nome do Brasil, do Ministério de Rela­
ções EXteriores: do Comitê de Contribuições das Ná­
'ções Unidas -1978/79 e 1989/90 -; Relator do Co­
mitê das Nações Unidas sobre os usos pacíficos do 
'espaço' exterior, de 1978/80: várias condecorações 
nacionais, militares ou Civis, além deintemacionàis', 

'de Portugal, Itáliá, México e Japão,' .' 
. ; • '. !. . ,~, .~; 

, ,\' Era o que tinha de apresentar, declarando, se 
me permitir, o voto secreto favorável à'indicação do 
,Embaixador, " • ,"",.": ,"" ., .' ~ ,", 

',~ O·SR.'PRESIDENTE (José Samey) -Feito 'o 
'relatóriõ, na forma constitucional, conc9do a palavra 
'ao Sr. Carlos Moreira Garcia: Ministro de Primeira 
Classe do Quadro Pennanente da Carreira de Diplo­
mata, para dizer como e de que. maneira pretende 
exercer a missão que lhe foi entregue e.para a qual 
está sendo indicado pelo Presidente da República, 

Ibéricas, e ó Brasil foi incorPorado aos territórios sob 
seu governo, uma situação que durciú 60 anos: 

, 'j Restab.elecida a so"eraniapartJguesa;foi pre­
Ciso negociár com a Espanha a situaÇão de fato cria­
da 'na' América do, Sul' pela ação desbravadora dos 
brasileiros, que tinham' ido muito além da'linha do 
meridian~traçado em Tordesilhas; '" , : 

t .Uml'brasileiro ilustre, até 'hoje'lembrado'pelo 
Itamaratyl como· um de noSsos patronos:'Alexandre 

I. ' 

de Gusmão;conduziu aS negociações do Tratado de 
Madri, de '1750, entre Portugal ,e Espánha,'que deu 
ao Brasil u~ traçado muito próximo do definitivo:' , 
',', ,O fim ~os dois impérios coloniais ibéricos, nàs 
primeiros ands do século passado, deixou um Brasil 
únido e as colônias, espanholas divididas em quase 

;duas dezenas de países indepen'dentes~ r"."" '. 
~ ":Nóssas ;rel~çõe's diplomáticas como"paíS ,inde­
pendente se concentraram, desde sempre, riaS; no­
vos países de língua espanhola do Prata esãô'até 
'hoje, a. primeira. prioridade e a', mais' forte': presente 
realidade da política externa brasileir~,''''' , . , , 
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A Espanha também contribuiu, pela imigração 
de centenas de milhares de espanhóis, para a for­
mação do povo brasileiro, pessoas que aqui se esta­
beleceram, formaram famflias, uma comunidade tra­
balhadora e criativa que ajudou a enriquecer a cuhu­
ra brasileira. Recentemente,. inverteu-se o fluxo mi­
gratório e formou-se uma pequena colônia brasileira 
na Espanha, a qual o Itamaraty tem estado atento. 

Em sua visita oficial à Espanha em fevereiro, o 
Ministro Luiz Felipe Lampreia instalou o Conselho de 

." Cidadãos de Madri, um órgão composto por 12 per­
"sonalidades' representativas da colônia brasileira, 

que tem como função promover uma integração dos 
interesses dos cidadãos com o trabalho consular a 
cargo da Embaixada. ' 

Passando aos dias de hoje, a Espanha, revivi­
da pela associação à União Européia, democrática e 
próspera, voha-se, mais uma vez,' para o continente 

. americano. Indo além de sua imensa presença cultu­
ial, usando a mesma como base, a Espanha tem 
procurado,' nos úhimos anos, uma irradiação de suas 
empresas pela América Central e do Sul, com a no­
vidade de, desta vez, incluir o Brasil entre seus obje-
tivos. -

A presença espanhola como investidor estran­
geiro já é' grande na Argentina, no México, no Chile 

. e no Peru e a timidez inicial em relação ao Brasil 'foi 
superada à vista do sucesso inegável do Mercosul e 
do fortalecimento da economia brasileira. 

,,: No ano,passado, foram dignos de nota os in­
vestimentos da Telefônica, uma empresa que acaba 
de ser privatizada, na aquisição de parte da Compa­
nhia Rio Grandense de Telefones e a aquisição de 

,50% das ações do Banco Geral de Comércio pelo 
, Banco Sant'Ambere, .. 

~'" Também~~abe menção' a~ Mafré: q~e é o maior 
grupo segurador espanhol; que comprou 95% da 
Companhia Ve,ra Cruz de Seguros. Várias empresas 
espanholas no setor de autopeças formaram lolnt­
ventures com empresas brasileiras párá fomecer às 
montadoras in~taladas no Brasil. A Gamesa, que é 
uma "grarlde fabricante de peças e equipamentos, 
associou-se à Embraer na produção do novo avião 
M-145. O Grupo Sol Meliá já possui sete hotéis no 
Brasil e pensa abrir novas unidades. No setor de ali­
mentos, a Tabacaleira comprou á Rio Grande Taba­
cos e um dos maiores produtores mundiais de balas 
e 'de gomas de mascar anunciou a instalação de 
uma fábrica. Também um gru'po varejista, chamado 
Continente, o segundo na Espanha, anunciou que 
planeja expandir a operação que tem no Rio Grande 
do Sul de forma a cobrir mercados no Sul e no Su-

dE!ste. A Telefônica declarou que a sua presença na 
CIRT é apenas indicativa de sua vontade de partici­
par de outras privatizações no setor de telecomuni­
cações no Brasil e no Mercosul. Outros bancos es­
panhóis além do Sanf Ambere declararam a sua in­
tenção de participar do mercado brasileiro, dentro de 
uma estratégia para o Mercosul, pois 'já detém ex­
pressivas posições no Chile e na Argentina. Uma fir­
'ma chamada Gás Natural; também com forte pre­
Sf3nça na Argentina, anunciou planos' de participar 
dt~ uma rede de gasodutos interligando' sócios 'do 
, Mercosul. 

Mas a Espanha também tem presénça impor­
t2lnte" nas Américas por suas empresas de mídia, 

, principalmente a Agência F e a TVE. A Agência F 
oferece talvez a melhor cobertura jomalista sobre os 
países espano-americanos, ,pàra estes próprios e 
para- o resto do mundo. Uma notícia sobre o Brasil 
clhega mais facilmente aos nossos vizinhos pelo noti­
ciiário da F do que qualquer outra agênciá 'noticiosa. 
Já a TVE divulga seus programas de noticiário e en­
tretenimento por. toda a América Central e do Sul, 

,usando, inclusive, canais de um satélite espanhol. É 
uma cobertura muita ativa e devemos buscar que in­
clua mais notícias sobre o Brasil para um melhor co­
nhecimento do nosso País da parte de nossos vizi­
nhos . 

A Revista Economist, num artigo recente sob 
otftulo O Mundo Espanhol, fez uma afirmação muito 

, interessante, que peço permissão para citar: . 
O verdadeiro ponto forte da Espanha 

no mundo não é militar, político ou econõmi­
, co, é cuhural. Uma vantagem chaye é sua 

língua, hoje o idioma natal de 300 milhões 
de pessoas no Globo" ' , 

O espanhol é, na verdade, o único ver­
dadeiro desafiante' do inglês como 'língua 
universal. Em muitos lugares, inclusive na 
América do Norte e na Europa, o francês 
está sendo deixado de' lado como primeira 
língua estrangeira que as pessoas' apren-
dem. ' . 

No Brasil, temos visto crescer o interesse pelo 
Elspanhol, em grande parte graças ao Mercosul" O Go­
vemo espanhol tem, no Instituto Cervantes, um progra­
ma de formação de professores de língua espanhola 
que pode vir a ser instalado no Brasil com grande pro­
veito. Ainda na área da cultura hispânica, eu gostaria 
de, fazerldo urna digressão, citar Sérgio Buarque de 
Holanda, que, no seu livro RaIzes, do Brasil, diz: 

A experiência e a tradição ensinam 
que toda cultura só absorve, assimila e ela-
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. ,bora, em geral, os traços de outra cultura notfcias sobre o Brasil, e vem realizando, a cada 
quando estes encontram uma possibilidade " dois anos, um seminário sobre a realidade brasileira, 
de ajuste aos seus quadros de vida. No em colaboração com o Conselho Espanhol de Estu-
caso brasileiro, a verdade é que ainda nos dos Ibero-Americanos e com a Embaixada, que des-

, associa à Península Ibérica uma tradição . perta grande interesse e que publica um livro com os 
" longa, e . viva, bastante viva para nutrir, até trabalhos ~o s~minário. . , ' ; .. , .-
hoje, uma alma comum, a despeito de tudo Quanto à questão econômica, ,a economia es-
,quanto nos separa. Podemos dizer que de lá panhola concorreu com a economia do Brasil pelo 

.. " no~ .veio a "forma atual de nossa cultura~ O '. oit~vo e nono,lugares entre' as maiores economias 
' ... , ' . resto foi matéria que se sujeitou, mal ou do mundo até 1994. Com a estabilização da econo-

. bem,. a esta fonna. mia brasileira e o fortalecimento da moeda nacional, 
No campo da cooperaçã~ educacional, é de 'adiWençaa:UiTÍentou. Em 1997, o PI.~ brasileiro, se-

grande interesse a participação dê 'professores e es- ':gunc!o estimàtlva da, I,.ei, Orçamentária, ronda os 
tudantesbrasileiros num programa de iniciativa do US$800 bill)Qés,eriquanto o da Espanha deve estar 
Instituto de Cooperação Ibero-Americana da Espa- ',em tomo dos US$600 bill)ões. Ma~~ d,e qualquer for-
.nha chamado Intercampus; Também é muito interes- ma, qualquer que seja a fonte estatfstica, são duas 

• sante o número elevado de estúdantes brasileiros de .. economias do mesmo parte, que estão entre as dez 
'pÓs-graduação fiá 'Espanha. A'Espanha chéga a' ser ' rriaiore~ domim~. A diferença é que ~ssa riqueza é 

.. ,o'quarto 'país de destino para estudantes brasileiros 'dividida por cerca de: ~Q' milhões' de espanhóis, o 
de pós"graduação, " que léva a: uÍJ1él i'end~ per caplta, '80:"1996, em tor-

Também é digna de nota a participaçao brasi- n(ide US$15 'mil anuaiS: quase tr'ês'vetes maior que 
leira num outro programa espanhol, chamado Pro- a dos brasileiros. " " .' 

, grama de Ciência e Tecnologia para o Desenvolvi- . A estr:utura produtivàé pareCida com a do Bra-
mento, rio, qual o Brasil é o país com o maior número " sil. Apen~ :~ara citar: álguns exemplos, a indústria 
de cientistas envolvidos, . , automobilísticaespan!'1ola tem a presença das maio-

Na área cultural propriamente dita, a Embaixa- "rés, prodúto~s mundiàis:' comO ,~~ ~Brasil, e, em 
da dispõe de um -instrumento muito útil na Casa do '1996, chegou iA marCa di!' dois milhÕês e quatrocen-

. .. • • . ' ' , • I , 

Brasil, Um dos colégios maiores da Universidad tos veículos produzido~, havendo ul1')a diferença do 
Complutense de Madri. Ela está instalada num pró- ' Brasil: dos' dois milhões e quatróCenros mil, um mi-
prio da União e dispõe de 124 quartos alugados a ., itiãó e noveCentos mil foram eXpOrtados. Na Espa-
universitários; a maioria, infelizmente, é ocupada por nha, os velculos chegam a 25"10 do'total das expor-
estudantes de outras nacionalidades: porque a men- ,taçôes, principalmente para outrospalses da União 
salidade é muito elevad~ para os bols!stas bràsilei-' . Européia: " , ; 

ros. . . Asre~rvas monetárias espanholaS, em 1996, 
, A Casa do Brasil não recebe subsídios do Go- 'somavam US$61,8 bllhoes, um numero próximo das 

vemo brasileiro, exceto na fonna de complementa- 'reservas brasileiras, e a dívida éXtema, por outro 
ção salarial do seu diretor, que é nOmeado pelo rei- . lado, estava na faixa de US$59 bilhoos. 
tor da universidade por indicação do Itamaraty. A .' .' .' 
Casa do Brasil dispõe de uma biblioteca importante, A inflaçãt está entre as mais baixas do mundo, 
com cerca de dez mil volumes sobre a realidade e a 2,2"10 ao ano este primeiro trimestre de 1997, en-" 
cultura brasileiras, um banco de dados, em computa- .. ' quanto a taxa de crescimento, para uma economia 
dor, sobre o Brasil, uma galeria de arte onde se fa- . desse porte,e~ropéia,está bastante. bem, em 3% ao 
zem exposições com bastante freqüência, e cursos ano. Os investimentoS,.em 1996, chegaram a 22% .. 
de Ilngua e cultura brasileiras, tendo ela feito com a do PIB, enquanto a poupança interna loi de 19,8%, e 
Universidade de São Paulo, a USP. um convênio a diferença é co~erta por investimentos estrangeiros. 
que lhe pennite conceder diplomas de proficiência. A economià', espanhola se beneficiou de um 
Esse é o primeiro convênio finnado pela USP com grande aporte d~"fundos europeus, estimado em 
qualquer entidade estrangeira para a concessão de US$30 bilhões a fundo perdido, no período que loi 
diplomas. da adesão, em 1986, até 1995. Mas, ao mesmo tem-

A Casa do Brasil publica mensalmente um bo- po, empresas espanholas em expansão investiram 
latim com tiragem de mil exemplares, distribuído a no exterior, entre 1990 e 1994, US$22,5 bilhões, e 
instituições acadêmicas e outras com interesse em esse movimento vem se acelerando. ','. 
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'O atüalGovemo promete acelerar o ritmo,das 
privatizações'e espera arrecadar US$79 bilhões com 
a-venda de'süas participações em diferentes empre-
sas até o ano'2oo0, _ ... , 

Esses' nÚmeros, Sr, 'presidênià: dão 'o 'retrato 
de uma economia que, nos últimos '40 anos, de 'Ú}55 
a 1995, muitiplicou o seu PIB por Cinco, a produção 
industrial por'sete e o estoque de capital por quatro, 
São números-' impressióriantes -de uma economia 
moderna e dinâmica. " ., ',' ", :,' 

PrO~~~gui;;do na·~9mparaçãO. da estriÍturii:'da 
. economia: esp~nhola com a~rasil~i~" uma qiferença 

grande se~ óot~ no setor 'de. turisnici,'que, na Espa­
nha, chega' a têr 5% do iJ,lI:r e é niúiio deseriv-ol~ido 
desde a décadá de 50. A Espanha"tem acolhido 
mais de 6Q: milhões de' visitantes ,li!. cada ano" A 
imensa ma:iória são eu'roPeus. Do Brasil,em 1995, 
foram 360 mil. tu'ristas, o' que não' é po~co se compa­
rarmos con1i;>s '197 mil Japoneses naquele Imo.,por­
tanto, bem menos, e com' os 1,6 njilh'ão de america-

". ) , . '. , , ",' '.. . ' , .. ~ " 

nos, que são turistas coritu'niazes. . " " , 
, ..... , , ..... 

O setor turístico brasileiro muito se poderia be­
neficiar com'programas~~' treinamento' de executi­
vos e de p!B:n,ejadores de tlirismo; ap~~nderido Com 
os acertos fi evitando a1941'18 dos erré>Scometidôs na 
primeira fasl3:de expansãó ijo turismQ 'no sul daEs­
panha. Na'recente visita'aó Brasil do Presidente do 
Governo espanhol, emailrii.foifirmado um acordo 

• I..J I.. "', •• oI \. . I ' • 

de cooperaÇ8oque será brevemente. Implementado 
pelo Itamaràty' é pela Embratur. . . 

'. • • ! ~ 

Uma outra diferença ,que SI3 nota é um,maior 
percentual do comércio exterior espanhol, em re,lação 
ao produto nacional. O comércio exterior, em 1996, 
foi de US$1 W bilhões,'~b~ 'dois se,ntiaos. A explica­
ção óbvia e, 9:coinércio dentro da zona integrada da 
u'nião EuroPéia, que foi responsável pOr 72% desse 
total. O co :'ér'do com o' Brasil tem ficado em tomo 
de 1 %, o 'úà parece pouco· em termos absolutos, 
mas que, e comparado ao· 1,3 do Japão ou aos 4,1 
dos Estad s Unidos, mostra' que. se certamente há 
campo par expansão, principalmente para a diversi­
ficação ,de, nossas exportações, devemos estabele-

,cér:metas'/'ealistas, ':' . 

,i,'t. A Utulo'de' informação sobre o comércio bilate­
, ral, em ,1996, ÔS últimos dados nos dão exportações 

de US$937 milhões, um aumento de 7%, e importa­
ções de US$902 milhões, um acréscimo de 10%. O 
saldo favorável ao Brasil foi pequeno e se tem redu­
zido nos ú"imos anos, principalmente em decorrên­
cia de maiores importações brasileiras de autopeças 
e veículos automotores. 

O perfil de nossas exportações é mais ou me­
nos o mesmo das destinadas à União. Européia: fa-

• mio de soja, soja, minério de ferro, café e couro, sen­
'do os produtos de maior destaque. Já .as. importações 

.' brasileiras, além de veículos e autopeças, seconcen-
· ' .traram em livros, ferramentas e azeite de oliva. 
•. , .. O maior problema da economia espanhola tem 

.. sido o desemprego, Quando Felipe González assu­
miu o poder, em 1982, a taxa de emprego estava em 

... 16%. Quatorze anos depois, ,a' muito bem sucedida 
adesão à Comunidade Européia, um enorme pro­
gresso material, e a taxa, em 1996, estava em 22%. 

',' .É um recorde negativo .na Europa e na OCDE, inclu-
,sive pela longa duração do, fenômeno ,em níveis 'tão 
a."os,' :, , ... ' 

A0"se examinar a comP9sição do índice,algu­
,mas,especulações surgem:,muitos dos desemprega­

" ,dlos trabalham sazonalmente na indústria do .turismo, 
• muitos'estão na faixa dos 16 aos 19 anos, e na.faixa 

Blcima de 55 anos,' e' a administração do· salário-de­
, s,emprego não é muito clara quanto a limite de quali­
fij~açã9 e prazos de pagamento. 
" .' Finalmente, especula-se sobrl3 a, ~ificuldade 

. para qualquer despendimento e para o alto custo da 
Previdência, que chega a 4Q%, como desincentivos 

.' , ~10 ,~reScimento das contratações. 
Muito recentemente, no mês de abril, foi firma­

do um acordo muito importantl3 entre empresários e 
· sindicatos, nos moldes dos ,Pactos da Moncloa, que 

vai permitir a flexibilização dos contratos de emprego 
EI a .sua desgravação penitenciária. Se for bem suce­
dido" será um marco histórico na luta esp~l1hola con-
tra o desemprego. " .' 

Esse acordo está dentro da tradição da rede­
rnócratização espanhola de buscar as grandes solu­
\;ões em fórmulas consensuadas, com a participação' 
de empresários e trabalhadores sob a tutela do Go­
lfemo, 

Uma câracterística política fundamental da Es­
panha é o forte regionalismo, que chega ao limite 
mesmo da descentralização. São 1'7 chamadas co­
municlades autônomas, das quais as mais ,resisten­
tes historicamente ao poder central foram a Catalu­
nha e o País Basco. A Constituição de 1978, para 
acomodar o processo de descentralização, estendeu 
poderes legislativos. e fiscais a essas comunidades, 
que correspondem, mais ou menos, às províncias 
históricas, uma política conhecida, na época,como 
"café para todos·. . 

, Além disso, a Constituição prevê que compe­
Itências reservadas ao poder central podem, por via 
negociada, ser delegadas aos governos autônomos. 
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Em decorrência, além da Catalunha e do Pais Bas-ria, com 8 milhões. E, finalmente, em 1996, venceu,' 
co, a Galícia, a Andaluzia e as demais ,regiões vêm ' mas sem a maioria absoluta. 
apresentando ao Governo central sucessivas reivin- A principal linha de atuação do governo, chefia~ 
dicações de autonomia fiscal, trabalhista e de previ- do pelo Presidente José María Aznar, tem sido a de 
dência social, numa disputa em que cada solicitação garantir a presença espanhola ao lado das principais 
atendida passa a ser o patamar da próxima. ' economias européias no momento da formação da 

Posso fazer uma outra citação para mostrar moeda européia, o euro, o que pressupõe uma ade-
como essa característica espanhola é arraigada. Luis são estrita a critérios macroeconômiCos de contenção 

• de Camôes, ao dar a palavra a Vasco da Gama para do déficit fiscal, da inflação e da variação cambial. 
descrever a Europa, assim se refere à Espanha: Ainda nãó está claro se a data fixada para o 

Eis aqui se descobre a nobre Espanha, lançamento da nova moeda, que é '12 de janeiro de 
,- com nações diferentes se engrandece, 1999, será mantida. Áté mesmo a Alemanha tem 

. cercadas comas ondas do oceano, tido"dificuldadE!s com os chamados critérios de con-
'vergência e há' hesitações no núcleo central da 

todas de tal nobreza e tal valor, União Européia quanto à presença da Itália no mo-
que qualquer delas cuida que é melhor. mento inicial de' formação da moeda única. 
A vida política espanhola está passando por 'A recente eleição na Inglaterra' e as próximas 

um momento muito interessante, com a ascensão ao eleições na França po~erão trazer n~vos elementos 
, Govemo nacional, pela primeira vez, do Partido Po- -a eSsa discussão, que desenrola em toda a Europa, 
pular, após 14 anos de domínio do Partido Socialis- quanto aos critérios de Maastricht e seus efeitos so-
ta, sendo que o Primeiro-Ministro Felipe González foi bre a economia e o emprego nos pafsesda União 
eleito quatro vezes e formou govemos majoritários Européia. . 
por mais de dez anos. O Partidotlopularfoi eleito A Espânha foi instrumental quando ocupou, em 
com uma plataforma de integração européia combi- 1995, a Presidência de tumo da União Européia na 
nada com privatizações, controle do déficit público e finalização das 'negociaçõ~s do acordo-marco União 
fortalecimento da posição espanhola na OTAN. EuropéialMereosul, firmado pelo Brasil durante a vi-

No pleito eleitoral de 3 de março de 1996,obte- sita do Presidente Femando Henriq'ue CardOso a 
ve o PP 9.716.000 votos e ganhou 156 cadeiras nas Madri em dezembro de 1995. 
,Cortes, num total de 350, enquanto o Partido Socia- Esse acollto, a que atribufmós grande impor-
lista teve 9.400.000 e fez 141 deputados. A Esquer- tAncia e' que fói o primeiro, jamais firmado, da União 
,da Unida teve 2.600.000 votos e fez 21 deputados. Européia com outro bloco regional, deverá guiar as 
mas não tinha condições políticas de se aliar a qual- , negociações de um amplo acordo comerciai dos dois 
quer dos dois partidos majoritários. A Convergência blocos no correr dos próximos anos, em paralela 
e União, um partido da catalunha, que havia, asse- com a negociação da Alea no hemisfério americano. 
gurado a maioria de Felipe González na aliança feita A coordenação em matéria de polftica exterior 
na legislatura anterior, somou 1.150.000 votos e fez com a Espanha, em áreas em que os interesses bra-
:16 deputados. Após prolongadas negociações, a sileiros e espanhóis coincidem largamente, também 
Convergência e União aliou-se ao PP, formando um se estende ao mecanismo conhecido como Cúpula 
bloco de que participa também o Partido Nacional Ibero-Americana, que é uma associação lata de pai-
Vasco, com cinco 'deputados, e a Coalizão Canária, ses latino-americanos da Espanha e Portugal, que ,i 

com quatro deputados. . ' reúne anualmente chefes de Estado e de governo. 
No pleito de 1996, vot~ram 25 milhões dOSAs reuniões preparatórias desses enCOntros de 

32.500.000 eleitores, em candidatos de 70 partidos alto nível serão sempre uma ocasião para um con- ,o 
registrados, dos quais apenas os cinco mencionados fronto entre aqueles paises com llJaior capacidade 
tiveram mais de 1"10 dos votos. E 52 partidos tiveram de atuação diplomática, como são ó'Brasil e a Espa-
menos de 20.000 votos. nha, com beneffcios mútuos e que poderá conduzir a 

Os 350 deputados são el,eitosein distritos pluri-' ,uma maior eficácia dessas cúpulas. 
nominais, variando entre 3 e, 34 ,- que é Madri ~ de- ,As relações bilaterais estão, hoje, estruturadas 
putados por distrito. pelo Tratado Geral de Cooperação e Amizade' entre 

O PP, Partido Popular, concorreu pela primeira _ o Brasil e a Espanha, assinadoem Madri, em ~992, 
vez nas eleições de 1989, quando teve 5miihães fi eque está em vigor desde 19'94. Esse Tratado Geral 

_ 200 mil votos. Em 1993, chegou mais perto da vit6- estabelece encontros bilaterais periódicos parâ o lra-



Janeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO fEDERAL Terça-feira, 13 00445 

tamento de temas políticos, econômicos, comerCiais, completam seus· estudos em outros países, pelos 
culturais, educacionais e de ciência e tecnologia. ennpresários que expandem seus negócios e aumen-

Durante recente visita do Chanceler Luiz Felipe tam a produtividade de seus trabalhadores, pelos tu-
Lampreia a . Madri, foi instalada a grande comissão ristas que conhecem outras culturas, pelos .jogado-
prevista pelo Tratado. E as comissões setoriais, for- res de futebol que encantam suas torcidas e trazem 
madas por dirigentes dos dois países, poderão pas- all3gria a brasileiros e espanhóis, enfim, portodos os 
sar a se reunir regularmente, buscando adensar as br,asileiros e espanh6is que podem ganhar com o co· 
relações bilaterais, tomando mais assíduos os con- nhecimento de países tão pr6ximos como o Brasil e 
tatos intergovemamentais e estabelecendo' uma Ellpanha para levarem vidas mais plenas." 
agenda ampla e organizada. Caso mereça aprovação de V. Exªs, pretendo 

. Estão elTi vigor entre' o Brasil e a Espanha con- conduzir os trabalhos da Embaixada em Madri den-
vênios, acordos e convenções, regulando relações tm dessa perspectiva e tendo sempre em,conta as 
nas áreas sanitária, pecuária, florestal, pesqueira, péllavras de Camões que dizia que "a disciplina pres-
cooperação tecnica; científica e tecnoI6gica;t~ns- tante não se aprende; senhor, na fantasia;' sonhan- . 
portes e comunicações, previdência social, coopera- do, imaginando, ou estudando, senão vendo" tratan-
ção cultural, acordo na área nuclear, na área finan- do e pelejando·. ' ~ 
ceira e na área consular e jurídica. No momento, Muito obrigado. 
existem negociações em andamento para acordos O SR. PRESIDENTE '(José Samey) - Vamos 
de garantia de investime'ntos e para evitar a bitribu- pussar agora a segunda parte de nossos· trabalhos, 
tação. e a reunião passa a ser secreta. Pediria aos Srs.,e 

A receme visita do presidente espanhol ao Bra- SlrllS presentes que' dessem condições à Comissão 
sil, que tive a honra de acompanhar, permitiu-me ver dl~ cumprir como Regimento. . ( 
um desejo muito claro de aproximação com o Brasil (A reunião transforma-se em . secreta às 
no campo político-diplomático, no campo comercial, 1;~h05min e volta a ser pública às 13h06min.)Ai. • . 
na área de investimentos na infra-estrutura brasileira O SR. ROMEU TUMA-.Sr.Presidente, trata-se 
e do Mercosul e da cooperação cultural. dl3 designação cumulativa, visto' que ela, já exerce a 

O Presidente Femando Henrique e o Primeiro- função na Embaixada do Brasil junto à Federação 
Ministro Aznar constataram uma grande coincidência Russa, para, cumulativamente, exercê-Ia na Repúbli-
de posições em suas políticas de modernização e ca da Georgia. 
estabilização'(jas economias e aceleração do pro- S. S@ preenche todos os· requisitos legais e 
cesso de privatização de estatais, de reforma da' ad- acredito que poderá ser aprovado o relat6rio. , 
ministração pública e da previdência sOCial. O SR.' PRESIDENTE .(José Samey) - Pediria 

Foi uma,visita muito bem sucedida e que terá aos Senadores para que tivéssemos a oportunidade 
sua continuidade numa visita oficial do Presidente d.a votar a indicação da embaixadora. 
Femando Henrique Cardoso à Espanha, conforme o O SR, ROMEU TUMA - Tem que votar? Acre-
convite que lhe foi feito e aceito, em data a ser mar-' di~oque não precisa votar.' 
cada'{:'rovavelmente no ano de 199B. Enfim; esse é • O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com 
um q adro sumário do relacionamento BrasiVEspa- uma comunicação do Tribunal de Contas da União, 
nha, , ma relação antiga, sem crises e diplomatica- basicamente a nossa função é esta de apenas fazer 
mentE' correta. e:ssas recomendações, mas a Comissão de Relaçó-

sses são adjetivos de baixo conteúdo emocio- eiS Exteriores' tem a competência de, opinar sobre 
nal ou \llftico~'Talvez sejam mais visadas, em ter- e:sse oficio. Penso que s6 temos uma contrária, que 
mos de\opinião pública, as relações recém-estabele- é a conclusão da Senadora Emilia Fernandes, que 
cicias, a~relações criticas ou aquelas que ultrapas- opina pelO arquivamento, recomendando essas pro-
sam os !itnites da diplomacia. Mas, como diplomata vidências que foram sugeridas no parecer. Entendo 
profissional, acredito que deveríamos procurar man- ser essa a decisão a ser tomada pela Comissão., 
ter nossas relações nestes patamares: amigas, cor- Se todos estiverem de acordo, considero apro-
retas e acríticàs; se não chamam a atenção, são as vada. (Pausa.) ; , . , ,t,,~ 
que podem ser 'proveitosas e duradouras. Isso por- Item 10 da pauta., ' .. , 
que as relações diplomáticas não sãO um fim em si . O Sr. Senador José Agripino é o relator/" 
mesmas. São, isso sim, a base para as relações Comunico ao Senado Federal a realização em 
reais, aquelas estabelecidas pelos estudantes que Genebra, na Suíça, da 85! Reunião da Conferência 
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Intemacional do Trabalho, no período de 3 a 19de do Senado Federal. Mas aditaremos ao parecer do 
junho de 97. Consulto sobre o interesse desta Casa Senador José Agripino Maia a lembrança de V. Ex@. 
em indicar representante para participar do referido Continua em discussão a matéria. 
evento, na condição de observador parlamentar inte- Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
grando a delegação oficial do Brasil. discussão. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, Sr!s Em votação. 
e Srs Senadores, pedi ao Ministério do Trabalho que Os Srs. Senadores que aprovam o parecer 
comunique a ocorrência '" (fora do microfone) o •• so- queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
licita do Senado uma orientação sobre se deseja Aprovado., ~ 
participar como observador parlamentar. Passa-se ao Item nº 5 da pauta . 

. Já participei, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma. 
como observador parlamentar de uma reunião da O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, o item 
OIT com assuntos da maior importância, porque é n2 5 aprova o texto do acordo sobre serviços aéreos 
uma Conferência entre empregado, empregadores e celebrados entre o Govemo da República Federativa 
governos, que debatem assuntos correlatos, tendo do Brasil e o Govemo da Nova Zelândia. O Relator, 
oportunidade, nessas reuniões, de conversar infor- Senador Guilherme Palmeira, conclui pela oportuni-
malmente, atualizar-se ... (inaudível) ... a participação dade da adesão brasileira ao presente acordo sobre 
dessa Conferência da.OIT. serviços aéreos entre os dois países. 
. . . Se eu aqui tivesse que opinar entre a participa- Portanto, o parecer é favorável a essa aprova-

ção do Senado como observador parlamentar na ção. 
ONU ou na OIT esó houvesse essa alternativa, opi- O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O pare-
naria por participar da Conferência da OIT, por en- cer é favorável à aprovação do texto do acordo so-
tender da importância de que essa Conferência se bre serviços aéreos entre a República Federativa do 
reveste. Entendendo, no entanto, que as despesas Brasil e o Govemo da Nova Zelândia. 
correm por conta do Senado; nosso voto é favorável, Em discussão o parecer. (Pausa.), 
com a recomendação de que seja enviado um único Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
representante, um único Senador, que deve assumir discussão. 
a obrigação de, no seu retorno, prestar contas à Em votação. 
Casa, apresentando um relatório completo das ativi- Os Srs. Senadores que aprovam o parecer 
dades de que participou. queiram permanecer sentados. (Pausa) 

Esse é o nosso voto, Sr. Presidente. Aprovado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua Passa-se ao último item da pauta, Item n2 11, 

em discussão a matéria. que trata do Projeto de Lei da Câmara n2 17, que au-
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr .. Presidente, toriza o Poder Executivo a doar estoques públicos 

peço a palavra para discutir. de alimentos, nas condições que menciona. O Rela-
O SR,PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo tor é o Senador Romeu Tuma, a quem concedo a 

a palavra a V. Ex!. palavra .. 
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, V. Ex! 

endosso as palavras do eminente Senador José já fez o enunciado do projeto, que autoriza a doação 
Agripino. Realmente, essa ida à Organização Inter- de alimentos a Angola, Moçambique e Namlbia .. 
nacional do Trabalho chega a ser mais produtiva do Na Comissão de Relações Exteriores, Agricultu-
que a ida à ONU. ra e Política Rural da Câmara dos Deputados, uma 

Sr.· Presidente, se V. Ex! permitir que eu tome emenda acrescentou Cuba como um dos beneficiários 
a ousadia, eu gostaria de lembrar - V. Ex! terá que dessa doa~o e pediu para elevar o montante de ali-
indicar um só candidato - que indicamos o nosso mentos de t'O mil toneladas para 20 mil toneladas. 
companheiro Senador Roberto Freire, que se tem Trata-se de um caso de solidariedade e amiza· 
debruçado muito sobre essa matéria. Tenho acom- de. Somos pela apr~vação do projeto. .' .... 
panhado, na Comissão de Constituição, Justiça e Ci- O SR. PRESIDENTE (José SarneY~ - O pare-
dadania, a sua atuação nessa área. " cer é favorável ao projet\?o , • \... . 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Quero Em discussão. " , \. 
esclarecer à Comissão que a competência para indi- .. ' _ O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Pres\ idente, 
car o nome desse representantes é do Presidente peço a.palavra. ~ : 

\ 
\ \ 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo deral, o nome do Senhor Marcos de Castro Azambu-
a palavra a V. Ex". ja, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Diplo-

O SR. ROBERTO FREIRE - Sr. Presidente, eu mata, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
apenas gostaria de pedir que a Comissão solicitasse junto à República Francesa, cujo Relator é o Senhor 
urgência para a votação. Algumas dessas ajudas Senador Romeu Tuma. Após a exposição, o Senhor 
corresporidem a processos graves que ocorreram Presidente determina que á Reunião tome-se secre-
em alguns desses países há algum tempo. Essa se- ta para que seja procedida a votação. Reaberta a 
ria uma demonstração de que o Brasil se solidariza Reunião em caráter público, e nada mais havendo a 
com essas populações. tratar, a Presidência. declara encerrada a presente 

Peço urgência para essa votação no âmbito do munião, e, para constar, eu, Marcos Santos Parente 
Plenário da Casa. . Filho, secretário da comissão, lavrei a presente ata 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O apelo que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor 
de V. Ext será transmitido aos Uderes. Presidente, indo à publicação juntamente com o 

Concedo a palavra ao Senador Abdias Nasci- apanhamento taquigráfico, parte integrante da mes-
mento. ma. - Senador José Sarney, Presidente., 

O SR. ABDIAS NASCIMENTO - Sr. Presiden- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está 
te, eu gostaria de fazer o mesmo apelo feito pelo Se- aberta a reunião da Comissão de Relações Exterio-
nador Roberto Freire. Realmente, essa ajuda tem res e Defesa Nacional do Senado Federal. 
que ser dada antes que essas populações morram Vamos cumprir a nossa agenda. . 
de fome. Item nºl. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua Mensagem n2 99, de 1997, do Senhor Presi-
em discussão: (Pausa.) dente da República, submetendo à apreciação do 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a Senado Federal o nome do Sr. Marcos Castrioto de 
discussão. Azambuja, Ministro de Primeira Classe do Quadro 

Em votação. Especial da Carreira de Diplomata, para exercer o 
Os SI'S. Senadores que aprovam o parecer cargo de Embaixador do Brasil junto à República 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) Francesa. " 
Aprovado. Peço ao Secretário da Comissão que introduza 
Agradeço a todos pela presença. nó plenário o Embaixador Marcos Azambuja. (Pausa.) 
Não havendo mais nada a tratar, encerro a pre- Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, 

sente reunião. Flelator da matéria. 
(Levanta-se a reunião às 13h13min.) O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, SI'S. 

Senadores, veio a esta Comissão Mensagem do Se-
611 Reunião, realizada em 15 de maio de nhor Presidente da República, submetendo à apre-

1997.. ciação do Senado o nome do Sr. Marcos Castrioto 
Às dez horas e trinta minutos do dia quinze de de Azambuja, Ministro de Primeira Classe do Qua-

maio do ano de mil novecentos e noventa e sete, na dro .Especial da Carreira de 'Diplomata, para exercer 
sala de reuniões da Comissão, sob a Presidência do o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
Senhor Senador José Sarney, reúne-se a Comissão F:rancesa. 

,. de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presen- . A Constituição indica que se faça por voto se-
tes no recinto da reunião os Senhores Senadores creto a escolha do chefe de missão diplomática de 
Guilherme Palmeira, Hugo Napoleão, José Agripino, caráter permanente, após a devida argüição. 

~ Bernardo Cabral, Romeu Tuma, José Bianco, Pedro O art. 103, item 3, do Regimento Interno, con-
Simon, Arthur da Távola, Abdias Nascimento, Osmar fl3re a esta Comissão competência para emitir pare-
Dias, Eduardo Suplicy e Levy Dias. Havendo núme- cer sobre indicações dessa natureza, obedecendo 
ro regimental, o Senhor Presidente declara abertos 8.0 rito prescrito no art. 383, notadamente quanto à 
os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reu- argüição e reunião secreta - alínea c. 
nião anterior, que é dada como aprovada. Sua Exce- Consta dos autos da presente mensagem o 
lência, depois de breves esclarecimentos, comunica currlculum vitae do indicado, em obediência à pres-
que a presente reunião destina-se à· apreciação da crição regimental do art. 383. Registre-se igualmente 
Mensagem nº 99, de 1997, do Senhor Presidente da a, presença de notas de seis páginas referentes ao 
República submetendo à apreciação do Senado Fe- status questiones das relações Brasil-França. 
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(Leitura do curriculum vitae do Sr. Marcos Cas- rança das Nações Unidas, quarta economia do mun-
trioto de Azambuja) do, uma ponta do eixo fundacional da União Euro-

Diante do exposto, entendemos que os Srs. péia, do qual o outro extremo é a Alemanha, além de 
Senadores e integrantes desta Comissão dispõem ser sede de importantes organizações intemacio-
de suficientes elementos para deliberar sobre a indi- nais, é, sobretudo, um pafs sem o mal da civilização 
cação do Excelentfssimo Senhor Presidente da Re- e da cultura para todos os povos do mundo e umas 
pública. das matrizes do pensamento brasileiro. 

Quero, de forma particular, acrescentar que o Pennitam-me citar, logo de infcioi como breve 
Ministro Azambuja sempre foi um idealista no exercl- ilustração, meu velho mestre, o Embaixador Gilberto 
cio da sua profissão. Tenho certeza, por tudo que Amado, Sr. Presidente - também seu amigo e seu 
aprendi ao seu lado, de que foi por opção e vocação admirador -, que dizia que um visitante, ao chegar, 
que abraçou essa carreira; deieme servi por várias não vem ver a França, mas sim verificar a França. 
vezes, servi-me para bem executar a minha missão Com isso, ele queria dizer que quase todos chega-
como Diretor da Polícia Federal, Caminhando ao mos àquele pafs com amplo conhecimento prévio de 
lado do Embaixador Azambuja em horas diffceis da sua história e de sua cultura, resultado de tantas lei-

o vida nacional. turas e imagens, porque, mais do que uma desco-
'Portanto, apesar de o voto ser secreto, não berta, buscamos a confinnação enriquecedora de 

posso deixar de dizer que vou votar em "bola bran- tudo aquilo que Unhamos ouvido falar e que final-
ca" para o nosso Embaixador. mente encontramos. Dizia mais: sintetizando o ex-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Na for- traordinário papel que a França tem há tantos soou-
ma do Regimento Interno do Senado Federal e da los, de ser o leito por onde passam a história e as 
Constituição da República, concedo a palavra ao idéias, dizia ele que uma rua de Paris é um rio que 
Embaixador Marcos Azambuja para dizer à Comis- vem da Grécia. 
são como encara a missão para a qual está sendo Assim, é inevitável que o representante brasi-
indicado pelo Senhor Presidente da República de leiro em. Paris, além de cuidar da grande e crescente 
Embaixador do Brasil junto à França. trama de interesses compartilhados, que hoje unem 

O SR. MARCOS CASTRIOTO DE AZAMBWA o Brasil e a França, traga consigo uma bagagem de 
- Sr. Presidente da Comissão de Relações Exterio- associações, memórias e referências, que fará com 
res e Defesa Nacional e queridfssimo amigo José que sua ação se exerça sempre no terreno privile-
Sarney, Srs. Senadores que integram esta Comis- giádo da, intimidade, da relevância recIproca e de 
são, outros Parlamentares e autoridades que me uma imensa carga de valores que nos são comuns. 
honram com sua presença, meus senhores e minha Será especialmente fácil para mim, Sr. Presi-
senhoras, amigos todos, estou aqui para cumprir um 
dever, que é também uma honra,e, muito especial- dente, que nasci no Rio de Janeiro, à vista da Ilha de 

Villegaignon, não esquecer que houve presença sig-
mente, um prazer. nificativa dos franceses no nosso Pafs já logo depois 

Volto, Sr. Presidente, à ComiSsão de Relações da descoberta e que, desde então, não houve vir-
o Extericres e Defesa Nacional do Senado Federal, tualmente momento .de inflexão de nossa trajetória 
-depois de cinco anos como, Embaixador na Argenti-
na, para procurar obter esse indispensável e prestigio- nacion~1 de que a França estivesse alheia 

, so assentimento para que possa desempenhar novas São, sabemos todos, da França as vozes cujos 
funções como Embaixador do Brasil na França. ecos chegam até as montanhas de Minas Gerais, no 

Não lhes falarei, assim, dos últimos anos, se- fim do Século XVIII, trazendo aos conjurados a men-
não para dizer-lhes, com reconhecimento, que, nes- sagem da liberdade. A nossa República se faz na 
se, penodo, invariavelmente, contei com o conselho moldura de uma forte influência positivista, movi-
e o apoio desta Casa. Devo sim trazer-lhes algumas mento também que tem sua origem no pensamento 
idéias e projetos de como pretenderia cumprir a mi- da França. 
nha missão em Paris. Não quero citar outros momentos, personalida-

Representar o Brasil na França é certamente des e exemplos, porque desejo aqui resistir a uma 
muito mais do que representar um governo junto ao fácil tentação: a de fazer tantas alusões à cultura 
outro. A França, além de ser uma grande potência que nos aproxima e ao passado que nos identifica; 
em si mesma, membro pennanente do Grupo dos . que ocupe parte excessiva do tempo desta exposi-
Sete, membro permanente do Conselho de Segu- ção ao que já é história, antes de me concentrar na-
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quilo que sobretudo importa e que devemos, a partir 
da agora, fazer juntos. 

Não seria apropriado que a bagagem dopas­
sado, por, mais densa e rica que seja, prejudique a 
velocidade com que devemos consolidar uma nova e 
promissora fase de nossas relações. 

Posso e devo afirmar, sem hesitação, que as 
visitas de Estado do Presidente Femando Henrique 
Cardoso à França, em maio de 1996, e a do Presi- ' 
dente Jacques Chirac, em março de 1997, ao Brasil, 
definiram um novo momento dessa longa relação 
entre os dois países e a colocaram num patamar 
mais elevado. Os dois episódios são modelos exem­
plares da eficácia da chamada diplomacia presiden­
cial, poderoso instrumento para definição de novos 
impulsos e prioridades. 

É a partir do que foi desenhado pelos dois 
Chefes de Estado que identifico qual deva ser, na 
sua essência, a missão que me caberá desempe­
nhar e para exercício da qual procuro a aprovação 
de V. ExBs. 

Permita-me, Sr. Presidente, recordar que esti­
vemos juntos em Paris, quando a França comemo­
rou os 200 anos da Revolução Francesa, que foi 
uma efeméride não só francesa, mas uma grande 
data da liberdade no mundo. Estava V. EJcl! presente 
porque nós todos festejávamos uma liberdade tia 
qual compartilhávamos. Ela nasceu ali, mas todos 
somos herdeiros dela. 

Continuo, Sr. Presidente, ao dizer que, portan~ 
to, volto a Paris com o terreno recém-semeado por 
dois grandes estadistas que conduzem os destinos 
dos nossos povos e com a minha missão facilitada 
pela' gestão competente do meu predecessor e ami­
go Embaixador.Carlos Alberto Leite Barbosa. 

, O Brasil democrático, economicamente estável 
e aberto para o mundo de hoje, encontra-secóm 
uma França redirecionada, que volta a ter pela Amé­
rica Latina, acentuado interesse, assentado menos" 
nas antigas expressões retóricas que numa avalia­
ção clara e abrangente da extensão de seus interes­
ses efetivos e potencias nessa região e, sobretudo, ' 
em nosso País. 

O Brasil, por seu lado, além de identificar na 
França um parceiro significativo em si mesmo, per-

, cetie naquele país uma via de acesso preferencial à 
União Européia; e ela acredita ver em nós o sócio 
prioritário dessa parte do mundo para a construção 
da grande ponte, que deverá, unir o Mercosul ao pro­
cesso de 'integração na Europa, 

Já somos o País fora da órbita da OCDE, onde 
a França fez seus investimentos mais importantes, 

cil{:unstância prestigiosa e por todos os títulos bené­
.fica para ambos. ' 

Somos também o País da América Latina com o 
qual" a França mais comercia e, nessa categoria, so­
mosseguidos de perto pelo México e pela Argentina. 

O nosso contencioso comercial é pouco signifi­
cativo, e acredito estar bem-encaminhado em dire­
çã() a soluções duradouras e eqüitativas, 

Assuntos delicados como os da Casa 'do Brasil, 
na Universidade de Paris, serão objeto do meu assí-
duc) cuidado. ' 

" I. 
OS novos sinais do clima, criado pelas duas vi­

sitas de Estado, já são evidentes. Grandes empre­
sas' da França, como a Renault, a Eletricité de Fran­
ce, a EDF, entre outras, começam a investir'maciça:­
me,nte no Brasil seja através da implantação em no­
VOf; projetos produtivos" seja pela 'participação em" 
no:;sos programas de privatização. As numerosas' 
empresas francesas que tradicionalmente operavam 
no Brasil e menciono a Rhone~Poulenc, a Saint Go­
bain, o Carrefour, Michelain, os grupos Sudameris e· 
Baribás, entre outras, que também ampliam seus in­
vestimentos, juntam-se agora a novos atoreR, que 
sã() a expressão dessa renovada confiança da Fran­
ça em nós, em penhores da fé no presente e no fu-' 
turl:)' de nosso País. ' 

Bastaria talvez assinalar que o Brasil continua' 
a ser - e trabalharei para que seja cada vez mais, já, 
quc~ os atuais níveis de investimento e corriérció en-, 
tre nós ainda me parecem modestos, dado ao poten" 
cial de ambos os mercados - o principal parceiro da 
Fmnça na América Latina. E hOje já não seria fácil 
apontar um grande grupo francês na área industrial, 
financeira ou de serviços que não tenha estàbeleci­
do pelo menos uma cabeça de ponte em nosso País 
ou que não esteja em processo de f~zê-Io, .' 

Além do reforço de nossa visibilidade e credibi­
lidade, as duas visitas dos Chefes de Estado trouxe­
ram também importante incremento de nossa coope- ' 
ração cultural, educàcional, científica e tecnológica. 
Quero destacar a importância do Acordo Quadro de 
Cooperação que existe entre nós, talvez o mais efi-

, ca;~ ê abrangente, que o Brasil mantenha com qual­
quc~r país. 

Existe, entre o Brasil e a França uma arquitetu­
ra de acordos já assinados, cujo número se eleva a 
ma.is de 50 e que nos oferece a moldura necessária 
pal'a que possamos trabalhar em todos os setores 
prioritários entra, nós. Identificamos informática, 
agl'opecuária e sua pesquisa, ciências biomédicas, 
biotecnologia, proteção ao meio ambiente, etc .. 
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Temos que continuar nessa cooperação, apro- cos brasileiros possam estabelecer com a França, 
veitando um dado fácil e significativo, que é o espon- na vizinhança da Guiana Francesa, uma relação que 
tâneo interesse recIproco que existe entre nós e tenha a especificidade única de que o Brasil é o úni-
essa fértil curiosidade que os franceses sempre tive., co grande PaIs tropical que faz fronteira, com a Euro-
ram pelo Brasil, e nós por eles. pa comunitária. Isso é alguma coisa importante e útil 

Assentado nessa grande credibilidade que o que se pode fazer. ,_ ", t, 

Brasil democrático acrescentou, há também grandes Também dialogarei, em Paris .. com os repre-
avenidas de cooperação na área militar, nas ciências sentantes da Assembléia Nacional Francesa do De-
e tecnologias duais ou chamadas sensíveis. partamento Francês da GOiana, com quem temos re-

Não posso esquecer também as possibilidades !ações. 
de cooperação com a França no campo do turismo e Eu lhe havia dito, Sr. Presidente, .que a GOiana 
hotelaria, onde a França é um dos grande palses 11- é sede de importantes organizações intemacionais -
deres, capaz de organizar sistemas de lazer de a Unesco é o exemplo mais eloqOente. Tantainipor-
grande técnica. Creio que, sobretudo no Nordeste do tância damos a ela que há uma representação espe-
Brasil, existem oportunidadés adicionais de coopera- eial' brasileira, hoje chefiada pelo Embaixador Fer-
ção com a França. nando Pedreira, queridlssimoamigo com quem tam-

Eu queria também acentuar que trabalharei bém irei cooperar de perto. ' '\' 
com a facilidade da boa, excelente relação que exis- Quero destacar li importânciade'que a sede 
te entre o Presidente Jacques Chirac e o Presidente da Inteipol esieja na França, em Uon:-Também nes-
Femando Henrique Cardoso e entre o Ministro Luiz sa área há uma grande' agência internacional; na 
Felipe Lampreia e seu colega francês. 'medidaem que" crime toma-se m~is~tiansnacional, 

Eu gostaria de me referir, com ,sua licença, a' mais perigoso, a Interp6I' adquireum'a relevância 
uma presença da França, agora fisicamente mais crescente, e com ela os vrnculos devêÓ1' ser também 
próxima ao Brasil: refiro-me ao Depaitamento Fran- mais importantes. ' . ' 
cês da GOiana, com o qual compartilhamos uma. Menciono também à União Latiná~ chefiada por 
fronteira que faz com que a relação entre o Brasil e a 
França tenha um traço de união adicional; que pos- um outro Colega e amigo brasileiro, Embaixador Ge-

raldo Holanda -Cavalcanté;, com quem vou trabalhar 
samos desenvolver, com eles, aqueles tipos de pro- assiduamente.' '.". 
gramas e projetos que só a contigOidade geográfica 
permite. É uma curiosidade, mas creio que vale a Queria apenas destacar que oRégime de Con-
pena assinalar que é com o Brasil que existe a mais trole de Tecnologia Missillstica, o MTCR; o Cocon de 
extensa fronteira francesa, da ordem de 650 quilô- Controle e Venda de Armamentos, tem sede na 
metros. Acredito que há oportunidades importantes França e, portanto, há uma série de outras avenidas 
para que o Brasil amazônico, em particular, e o adicionais de aproximação que devemos e podemos 
Amapá, em especial, possam desenvolver com a explorar. ,,: 
GOiana traços ainda mais eficazes de cooperação às Mas é sobretudo 'com a CCDE 'que pretendo 
possibilidades e às perspectivas que nos oferecem dedicar uma parte significativa dos meus esforços. 
as bases de Curu e Alcântara. Há um entrelaçamen- Não falei o que é a OCOE, todos 'já conhecem, é um 
to transfronteiriço muito valioso, em outras palavras, dos grandes órgãos organizadores da vida financei-
na área do desenvolvimento de modelo de seguran- ra, da vida econômica e da vida comercial; é o clube, 
ça e controle de fronteiras mais eficazes; desenvolvi- se quiserem, dos palses mais significativamente po-
mento sustentável. Há muito o que fazer nessa área. derosos na economia mundial. E o Brasil já tem uma 

Portanto, o que eu queria dizer é que a singula- relação imensa, ativa com a OCDE, através da pre-
ridade dessa vizinhança ffsica' entre um paIs euro- sença, seja como membro pleno, seja como obser-
peu e um país sul-americano permite que tenhamos vador, em vários de seus comitês. Portanto, com a 
um tipo de relação que, geralmente, só se dá entre OCOE vou procurar um adensamento e estreitan:len-
vizinhos frsicos; e também que possamos engajar, to de contatos. 
em nlvel operacional, agências e ato~ franceses , Quero assinalar que viajo instruIdo a ampliar 
normalmente dissociados das relações intemacio- esse relacionamento, sem, pelo momento, pretender 
nais com palses geograficamente distantes. uma admissão plena do Brasil à Organização, assúnto 

Vou trabalhar para que os Govemadores, os cuja evolução requer passos medidos, criteriosa 'ava-
Parlamentares e todos os grandes atores amazôni- liação de opções e ajustada negociação de interesses. 
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Creio que seja de interesse especial desta nalidade da maneira mais rigorosa e o faz da manei-
Casa, Sr. Presidente, dizer que o Par1amento. Euro- ra mais apaixonada., ' 
peu tem sede em Strasbourg, na França. Portanto; Diria que, novamente, a França, que inventou a 
pela via bilateral, dentro dos limites do meu manda- eXlPressão "esquerda" e "direita", o debate entre a 
to, procurarei'reforçar a relação do Parlamento Bra- esquerda e a direita, com novos discursos, adquire 
sileiro com o Par1amento Europeu, aproveitando as ulTla nova fertilidade. Uma das funções da França 
vantagens dessa geografia tão favorável a esse es- sempre foi fertilizar o mundo de conceitos, idéias e; 
tteitamento e ,ao interesse que a França sempre, dos por que não, até mesmo de palavras. 
europeus, dedicou, sobretudo na área Parlamentar, Os Acordos de Maastricht são uma elevação 
ao Brasil. : 'imensa entre a intimidade dos sócios europeus. A 

Devo aos Srs: Senadores uma,brevlssima ex- conformação de uma moeda única é um desafio ex-
plicação sobre o momento' político que a França traordinário. A França, nessa fase de economia cra-
atravessa, as eleições convocadas. para o primeiro $C(~ndo discretamente, tem dificuldades de fazer, 
turno, em 25 de maio, e segundo turno, em 12 de ju- com a velocidade que os tempos requerem, os ajus-
nho, que é uma aposta importante que fez o Presi.' te!; que também os tempos exigem. ", ' 
dente Chirac, que, ao antecipar o processo eleitoral, Espero que todas as resultantes de pressões, 
essas eleições parlamentares gerais, reforçará sua tendências, levem a uma França mais aberta agrico-
posição par1amentar, ganhará mais quatro anos e, lamente, de outra maneira, aos produtos brasileiros, 
sobretudo, conseguirá que 'a França. aumente sua mais apta a cooperar conosco; que possamos ter, 
confiança em que o rumo que pretende fazer de bmve, um parceiro europeu ainda mais ágil, mais di-
aproximaçãoçr~scente com a Europa"de aproxima- nãmico e, essencialmente, mais a fim de nós. 
ção dessa unidade monetária comum, dessa flexibili- . Queria registrar, acho. que é uma satisfação 
zação do Estàdo e, de certa maneira, sua modem- mundial, o compromisso francês com o fini dos en-. 
ização, receberão um endosso da sociedade france- saios nucleares do PacIfico Sul. Essa era uma ativi-
sa. Mas é ainda uma aposta: dade residual, que causava à França desgaste, in-

,Tudo o que 'eu leioe ouço indica que'a coisa quietação aos vizinhos do Pacífico, repúdio,univer-
requer ainda uma previsão nos últimos dias, as osci- sal. Creio que é bom que a França tenha tomado 
lações das pesquisas de opinião são abruptas e é di- eSlse passo; ela foi objeto de elogios universais por 

essa decisão. flcil estabelecer com clareza, principalmente porque 
a centro-esquerda francesà,' lideradá por Lionel Jos­
pin, parece ter feito certos ganhos de opinião públi-
ca, portanto, é diflcil prever. . . 

,; . . " 

Eu havia dito, sobre dois parágrafos que creio 
vale a pena ler, que para a França, que atravessa 
um crescimento econômico muito modesto nos úhi­
mos anos, com um contingente de desempregados 
significativo, é diflcil adaptar-se às novas exigências 
comunitárias e aos desafios de uma economia glo­
balizada, intensamente competitiva, e com uma ver-
tiginosa incorporação tecnológica. ' 

Parece que a França, depois de anos em que o 
Presidente Mitterrand, em outros momentos,' trouxe 
àquele paIs uma quietude poiltica que não era habi­
tuai na sua história recente, voha a viver um periodo 
de debate polltico mais intenso e acentuado, o que 
estimula aquele paIs a ter uma ressonância quase 
que universal. A França é a terra, por excelência, 
das afirmações da individualidade, do amor pela dis­
cussão polltica e, se eu pudesse dizer, um quase 
paradoxo da paixão pela racionalidade. A França é o 
único paIs que, ao mesmo tempo, defende a racio-

Acredito ser útil assinalar como a França foi imo 
portante na adoção final da convenção sobre armas 
químicas, de como a França continua ativa no Orien­
te Médio, na Antiga Iugoslávia, no norte da África. A 
França é um paiS líder nessa ação organizada,hu­
ITlétnitária, como sua ação recentemente em Ruanda; 
é um país de humanismo militante, de vontade de 
ajudar e assistir, que tende a ser uma força viva na 
sociedade francesa, Não se cria a declaração dos di­
reitos humanos, não se cria o conceito sem que 
esse fique profundamente involucrado numasocie­
dade que o inventou, de certa maneira. 

Também a França, embora não tenha voltado 
plElnamente à OTAN, encontrou uma maneira de se 
rellproximar da mesma e que entre os aliados euro­
peus hoje existe uma capacidade de entendimento 
muito próxima. 

Um dos dados essenciais, além da felicidade 
do momento da relação bilateral, é que a França si­
nalizou muito claramente que aquilo que quer com o 
Mmcosul quer conosco, uma relação extraordinaria­
mEmte densa. O senhor sabe melhor que ninguém o 
quanto acredito que a vocação do Mercosul é univer-
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sal. Temos uma geografia que nos faz necessaria- lorosa hospitalidade. A Embaixada vestirá a camisa 
mente parceiros do mundo. Não pode haver para o da Seleção e será, desde já, um posto avançado 
Brasil nenhuma associação excludente, portanto, é para facilitar uma nova e triunfante conquista do es-
com a Ásia, com o Pacífico, com a América do Nor- porte brasileiro. . 
te, até com a Europa que temos que dirigir com Confiado na sua benevolência, em especial, e 
grandes vetores os nossos interesses e aproveitar na dos membros da Comissão, Sr. Presidente, es-
essa disposição extraordinária do Presidente Chirac, tendi meu tempo além do que devia. 
que veio aqui, a outros países do Mercosul, dizer O novo postô é um grande desafio e vale, não 
claramente que a Europa espera um adensamento apenas a missa que lhe prometeu Hennque IV, mas 
de relações. todo meus esforços e empenho. Antes de viajar para 

Sr. Presidente, feitos esses comentários de ca- o novo posto, procurarei estabelecer contatos em 
ráter histórico, geral, prospectivo e 'retrospectivo, São.Paulo, Curitiba, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, . , 
uma das mais gratas responsabilidades do Embaixa- Norte. e Nordeste, e onde estiverem localizadas ou-
dor do Brasil é cuidar da comunidade brasileira que tras agências, instituições e empresas que, a qual-
a qualquer título resida na França, ou nela se encon- quer título, intervenham de forma significativa em 
tra para estudos, negócios ou lazer. É uma grande qualquer das. múhiplas facetas do relacionamento 
comunidade, e eu supervisionarei com a maior dili- em ambos países. Vou procurar, desde o início, o 
gência as atividades das repartições consulares bra- , mais amplo diálogo entre aqueles atores empresa- I 

sileiras na França, para que os nossos nacionais te- riais, acadêmicos e não-govemamentais que cons-
nham sempre seus direitos atendidos e sejam objeto troem nosso relacionamento bilateral. . 
de tratamento não discriminatório e respeitoso, o : ,A Embaixada do Brasil em Paris estará sempre 
que não será, acredito, tarefa difícil nas relações en- aberta a todos, Levo, naturalmente, comigo o objeti- _ 
tre duas democracias guiadas pelo mesmo ordena- vo de convencer os franceses de que o Brasil, com a 
mento jurídico e subordinadas ao mesmo respeito às seriedade que o Presidente Chirac nos reconheceu, 
liberdades essenciais. vai cumprindo o dístico da nossa bandeira, de inspi-

. Dedicarei, igualmente, boa parte do meu tempo' ração francesa, vale dizer: ·Ordem e P~ogresso~. 
a auxiliar os correspondentes da imprensa brasileira Para guiar meu caminho, pedirei'emprestado à 
que trabalham na França e a orientar os jomalistas' França uma outra 'divisa lá concebida e hoje patrimõ-
franceses que se ocupam do Brasil. Vou procurar, nio ético' da humanidade, que fàz parte do ideário de 
com esses jornalistas franceses, superar as simplifi- todos nós reunidos nestá sala. Vou fazer tudo o que 
cações e as generalizações, em boa medida, este- estiver ao meu alcance, ,Sr. Presidente, Srªs'e Srs. 
reotipadas, que alguns meios de comunicação,fran- Senadores, para que as relações entre asduas Na-
cesa ainda aplicam ao Brasil, aos brasileiros, não ções avancem em um clima de liberdade, igualdade 
para vender uma imagem cosmética do'Brasil, mas e fratemidade: , ,,' 
para sugem uma atualização da imagem que têm do Espero receber aprovação de V. E)(I!s, 
nosso País. Muito obngado. • 

Manterei intensamente mobilizadas, como já O SR: PRESIDENTE (José Sarney) - Sr. Em-
vem ocorrendo, a Galeria Debret, Espaço Cuhural baixador~ como sabe V. E)(I!, o Regimento da Casa 
Jorge Amado, a Sala Villa-Lobos, locais prestigiosos' determina que nossa reunião seja dividida em düas 
onde a Embaixada realiza um extraordinário trabalho' partes: -uma, a reunião pública, na qual V. E)(I! tem a 
de acolhida e apç:io aos nossos artistas e intelec- oportunidade de dizer como encara a missão para a .' 
tuais e também aos seus colegas franceses, interes- qual é escolhido; outra, uma parte· secreta, onde os 
sados numa aproximação especial com o Brasil: Srs. Senadores terão a oportunidade de fazer ques-

Sr. Presidente, darei atenção prioritária a todas tões a V. Ex!! sobre nossas relações com o pais para 
as etapas da participação do Brasil na Copa do Mun- o qual V.E)(I! está sendo designado. Como se trata 
do de Futebol, que se realizará na França em 1998, de perguntas que, às vezes, envolvem questões 
pára que nossos jogadores, dirigentes e .torcedores sensíveis, é prudente que procedamos, como mano 
sejam recebidos com afeto e estímulo. Gostaria de da o Regimento, de forma secreta. 
pensar que a França, onde é reconhecido o natural . Antes de encerrarmos esta parte dos trabalhos:' 
apoio à sua seleção nacional, nos coloque em lugar queria dizer aos Srs. Senadores. para que fique nos 
muito alto nas suas simpatias,'e que sejamos recebi-o Anais desta Comissão. que temos a oportunidade, 
dos com todas as facilidades possíveis e a mais ca- nestà manhã, de ouvir uma das figuras de maior ex-
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pressão da diplomacia brasileira; um profissional que cia da República, General de Brigada Alberto Men-
marcou, sem dúvida, a história do Ministério das Re- dEls Cardoso. Após a exposição o Senhor Presidente 
lações Exteriores. , ' concede a palavra ao Senhor Senador Jader Barba-

Durante as últimas décadas, não se pode falar lho, autor do Requerimento de Convocação do Se-
na operação diplomática do Brasil sem que se en- nhor Ministro_ Em seguida o Senhor Presidente con-
contre, em determinadas facetas, a presença de V. cede a palavra aos Sennores Senadores. Fazem 

-Ex!! em organismos· internacionais, na· parte relativa uno da. palavra pela ordem os Senhores Senadores 
a todas as nossas negociações e, agora, nesse tra- Romeu Tuma, Bernardo Cabral, Hugo Napoleão, 
balhoexcelente que V. EX- teve oportunidade de fa- José Agripino e Levy Dias. Após breves considera-
zer à frente da Embaixada do Brasil na Argentina. , ç<íes e nada mais havendo a tratar, a Presidência 

É portanto, com absoluta certeza e com grande dl!clara encerrada á presente reunião, e para cons-
satisfação e alegria que expresso aqui, e de público, tar, eu, Marcos Santos Parente Filho, secretário da 
o quanto o Senado Federal está certo de. que o nos- c()missão, lavrei a presente ata que, iida e aprovada 
so Embaixador em Paris, uma vez aprovado pelo SElrá assinada pelo Senhor Presidente, indo à publi-
Senado, será um diplomata culto, preparado, inteli- , cação juntamente com o apanhamento taquigráfico, 
gente, capaz. Essa missão, sem dúvida,.é o coroa- ,parte integrante da mesma. - Senador José Samey, 
mento dessa vida profissional tão rica e a certeza de Presidente. 
que temos na França, em Paris, um representante O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está 
do, Bràsií que colocará sua inteligência, sua capaci- aberta a reunião da Comissão de Relações Exterio-
dade e sua experiência a serviço das nossas relaçõ- res do Senado Federal. 
es com a França.' , . 

" .. _~ _.. . 
Passaremos à parte secreta da reunião. 
Peço 'às pessoas que dêem condições de cum-

prirmos o .Regimento_ .• 
Muitq obrigado. . 

.>, (A reunião. toma-se secreta às 11h04min e vol­
ta a ser pública às 12h57minJ­

- O SR:' PRESIDENTE (José Samey) - Todos 
estando de acordo, considero aprovado. 
" Está encerrada a reunião. 

'(Lf~vanta~se a reunião às 12h58rriin.) , , 
.~ , .., 

111' ~. ,. 

, • Atada 8ê Reunião, realizada em 10 de julho 
de 1997. ' 

, Às d~z horas e trinta minutos do dia vinte e oito 
de agosto, do ano de mil novecentos e noventa e 
sete, na sala de reuniões da Comissão, sob a Presi­
dência do Senhor Senador José Sarney, reúne-se a 
Comissão de RelaçÕes Exteriores e Defesa Nacio­
nal. Presentes no recinto da reunião os Senhores 
Senadores Hugo Napoleão, José Agripino, Bernardo 
Cabral, Romeu 'Tuma, Humberto Lucena, CaSildo 
Maldaner, Jader Barbalho, Carlos Wilson, Abdias 

. Nascimento, Emnia Fernandes, Joel de Hollanda, 
Bello Parga, Gerson Camata, Osmar Dias e Levy 
Dias. Havendo número regimental, o· Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos dispensando a 
leitura da Ata da reunião anterior que é dada como 
aprovada.' Sua 'Excelência, depois de breves escla­
recimentos, comunica que a presente reunião desti­
na-se a ouvir a exposição que fará o Excelentíssimo 
Senhor Ministro-Chefe da Casa Militar da Presidên-

,; 

O primeiro item da nossa pauta é a indicação, 
que o Presidente da República submete ao Senado, 
do . Embaixador Carlos Alberto Leite Barbosa' para 
desempenhar a função de representante do Brasil 
pl~tante a Organização dos Estacos Americanos. Na 
fc,rmada Constituição, o Embaixador está presente 

-niá Comissão pàra expor como irá desempenhar a 
missão para a qual está sendo escolhido pelo Se­
nlhor Presidente da República. 

Concedo a palavra ao Embaixador Carlos AI-
bertó Leite Barbosa. .. 

-O SR. CARLOS ALBERTO LEITE BARBOSA 
_ - Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, pela quarta 
vez compareço a esta Comissão para reencontrar 
amigos Senadores que muito me auxiliaram na mi­
nha atuação em Paris. É para mim uma honra toda 
e:special aqui comparecer s'ob a Presidência do Se­
nador José Sarney. Peço apenas um minuto para fa­
z,~r menção toda especial de carinho a um Senador 
que por muitos anos presidiu esta Comissão, Luiz 
Viana, a quem dedico, e sempre dediquei, particular 
amizade e fui também muito honrado com a sua 
compreensão e a sua amizade . 

Compareço a esta Comissão para lhes dizer do 
meu interesse, da minha vontade de dar uma contri­
buição, embora modesta, em nome do Brasil, à Or­
ganização dos Estados Americanos. 

A OEA apresenta-se atualmente em uma situa­
ção que podemos dizer nova. Há um Brasil novo 
dentro de uma América Latina nova .. É um novo con­
tinente, e a Organização dos Estados Americanos 
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terá, como está fazendo, 
nova situação. 

que se adaptar a essa pação, em 1826. E assim chegamos em 1889, em 

Durante muito tempo ouvimos duas expressõ­
es muito em moda ainda hoje: palses emergentes e 
a década perdida. Quando se falada América Lati­
na, fala-se muito da década perdida: a década de oi­
tenta. Não concordo com essa definição, porque se 
ela pode ser verdadeira sob o ponto de vista econô­
mico, não o é sob o ponto de vista polltico, porque 
foi exatamente nessa década que se fez a redemo­
cratização da América Latina. Isso é um fato muito 
importante, porque a OEA é, antes de tudo, uma or­
ganização polltica, e o esforço que se fez no Brasil, 
na Argentina, no Uruguai e em todos os palses lati­
no-americanos em favor da redemocratização, bem 
como esses dez anos de luta não podem ser consi­
derados como uma década perdida. Entendo isso 
como falta de consideração para com tod~s ,aqueles 
que contribuíram, e sabemos de que' maneira, em 
muitos casos, para que a América Latina apresen­
tasse hoje esse quadro. 

Há outros termos que muitas vezes, na lingua­
gem latino-americana, é usado com muita freqüên­
cia: palses emergentes, economias emergentes. Re­
centemente, em Paris, em um seminário, tive oca­
sião de expressar meu ponto de vista no sentido de 
que o termo emergente poderia ser verdadeiro com 
relação a determinados países, a determinadas eco­
nomias, mas não se adaptava ao Brasil. Não creio 
que um Pais que participou da Segunda Guerra 
Mundial num esforço muito grande, que foi um dos 
fundadores da ONU e que participou em todos os 
movimentos de caráter intemacional nosliljtimos cin­
qüenta anos possa ser. simplesmente considerado 
um pais emergente, um pais que esteja surgindô. 

É dentro desse quadro novo que a OEA procu­
ra atingir o seu objetivo de confratemização e de ser 
um foro latino-americano. 

Sei que temos um problema de tempo, por isso 
não vou aqui traçar nenhum histórico da OEA e mui­
to menos vou falar sobre sua organização, que os 
Srs. Senadores já conhecem, mas gostaria de dizer 
que a própria fonte, o próprio nascimento da OEA 
representa um esforço continental 

Em 1889, ou antes mesmo, poderfamos dizer­
se não me falha a memória foi Miranda, em 1820-, 
foi lançada a primeira idéia de um organismo intera­
mericano, depois reforçada por Bollvar, que, inicial­
mente, não acreditava na possibilidade dessa união, 
dessa integração, mas que, na sua vida polftica, teve 
oportunidade de promover o Congresso do panamá,_ 
que contou, infelizmente, com uma reduzida partici-

1890, quando se criou o primeiro pensamento do 
que se tomou uma entidade de programação comer­
ciai para a América Latina. 

Em 1910, com a criação da União Panamerica­
na, formavam-se os primeiros contomos da OEA. 
Mais tarde tivemos, em Cuba, em 1928, uma reunião 
que deu uma contribuição verdadeiramente de gran­
de utilidade para esse princípio de integração latino­
americana. E tivemos afinal, em Bogotá, em 1948, a 
assinatura da Carta da OEA, durante os dias tristes 
do famoso "Bogotaço" - a cidade inteiramente des­
truída e queimada -, quando se assinou a carta da 
Organização dos Estados Americanos, de cerca de 
152 artigos, que abrange um horizonte muito amplo. 

Ela tem as suas particularidades. Talvez seja a 
organização regional das Nações Unidas onde se 
nota um maior nível de contraste. Creio que poderia­
mos dizer - parodiando e empregando a expressão 
de Roger Bastide sobre o Brasil - que a América é a 
harmonização dos contrastes. E dentro dessa pollti­
ca de contrastes, somos todos unidos em busca de 
um objetivo comum, que é o aperfeiçoamento da de­
mocracia e o desenvolvimento econômico. 

:'Estas serão as duas metas principais no meu 
trabalho, se meu nome vier a ser aprovado pelo Se­
nado Federal para a chefia da delegação do Brasil 
junto à OEA. 

Da mesma forma, gostaria de ressaltar - e fal­
taria tempo para isso, mas estarei à disposição dos 
Srs. Senadores, hoje ou a qualquer outro momento, 
para explicação ou qualquer detalhamento de tema 
ou assunto referente à OEA - a necessidade que 
considero que há de que seja estudada a possibili­
dade da presença de observadores parfamentares, 
do Senado e da Câmara Federal, nas Assembléias 
Grais da OEA. Acredito que, a exemplo do que é fei­
to normalmente com a Organização das Nações Uni­
das, seria uma valiosa contribuição aos nossos tra­
balhos e muito auxiliaria a maior presença do Brasil, 
que desejamos, no âmbito latino-americano. 

Outro assunto que considero de muita impor­
tância é o estreitamento do relacionamento da OEA 
com o Parlamento Latino-Americano. Existem já re­
lações; trabalhos e projetos em comum, mas acredi­
to eu que esta área poderia ser intensamente desen­
volvida a curto prazo. 

Não gostaria de terminar esta minha breve in­
trodução sem referir-me às duas grandes vertentes 
que vejo na Organização dos Estado Americanos: a 
vertente política e a econômica. 
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A vertente política é o aperfeiçoamento da de- Estou agora vivendo, a partir da última eleição, 
mocracia, e vimos, nos últimos anos, a atuação da li terceira coabitação francesa. Desta vez, como 
Organização dos Estados Americanos em países bem disse S. Ex' o Sr. Presidente José Samey, uma 
que foram vítimas ou que foram ameaçados de so- coabitação ao contrário, quer dizer, o Partido Socia-
frer danos em sua estrutura democrática. lista. detém a chefia do Govemo e a antiga maioria, 

Da mesma forma o problema dos direitos hu- levidentemente, continua na chefia do Estado, na 
manos. O Conselho Interamericano de Direitos Hu- pessoa do Presidente Jacques Chirac. 
manos e a Corte Interamericana de Direitos Huma- É ainda um pouco cedo, porque esta coabita-
nos têm obtido, ao longo dos últimos anos, a partir ção apenas é iniciada, para se fazer uma previsão 
de 1991 e 1992, um papel de realce no contexto lati- de como ela vai se desenvolver. Todavia, uma coa-
no-americano. Creio que hoje é um denominador co- bitação, como o próprio nome indica, é um trabalho 
mum a todos os países integrantes, aos 34 países permanente de diálogo e de compreensão. O Primei-
integrantes da Organização dos Estados America- ro-Ministro Jospin é um homem do diálogo, é um di-
nos, não se,poder falar em aperfeiçoamento d!,!ino- plomata de carreira, urn homem experimentado na 
crático, em garantia das liberdades e direitos huma- luta política também, e saberá, creio eu, manter esse 
nos com a miséria. São duas coisas em que há um diálogo na forma adequada. 
pensamento praticamente generalizado em toda a Evidentemente, existem dois campos de que, 
América Latina. Não se pode falar em democracia por tradição - não é um item constitucional -, o Pre-
com injustiça social; ela será sempre uma arquitetu- sidente francês compartilha na orientação governa-
ra muito frágil.' . mental na coabitação: Relações Exteriores e Defesa. 

Sr. Presidente, permita-me dizer que, em Ii- O Presidente Chirac parece ter a intenção de 
nhas gerais, é o que tenho a oferecer como observa- conservar esta divisão, de compartilhar esta divisão 
ções gerais. Coloco-me à disposição de V. Ex' como com o Primeiro-Ministro Jospin. Tivemos já duas ex-
de todos os Srs. Senadores aqui presentes, seja periências, a reunião da OTAN, receritemente, em 
para alongar-me na minha exposição seja para abor- Madri, e a reunião, em Amsterdã, da Uriião Euro-
dar temas específicos. .. péia, em que não se riotou uma grande dissonância 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Antes de entre as posições dos dois líderes franceses. 
conceder â palavra aó Senador Abdias Nascimento, No entanto, é a primeira vez na história france-
eu desejaria, como Presidente, pedir ao Sr. Embai- sa - e isto eu gostaria de salientar - que estamos 
xador Carlos Alberto Leite Barbosa, que está vindo diante de uma possibilidade de coabitação a longo 
agora da missão de Embaixador do Brasil em Paris, prazo. Normalmente, os períodos de coabitação na 
porque seria interessante para esta Comissão, que política francesa antecedem, precedem um período 
S. Ex' nos falasse, embora brevemente, sobre a eleitoral. Desta vez, essa coabitação pode alongar-
atual situação francesa, já que estamos assistimos a se por cinco anos - deverá alongar-se por cinco 
uma nova coabitação, desta vez sendo um Ministro anos. E não há, na história francesa, umaexperiên-
de esquerda e um Presidente de direita, quando as cia de cinco anos de coabitação. 
outras coabitações na França eram justamente o É um caso único, mas acredito eu que a Fran-
movimento contrário: havia um Presidente de es- ça, que sempre foi um grande laboratório de política, 
querda e um Govemo de direita. de soluções políticas, saberá encontrar os meios ne-

Gostaríamos de ouvir a experiência do Embai- cessários para que o País não sofra os resultados 
xador Carlos Alberto Leite Barbosa, que é um dos eventualmente negativos de uma discordância pro-
homens mais importantes da diplomacia brasileira, funda entre as duas correntes políticas. 
com uma grande experiência, desde moço, prestada O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
ao serviçp público e também nos postos em que ser- a palavra ao Senador Abdias Nascimento. . 
viu como Embaixador, sempre com grande brilhan- O SR. ABDIAS NASCIMENTO - Sr. Presiden-
tismo e com grande respeito de todos nós. te, eu pediria que V. Ex' me perdoasse e permitisse 

O SR. CARLOS ALBERTO LEITE BARBOSA que, antes das considerações que desejo fazer a 
- Muito obrigado, Sr. Presidente. respeito do assunto de que estamos tratando, eu fi-

Efetivaroente,- uurante os seis anos em que zesse apenas um breve registro. 
permaneci à frente da Embaixada do Brasil, em Pa- Eu ténho sido, por décadas, um crítico quase 

. ris, tive ocasião de conviver com sete Gabinetes que sistemático doltamaraty. Sou mesmo, acredito, 
franceses e dois Presidentes da República. tido como o homem mau do Itamaraty, sobretudo por 
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essa questão da relação do Itamaraty com os afro- Eu pediria que na gestão de V. Ex! na OEA 
brasileiros. essa questão também fosse levada com a importân-

Mas quero também registrar as coisas positi- cia e carinho que merece. Era só o que eu tinha a di-
vas, já que tenho registrado, ao longo destes anos, zero Muito obrigado. 
as negativas - segundo o nosso ponto de vista -, O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo a 
que estão ocorrendo no Itamaraty. Digo isto porque palavra ao Embaixador Carlos Alberto Leite Barbosa. 
eu mesmo sofri na carne certas injustiças e perse- O SR. CARLOS ALBERTO LEITE BARBOSA 
guições do Itamaraty. Elas estão registradas nos _ Agradeço muito ao caro Senador, que conheci na 
meus livros. Não estou levantando nenhuma acusa- Comissão de Relações Exteriores da Câmara dos 
ção sem base. Deputados, quando presidida pelo nosso saudoso 

Mas quero agora testemunhar que o Itamaraty Or. Tancredo Neves. E realmente se o então Depu-
está mudando e superando essa fase histórica em tado era veemente muitas vezes em suas observa-
relação à população de descendência africana. ções a respeito do Itamaraty, quero dar o meu teste-

Ainda ontem recebi do Haiti uma reclamação munho de que essas críticas ou observações, diga-
de que dois prefeitos de cidades haitianas e um ve- mos, foram sempre motivadas por um espírito públi-
reador teriam que vir a uma reunião da Internacional co, por uma grande sensibilidade política e artística, 
Socialista, em Niterói, e não obtinham visto. Esta- que sempre caracterizou o Senador Abdias Nasci-
vam na iminência de perder a reunião por fa"a de mento. 
visto. Comuniquei-me com um diplomata do Itamara- Para mim, é motivo de grande satisfação poder 
ty e, dentro de meia hora, recebi a comunicação de aqui dizer que durante a minha permanência em Pa-
que o problema já estava resolvido e eles iriam obter ris, em várias ocasiões, apresentei grupos folclóricos 
o visto. brasileiros em Paris. 

Vejo' que há 'uma outra atenção, uma outra Recentemente, o grande festival de dança, a 71 
consideração com esse segmento da humanidade, BIENAL de Dança, em Lion, contou com a participa-
não só do Brasil, que antes não era muito bem con- ção de 600 integrantes brasileiros. Acredito tenha 
siderado. Tanto assim, Sr. Presidente, que na déca- sido a maior manifestação cultural do Brasil já reali-
da de 50, quando eu tinha um teatro experimental do zada no exterior em matéria artística. Evidentemen-
negro no Rio de Janeiro, eu não conseguia visibilida- te, não foi patrocinada exclusivamente por nós, Go-
de, como não consegue a nossa comunidade visibili- vemo brasileiro, mas pelo Governo francês, mas 
dade, porque não encontra os apoios necessários. contou com a nossa colaboração direta. Ali estavam 

E foi um diplomata da Venezuela que foi ao Rio presentes vários grupos representativos da nossa 
de Janeiro, obteve toda a documentação daquilo que cu"ura africana, que não é afro-brasileira, é a cultura 
estávamos fazendo e levou para uma exposição na brasileira. Não faço essa diferença. 
OEA, que percorreu as grandes cidades dos Esta- Recentemente, tive a hora de acompanhar o 
dos Unidos, patrocinada pela OEA, mostrando o es- Presidente José Samey na inauguração, na Unesco, 
forço cultural da comunidade de descendência afri- da exposição dedicada a Aimé Césaire, que, como 
cana e também o esforço de luta libertária dessa co- bem sabe o ilustre Senador, é um dos grandes nomes 
munidade. da literatura consagrada à defesa da negritude - pala-

Ora, eu sei que S. Ex! o Embaixador é sensível vra que ele mesmo teria sido o primeiro a usar. 
a essas questões, porque agora mesmo estive em O SR. ABDIAS NASCIMENTO _ É meu grande 
Paris - acabo de vir de Paris - e tive a grata notícia 
de saber que a Embaixada do Brasil na França, sob 
a sua gestão, havia aprovado uma exposição das 
minhas pinturas em Paris, que deverá ser feita ainda 
este ano. 

Eu gostaria que na sua gestão na Organização 
dos Estados Americanos a nossa comul')idade tivesse 
também a oportunidade de ter visibilidade e audibilida­
de, duas coisas que não temos tido durante séculos. 

Creio que somos parte, aliás somos a maioria 
do povo brasileiro e não temos tido oportunidade de 
falar e de ser vistos. 

amigo. 
O SR. CARLOS ALBERTO LEITE BARBOSA 

- Exatamente. É ele ex-parlamentar francês e é exa­
tamente por essa razão que faço menção a esse 
fato. 

O SR. SENADOR - E grande poeta. 
O SR. CARLOS ALBERTO LEITE BARBOSA 

- A exposição contou, desde o início, apesar de ser 
mantida e organizada pela UNESCO, com o apoio 
da Embaixada, em Paris, exatamente há três anos. 

Muito obrigado, Exª. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo Tive a oportunidade de receber a ajuda do Em-
a palavra ao Senador Mauro Miranda. baixador no caso de Josef Mengele, quando, inclusi-

O SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presidente, ve nos hospedou na Embaixada, juntamente com 
srªs e Srs. Senadores, é com enorme prazer e emo- ml!US companheiros. As vezes dizia, por brincadeira, 
ção que compareço a esta reunião de hoje para ter a qUle numa noite fria, pela madrugada, a amante de 
honra de ouvir o ilustre conterrâneo. se,u antecessor, um religioso, andava pelo corredor 

Uberaba tem por V. Ex' o maior carinho Em- deI palácio da Embaixada. Então, esconderam os os-
baixador Leite Barbosa. V. Ex' é a expressão viva sos do Mengele, com medo que ela os confundisse 
da cidade, todos acompanham a sua carreira por e pudesse haver alguma coisa estranha por aqueles 
tantos anos e, hoje, estamos todos muito orgulhosos cC/rredores. 
de sua trajetória. Tenho a felicidade de chegar aqui, Desculpe-me citar isso como um fato hilariante, 
como uberabense e Senador por Goiás, para dar-lhe mas é apenas para registrar o apoio que V. Ex' nos 
o respaldo numa hora tão importante. dl~u, abrindo-nos as portas também na Suíça, quan-

Quero lembrar do velho Saturnino Leite Barbo- do, numa investigação, buscávamos a abertura de 
sa, da nossa vizinha e querida amiga Dl! Justina, de uma conta secreta. Conseguimos sucesso porque V. 
todos os seus familiares de Uberaba, da amizade Ex' intermediou as nossas negociações com as au-
qué une as nossas famflias até hoje e dizer a esta toridades e trouxemos de voHa o relatório completo 
Casa que S. Ex', como toda a famflia, é pessoa das sobre todos os fatos que interessavam à Justiça 
mais honradas e inteligentes da nossa comunidade para a completa investigação. 
uberabense. . - É uma honra estar aqui com V. Ex', hoje eu 

Sinto-me muito honrado e emocionado por es- como Senador e V. Ex' como Embaixador, mas sem 
tar aqui dando o meu voto para este grande brasilei- ti.rar, espero eu, a qualidade de amigo, pelo respeito 
rOi e por que não dizer grande uberabense, que hoje que tenho a V. Ex'. Sei que, como em outras missõ-
ocupa posição tão importante no Brasil. EIS, terá todo o sucesso no interesse do Governo 

Muito obrigado. brasileiro na OEA. 
O SR,'PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 

a palavra ao Senador Romeu Tuma que já a havia palavra o Senador Pedro Simon. 
solicitado antes, e, em seguida, ao Senador Pedro O SR. PEDRO SIMON - Em primeiro lugar, 
Simon. também quero trazer a minha saudação ao ilustre 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, srªs e Embaixador, por quem tenho muito carinho e muito 
Srs. Senadores, acredito que a dispensa da leitura Irespeito. Também acompanhei a sua atividade e sei 
do, relatório ocorreu pela visão inteligente de V. Ex', que é um dos grandes quadros do nosso Itamaraty. 
porque vejo que quase todos os membros desta Co- Depois da França, depois da Itália, vai para 
missão· já conhecem o Embaixador Cartos Alberto Washington, para a OEA. Acredito que deveria ir 
Leite Barbosa. Mas eu gostaria apenas de fazer uma para a, própria Washington, Estados Unidos, ou ir 
referência à carreira de S. Ex', como Relator, que para Nova Vorl<, na ONU, mas a sua missão lá é 
sou, da matéria. - realmente muito importante. 

, Com 22 anos de ·serviço ao Itamaraty, S. Ex' Sou uma das pessoas que têm grandes restri-
completou todo o ciclo de promoções, sempre por ções à atuação da OEA; penso que está muito 
merecimento, na carreira. Teve várias missões no aquém do que deveria ser. Se dependesse de mim, 
exterior, todas com sucesso. Creio que o Embaixa- a primeira coisa que faria seria tirar a OEA de Was-
dor seja 'um dos espelhos da qualidade e da compe- hington. Não sei por que a OEA tem que estar em 
tência dos membros da linha do Itamaraty. Washington. Os Estados Unidos, na minha opinião 

Pessoalmente, Sr. Presidente, gostaria de di- pessoal, são os grandes adversários da OEA. A 
zer que na época em que V. Ex' era Presidente, Mi- OEA é a Organização dos .Estados Americanos, os 
nistro da Justiça e, anteriormente, Consultor-Geral Estados Unidos são uma superpotência e há, no 
da República o ilustre amigo Saulo Ramos, me de- Conselho de Estado, um departamentozinho do qual 
ram oportunidade de conhecer o Embaixador na Itá- fazemos parte. Então, as questões que nos envol-
lia e depois em Paris. E até por questões de trabalho vem são COmpletamente diferentes das questões 
e de ordem pessoal, tive o apoio irrestrito do Embai- que envolvem os Estados Unidos. 
xador em missões que me foram dadas em serviços Poderia até haver um determinado setor onde 
na área da Polícia Federal. houvesse uma organização OEA com Estados Uni-
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dos, mas penso que deveríamos ter uma Organiza- mum com os Estados Unidos, juro que não sei qual 
ção dos Estados Americanos, basicamente os latino- é a vantagem. Abrir as fronteiras entre nós e os Es-
americanos, que tivesse independência. Isso pare- tados Unidos, nessa chamada globalização, onde 
ce-me ser importante. eles podem fazer o que quiser, honestamente não 

Não conheço, até hoje, a situação de Cuba entendo o porquê. 
com relação à OEA e acho um absurdo! Foi uma reação muito boa a que teve Minas 

O Senado, inclusive, ao que sei - não só esta Gerais, não sei se o Presidente Samey concorda. In-
Comissão, mas o plenário -, já votou mais de uma clusive, nós no Senado votamos uma moção - aqui 
vez, e gostaria de saber a opinião de V. Exll, mani- na Comissão e no plenário -, dando solidariedade to-
festação nossa pela integração para que Cubra volte tal à posição que foi adotada pelo Brasil de que tI-
à convivência com os países da OEA. É um absur- nhamos que ficar com a legalização panamericana e 
do, não tem lógica, não tem razão, não tem com- transferir sine die o debate em tomo desse mercado 
preensão. comum de toda a Américaócomo quer os Estados 

Na época em que a América Latina estava Unidos.- essa é uma outra questão. É muito impor-
cheia de ditaduras, de regimes militares, que coisas tante a providência e a atuação de V. Ex'! na OEA. 
horríveis aconteciam, como aconteceu com o Sr. Pi­
nochet, nem por isso a OEA ou os senhores ameri­
canos acharam que esses países deveriam se retirar 
da Organização dos Estados Americanos. 

Defendo a democracia, acredito que temos que 
fazer uma insistência muito grande para que o Sr. Fi-' 
dei Castro tenha o gesto de grandeza de entender 
que deveria fazer a transição para a democracia ain­
da no seu Govemo, embora na China também não 
haja democracia e nem por isso os americanos fa­
çam qualquer tipo de restrição àquele país, com o qual 
se dão muito bem, obrigado. Essa é uma questão. 

A outra questão, dentro dessa análise que me 
parece importante, é o debate que se travou na terra 
de V_ ExII, em Minas Gerais, e desta vez os america­
nos saíram profundamente irritados, mas preparan­
do-se para a próxima reunião. Eles querem fazer a 
integração, a rigor, terminar com o Mercosul. Na ver­
dade, eles vêem com restrições enormes o sucesso 
do Mercosul. Penso que até V. Exll, Presidente Sar­
ney, quando lançou não imaginava que ia ser tão rá­
pido, e que sairia tão bem - sabíamos o futuro, as 
perspectivas; que seriam otimistas. 

Isso não significa, na minha opinião, alguma 
coisa para os Estados Unidos. Na verdade, os Esta­
dos Unidos não podem ver uma perspectiva de aqui 
haver um comércio próprio, independente, com reci­
procidade, com respeito mútuo, porque se analisar­
mos a América, vamos· ver que em qualquer clima, 
todo produto agrícola e mineral, tudo que se possa 
imaginar nós produzimos e, no entanto, somos a 
zona mais pobre, mais miserável do Planeta. 

Então, no momento em que se fizer essa inte­
gração, que começou com o Brasil e a Argentina, 
depois veio o Paraguai e a Bolívia, e já estão vindo o 
Chile e outros parses, será tremendamente impor­
tante e significativo. Agora, fazer um mercado co-

Com toda sinceridade, é claro que não se p0-

dem fechar as portas e deixar de debater. É evidente 
que isso um dia ocorrerá, muito provavelmente, mas, 
na minha opinião, por enquanto seria um absurdo. 
Perdoe-me a sinceridade, mas seria 'um absurdo, 
dentro dessa chamada globalização, de repente 
abrir as portas para que os americanos possam ter 
um mercado comum entre os Estados Unidos e a 
América Latina. 

O Mercosul está crescendo. V. Exllvai promo­
ver o debate para se fazer essa unificação - é o 
Pacto Andino, o Pacto Amazônico. Mas, na verdade, 
dá para se integrar tudo isso numa idéia comum, 
numa idéia básica de sentimentos. Penso que se fi­
zermos isso, vamos ter realmente condições de ter­
mos peso, representatividade. Não é nada, não é 
nada, parece piada, mas parecia impossrvel que um 
dia se deixaria de lado, não diria o ódio, mas as res­
trições, as mágoas que vinham de século entre Bra­
sil e Argentina. No entanto, foi um ato singelo do Go­
vemo Samey. 

Nós, que importávamos zero toneladas de trigo 
da Argentina e importávamos quatro milhões do Ca­
nadá e dois milhões dos Estados Unidos, no mo­
mento em que o Govemo brasileiro foi falar com a 
Argentina, dizendo que queria comprar trigo e petró­
leo daquele paIs, mudou tudo. O ato de V. Ex'!, Pre­
sidente Sarney, em ir até lá e dizer que queria con­
versar com a Argentina, que estava querendo nego­
ciar"a compra de trigo e derivados de petróleo, mu· 
dou tudo e eles acreditaram que estávamos falando 
sério. 

Então, o Brasil de zero de importação passou a 
ser o grande importador da Argentina. Houve uma 
mudança. Há todas as condições, penso que é a gran­
de perspectiva de sermos um grande continente. 
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O Brasil sempre diz que não temos nenhuma preocupações são inteiramente compartilhadas pelo 
perspectiva hegemõnica, não queremos ser a lide- Govemo brasileiro. O problema de Cuba, pesar de 
rança desse, mercado, queremos identidade, mas não ser um problema da agenda da Organização 
não há como ,deixar de reconhecer que, se esse dos Estados Americanos, é um problema que preo-
mercado comum latino-americano sair, o Brasil terá cupa hoje a toda a América Latina, e não só a Amé-
uma grande importância e presença nele; não uma rica Latina, mas a toda a Organização dos Estados 
hegemonia, porque não é o que se está buscando, Americanos. 
mas, sim, pelos seus cento e setenta milhões de Desde fevereiro de 1962, quando foi aprovada 
brasileiros,. pelo tamanho do seu território. com abstenção do voto brasileiro a exclusão de 

Então, essas são as duas outras questões. Cuba da comunidade Latino Americana, em uma 
Penso que a primeira, com toda sinceridade, creio - reunião em Punta dei Este, consulta de Ministros da 
'e o Sr. Presidente Samey poderá falar, pois já se R,~lações Exteriores dentro do tratado de coopera-
discutiu isso - é uma tentativa de uma reunião dos ção recíproca do Rio de Janeiro, notamos, a partir 
Presidentes das Comissões de Relações Exteriores dEI 1991 e 1992, um crescente movimento em favor 
dos Congressos Latino-Americanos foi de uma mo- da discussão e do debate sobre Cuba. Da nossa 
ção no sentido de manifestar o nosso interesse de parte brasileira, menciono a atitude e as palavras 
que Cuba seja readmitida na Organização dos Esta- pronunciadas pelo Presidente Itamar Franco quando 
dos Americanos. da Assembléia Geral da OEA, no Pará. Na oportuni­

Uma O,utrli reunião que será uma preparação, a 
ser realizada. daqui a dois anos, não sei em qual 
país. Ela foi 'marcada em uma reunião nos Estados 
Unidos, na qu~1 eles pressionaram muito. Contudo 
não esperavam ver a unificação Brasil-Argentina tão 
grande, bem' solidificada, sendo seguida por toda a 
AriléricaLatina. Daí então eles tiveram que recuar. 
Ademais, o meu carinho e a minha admiração que V. 
Ex!! sabe são'múito profundas pelo seu trabalho. 

o SR.' PRESIDENTE (José Samey)- Concedo 
a palavra ai; iÍobre Embaixador Carlos Alberto Leite 
Barbosa. ,: ',: , 

O SR.éARLOS ALBERTO LEITE BARBOSA 
- Em primei~ô lugar, agradeço a generosidade do 

. Senador Mauro Miranda. Tudo o que S. Ex!! disse a 
meu respeito' é exatamente o que toda Uberaba e 
Minas Gerais' pensa dele próprio, quer dizer, ele sim 
é o verdadÉlfro orgulho de Uberaba, de Minas e a 
prova evidente de que a vocação dos uberabenses é 
interestadual,', e talvez niesmo até internacional. 
Agradeço muito comovido também pelos laços de 
amizade que, há muitos e muitos decênios pratica­
mente une as nossas famílias. 

Da mesma forma ao nobre Senador Romeu 
Tuma, que se expressou de uma maneira como 
sempre generosa, amável e gentil, característica da 
sua personalidade aliada a uma alta competência e 
uma dedicação ímpar. Para mim é apenas um moti­
vo de orgulho poder ter colaborado e, se aprovado, 
poder ainda colaborar em todas as missões e traba­
Ihps de interesse nacional. 

Quanto ao meu caro Senador do Rio Grande 
do Sul e meu amigo já há algumas décadas, pode­
mos dizer, posso lhe assegurar que essas duas 

dade o Presidente Itamar Franco foi muito claro em 
d'3monstrar a preocupação, o desejo brasileiro de 
que a evolução da situação intema de Cuba permita 
em curto prazo o seu pleno ingresso na família lati­
no-americana. Essa preocupação foi demonstrada 
mais uma vez por representantes brasileiros e re­
centemente o Presidente César Gadilha, atual Se­
cretário-Gerai da OEA, teve ocasião, na última As­
sembléia Geral do Panamá, em 1996, de considerar 
uma situação inaceitável a ausência de um país do 
convívio da OEA. Temos 35 países e apenas um 
rrã9 é membro da OEA. 

Nesse sentido, cumpridas as determinações do 
Senhor Presidente da República Femando Henrique 
Cardoso, estarei vigilante e pronto a dar a minha 
contribuição para que as coisas caminhem em favor 
de uma integração mais rápida possível. 

Nesse momento, gostaria de frisar a grande 
honra que tenho também se vier a substituir o Presi­
dente Itamar Franco na chefia da delegação perma­
nente. Acredito eu, Sr. Presidente José Samey, que 
ré a primeira vez que um embaixador de carreira tem 
,essa oportunidade, essa honra de substituir um ex­
Presidente da República no corpo diplomático. Isso 
para mim significa muito porque o Presidente Itamar 
tem desenvolvido um excelente trabalho à frente da 
Delegação Permanente, dando uma demonstração 
na organização daquilo que ele já iniciara como Pre­
sidente da República e muito antes - dou meu teste­
munho pessoal aqui, nesta comissão, onde passei 
seis anos como observador, como assessor parla­
mentar - do seu interesse pela América Latina quan· 
do era membro da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado Federal. 
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Farei um grande esforço para não deixar que o de alguma forma na Europa também, como vls-à-vis 
nível da representação brasileira, após a saída do os países da África, do Terceiro Mundo. 
Presidente Itamar Franco, sofra qualquer dano. Não Acredito que devemos incluir na pauta da inte-
faltará entusiasmo, não faltará boa vontade para su- gração dos países da América - e obviamente a 
prir as minhas deficiências pessoais e profissionais. OEA estará pensando nisto ~ a questão relativa aos 

Muito obrigado, Srs. Senadores. direitos do ser humano, aos direitos 'sociais e pro-
O SR. PRESIDENTE, (José Sarney) - Antes de gressivamente caminharmos na direção de termos 

conceder a palavra ao Senador Eduardo Suplicy, e direitos sociais unificados. Sei que isso não se dá do 
depois ao Senador Bello Parga, quero apenas fazer dia para a noite, mas se há tanto empenho para que 
uma: referência. de natureza histórica: em 1986, qualquer mercadoria ou serviço possa ser comercia-
como' Presidente da República, quando instituímos o lizado em qualquer ponto das Américas a partir do 
chãmaCloGrUpOdos 8, hoje o Grupo do Rio de Ja- ano 2005, por que não se pensar com a mesma 
neiro, em Aeapulco, México, tive oportunidade de, energia na possibilidade de qualquer ser humano, 
naquela época, quando ainda existia o problema nas Américas, ter direitos iguais à cidadania, à previ-
grave da guerra fria e da radicalização ideológica, dência, direitos com a ren,da de cidadania e assim 
propor que Cuba não ficasse afastada do Sistema por diante. • , • 
Pan-Americano. É apenas uma referência hll?tórica. Gostaria de recomendar que na, pauta das 

Coma palavra o Senador EduardoStiPliCY. preocupações do Embaixador do Brasil na OEA haja 
.. ' :0 SR. EDUARDO SUPLlCY - Sr. Presidente também essa preocupação. ' 

Jor-é Samey, Embaixador Carlos Alberto Leite Bar- Me'us cumprimentos ao Embaixador.-
bosa; 'eu gostaria de reiterar a, posição extemada O SR. PRESIDENTE' (José Sarney) - o Em-
pelo Senador Pedro ~Simon, pelo Presidente José baixador tem alguma observação a fazeÍ1 
Samey e por V. ExII também, mas julgo importante O SR. CAR'LOS ALB'ERTO BARBOSA _ Agra-
que saiba o quanto aqui,no Senado Federal, há o deço com muita sinceridade a valiosa e judiciosa co-
respaldo para a posição que o Govemo brasileiro laboração do Senador Suplicy com referência ao 
tem defendido recentemente através das palavras problema dos direitos humànos e da' Âíca, item já 
do Embaixador Presii:lente Itamar Franco, no sentido mencionado antenormente aqui nesta ~união. 
de que Cuba esteja de volta ao seio da comunidade 
dos países das Américas. Avalio, inclusive, que deve Queria apenas reassegurar-Ihes;'que estarei 
o Governo brasileiro realizar um esforço para que na sempre muito vigilante nesses aspectos . .Q problema 
próxima reunião da Alca _ Associação de Livre Co- da Alca, como bem definiu o Presidente Femando 
mércio Americano, deva estar a represeAJação de Henrique Cardoso, é um assunto que deve ser estu-

f dado, deve ser processado sem pausa, mas tam-
Cuba Presente. Deve-se. azer um, esforço nesta di- bém sem pressa. Quer dizer, 'temos que ver a com-
reção. 

plexidade cio problema em si não apenas, no aspecto 
Em relação ,também à Alca, como tem o Em- econômico, comercial imediato. Não se trata de uma 

baixador Leite Barbosa tido grande experiência re- integração visando-lucro, temos que fazer uma inte-
cente na França e na Com&gidade Européia, eu gos- gração latino-americana, uma integração americana 
taria de observar que lá, na Europa, quando se pen- continental, visando o bem-estar do ser humano. 
sa' na união européia se está pensando também Esse seria o nosso objetivo principal. 
mais e mais nos direitos sociais, nos direitos dos tra­
balhadores, na livre circulação do ser humano e 
aqui, por, ora, sob a égide sobretudo dos Estados 
Unidos, que têm insistido na proposta da Alca, tem­
se observado mais os objetivos dos proprietários do 
capital. A realização de investimentos por parte dos 
proprietários i;lo capital em qualquer lugar, para o ob­
jetivo dareaUzáção da acumulação de capital, de in­
vestimentos - próprio do sistema capitalista -, a livre 
circulação de mercadorias, a queda de barreiras, 
mas tem-Se notado como uma tendência ao longo 
deste século que as barreiras à livre circulação do 
ser humano tem aumentado nos Estados Unidos e 

Não se pode dar uma precedência a uma unifi­
cação, uma integração nieramente econômica, ao 
contrário, acredito eu que a integração'econômica é 
uma decorrência da integração política: Não pode-" 
mos ter sempre objetivos econômicos sem alcançar­
mos também uma integração política. E hoje, quan­
do se fala integração política, é integração dos direi­
tos humanos, das liberdades fundamentais sem as 
quais não se pode ter um desenvo'vimento sólido. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Sena<1or Bello Parga. -. ' 
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O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, Sr. O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Quero 
Embaixador, gostaria de fazer uma indagação a V. expressar a satisfação de todos nós, componentes 
ExII, que já foi antecipada pelos Senador Pedro Si· dEista Comissão, em receber e ouvir o Embaixador 
mon e Eduardo Suplicy. De qualquer forma, gostaria Carlos Alberto Leite Barbosa, que, comO eu disse no 
de ser esclarecido com relação à questão da política início da reunião, é uma das expressões maiores da 
brasileira relativa ao Mercosul, que foi a grande vira· Diplomacia brasileira. 
da da diplomacia brasileira nesse último decênio. Tenho absoluta certeza de que, uma vez apro-

Gostaria que V. Ex!', Chefe da Missão Perma- vado pelo Senado e nomeado pelo Presidente da 
nente, de maneira breve, pudesse dizer qual a posi- Hepública, o Embaixador Carlos Alberto desempe-
ção do Brasil, em termos políticos, com relação ao nhará suas funções com o mesmo brilho e a mesma 
Mercosul no âmbito da Organização dos Estados competência com que tem exercido todos os cargos 
Americanos. que lhes são entregues pelo Ministério elas Relações 

O SR. CARLOS ALBERTO LEITE BARBOSA 
- Obrigado, Sr. Presidente, Sr. Senador. Permita-me 
dizer que a Organização dos Estados Americanos 
tem sempre incentivado e criado todas as facilidades 
possrveis no seu âmbito de atuação para integração 
regional, quer dizer, a integração continental, certa­
mente, se fará através da integração ou das integra­
ções regionais. E, dentro desse programa, o Merco­
sul é evidentemente a integração de maior sucesso 
até o presente momento e estou seguro que assim 
continuará sendo. Graças ao sucesso do Mercosul, 
temos para apresentar à América Latina, aos outros 
parses, um exemplo de uma integração regional que 
pode funcionar e que está funcionando muito bem; 
funcionando sem um corpo burocrático, sem gran­
des problemas de organização, mas que tem produ­
zido efeitos a curto prazo. 

Quer dizer, o Presidente Samey, ao instituir o 
Mercosul com o Tratado de Assunção, deu partida a 
uma integração regional que passou a ser um exem­
plo hoje não apenas para a integração econômica la­
tino-americana, mas também para outros programas 
em outros continentes. 

A posição do Brasil é de manter sempre uma 
polrtica abrangente na América Latina. Não deseja­
mos nenhuma posição de hegemonia, mas também 
não devemos ter receio de defender as nossas posi­
ções e de assumir as responsabilidades. Não é ape­
nas querer direitos, mas também responsabilidades, 
as quais .. ,o Brasil tem que arcar no contexto interna­
cional. 

Dentro dessa situação, a presença do Merco­
sul na América Latina, é realmente um fato auspicio­
so para os objetivos da OEA. Apesar de esses obje­
tivos, de uma maneira geral, terem um caráter políti­
co, o que desejamos para o nosso continente é a in­
tegração econômica e regional de países integrantes 
do Cone Sul, do Pacto Andino ou da Comunidade do 
Mercado Comum do Caribe - Caricom. 

Exteriores. 
Muito obrigado. 
Passa-se à votação. 
Peço que os Senadores membros desta Co­

missão tenham a gentileza de permanecer aqui por 
mais cinco minutos, para cumprirmos o restante da 
pauta. 

Também quero esclarecer que, com a colabo­
ração da Biblioteca do Senado Federal.;estamos 
providenciando para os membros da .... COinissão"d~ 
Relações Exteriores um trabálho'qrrrcolôCárá àdi~· 
posição dos Senadores todas as matérias de inte­
resse desta Comissão. Nesse sentido, já estamos 
distribuindo o primeiro documento. Vamos continuar 
a fazê-lo. 

Por onze votos, a Comissão aprovou o parecer 
do Senador Romeu Tuma, favorável à indicação do 
Embaix.ador Carlos Alberto Leite Barbosa para a 
OEA. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden­
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
:a palavra a V. Ex".. 

A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr.Presiden­
le, eu gostaria de fazer um apelo a V .. Ex!' para que 
verifique a possibilidade de agilizar a tramitação e_ 
posterior votação de um acordo sobre transporte flu­
vial, transversal e fronteiriço de passageiros, vercu­
los e cargas entre a República Federativa do Brasil e 
a República da Argeritina. 

Esse acordo foi assinado pelo Presidente Fer­
nando Henrique e pelo Presidente Carlos Menen em _ 
abril de 1997, no Rio de Janeiro, quando da Declara­
ção do Rio de Janeiro, que constou de 25 itens. No 
Item 21, foi destacada a necessidade de urn novo 
acordo sobre transporte flu~ial entre os dois p'arses. 
Esse acordo foi elaborado 'pelos representantes dos 
dois países e está em tramitação no Senado Federal 
para apreciação da nossa Comissão. 
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Sr. Presidente, diante da importância, da ne- Aprovado. 
cessidade e das ,vantagens recíprocas que derivam Com a palavra o Senador Romeu Tuma. 
desse intercâmbio regular entre as regiões fronteiri- . ' O SR. ROMEU'TUMA - Sr. Presidente, com a 
ças - em especial, no Rio Grande do Sul -, faço um evolução da criminalidade na área de fronteira, em 
apelo a V. EJc!! para que se verifique a possibilidade razão do Mercosul, está se discutindo um sistema 
de agilizarmos a discussão e votação dessa matéria. único sob a égide da Interpol, no sentido de termos 

Era o registro que eu gostaria de fazer, Sr. Pre- uma polícia dinâmica para o Mercado Comum. Fui 
sidente. convidado para, no próximo dia 18, em Buenos Ai-

Muito obrigada. res, proferir uma palestra sobre experiências' mi-
. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. ExII nhas, sem ônus aos cofres públicos. Assim, peço 

será atendida permissão desta Comissão para proferir uma pales-
O assessor desta' Comissão nos informa, preli- tra e trocar experiências sobre esse aspecto. 

minarmente, que o processo ainda não chegou aqui. O SR. PRESIDENTE (José Samey) - O Plená-
Mas iremos diligenciar no sentido de que, o mais rá- rio não deixaria de aprovar que V. Exª fale, nessa 
pido posslvel, esse processo seja submetido à deci- reunião também em nome dá Comissão de Relaçõ-
são do Plenário. ' ~' es Exteriores do Senado Federal. Todos concordam 

Concedô a palavra -ao Senador Romeu Tuma, nesse sentido. • 
para relatar o Item 02 2, que trata da. definição de Muito obrigado pel~ presença de t~dos. 
tnecanismm(para à implementação do Estatuto dos Está encerrada a reunião. 
Refugiados e determina providências. (Levanta-se a reunião às fOh34min.) 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, srªs e . ~ '1 '" 

SI'S. Senadores, hoÍira-me relatar em plenário o rela- 10' Reunião, RearlZllda em 14 de Agosto de 1997. 
,tório flilito pelo SElnádor' Bemardo Cabral, que prati- Às dez horas e trinta minutos do dia catorze de 
camente confirma o que foi discutidO e aprovado na agosto do ano de mil novecentos e-noventa e sete; 
Comissão de Coilstituição,'Justiçae Cidadania. Nes- na sala de reuniões da Comissão, sob a presidência 
se relatório, é feita :uma análise das emendas apre- do Senhor Senador José Samey, reúne-se a Comis-
sentadas na Câmarà dos Deputados. . são de Relações' ExteriOres e Defesa Nacional. Pre-

Na Comissão de Justiça houve um pedido de sente no recinto da reunião os Senhores Senadores, 
vista, e por isso está sendo votado com atraso, inclu- Hugo Napoleão, José Agripino, Bemardo' Cabral, 
sive com manifestação dos Senadores Pedro Simon, Romeu Tuma Casildo Maldaner, Jader Barbalho, Ab-
Roberto Freiras ol!1ros que acompanham de perto dias Nascimento, Emilia Fernandes, Benedita da Sil-
essa evolução de proteção aos refugiados. va, José Bianco, Joel,de Holanda, Gerson Camata, 

O SR.;PRESIDENTE:(José·Sarney) -:- O pare- Marina da Silva e Otoniel Machado. Havendo núme: 
cc. é favorável. ro regimental, o Senhor Presidente declara abertos 

Em votação. 'r os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reu-
Os SI'S. Senadores que o aprovam queiram nião anterior, que é dada como aprovada. Sua Exce-

permanecer sentados. (Pausa) lência, depois de breves esclarecimentos, comunica 
Aprovado. ' . que a presente reunião destina-se a apreciação dos 
Com a pélavra o Senador Mauro Miranda, para itens constantes da pauta. No prosseguimento, item 

relatar o Hem 3. . " '. ," 1 da pauta, faz uso da pá lavra o Serihor Senador Ja-
O SR. MAURO MiRANDA - Parecer da Co- der Barbalho, que apresenta requerimento nos ter~ 

missão deRlillações Exteriores e Defesa Nacional, mos do art. 50, caput e art. 144, § 62, da Constitui-
sobre o Projeto de Decreto Legislativo n2 16, de ção Federal, combinado com os arts. 397, 1 e 103 
1997. na Câmara dos Deputados. do Regimento Interno, seja convocado em caráter de 

(Procede-se à leitura de parecer.) urgência, o Senhor Ministro da Justiça Dr. Iris Re-
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare- zende e o Ministro Chefe da Casa Militar da Presi-

cer é favorável à aprovação do Acordo Comercial dência da Republica, Gal. Brig. Alberto Mendes Car-
entre a República Federativa do Brasil e a República doso, para comparecerem perante o Plenário da Co-
da Malásia. missão de Relações Exteriore!1! e Defésa Nacional a 

~m.votação o projeto.' fim de apresentarem exposição sobre os problemas 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram per- decorrentes da mobilização das policias militares. 

manecer sentados. (Pausa.) Colocado em votação, o Requerimento é aprovado. 
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Em seguida, o Senhor Presidente da Comissão con­
cede a palavra ao Senhor Senador José Agripino, 
Relator do item 2 da pauta; Projeto de Lei do Sena­
do n.1! 106, de 1997, que Acrescenta parágrafos ao 
art. 51 da Lei n.1! 8.069190 (Estatuto da Criança e do 
Adolescenté), dispondo sobre adoção internacional 
de crianças. -Colocado. em, votação, o Parecer é 
aprovado põr unanimidade. Prosseguindo, o Senhor 
Senador, José Agripino, faz a leitura do parecer do 
item 3 da pauta; Projeto de Lei da Câmara nl! 23, de 
1997, .que acrescenta parágrafo ao art .. n.2 2 do De­
creto-Lei n.2 2.236, de 23 de janeiro de 1985, que al­
tera a tabela de emolumentos e taxas aprovada pelo 
art. 131 da Lei n.1! 6.815. de 19 de agosto de 1980. 
Não havendo. .quem queira discutir, e, colocado em 
votação o parecer é aprovado por unanimidade. 
Após breves celnsiderações, e nada mais havendo a 
tratar, a presi~ê.ncia declara encerrada a presente 
reunião, e, para constar, eu, Marcos Santos Parente 
Filho, _secretário da. Comissão, lavrei a presente ata 
que, lida e. aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente, indo a publicação juntamente, com o apanha­
mento taquigráfico, parte integrante da mesma. 

Senador José Sarney, Presidente. 

O SR.' PRESIDENTE (José Sarney) - Está 
. aberta a reunião da Comissão de Relações Exterio­
res e Defesa Nacional. 

Pergunto' aos Srs. Senadores presentes se há 
algum assunto àdministrativo a tratar, uma vez que 
não há número' para fazermos a sessão deliberativa. 
(Pausa.) 

Não havendo nenhum assunto administrativo a 
tratar, passaremos à pauta de nossos trabalhos, que 
compreende três itens. O item 1 refere-se ao reque­
rimento do Senador Jader Barbalho, solicitando a 
convocação do Ministro lris Rezende e do General 
Alberto Mendes Cardoso à comissão, a fim de apre­
sentarem exposição sobre os problemas decorrentes 
da mobilização das Polícias Militares. 

O item 2 acrescenta parágrafo ao art. 151 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, dispondo so­
bre a adoção internacional.de criança. 

. O item 3 trata do Projeto de Lei da Câmara nl! 
23,' que' acrescenta ao art. 21! do Decreto lei nl! 
'2.236, de 23 janeiro de 1985, e altera a tabela de 
emolumentos e taxas, aprovada pelo art. 131, da lei 
nl! 6.815, de 19 de agosto de 1980. 

A cOmissão não dispõe de número legal para a 
votação da matéria. 

A Secretaria da comissão informa que já dispo­
mos, com a chegada do Senador Hugo Napoleão, 

de, número regimental e que, portanto, estamos em 
condições de deliberar. 

Item 1: Requerimento do Senador Jader Barba­
lho, solicitando a convocação do Ministro lris Rezen­
de e do Chefe da Casa Militar da Presidência da Re­
pública. 

, Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, 
Vice-Presidente da Comissão, Relator da matéria. 

O SR. ROMEU TUMA'- O Senador Jader Bar­
balho requereu à comissão própria a convocação a 
esta comissão, em caráter de urgência, do Ministro 
lris Rezende e do General de'Brigada Alberto Men­
d(3S Cardoso, em raião dá gravidade dos problemas 
d(3COrréntes dos conflitos com a Polícia Militar. ' 

Somos favorável a essa écinvocaçã~ e espera­
mos que se realize o mais breve possível. 

~ I ~ , 

o SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra ao Senador Jader.Barbalho, para susten-
télr, oralmente, o seu requerimento.' , ,,' . 

• ~ - 4 • 

O SR. JADE R BARf'ALHO - Sr. Presidente, 
os fatos são públicos, como bem se l referiu o Sena­
dor Romeu Tuma, e de muita gravidade, interferem 
na questão da segurança 'do Pàrs, até porque, de 
acordo com a Constituição, as Polícias Militares são 
f()rças auxiliares do Exército.' Portanto, está ar a per­
tinência da apreciação por parte desta Comissão de 
Defesa Nacional. , , 

Paralelamente, tive a oportunidade de apresen­
tar o mesmo texto na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, mas, face à participação daque­
la comissão em outras atividades dó Senado, não foi 
possível ainda a apreciação naquela comissão. 

Além disso, parece-me fundamental que o Se­
nado possa ter conhecimento de medidas e funda­
mentalmente de propostas de emenda à Constitui­
ç:ão ,que estariam sendo elaboradas pelo Executivo. 
E:ntendo ser importante, antes, que essá's medit:las .' , 
possam ser anunciadas formalmente, que o Senado" 
tenha a oportunidade de, ouvir o Ministro da Justiça, "-

. " nosso colega, Senador lris Rezende, e o Chefe do "-
Gabinete Militar, para que eles possam informar dos -\ 
Elstudos e das propostas que o Govemo Federal ", 
imagina enviar ao Congresso Nacional, se for o 
caso, como emendas à Constituição. . ., 

Entendo que o tema é da maior preocupação, 
por parte da sociedade brasileira, apesar de enten­
der que estamos diante de mais uma questão social. 
8e há distorções nessa área da Polícia Militar - e 
creio que elas existam, aliás, a imprensa tem noticia­
do com muita freqüência -, está claro que estamos 
diante de um problema salarial gravíssimo. 
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, ,O SR. ROMEU TU MA '- Permite um aparte, Sabemos, por outro lado, que alguns pontos 
Seriador'Jader Sarbalho? bastante divulgados pela imprensa todos os dias são 
··~'O·SR. JADER BARBALHO - Pois não. pontos polêmicos. E nesse sentido gostaria de regis-

O SR. ROMEU TUMA -Tenho uma angústia trar que foi muito oportuna a iniciativa da Comissão 
muito profunda com o que está ocorrendo. Ontem de Assuntos Sociais do Senado Federal, que, recen-
tive oportunidade de fazer uma visita ao Ministro lris temente, fez uma reunião, uma audiência pública 
Rezende e senti que também eles estão com um com representantes de todos os segmentos das Po-
processo grave de modificações. Quero cumprimen- lieias Civis, Militares, Rodoviária, Federal, enfim, do 
tar V. Ex" pela oportunidade de trazer esse tema ao Distrito Federal, em que estiveram representantes 
Senado. E que ele seja rápido" porque me parece de Estados onde algumas iniciativas, algumas ques-
que entre hoje e amanhã esse texto, provavelmente, tões já estão em andamento. Inclusive o meu Esta-
já estará nas mãos do Ministro e das autoridades do do, o Rio Grande do Sul, estava presente. 
Poder' Executivo que vão decidir pelo encaminha- Enfim, 'a grita é geral. O problema é sério. Há 
menta, acredito. Penso que poderia ser marcado questões que precisam ser, urgentemente, imple-
logo para a semana que vem, se o Presidente con- mentadas, e temos que discutir. Porque há pontos 
cordar. Queria trazer esSa minha grande preocupa- polêmicos. Mesmo entre os integrantes das próprias 
ção e endossar o pedido de V. Ex!!, além de cumpri- Policias existem divergências. Então precisamos sa-
mentá-Io pela iniciativa. ber qual a linha, qual a posição do Governo em rela-

O SR. JADER BARBALHO - Muito obrigado, ção a essa questão, para que possarj1os construir 
Senador Romeu Tuma, pelas informações, pela co- uma alternativa. A alternativa, vindo de cima para 
labónição é solidariedade que V. Ex!! empresta ao baixo, realmente, poderá não ter o resultado e o friJ-
meu requerimento. to que a sociedade precisa e esperà. O Congresso 

Ontem tive a oportunidade, instado pelo Presi- Nacional, esta Comissão tem um papel decisivo. 
dente Sarney de que estaria em pauta esse assunto Quero me congratular com o autor desse re-
hoje, de contactar o Ministro lris Rezende - até con- querimento. Também com o Senador Romeu Tuma, 
siderando ô fato de que é nosso colega de Senado - que diz da urgência. Tenho certeza de que o Minis-
e saber, exatamente, se ele considerava importante. tro atenderá prontamente a esse convite, porque o 
E o Ministro considerou válida a sua vinda a esta assunto merece atenção. É preocupante a situação 
Comissão para que ele possa antecipar, possa dis- dos integrantes das polícias em todos os níveis, em 
cutir com os Senadores, por meio da nossa Comis- todas as partes do Brasil. É lamentável que isso es-
são, a respeito das propostas que o Governo imagi- teja acontecendo. 
na para o enfrent«mento dessa grave questão envol- Precisamos atuar efetivamente, e eSse já é o 
vendo as PoliCias Militares. primeiro importante canal, além de outros que estão 

Era isso, Sr. Presidente. surgindo no Congresso e em diferentes comissões. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua Era o registro que desejava fazer. 

em discussão. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 
Concedo a palavra a Senadora Emilia Fernan- em discussão. Com a palavra a Senadora Benedita 

des. da Silva. 
A SRA. EMILlA FERNANDES - Sr. Presiden- A SRA_ BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden-

te, gostaria de en~minhar favoravelmente e cumpri- te, SrlIs e Srs. Senadores, também quero cumpri-
mentar o· Senador Jader Barbalho pela iniciativa, mentar o Senador Jader Barbalho por essa iniciativa, 
porque$9m dúvida é um assunto preocupante e da até porque sentimos necessidade de dar ao Senado 
responsabilidade de todos n6s: Governo, sociedade, Federal e ao Congresso Nacional todas as condiçõ-
Congresso Nacional. Entendo que é da maior impor- es necessárias para fazer um debate profundo, 
tância e necessidade que, formalmente, convidemos consciente, em tomo de uma questão que não diz 
o Ministro lris Rezende. Também em audiência que respeito apenas ao Poder Executivo. Essa não é 
tivemos na semana passada, sempre dentro daquela uma responsabilidade pura e simplesmente governa-
cordialidade, o Ministro registrou a preocupação em mental. Penso que devemos discutir aqui as respon-
relação ao assunto e à construção de alternativas sabilidades que todos n6s, segmentos do poder 
que o Governo vai apresentar ao Congresso Nacio- constituído no País, temos em relação a várias situa-
nal. E que" em última instância, temos que ouvir a ções. O Senador Jader Barbalho destaca um aspec-
sociedade para decidir. to altamente relevante, no que diz respeito à situa-
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ção da polícia:; que é o social. Independentemente 'IJma associação das polícias militares ,oU dei Distrito 
dessa qu~st~o, que considero relevante, é preciso lFederal, para dizer que tipo de reiv'indicáçâ6; por 
que tenhamos oportunidade de discutir com profun- que eles foram mobilizados. Isso é um estopim, é 
didade a matéria. porque só conhecemos o que os um rastilho que está no País inteiro, a gerar inquieta-
jornais e às revistas publicaram. Ainda não tivemos I~ão. 
como faZer 'um debate àprofundado a respeito de vá- Faço um apelo ao' Senador Jader 'Sárbalho, 
rias reivin~iciações apresentadas em seminários pela 'para que inclua no seu requerimento, 'como adendo, 
própria polícia, como disse a Senadora Emilia Fer- <O convite também a um presidente' dê uma dessas 
nandes. " :associações, Precisamos ouvir o outro lapo' eti'rar as 

Na CO:~issão de Assuntos SOCiais, os integran- ,conclusões, saber qual o caminho'certo, quem' vai 
tes das P9UÇilis apresentaram uma série de' reivindi- ,apontar o caminho e quem indicará so'luÇões: • :.', 
caçóes, repito. mas ainda não recebemos do Gover- Era esse o adendo que eu faria:Espero que o 
no as informações que consideramos relevàntes. eminente Senador Jader Barbalho. CO:ri:1o autor do 

Segúr:u:iQli nos jornais, as m6didas que ó Go- requerimento. acolha a sugestão. .' 
• i • " ~ ~. ~ , 

vemo pretende tomàr não atingem exatamente o O SR. PRESIDENTE (José Sarney) ,.-' Eu, 
ponto abordado pelo Senador Jader Barbalho. No como Presidente desta Comissão, pediria ,permissão 
aspecto social, não estamos vendo nada que possa 'lO Senador Bernardo Cabral apenas para fazer uma 
minimizar'~~Sa situaçã;',o que c.onsidero também pequena achega ao seu pronunciamento. Quero di-
uma agravante. Não se' pode evità" nem mesmo o zer que a competência di nossa Comissão é a Co-
grande dê~ate a respeitá da unificação ou não. missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, e 

Penso que é válida, é p!'!rtinente a iniciativa do esse assunto só passa a ser'da nossa'competência 
Senador Jader Barbalhp e gostaria' então de apoiá- com a interface que, na realidade; tem á segurança 
lo. .. , ' ", interna e a segurança naCional com a defesa naCio-

O SR. 'PRESIDENTE (Bernardo Cabral) - Peço nal. Os assuntos de natureza sociais e'de implicaçõ-
a palavra, Sr. Presidente., . es desses problemas penso que estão' afetos à Co-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a missão de Assuntos Sociais: Parece-me' que' a Co-
palavra o Sen~dor Be'Dardo Cabral. missão de Assuntos Sociais fez um sem'inárió e pro· 

O SR. ,PRESIDENTE BERNARDO CABRAL _ moveu audiência de todas essàs categorias envolvi· 
Sr. Presidente, o requerimento do Senador Jader das. É apenas uma ressaiva.' A Presidência faz a 
Barbalho - eminentes colegas, sobretudo os que já ressalva mas deixa à comissão, evidentemente, a fa· 
se debruçaram sobre ele - envolve uma questão pri. culdade de decidir. 
mordial. O Governo pretende reformular as polícias Com a palavra o Senaddr Otoniel Mâéhado. 
militares, ~as jamais cQnseguirá fazer isso por meio O SR. OTONIEL MÀCHADO - Sr. Presidente, 
de um decreto ou de um projeto de lei enviado a gostaríamos de nos congratular com 'os Colegas 
esta Casa,,!ie não fizer primeiro a reforma tributária. pela feliz iniciativa de fazer'esse convite ao Ministro 
Os Estados estão vivendo uma situação de grande da Justiça para aqui comparecer, que consideró mui-
penúria. se, 'de uma hora para outra, essa medida to oportuno. Solidarizo·me com o nobre Senador Ja-
for de ordem geral e se o Governo Federal não fizer der Barbalho. Todos nós entendemos que é um a!k 
a devida mobilização para que os governos tenham sunto muito complexo, e que não deixa de ser uma' 

, verba orçamentária suficiente para essa finalidade, atitude de solidariedade da' Casa com o Ministro, 
podemos ficar em uma situação delicada. Por isso, o tendo em vista que está à frente de um Ministério di-
'requerimento do Senador Jader Barbalho é altamen· fícit, complexo. Seria muito proveitosa a participação 
',te oportuno., É importante saber o. que envolve tudo da nossa Casa ao Ministro da Justiça .. 
",isso, sobretudo quando se diz dos problemas decor- Era isso que gostaríamos, Sr. Presidente. 
" 'rentes da mobilização da Polícia Militar. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 
. . No requerimento há um termo, Sr. Presidente, a discussão da matéria. 
gue diz: ·suas reivindicações". Isso me animou a to- Não havendo mais oradores, com a palavra o 

':iliar a palavra para fazer um adendo ao requerimen- Senador Jader Barbalho, 
_ to do eminente Senador Jader Barbalho. Não é pOSo O SR. JADE R BARBALHO - Sr. Presidente, 
'slvel que se ouça apenas o Ministro lris Rezende e o antes que V. EX- coloque em votação, gostaria de 
. General Alberto Mendes Cardoso e não se ouça agradecer as referências feitas ao nosso requeri· 

.. úma outra parte, Por exemplo, um presidente de mento, Sinto-me na obrigação de agradecer a mani· 
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festação do Senador Bemardo Cabral a respeito da não possa e não deva ser feita a audiênda dos gru-
nossa proposição, e, em que pese saber da sua pos interessados, do contraditório; .quer dizer, nos 
preocupação, reconhecer que o Senador Bemardo outros órgãos da Casa que estão ,dispostos a rece-
Cabral deseja - o que é fundamental no processo ber e a acolher esses sentimentos.' " 
democrático - o contraditório. Estamos, na verdade, Em votação. .-:" 
diante do contraditório, em face das diversas versõ- Os. Srs. Senadores' que o 'apróvam queiram 
es apresentadas em relação às causas que acaba- permanecer sentados. (Pausa.) '" , 
ram resultando nesses lamentáveis episódios. Con- Aprovado. '. " 
cordo com V. EXª. Item nl! 2: Projeto de Lei do Senado Federal n2 

Entendo que, talvez, em outro momento, pode- 106. É Relator o Senador José Agripino. 
ríamos ouvir a outra parte, nesta ou em outra Comis- O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, Sr's 
são. Até porque temos dificuldade, neste momento, e Srs. Semidores, antes de emitir 'ô'meu parecer, 
de identificar qual a instituição que poderia ser repre- aproveito a' oportunidade para me' solidàrizar com a 
sentativa desse segmento, já que são polícias esta- proposição feita pelo Senador Jade'r'Barbalho e fa-
duais - estamos tratando de autonomia estadual. ie(apenas uma observação. '; . '. , 

Eu pediria que o Senador Bemardo Cabral que O encaminhamento e o reparo 'd:essa questão 
relevasse. Eu não considero que, neste primeiro mo- são eminentemente políticos e erlVolverão muitas 
mento, tendo em vista que estamos dia[lte:da :ques- pressões, 'sutilezas e apoiamentos de" parte a parte 
tão da segurança nacional, pudéssemos ouvir jun· com defesa de' interesses, mas 6' éócaminhamento 
tos, já com os dois Ministros, essa entidade que pu· será eminentemente pcilítíco; ., '.' ' " 
desse ser representativa da versão das polícias mili· O Senador lris Rezende, Ministi'Ô da Justiça, é 
tares. um companheira nosso. <Já tive à"oportunidade de 

Por isso solicitaria, em que pese compreender conversar coni S. Ex@ no Ministério'sóbre essa qúes-
o sentido das observações feitas pelo Senador Ber- tão, e até dissecar as altemativas de solução definiti-
nardo Cabral, que S.EXª me relevasse esse incenti- va parit esse problema, e creio oportuníssima a vin-
vo para que pudéssemos ouvi·los em um outro mo- da de,S. Ex' aqui, nessa Comissão;· para começar a 
mento, até em uma outra Comissão, pois considero conversar francamente·sóbte o problema e pedir 
fundamental, além de ouvir o Govemo, ouvir os Es- mais do que o apoiamento, pedir o encaminhamento 
tados e as entidades representativas das PMs, da do Senado e desta CO,missão na, solução do proble-
segurança pública estadual. Nesse primeiro momen- ma, em um' diálogo que seguramente' se fará com 
to, contudo, Sr. Presidente, seria adequado saber o serenidade, à luz de argumentos .lógicos, para que 
que o Govemo imagina, o que deseja propor. Como se chegue a ·bom termo em um problema que é se-
bem disse o Senador Bemardo Cabral, nenhuma al- ríssimo e cuja solução é fundamentalmente política. 
teração .nessa área poderá ,ser feita sem alteraÇão Por essa razão, aplaudo a iniciativa do Sena-
da Constituição. É urgente, então, que o Senado se dor Jader Barbalho e voto pela convocação e pela 
envolva nesse debate. vinda de S. EXª até essa Comissão, de onde, repito, 

. É o reparo que faço, com o agradecimento pe- deve sair o embriãó de uma bandeira, que deve ser 
las observações do Senador Bemardo Cabral e de- encaminhada ao Congresso Nacional. 'É o que espe-
mais colegas. ro da discussão que irá se efetivar nli Comissão de 

O SR; PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi- Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
dência enfocou o problema sob o ponto de vista regi- Creio q'u'e esse é o interesse dó Senador Jader 
mental, porque, na realidade, a Constituição define Barbalho, que é coincidente com o 'interesse do Mi-
exatamente "defesa nacional e segurança nacional". nistro Iris Rezende. . . ,,~ 

Essa interface da segurança nacional é intema e obje- Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, chega à 
to de um artigo específico da Constituição. No caso, a Comissão de Relações Exteriores Projeto de Lei do 
nossa competência, como Comissão de Relações Ex- Senado nl! 106, de 19n, que acrescenta parágrafos 
teriores e Defesa Nacional, está na defesa nacional. ao art. 51 do Estatuto da Criança e do Adolescente. É 

Estamos votando o requerimento do Senador de autoria da Senadora Benedita da Silva. Na verdadõ, 
Jader Barbalho, pois esse assunto pode implicar em são dois breves parágrafos que passo a resumir .. , 
problema de defesa nacional, já que tem uma inter- O primeiro, determina que embaixadas, co'nsu-
face de segurança interna. Foi nesse sentido, ape- lados e serviços diplomáticos brasileiros sediados no 
nas, a ponderação da Presidência, sem julgar que país de destino da criança adotada ficam obrigados 

"j I.d.">_',1I •• ,iJ 2 ... 2 l., L • , ., .;, 2 i ,. 
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a registrar em ficha cadastral própria todas as ado- f~ntão, ao Senador José Agripino que verifique se 
ções intemacionais de brasileiros por estrangeiros. aceita a sugestão. . . _ 
O segundo,anuncia que a autoridade judiciária com- O SR. JOSÉ AGRIPINO -: Aceito de plano. É 
petente para deferir a adoção comunicará, mediante uma contribuição valiosa. 
envio de cópia da sentença às embaixadas, consula- O SR. BERNARDO CABRAl- Muito obrigado. 
dos ou serviços diplomiÍticos brasileiros do,país de O SR. JOSÉ AGRIPINO - É um dado impor-
destino do adotando brasileiro, sobre sua adoção ~ante que completa a intenção da Senadora Benedi-
por estrangeiro. ~a da Silva. 

A matéria é absolutamente meritória até por .,. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presi-
anteceden,es que são notórios, são de conh~cimen- ,dência propõe que a redação seja a seguinte: 
to público. Na verdade, a adoção de crianças brasi- "A autoridade judiciária competente para deferir 
leiras pasSou a ser entendido e, ,em muitos casos, o pedido enviará cópia'da sentença às embaixadas, 
configurado com comércio de crianças É um assunto ,consulados ou serviços diplomáticos brasileiros no 
que tem que ser vigiaqo e, regulamentado. Em muito pais de destino do adotado,no prazo de·30 dias.· 
boa hora a Senadora Benedita da Silva apresenta O SR. JOSÉ AGRIPINO - O píàió de 30 dias 
um projeto que dá fol1'l1éil, que normatiza, que disci· . é razoável. 

plina a ma~é.ria. " '. • 'O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 
A propçsição de .S. ExII não vai de encontro a • 'em discussão. .. . ' 

nenhuma norma convencional que rege as relações Concedo a palavra à nobre Senadora'Benedita 
internacionais; não confere tarefas, exorbitantes ou ,da Silva. 
indevidas ,aos nossos .agentes ,diplomáticos; não A SRA. BENEDITA DA SILVA'- Srl's e Srs. 
desrespelta,princípios ~e legislação. alienígena; nem Senadores, o projeto que leve parecer favorável do 
incide sobre atribuições específicas dos Poderes da Relator faz parte das contribuições que a: Frente Par-
República. ,., lamentar em Defesa da Criança e do Adolescente in-

Somos inteiramente favoráveis. Como suges- cumbiu-se de apresentar no Congresso Nacional _ 
tão, submetemos à consideração· desta Comissão Câmara e Senado - para, que seja aperfeiçoado o 
um sUbstitLlti,vO de redação,mais sintética, mais con- Estatuto da Criança e do Adolescente. Foi uma cola-
cisa, que passo a ler: .... boração na elaboração de' políticas da adoção de 

"§ 52 - 'Ao autoridade judiciária competente para crianças e adoles·cerites. 
deferir o pedido enviará cópia da sentença às embai- Aprovo o parecer do' Relator, especialmente 
xadas, consulados ou serviços diplomáticos brasilei- após a proposta:" acatada pelo Relator - do Sena-
ras no pais de destino do adotado, que ficam obriga- dor Bernardo' Cabral. O parecer do Relàtor está per-
dos a registrar em ficha cadastral própria todas as "feito. Todavia ~ e não que'ro 'querninha intervenção 
adoções que lhes forem comunicadas. ' pareça indelicada - declaro, como já comentei em 

. Essa lei entra em vigor na data de sua publica- particular com o Senador Agripino, que considero ir-
ção. relevante o substitutivo. 'Esse instituto é regimental, 

Art. 32 ":" Revogam-se as disposições em con- mas o substitutivo deve ser' apresentado quando há 
'trário."· " uma discordância profunda Ou quando é o caso d~ 

É o nosso parecer, Sr. Presidente. acrescentar-se algo que altere ri caráter e o objetivo 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) _ O pare- do projeto. Nesse caso, o relator pode acrescentar 

uma' emenda do relator ao projeto original. Tenho 
cer conclui pela apresentação de um substitutivo. absoluta certeza' de que. essa não é uma questão 

Em discussão. apenas do relator. Tem a ver com as nossas asses-
. -. Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo sorias. É preciso que a assessoria do Senado atente 
Cabral. para o fato. Não é necessário oferecer um substituti-

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, vo para incluir uma frase ou para sintetizar um pará-
sugiro ao eminente Senador José Agripino, cujo pa- grafo. Gostaria de chamar a atenção a esse respeito 
,'recer é irretocável, que S. ExII, nesse substitutivo, e dizer ao Senador José Agripino que estou perfeita-
assine prãzo à-autor1dade judiciária. Ficando in al- mente de acordo com o seu parecer. Agradeço aos 

, bis, poderá haver um risco. A autoridade judiciária meus pares o apoio ao Relator, porque este projeto 
fica apenas obrigada a enviar cópia, mas não há é realmente necessário e relevante e vai comple-
prazo estipulado para a prática desse ato. Sugiro, rnentar a lei de adoção no País. 
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O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a No momento em que' estamos votando esta 
palavrà o Relator. matéria, temos que buscar todas as formas de inibir 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Longe de mim ousar () tráfico, venda, exploração, enfilT),' t'odo' tipo de dis-
corrigir a redação ou a intenção da Senadora Bene- criminação em relação ti criança. . ... , 
dita da Silva. Pelo contrário, minha intenção foi ape- '" É ml!ito oportuno, que apreserÍtémos uma pro-
nas dar mais' força a sua intenção, num parágrafo , 'pO:st* :concreta .. :~bjetiv~, para que as embaixadas e 
sintético, incisivo e claro. Foi só isso, no sentido de ' os órgãos representativos dos pafsê~ 'tenham a res-
colaborar, ponsabilidade 'de' acompanhar de perto e sejam mais 

A intenção da Senadora Benedita da Silva é um canal de fiscalização na tentativa de impedir 
absolutamente meritória, e isso já declarei aqui . e~se tratamento que, infélizmente; ainda existe em 
quando pronunciei o meu voto, e o sentido do substi- 'rejação à 'criança: ',"" ' " 
tutivo é exclusivamente o de oferecer uma sugestão ' Sr~ Presidel1te, Sr{ Senadora's> 'gostaria de di-
de redação mais incisiva sobre o objetivo. A suges- ,~er ctÍJ9 pedi .vista do. projeto quê. trata do acordo 
tão que, ao final faço .. com uma redação que propo- .srasil-C?oréia em relação.~ questã9,dq,turismo exa-
'nhó pará votação, é: ' , tam~nte p~~ of,erecer alguma sugestão para a Co-

, :" A autoridade judiciária competente, para deferir ' missão de Relações Exteriores encaminhar ao Ita-
o pedido, enviará, n6' prazo de 30 dias, cópia' das marati, no sentido de que todo acordo a ser feito na 
sentenças às' embail,<~das, cOnsulados ou 'serviços área de turismo, um setor onde há 'muita exploração 
diplomáticos brasileiros no pafs de destino do 'adota- de crianças, de jovens, de adolescentes, principal-

, do, que ficam obrigados a registrar, em ficha' cadas- mente meninas" que se busque acréScentar alguma 
'trai própria, todas as adoções que lhes forem comu- cláusula de responsabilidade mútua: • 
nicadas. ' , , , , , Estamos fazendo 'todo esse trabalho, Agora es-

. , Unia ,prop?sta .c,om começo, meio e fi,m, con­
clusiva sobre a intenção, repi~o, absolutamente meri-

, tóna da' Senadora Benedita da Silva. " " 

É a,nossa propos,ição. 
, O SR. PRESIDENTE (José Sarney) -,Para en­

caminhar, concedo a palavra à nobre Senadora Emi­
lia Fernandes. 

A SRA. EMILIA FERNANDES - Sr. Presidente, 
gostaria de me congratular com a autora deste proje­
to, desta emenda ao Estatuto da Criança e do Ado­
lescente, dispondo sobre a adoção internacional de 
crianças, e com o ilustre Senador José Agripino, 
pela sensibilidade e pela oportunidade com que aco­
lheu a Idéia, diante do grande desafio que temos em 
relação à questão da criança, 

É importante que, cada vez mais, em todos os 
momentos e oportunidades que tenhamos, frisemos, 
ressaltemos, chamemos a atenção dospolfticos, da 
sociedade em geral, dos govemantes, sobretudo dos 
prefeitos, qu", estão próximos de sua comunidade, 
para a questão da criança. 

, SabemOs que há uma polêmica muito grande, 
porque cada vez mais cresce o desafio, não apenas 
para o Brasil, mas para o mundo todo, do problema 
da criança e do adolescente no desenVOlVimento dos 
seus países, a necessidade do respeito que cada 
ser humano deve ter em relação às fases evolutivas 
da sua vida, da possibilidade do estudo, do lazer, 
enfim, da cultura e do desenvolvimento sadio. 

tamos com a CPI do Trabalho Infantil;.que está dan­
,do uma belfssima contribuição à sociedade brasileira 
e às próprias. famflias, que terão que discuti-Ia e as­
sumi-lá com os govemos, além de. '!lpresentar pro­
postas de crescimento de renda das famflias. 
. , Porta"!~,, cabe-nos apenas rieis Congratularmos 

, com a Senadora Bene~~ da Silva P,elo seu espfrito 
, claro' de luta em defesa' desta Causa, assim como 
tem lutado em defesa de tantas ouVás~ e ao Sena­
dor José Agripino pelas' considerações e pelo pare-
cer que apresenta. , ,'" , ,',', ' 

Era o que tinhá a' dizer. 
O SR. ROMEU tÜMA - Peçi>,~ palavra para 

encaminhar, Sr. Presidente. 
. " 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Para en-
caminhar, concedo a paiavra ao nobre Senador Ro-
meu Tuma. . 

, I." 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, apenas 
me permitiria cumprimentar a Senadora'Benedita da 

, Silva e o Sênador José 'Agripino p~la aprovlI.ção do 
projeto. ' , . 

A aprovação desse projeto vem fechar uma la­
cuna gravfssima, em que, durante o perfodo em, que 
estava na Polícia Federal, qualquer investigação so­
bre adoções tinha uma dificuldade muito grande'de 
identificar a localização do adotante. E havia acusa­
ções graves de adoções para a venda de órgãos. 
Passamos quase meio ano para localizar crianças 
com deficiências ffsicas, em que havia~àcüsaçõàS de 
que foram adotadas não como um fator humarifsiioo, 

,~ 



Janeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 13 00469 

humanitário, mas para a venda de órgãos. E essa di- e conveniente a proposição aos interesses nacio-
ficuldade de se encontrar onde eram registradas, nais. Por essa razão, o nosso voto é favorável. . 
para aonde foram trouxe até uma intervenção mais O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O par'e-
direta da Interpol, que passou a ter, dentro dos seus cEtr é favorável. 
projetos de discussão, o acompanhamento de ado- Em discussão. (Pausa.) .. 
ções permanelltemerite, para assim evitar que haja Não havendo quem peça a palavra,' encerro a 
um desvirtuániento e não um comércio, como cita a discussão. . 
Senadora 00 seu . projeto e confirma o Senador José Em votação. 
Agripino no seu relatório. Os Srs. Senadores e $eoadoras que o apro-

Quero ,cumprimentar e permitir-me-ei enviar . valn queiram permanecer sent~dos. '(Pausa.) 
esse projeto à própria Interpol na: p~xima reunião Aprovado. . . . 
que haverá,. em outubro, na india, já que se trata de Está esgotada a nossa pauta, 
uma grande preocupação não só do Brasil, mas de Com a palavra o nobre.Senador Bemardo Ca-
vários parses' do Terceiro Mundo,: que sofrem com . hral. ' , , .. 
eSSe tipo de ,agressão humanística; cOIT) a adoÇão O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
ilegal ou às vezes para: outros fins. não humanitá- há um projeto de decreto legislativo q'ue' os 'emirien-
rios. tÉls Senadores que compõêrnessa Comissão vêm 

" Quero. ,cumprimentá-los e de.ixar, registrado . :~ccimpanhando, que aprova o texto da Convenção 
esse fato. ",,:' .. ' . n2 169 da Organização Internacional do Trabalh~:, 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney)- Continua . A Senadora Benedita dá Silva, com a sua preo-
a matéria em discussão. (Pausa.) ciJiiação e eficiênéia de sempre, pediu .1Í.ista. Por 

, 'Não havendo mais,quem deseje. discutir a ma- iglual, o Senador Artur da Táv.ola. " 
térià, vou submetê-Ia a voto. A matéria é controvertida, Sr. Presidente. O 

Os Srs. Senadores e Senadoras que a' apro- . ÍTleu parecer se choca com ef mahifes~~çãQ apresen-
vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) t~ldapela Senadora Benedita da Silva e 'pelo Sena­

dor Artur da Távola, de que há. sem nenhuma dúvi-
Aprov~da:, da, um fato novo. Mas, como o Senador Artur da Tá-
Item 3·da,'pauta:. . ". . 

voOla está adoentado, seria uma descortesia se dis-
Proj~to' d~ 'Lei da Câmara que:acrescenta pará- cutfssemos isso na ausência de S. ExD . 

. grafo ao art: 22 do Decreto-Lei n2 2.239', RelátPf,' Se- O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Perfeita-
nador José Agripino. mente. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO - Sr. Presidente, s;Us . O SR. BERNARDO CABRAL - Sugeriria, se V. 
e Srs. Senadores, o projeto de lei em apreço teve Ex'! aceitar a sugestão, aguardarmos a volta do Se-
origem na Câmara dos Deputados e tem o objetivo nadar Artur da Távola e a designação de um novo 
de facilitar a '(ida de estrangeiros co'm ,visto perma- Relator para apreciar esses pontos, uma vez que há 
nente no Brasil que tenham 60 anos ou mais de ida- um fato novo. Ficaria em desconforto também não 
de e que sejam portadores de deficiência física; pelo só pela ausência do eminente Senador Artur d, Tá-
acréscimo que faz de um parágrafo ao art. 22 do De- vola, com quem tenho laços de amizade há m\Jitos 
ereto-Lei n2 2.236, de janeiro de 1985, que altera a a,nos, mas porque o fato novo está a indicar q~e a 
tabela de emolumentos e taxas aprovadas pelo art. rlelatoria ::- e isso já acontece há mais de qu~tro 
131 da Lei ni 6.815, de agosto de 1980, a,nos; eu mesmo proferi parecer em abril de. ,199~-

Na verdade, trata·se de uma liberalidade que poderá dar uma nova linha, awove,itando,a'manifes-
se concede a' estrangeiros' com vistos permanentes tação da Senadora Benedita da Silva, do Senador 
no Brasil, declarando-os dispensadOS da renovação Jlrtur da Távola e quem sabe uma ;própriacorreção 
da cédula de identidade e do recadastramento nas dle rumo da minha parte. "-

,condições objetivamente definidas pelo texto legal Era essa a manifestação, Sr. Presidente. Enca-
proposto. minho a V. Ex'! os autos do projeto. \ 

Como o projeto de acréscimo do parágrafo não O SR. PRESIDENTE '(José Samey) - Muito 
traz qualquer comprometimento ao eventual projeto obrigado. A sugestão de V. ExD está devidament~ 
de recadastramento ou de identificação nova de es- Elnquadrada nas melhores práticas parlamentares\ 
tràngeiros, levado a efeito pelo Departamento Fede- não votarmos na ausência de um,colega que tenha\ 
ral de Justiça do Ministério da Justiça, julgo oportuna Lima posição definida sobre o assunto. ' 

\ 
\ 
\ 
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Nada mais havendo a tratar, está encerrada a zação das Polícias Militares e os problemas dela de-
reunião. correntes. 

(Levanta-se a reunião às 11h35min.) A convocação do Sr. Ministro General Alberto 
121 Reunião, rearlZada em 28 de agosto de 1997. Mendes Cardoso foi feita por requerimento do Sena-
Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e oito dor Jader Barbalho. Pediria a S. Exê que'expusesse 

de agosto do ano de mil novecentos e noventa e os motivos da convocação de que foi signatário. 
Com a palavra o Senador JaderBarbalho. 

sete, na sala de reuniões da Comissão, sob a presi-
dência do Senhor Senador José Sarney, reúne-se a O SR. JADER BARBALHO - Sr. Presidente, 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio- Sr. Ministro General Alberto Mendes Cardoso, preli-
nal. Presentes no recinto da reunião os Senhores minarmente, acolhemos a proposta do Presidente I 

Senadores Hugo Napoleão, José Agripino, Bernardo José Sarney no sentido de'que ·V. Exê'tivesse opor-
Cabral, Romeu Tuma; Humberto Lucena, Casildo tunidade de falar à Comissão de Relações EXterio-
Maldaner, Jader Barbalho, Carlos Wilson, Abdias res e Defesa Nacional a respeito dos últimos episó-
Nascimento, Emília Fernandes, Joel de Holtanda dios que envolveram policiais militares e incidentes 
Selto Parga, GerSon Camata, Osmar Dias e LeV; em diversos Estados da Federação e que resultaram 
Dias. Havendo número regimental, o Senhor Presi- em diversas manifestações inclusive por parte de V. 
denté declara abertos" os trabalhos, dispensando a Exê, encarregado pelo Presidente da . República de 
leitura da ata da reunião anterior, que é dada como acompanhar em diversos Estados esses episódios, 
aprOvada. Sua Excelência, depois de breves escla- bem como propostas do Governo Federal a respeito 
recimentos, comunica que a presente reunião desti- da questão: 
na-se a ouvir a exposição que fará o Excelentíssimo "Então, acolhemos a orientação e a proposta do 
Senhor Ministro-Chefe da Casa Militar da Presidên- Presidente José Sarney, no sentido de que V. Exê 
cia da República, General de Brigada Alberto Men- passe a expor aos membros desta Comissão os es-
deis Cardoso. Após a'exposiçãoo Senhor Presidente tudos do Governo Federal a respeito desta questão 
concede a palavra ao Sen'hor Senador Jader Barba- que envolve as' polícias militares, bem como o que 
lho, 'autor do Requerimento de Convocação do Se- pensa neste momento. 
nhor Ministro. Em seguida o Senhor Presidente con- Desde logo, antecipo a V. Exê os nossos agra-
cede a palavra aos Senhores Senadores. Fazem decimentos pela acolhida que V. Exê deu ao nosso 
uso da palavra pela ordem os Senhores Senadores convite. 
Romeu Tuma, Bernardo Cabral, Hugo Napoleão, . " O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
José Agripino e Levy Dias. Após breves considera- palavra o General Alberto Mendes Cardoso. 
ções, e nada mais havendo a tratar, a presidência ~ O SR. ALBERTO MENDES CARDOSO - Sr. 
declara encerrada à presente reunião, e, para cons- Senador José Sarney, Presidente da Comissão; Sr. 

, tar, eu, Marcos Santos Parente Filho, secretário da Senador Romeu Tuma, Vice-Presidente; Srs. Sena-
comissão, lavrei a presente ata que, lida e aprovada, dores, meus senhores, tenho inicialmente de agra-
será assinada pelo Senhor Presidente, indo a publi- decer o convite honroso, feito pelo Presidente José 
cação juntamente com o apanhamento taquigráfico, Sarney, para comparecer aqui. Sinto-me honrado e 
parte integrante da mesma. - Senador José Sarney, também satisfeito, por poder, nesta conversa, trans-
Presidente: mitir a V. Exês alguma coisa que possa vir a subsi-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney ) .:. Está diar orientações que poderão ser expandidas para 
aberta a reunião da Comissão de Relações Exterio- toda a Comissão e até para o Senado. 
res e Defesa Nacional dq Senado Federal: Não poderia sequer pensar em ser didático, 

porque sempre que venho aqui, eu o faço para 
aprender com pessoas de tanto saber e tanta expe-A nossa pauta de hoje consta" de apenas um 

item. ," , .", 

Convido o Senador Romeu Tuma, Vice-P.resi­
dente da Comissão, para participar da mesa. $,. " 

Temos a satisfação de receber nesta Comis­
são o General de Brigada Alberto Mendes Cardoso, 
Ministro Chefe da Casa Militar da Presidência da Re­
pública, que aceitou a convocação desta Comissão 
para vir expor a respeito do assunto relativo à mobili-

riência. "" 
Tive certa vivência nesse problema citado pelo 

Senador Jader Barbalho. Essa experiência me pro­
porcionou. de certa forma, um conhecimento mais 
profundo do que ocorreu. Poderíamos dizer que hou­
ve uma crise que atingiu um ápice. Talvez o tempo 
verbal "- houve - tenha sido mal-empregado. porque 
do ápice baixamos para uma linha de aparentenor-

'. 
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malidade mas, na realidade, as raízes da crise ainda Houve quebra da autoridade porque foram des-
não foram extirpadas. Portanto, não se pode dizer respeitados princípios basilares. para qualqúer insti-' 
que acabou fil.crise. Ela baixou para um ponto, pOde- tuiç;ão, para qualquer organização e particulárT1:lÉmte 
mos assim dizer, de normalidade aparente, mas per- . para as instituições militares ou militarizadas, como 
manece latente. . se queira interpretar. Refiro-me: Íios princípios. da 

Ao longo da nossa conversa e posteriormente, ,disciplina e hierarquia. A quebra desses' princípios 
se houver debates, poderemos aprofundar um pou- repercutia inexoravelmente de formà' inelutável' ria . 
co mais o ,exame dessas raízes que vêm gerando qutebra da autoridade. " ,. ' 
toda essa problemática. Esse quadro que estou utilizando,' à guisa de 

Encarando esses' episódios como crlse,tam- 'introdução da nossa conversa, te~à :~e ~er é;Oinpleta:-
bém temos. de aproveit~r,a grande oportunidade,quedo,também por um conceito que tem de se'r'sempre . 
todas as crises dão à sociedade de maneira geral, .. observado, seja por membros el!Cécút~lntes das' a~' 
porque das ,crises sempre decorrem soluções; solu- 'as do Estado, seja por dirigentes do Estado. Aí não 
ções samprehonestas, ,quando tratadas com hónas- . 'riM,' refiro ao Estado como unidade da Federação, 
lidade, quando tratadas sem preconceitos,' quando ' mas ao' Estado como ente de org~r)izaçãopolíticà' dó ' 
tratadas sem acirramento de posições de privilégiOs povo; 'as organizações pertencen~~~ !lo'Estadp .. Nas-' ' : . 
ou de ataque a supostos privilégios. te caso, temos as Polícias; seja as polícias civis; , 

Essa crise pode ,gerar soluções magníficas·seja,as polícias militares, como exémpio de 'órgãos 
para o que' poderíamos, generalizando, chamarde,o que são mais do Estado do que dos governos .. , ... 
sistema de segurança pública brasileira. É . importante que esses órQãW 'Sesintam: po-

O Sen~dorJader, Barbalho lembrou que o Pre- ,deriamos assim dizer, simplificandO para facilitarmos" ",. 
sidente me designou para acompanhar esses.epis6-0Jeritendimento do conceito, como membros do time 
dios. Realmente, Sua Excelência assim determinou, dO'.Estado e que adiram aos· princípios do 'Estado é 
Em alguns momentos, dei declarações à imprensa ,às: determinações e às ordens de' quem eventual- . 
de minha inteira responsabilidade. Não estavam ali mente esteja à testa dele: os governadores. 'Nesse 
palavras do RresidentedaRepública nem manifesta- CSIS0, estamos considerando a unidade da Federa-
ção do seu, pensamento, a não ser naqu'ilo que dizia çêlO, já representando o conceito maior de Estàdo: 
respeito ao. princípio da ,autoridade, princípio que.es- .v.'ExAs sabem muito bem que essa adesão ao 
tava sendo vjsivelmentedesrespeitado nas manifes- E,I;tado .é fundamental, porque uma coisa é, por 
tações. . ,e>.(emplo, um policial cumprir suas determinações, 

Ora, V. ExAs sabem muito melhor do que eu 'suas atribuições, seus deveres, a outra é .ele cumprir 
que a autoridade de qualquer um de nós,goveman- Sflus'deveres, suas atribuições. A diferença de ento-
tes ou legisladores, não éintrfnseca e pessoalmente OI~ção 'pretende mostrar a diferença de resultados, a 
nossa, mas delegada pelo povo. Ora, o detentor da diferença do produto da ação policial. nesse exem-
autoridade não .pode, portanto, permitir qUe a autori- . pio; partindo ela de quem não esteja se sentíndo no 
dade a ele delegada seja arranhada e, como aconte-time do Estado para aquele que se sente pertencen-
ceu em alguns momentos, fortemente rompida, .. te, .aoEstado. 
como tivemos ocasião de observar em certas ,de- O que poderíamos citar acerca da necessidade 
monstrações. d.e uma polícia militar, ou militarizada, procurando fa-

Era uma preocupação do Presidente procurar lar apenas, em tese, de forma doutrinária? V. ExAs 
ajudar, da melhor maneira 'que pudesse, os gover- s/mem, perfeitamente, que a polícia militar tem, basi-
nos estaduais a preservarem o princípio da autorida- Ci!lmente, duas atribuições que são as principais: a 
de, porque embora setorizados em .alguns EstadQs, primeira delas é o policiamento preventivo e ostensi-
V;'ExAs sabem muito bem que a quebra da autorida- v.o. O policiamento preventivo é feito, muitas vezes, 
de é como que um rastilho de pólvora: a quebra da de forma individual, em duplas ou em patrulhas táti-

> 

autoridade em um Municfpio ou Estado não fica res- cas móveis. O policiamento ostensivo, para ser pre-
trita a esse Municfpio ou Estado. A simples notícia ventivo, tem também de ser dissuasório pela presen-
da quebra da autoridade se espalha e mina o próprio ça. Essa é uma vertente das atribuições das polícias 
princfpio de maneira global no País. Essa foi uma militares. .. 
preocupação muito grande do Presidente - e era A outra vertente - e af a razão de existir. a pol[-
nossa também - quando passamos a acompanhar cia militar '- é permitir que conte o Estado e, numa 
os ,problemas. segunda etapa, conte a União, com uma força orga-
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nizada em condições de atuar segundo um princípio uma emergência, em estado de poder desencadear, 
de massa, com efetivos consistentes, organizada em caso necessário, até mesmo mobilização para atuar, 
frações ou em unidades, em pelotões, em compa- principalmente, na segurança externa: ., 
nhias ou em batalhões de PM, para ter condições Ora, poderiam alguns . questionar. se estamos 
de, usando a sua massa, usando o adestramento, num estado de paz promissora, por qüe estar pen-
usando a doutrina, usando a cadeia de comando, sando em ter Forças Armadas primilcialmente pre-
usandô a disciplina, que dá coesão àquela força que paradas para a segurançà externa?' Sabem muito 
vai ser empregada, poder resolver' problemas de . bem os senhores como é müitas vezes volátil, como 
grave perturbação da ordem pública. Essa é a princi- é cambiante o quadro internacional.' Aqui temos, na 
'pal razão da existência das polícias militares,' . .' nossa América do' Sul,. felizmenta, uma perspectiva 

Poderíamos ter, para aquela primeira vertente, . de paz duradoura. ',E será assim, temos certeza; To-
a do policiamento preventivo e ostensivo,' policias ci- davia, uma . nação, e principalmente' uma nação do 
vis fardadas,.e estariam perfeitamente aptas'para :porte,da Nação brasileira, não pode'pretender não 
aquilo, mas, para essa outra vertente, para o contro- ter meios para impor-se como nação sóberana. Den-
'Iee a restauração da ordem pública gravemente per- ,treesses meios,~ está toda a capacidade política da 
tubada, é preciso um órgão policial com capacidade nação, toda a ação diplomática que se possa desen-
de atuar da forma que se tem. Recordando: ,atuar volver, todo o poderde sua.economia, todo opoten-
em massa; 'atuar com unidade de doutriilá;'comuni- , cial que possa representar . a quantidade do seu 
'dade de comando, atuar de. forma coesa,portanto, '~povo; a vontadé.do povo, o·moral nacional, a coesão 
disciplinada e com respeito à hierarquia, e atuar em . nacional. Aí está a necessidade de ,ter a nação For-

, cOndições' de, usando o' seu, adestramento" sanar ças Armadas em condições de', ,nesse conjunto na-
problemas de grave perturbação da ordr·.j1 pública., cional, atuar,como elementodissuasor., , '. 

• _ _'-. ~.., , •• r ~. , • I 

'·",.Porque a necessidade desse. órgão com essa c' • Bem, se raciocinarmos'dessa maneira,que me 
, segunda vertente citada? Entramos, agora, no cam- . parece, uma' maneira correta de fazê-lo, não pode-
, po da União. É para que, uma vez esgotados os re- mos' estar imaginando que as ForÇas Armadas de-
• cursos dos Estados federados, não haja a banaliza- vam estar também em condições de àtuar como po-

· ção do emprego de força federal. • '.' , ,', '1 . Ifcia;' se assim fosse, o esforço da' preparação das 
E:agora faremos uma pequena digressão so- Forças Armadas, dada a não-urgência da defesa ex-

; bre força federal. Ela é destinada primordialmente, terna em relação à rotineira necessidade de se ter 
pela Constituição, para a defesa do Estado e; de for-Forças preparadas para atl:lação na segurança públi-

',ma' complementar, ainda pela Constituição, para . ca, estaríamos correndo o risco de desvirtuar a pre-
apoiar 0$ Estados em situações,. como citamos, de paração, o adestramento,- o, equipamento, a organi-
grave perturbação da ordem pública, a pedido dos . zação das Forças Armadas, porque, nessa hipótese. 
Governadores. 1, • " . • estariam sendo primordialmente preparadas ,para 

Mas é necessário que os Governadores,. antes essa vertente: a deyma força policial militar. . 
de fazerem o pedido de apoiode'tropa',federal,'à ,'·~t Aí está o que chamamos de 'risco de banaliza-
União, tenham condições de eJes próprios, ainda ção do emprego dás Forças Armadas. É não se ra-
numa penúltima instância, tentar resolver o problema ciocinar de uma forma doutrinária 'e, mais do que 
que estaria sendo apresentado à União. ' ~I'~ doutrinária, única em toda a Nação sobre a necessi-

A banalização a que me referi .::. do emprego da dade ,de existirem Forças Armadas voltadas para a 
tropa'federal - seria gerada',pala ausência de'um defesa extema"eventualmente em condições de 
corpo policial, por exemplo, como estamos· vendo, atuar nos Estados: a pedido dos Governadores, para 

. que tivesse condições de fazer aquele emprego an- manter a ordem pública ei de outro, lado. uma força 
, tes de o Governador considerar esgotados os seus policial que não abrevie aquele ato entre a eclosão 

recursos estaduais.' . . . ,,I< , . I' ~. da grave perturbação da ordem pública e a solicita-
· .' ',Ora, por' que o cuidado e por que, repito; essa ção do emprego de forças federais. " " 
expressão· "banalização" do emprego da' tropa fede- Detive-me bastante· neste tema; porque julgo 

· ral? Porque a principal missão das Forças Arríiadas : muito importante que ele seja considerado em qual-
é a defesa externa do País, é para isso que elas são quer tentativa de solucionar esta' crise, que, como 

· idealizadas, equipadas, adestradas, organizadas. É . disse, na minha opinião, não está resolvida,porque 
para isso:que elas se mantêm sempre em parma- I,em suas raízes ainda não se tocou. Com isso quero 
nente estado'de presteza, em estado de atender. a ' dizer que qualquer hipótese levantada para a solu-
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ção do problema não deve deixar de considerar a a rebeldia. AI se procura, deve-se procurar com ho-
necessidade qesse colchão entre a eclosão da grave nestidade básica de propósitos, deve-se procurar o 

• perturbação da ordem e o início do emprego even- porquê da insatisfação de cunho social ter desagua-
tual de uma fôrça armada. do 'na manifestação de desrespeito à disciplina e à 

Ademais, se tivéssemos também essa necessi- hiorarquia. Podemos encontrar várias causas, e aí 
dade de ab~eviar o emprego das Forças Armadas a os senhores representantes das polícias militares 
qualquer conflito, pela inexistência de um órgão que ,conhecem muito melhor do que eu. Mas, sem som-

, tivesse condiçqes de atuar em massa para solucio- broa de dúvida, no momento em que as reivindicaçõ-
,nar os conflitos graves de ordem pública, estaríamos es passam a ser defendidas, de uma forma prepon-
correndo também um g~nde risco. Qual o risCo? De deirante, pelas associações - que não devem ser 
militarizar,j)9rque as, Forças Armadas são prepara- s,indicatos, inclusive a Constituição proíbe. -, que 
das para outras destinações, em caso de emprego passam a assumir papel de sindicato, porque passa-
de destruição e não de contenção. ,Esse também,é iam a reivindicar como tais, no momento em que 

; um conceito ,que deve ser, na minha opinião, sempre surge esse espaço para essas associações, no mo-
consideradqa~ se estudar o problema das polícias mento em que os Govemadores se vêem obrigados 
'militares. ' ' , ' a negociar com os dirigentes dessas a~spciaçoos, ,aí 

Alguém pode perguntar ~ e falamos de passa- podemos percorrer a cadeia de comando e encon-
."gem: Mas uma polícia ciwil fardada não poderia fazer tmr alguma falha. Encontrará a falha quem está na 

isso? Eu diria,qu'edesde que ela estivesse adestra- céldeia de comando e conhece muito melhor do que 
da para isso, sim. Mas ai teríamos o mesmoproble- quem está lhes falando as características da ação 
ma que hoje· temos com as polícias militares, qual dE! comando nas polícias militares em cada um dos 
seja, das duas, vertentes de sua destinação.'. Nessa E'i3tados, porque também não se pode generalizar 

,hipótese, terlamos a polícia civil, que é destinada, para todas as polícias militares. Os problemas são 
como os senhores sabem, muito bem, às ações de poculiares às polícias de cada Estado.: Seria talvez 

; polícia judici~~~ e às ações de polícia de investiga- inócuó eu estar aqui citando possíveiS causas desse 
ção, -também se' dividindo, na sua, preparação para afrouxamento da disciplina e dessa concessão de 
esses eventuíiis empregos de manutenção ou de espaço para organizações' informais, espaÇOS ocu: 

. restauração da ordem pública, atuando em massa. pados 'por elas em lugar da organização formal de 
Como.~~tou proc~~ando mostrar, e agora vou comando. Cada um dos senhores pode 'ir pensando 

chegar ao ponto, esse é um dos problemas que to- nisto, tenho certeza de que já vêm pensando, par-
dos nós enfrentamos, cidadãos brasileiros, .policiais qiJe recebi muitas manifestações de coronéis e ofi-
militares. Ali está uma das raízes do problema que ciais das polícias militares, algumas rebatendo idéias 
veio a eclodir. recentemente. Essa, 'diria até, dicoto- qlJe eu havia lançado em pronunciament(js e outras 
mia na preparação da polícia militar, para a ação poli- 'aplaudindo e confirmando, em alguns momentos, até 
cial,preventiva ostensiva e, ao mesmo tempo, ter fazendo uma autocrítica muito honesta dessas car-
que estar preparada para a ação em massa, até ' tais que recebi, creio que o problema salanal estaria 
mesmo a açã(j com violência legal, tendo aí o Esta- muito perto de se explicar, algumas razões pelas 
do o monopólio da violência legal. . qluais esse espaço de comando foi ocupado pelas 

É lógico que as raízes do problema que recen- associações. Seja o problema salarial, no que se re-
'temente aconteceu com as polícias também estão fEire à baixa remuneração, seja o problema salarial 
nos aspectos'da remuneração. Em nenhum momen- 01:) que se refere ao distanciamento entre os salários 
to se negou isso, em nenhum momento se deixou de dos níveis mais altos e dos níveis mais baixos da 
reconhecer isso. Uma causa como essa, séria, muito hierarquia. Temos notícia de proporção, em algumas 

. séria - em certos Estados, mais séria do que em ou- polícias, entre o soldado e o coronel, dá 1 para 20. 
tros, porque havia casos de não se receber a remu- Não quero citar Forças Armadas como exemplo, ab-
neração -, uma causa como essa, quando deságua s,~lutamente. Cada um de nós sabe onde lhe aperta 
nas verdadeiras rebeliões que verificamos em al- o calo. Mas, neste tópico de todos os membros da 
guns Estados ou, em demonstraçõe's não dentro da c,~rporação se sentirem no mesmo barco de dificul-
cadeia hierárquica 'e- ábsolutamente fora do que se dades, eu citaria que a proporção entre o soldado, 
e~pera de disciplina de uma organização militar ou antigo - que é o caso do soldado da Polícia Militar -
lT!ilitarizada, causas sociais como essa, justas, não e o quatro estrelas nas Forças Armadas é de 1 para 
podem ser justificativas para o que aconteceu, para 8,7, e essa proporção é muito mais baixa quando se 
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vai verificar do soldado para o,coronel, que é o posto isso não fui eu quem fiz; é comum se fazer, e sei 
má)(imo das polícias militares. Por que estou me re- que muitos oficiais das poliCias militares fazem. 
ferindo a isso? Porque é muito importante - e não Por isso, não é válida a afirmação de que eu 
estou querendo dar aula para ninguém, apenas estava condenando a quebra da hierarquia e da dis-

. mencionando para conhecimento da Comissão - ,ciplina por não ter passado fome, e não é válida tam-
que, além ,dos membros de uma força policial se bém pelo que tentei expor até agora"'~ justa a reivin-
, sentirem. realmente membros do Estado, eles têm dicação, tem lá, a sua raiz ,justa, q~~ .,tem que ser 
que se sentir também, e primeiro, membros efetivos atendida através da cadeia de comal')do e dentro 

• Qa ,Polfci~ M!litar. Não é só o simples fato de estar das possibilidades das unidades f~9ra.das; mas, 
,fardado, de ter a graduação de soldado, sargento, ~mbo!'8 justa, ela não jus~ifiÇ:a a quel?~ da hierarquia 
:oficial, ou posto de oficial que ,o transforma, num e da disciplina, repito, ferindo de morte princlpios 
r:r!~mbro efetivo da Polícia. Ele ,tem que sentir perti- ·que são fundamentais para aquela cóésão a que me 

, nência à Polícia, ele tem que, se sentir pertencente a referi, ~necessáÍia' a uma policia que vai ser empre-
, ,isso, ou seja, até mesmo nas dificuldades, ele tem gada corno um conjunto, que ,tem que,ser emprega-
o gue ,se s~ntir no mesmo barco de seus superiores, e da em massa, com unidade de dou'tnnà, unidade de 
as dificuldades, basicamente, começaram por al,comándo e uma coesiva diséiplina. AI, sim, a expres-
pela ,remune,ração. Entendam os' senhores, por favor são "ferindo de morte". ; , 

, - fi aqui eu me dirijo aos representantes das pOlícias Isso não qúer dizer..; ós senhores já devem ter 
militarés -. que 'aI não vai uma crítica de quem está "sentido ,nessas 'minhas palavras - que' ali estivesse 

: falando;"mas uma' triste const!ltação de quem eStá 'falando'alguém 'que fosse' contra as.pollcias milita-
: f,a,I~ndo. Triste, porque isso veio a colocar alguns 'res. Acabei de· mostrar qUé necessitamos de uma or-
· membros das polícias; aqueles que se manifesta- 'ganizaçãó policial com capacidade dê atuar, corno 
: :ram,aqueles que até mesmo, em alguns momentos, . citei, segundo esses principies todos' e esses funda-

se rebeláram, veio à colocá-los numa atitude de ab- 'mentos. Mas hão pode haVer uma organização des-
, soluta ruptura da disciplina e dá hierarquia, portãnto, tinada a isso que não tenha como base esses princl-
ferindo de morte - e aí, sim, explico agora uma ex- ' pios, porqueq s.eu erl')p'~o estará comprometido, 

· pressão q'ue usei numa entrevista -, ferindo de morteassim,comoa confiabilidade. ",", 
'a hierarquill e a disciplina " " • . . Com essas ,palavras',..., afirmoroais uma vez 

1 I I. • 

Sabem os senhores muito bem, não há como que é minha'opinião pessoal- eu gostaria de dizer 
'entendermos de outra forma, depois de tudo que que há- que se' redesenhar as policias, partindo de 
aconteceu, as cicatrizes ficam muito profundas e não uma mudança, na destinação das policias militares. 
se consolidam; cria-se uma pequena casca por Penso que devamos'ter policias militares ape-
cima, mas a cicatrização efeti1va, por dentro, ,lá em- nas para aquele segundo viés a que me referi, aque-

. baixo, não ocorre. , ' la segunda vertente da. nossa colina de emprego 
operacional das nossas'pollcias - policias em condi-

Em determinada ocasião, li a referência de um ções ,de atuar na restauração da grave perturbação 
oficial da polfcia militar a esta m,inha expressão "fe- da ordem pública; e que as destinações de policia-
rindo de morte", dizendo que eu teria exagerado, mento ostensivo e preventivo fiquem com uma polf-
porque, com certeza, nunca senti \fome, e havia sol- cia civil, que poderá ser fardada ou não, poderá ter 
dados e suas famílias sentindo fomê\ seu segmento fardado, poderá ter ,seu segmento 

A afirmação é COrréta, graças a Deus. Além 
dos exercícios militares"nunca senti fome. Entretan­
to, por força de ter sido comandante de pelotão, de . 
ter sido comandante de companhia, vivi isso junto a~ 
meus soldados e, em alguns casos, junto aos meus 
sargentos. Como é costume na Infantaria, de onde 
tenho a honra de ter vindo, o tenente está sempre 
junto do seu pelotão, sempre colado, conhecendo o 
problema de cada soldado, de cada sargento, visi­
tando as famnias, tirando do pouco que lhe é coloca­
do no bolso alguma coisa para ajudar; como capitão, 
corno comandante de unidade, a mesma coisa. E 

usando trajes civis, mas que tenha a destinação poli­
ciai de serpolfcia judiciária investigativa e policia 
que faça a ação preventiva e ostensiva. ' 

É mais ou menos por ai que passa a proposta 
publicada no Diário Ofiélal do Estado de São Paulo. 
É lógico que a operacionalização da proposta tem 
que ser detalhada, discutida; não discutida em gabi­
netes, mas na linha de frente, com quem entende 
desse assunto, que são algumas pessoas e, princi­
palmente, os próprios policiais CMS e inil~ãÃ:ls .. " 

Uma organização que tem boas sugest~s a 
apresentar é o próprio Conselho dos Cornand~ntes 
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das Policias Militares. Li a Carta de Foz do Iguaçu, 
que apresentá pontos passíveis de meditação pro­
funda por quém estará encarregado disso. " 

O Governo Federal está trabalhando, capta­
neado no sentido de que o trabalho está sendo exe­
cutado e coordenado peio Ministério da Justiça, com 
propostas pafa'resolvér essa crise que 'ainda exiSte, 
que é a crise' .,'ãO só da Polrcia Militar, da Policia Ci­
vil - porque 'tudo isso que foi falado em relação à 
Polícia Militar'também àconteceu com as Policias Ci­
vis, e, em 'álguns casos, muitó mais seri~me'ntà. 
Mas, na Pol!c'iâ Militar. veio muito a' lume porque é 
militar, fardada' e porque se esperá um comporta-

, mento disciplitúlr mais rígido. !' ' " ' .. 
- I ' ~ , • . . • • ~ f 

Então" a «rise não é apenas de uma ou outra 
polícia, mas é uma crise do sistema de seguránça 
pública, que ,tem a sua base nos Estados. 

'. ',- ",' , 

Falamos;, ,muitasyezes, no, problema salarial. 
Não falei, mas é igualmente importante o pn>blema 
do reequipamento das polícias, para ,o policial tam­
bém se sentir, realizado'profission~mente, ,não, ape­
nas a realização de dar,bem-estar àsua família, mas 
ele, efetivam,ente, se sentir um profissional ..:. e isso 
P!lssa pelo reequipamento das polí<;ias. 

Podemos entrar numa outra área;, que não é 
eSpecificamente minha',. 'ri1às que os 'senhores tam­
bém conheêem muito bem, aqueles que foram go­
vemadores;· aqueles que estudam hoje essas neces­
sidades de reformar alguns sistemas brasileiros; não 
apenas o sistema de segurança pública, mas,alguns 
sistemas que 'tenham levado os Estados a essa si­
tuação de não poder, sob o risco de desorganizar 
toda a sua administração, remuneraf naquele nível 
necessário os,s~us policiais. ' 

Fala-se 'muito em tirar da Constituição - vou 
até usar a éxpressão analítica, porque a sintética é 
complicada' -, desconstitúcionalizar as polícias. Não 
é basicamente uma proposta do Executivo. Tenho 
conhecimento de que o Ministério 'da Justiça está 
trabalhando 'em alguma eoisa sobrá a Constituição, 
porque nela está amarrado todo o sistema de segu-
rança públicà brasileira.' ' ' 

, " Então,' é 'lógico, para: quem pretende propor 
uma solução na raiz do' problema tem também que 
'Pensar em dar mais liberdade à lei ordinária para le­
gislar sobre o sistema de segurança pública. Amar­
t~do à Constituição como está; toma-se difrcil a 
Constatação de que o sistema ficou anacrônico e 
que tem-se que mexer na Constituição. Esta não é 
uma situação ideal e, como todos estamos vendo, é 
muito difícil alterar a Constituição. 

Nesse sentido, sim, imagino que se deva tirar 
algo, mas isso não é descontitucionalizar a polícia, 
maiS tirar da Constituição alguns itens que ali estão 
amarrados, que devem ser regulamentados ou esta­
belecidos pela lei ordinária para que se possa ter 
m~Lis facilidade. E também para que se possa adap­
,tar com mais facilidade a essas peculiaridades,a 
que me referi, de cada Estado. 

O Govemador do Ceará - estou citando esse 
caso porque, por ter estado lá, o constatei - está 
realizando uma experiência muito interessante em 
um distrito piloto, digamos assim. Um distrito mode­
lo; de integração das duas policias. Essa experiência 
pode tomar-se um embrião em relação àquela reor­
galnização a que me referi: uma polícia civil fardada 
tlClbalhando na ação preveritiva e ostensiva,' " 
, 'Mais adiante' eu até gostaria, se convidado 
pai" Govemador, de voltar para conhecer os resulta­
dós desse processo. Cito-o pOrque li o resultado' de 
urna' consultoria encomendada pelo ,Govemador' e 
,rpe entusiasmei com a idéia de se ir adaptando aos 
p(>ucos a situação existente para uma situaÇão ideal. 
E essa adaptação tem que ser realmente gradual 
plira que não se criem novos vácuos no nosso siste­
Il},a ~e segurança pública. 

Bem, falei sobre os problemas, mas há Esta­
dlJS em que não há problema. Os Estados onde não 
houve basicamente a manifestação fora da cadeia 

, hierárquica podem ser considerados como os que 
c1Jnseguiram acertar as necessidades, onde os Go­
vemadores tiveram condições ou criatividade para 
se antecipar, aos problemas ou tiveram o conheci­
mento pleno dos dados todos para poder decidir. 

Sobre o problema da Constituição, eu diria 
mais: além de constar que deve haver na Constitui­
ção algo que dê uma padronização mínima ao siste­
ma de segurança pública, haveria necessidade - e 
sabemos que o Govemo 'Federal está agindo nesse 
sentido - de se ter, assim,- uma espécie de tripé, em 
qlue se basearia o nosso sistema de segurança pú­
blica. Seria uma política nacional de segurança pú­
blica, ,que não entraria no detalhe do Estado mas' 
que daria essa padronização a que me referi, mrni­
rna necessária; um, órgão que fiscalizasse a execu­
ção dessa politica pelos Estados e a propria ação 
~Iovemamental nos Estados da Federação. Tudo 
i!sso de uma forma bem integrada, bem articulada, 
harmônica, com geração de recursos para atender 
às necessidades básicas. Creio que, assim, seriam 
solucionados todos os problemas enfrentados. 

Era o que eu teria a dizer, antes de eventuais 
debates que os senhores queiram conduzir, apenas 
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para expor, como foi visto por uma testemunha que estava - salvo engano da minha parte - há cerca de 
lá esteve, o problema das ocorrências nas polícias seis meses sem receber seu salário .• 
civis e militares. Evidentemente, seja civil ou militar, funcionário 

Estou disponível, Sr. Presidente, para qualquer público ou não, qualquer pessoa com esse nível de 
pergunta que eventualmente venha a ser feita. Mais atraso salarial chega ao desespero. . " 
uma vez, digo que estou muito agradecido pela V. Ex' se referiu também ao distanciamento, 
oportunidade de cooperar com todos os senhores. em alguns casos, entre a remuneração do soldado e 

Muito obrigado. do coronel, bem como à questão do reequipamento 
. O SR. PRESIDENTE (José Samey) _ Quando das Polícias Militares e à desconstitucionalização 

o Senador Jader Barbalho propôs a convocação dos dessa questão. 1 

Srs. Ministros, de certo modo considerei que isso tal. Quero, em primeiro lugar, dizer que sou solidá-
vez fosse inoportuno, porque a crise já não era agu- rio com V. Ex' em relação às observações que faz 
da. Mas vejo, neste instante, que o Senador Jader do problema. Tive a oportunidade de govemar duas 
Barbalho acertou. É mesmo bom que se discuta vezes o meu Estado. Desejo registrar que, da Polícia 
esse.assunto fora da pressão e da paixão dos fatos, Militar do meu Estado, só recebi solidariedade nas 
com absoluta tranqüilidade, como a exposição que ' oportunidades em que governei. Não registro, ne-
V. Ex' retrata perante esta ,Comissão. ,Uma exposi- >nhum. episódio de indisciplina, mas só atitudes do 
ção muito clara, muito precisa, sobretudo ml,lito ho- melhor é maior dever cívico por parte aos policiais 
nesta sobre os seus pontos de vista... militares; ,'" 

, Mas acredito que ,os Srs. Senadores tenham Por isso, penso que, nessas questões, há'que' 
algumas questões a propor para melhor aproveitar- 'se separar, na análise dos efeitos, a, questão das 
mos a presença do Ministro-Chefe da Casa Militar causas. E cumprimento V. Ex' que, com sensibilida-
aqui, na'Comissão de Relações Exteriores e Defesa de, registra; por exemplo, a questão do reequipa-
Nacional. " - mento. " 

Desconheço qualquer gesto, em qualquer Go-
Assim, concedo' a palavra ao Senador Jader 

Barbalho. "-,', ' , ' , 

O SR. JADER BARBA LHO - Sr. Presidente, 
S~s e Si's. Senadores, em primeiro lugar, desejei 
cumprimentar o Ministro-Chefe do Gabinete Militar 
da Presidência da República pelas consideraç~s _ 
que fez sobre o tema e pela-fortnasereria.-profissia.: , 
nalmente competente, com que acaba de _analisar 
essa questão. - ,- ',". " . ':, -

Alio-me às observações do Presidente Sarney 
quando diz que este momento, efetivamente, é o 
adequado, uma vez que não estamos vivenciando 
os dias que envolveram em crise algumas Polícias 
Militares no Brasil. .' , 

Sr. Ministro, anotamos, da abordagem de V. Ex', 
,o que consideramos, em qualquer situação, fundamen­
tai: é que não existe efeito sem causa; e V. Exu, Com 

, muita propriedade, referiu-se ao que entende como 
possíveis causas do episódio que envolveram algu­
mas Polícias Militares em algumas Unidades da Fe-
deração. -

A questão salarial foi uma delas, e cumprimen­
to V~ Ex' pela sensibilidade ao tratar da questão sa­
larial, em relação à qual, em alguns casos, Havia de­
fasagem salarial, e, em outros casos, atraso. Especi­
ficamente, creio eu, no caso de Alagoas, onde todo 
o funcionalismo público, incluindo a Polícia Militar, 

-' vertia no Pais, em relação a financiamentos para se- " 
gurançapública. Gostaria que V, Ex' pudesse nos 

, falar sobre os estudos em relação a ,financiamerito 
para, a segurança pública. Conhecemos, no Brasil, 

... certos programas de financiamento para várias 
,áreas: para ,a área da saúde, da educação, da habi~ 

. "tação: Vários programas já existiram e estão a exis-
" tir; masdescont-teço o problema,que em todas as, 
',' pesquisas de opinião pública no Brasil vem com uma 

prevalência significativa, que é o problema da segu-
"rança públiCa. E_desconheço que no Brasil se tenha 

instituído, ao longo do tempo, qualquer programa 
efetivo de financiamento para segurança pública, in­
clusive em termos dO,reequipamento, a que V. Ex' 

/ - se refere. ; . 
Recordo-me que, quando Govemador do Esta­

do, pelos projetos que estabeleciam o ideal, em nível 
de segurança pública, teríamos que ter, no, Estado 
do Pará, 25 mil homens. Tínhamos 11 mil, porque 
isso efetivamente comprometeria, e muito, a receita 
do Estado. Por outro lado, não havia, como não há, 
por parte doGovemo da União, ao longo do temPo, 
nenhuma linha de financiamento que possa ajudar 
os Estadôs 'a obter recursos para reequipar as polí­
cias militares. ' 

",;0 

Então, é um tema, dentre os que vou propor a 
V. Ex', sobre o qual gOstaria fosse emitido certo juíz~. 
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· Eu gostaria que V. EJ(.l hoje falasse sobre o acom- tureza. Como fica a questão da autonomia da unida-
panhamento, por parte da União - e, no caso, das For- de federada em episódios dessa natureza? E até as 
ças Armadas-: em relaçãO às Policias Militares. relações políticas nem sernpre sãó tranqüilas. Se 

Havia, não sei se ainda há - e me perdoem, no são tranqüilas hOje entre o Presidente da República 
caso, a ignorância sobre o tema -, um setor do Exér- 'e os Govemadores,no futuro, poderão não ser. 
cito que acompanhava as Policias Militares. Como . , Aautonomia estadual está vinculada também à 
Governador do Estado, diversas vezes recebi a visi- questão da segurança pública, Um Govemador que 
ta de general' responsável por essa área. Faziam o não tenha sob seu comando a questão da seguran-
acompanhamento, que,' no caso, jamais entendi ça pÚblica,no meu entendimento, fere a.autonomia 
como qualquer ingerência· e interferência·' por' parte ,dEl.unidade federada. 
do Govemo Federal na autonomia estadual, mas sim ' ; Então, são questões dessa natureza que me· fi-
como uma colaboração por parte do Exército em re- 'ZElram propor e ter o privilégio de ouvir as observações 
lação às Polícias Militares; considerando'que estas do'V: Ex!!_E,: repetindo, não entendo, como V. Ex!! 
funcionam, de acordo com a Constituição,' como for- também não entende, como pOde haver efeito' sem 

,ças auxiliares do Exército ,brasileiro. Portanto, sem- ·ctlusa.Portanto, em questões como. essa, há de se 
pre entendi e .agradeêia.p~ '~elatóriôs,quàrf.!é eram . indagar que causas levaram a essa crise:. ,', ' 
feitos com as observações desse acompanhamento.v. Tenho também muito medo da generalização, 

· GOEitaria'que V_ ExI' iãmbém,' sóbre o temâ, 'até porque, se formos:historicamente fazer generali-
emitisse um juizo sobre o ~companharnãnto. por par- zações, ,começartamos com as ,Forças Armadas, 
te das Forças ÁÍTnadas, considerando que' as Poli- ,CI)m a intentona comunista de 35. Ai impugnaríamos 
cias Militares são forças auxiliares dci'EicérCito~ o Exército brasileiro, porque, em 1935,;alguns dos 

'Em relação a essa'questão C/a'desconstituCió- -integrantes das, Forças Armadas resolveramimpug-
nalização, que é um tema pOlêmicó;óuvimos, ao nar a Aeronáutica porque fez. Aragarças e Jacarea-

'longo desse 'episódio, várias manifestaÇões: de canga. Então, temo as generalizações. Temos que 
guarda municipal; de guarda nacional e, por isso . analisar as causas, que inevitavelmente nos,convo-
mesmo, interessâmo-ncis em ouvir,' como fizemos, a ,cam,nos convidam ~ meditar sobre' as soluções. 
opiniãó de V.'E'xI';pósteriormente, deverernosouvir Sr. Presidente, são essas as minhas indagações 
a opinião dó Ministro da Justiça. . . > e'; desde já, agradeço ao General Cardoso, cumpri-

. Por exe'rilplo, quando se falou em guarda muil'i- rill9nt~f1<;IO-O por suas lúCida~: observações ria e~i-
cipal, considerei algo extravagante.:lmagine umEs-. ção q~e fez. . " , ., . .' , 
tado como o meu, que é' do tamanho da Colômbia! O SR. PRESIDENTE (José Samey) - As ques-
Como' iríamos' resolver' a intervenção com guarda tises, dã, V. ~ ho~ràm a Cómissáo. "C, . , 

,municipal? Não'consigo entender e até lamento se Concedo a palavra ao nobre General Alberto 
estou emitindo juIzo sobre algo que 'não tenha pro- Cardoso. ., ' 
cadência, porque, às vezes. ,lemos algumas coisas '. O SR. ALBERTO CARDOSO ~ Senador Jader 
na imprensa que não têm, absolutamente nenhuma 13arbalho, muito obrigado pelas observações, inclusi-
procedência. 'Mas fiquei imaginando ... Por exemplo, . \le por concordarmos que as generalizações .não de-
tivemos vários episódios no meu Estado'relativos à ,\lem ser feitas •. Cadacaso tem que ser estudado de 
famosa Serra Pelada, 'que chegou ,a ter 60 milho- persl,- concordo literalmente com V. ExI'.-. verifi-
mens, e vários episódios de segurança pública. Ima- cando profundamente as causas. Realmente"assim 
ginei.a Prefeitura de'Curionópolis dando tratamento deve ser. -:' .' . <';-"., _,' '. :":t; , -.'~ 1 

a uma rebelião'dos garimpeiros de Serra Pelada. Dentre, os tópicosque,V,'ExI' abordou; o pri-
Como é a guarda municipal de lá?, meiro foi chamado de financiamento. Peço a sua au-

· Fiquei imaginando também como é que seria a , torização para expandir um pouco mais o conceito e 
negativa de éolabôração. qual o interesse dos prefei- ,chamar de. investimentos. e custeio., Divido, ~ então,- a 

" 

tos em se envolverem em episódios dessa natureza. solução em, duas partes: os investimentos e o. cus-
Estou fazendo 'essas consideraçÕes porque li, na im- teio, bancados, chamemos assim, diretamente; e ou-
prensa, e até creio' que isso não tem absolutamentetro processo. que, seria ~ realmente um pouco mais 
nenhum cabimento. ~-. t lento. de aumento:da·.dotação orçamentária para os 

Por outro lado, a questão da guarda nacional é Estados nesse setor. • " 
outro episódio no qual se pode perceber uma força Como disse a V: ExI's, o Ministério da Justiça 
pública vinculada à União para episódios dessa na- está fazendo os estudos na área federal para propor 
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finalmente ao Congresso soluções para o problema. Como V. EX- vê, Senador, não tenho condiçõ-
Essas soluções tem que passar pelas causas, como es de lhe responder diretamente e dizer exatamente 
bem destacou V. EX-.. E entre as causas, estariam o que está sendo feito, mesmo porque não é da mi-
os problemas salariais e dereequipamento. nha área, mas lhe transmiti idéias gerais que tenho 

Nesses contatos que vem sendo feitos pelo Mi- ouvido serem mencionadas. 
nistro da Justiça, S. EX- tem procurado verificar Posso passar a outro tópico, Senador? 
como a União, de uma maneira não tão preponde­
rante em relação aos recursos próprios dos Estados, 
mas . de alguma forma significativa, poderia atuar 
nessa área de ajuda aos Estados para investimen­
tos, em termos de reequipamento, e para o custeio 

\ das 'policias, ,ou seja, do sistema de segurança públi­
ca. Falam alguns.';" e há até projetos na Câmara -
em fundos; falam alguns, não na área federal ainda, 
em novos' impostos não na área federal, falam al­
guns em aproveitamento do que já existe no sistema 
de loterias, por exemplo, para arrecadação que po" 
derá ocorrer sobre o'consumo de combustlvel'ou em 

,outras áreas. o fato é que tem de haver uma fonte 
de recursos que ajude os Estados a resolver esse 
problema maior queel$s estão vivendo. 

- Como disse durante a conversa, prevê-setam­
bém que' os Estados venham a melhorar suas condi­
ções de investir e de bancar o custeio de seu siste­
ma de segurança pública, na medida em que eles 
venham a arrecadar mais e possam ter liberdade 
para sanar alguns problemas estruturais. 

Vamos ver um exemplo: o Governador do Rio. 
Grande do Sul citou numa conversa - não me arris­
carei a repetir os números - que em seu Estado há 
uma grande quantidade de servidor~,s públicos que 
ganham mais do que o Governador, seja, em nuão 
de seus salários básicos, seja em razão de acrésci­
mos de vantagens e gratificações. Ele disse 'que 
bastaria eliminar essa'fatia'que está acima do limite 
,do Govemador para cobrir, com sobra, aquele 1% a 
mais que ele criou no ICMS do Estado para resolver 
o problema das polrcias. Ele disse também que não 
tem como agir legalmente contra esse estado de coi­
sas, a não ser que os recursos legais lhe sejam c0nce­

didos, como a todos os Governadores, por interméd'1O 
de eventuais reformas que venham a ser feitas. Estão ai 
as duas fontés a que· me refêri. Há urna fonte centraJ 
que está sendo estudada, que mesmo que venha a 
ocorrer não será preponderante em relação aos próprios 
recursos orçamentários dos Estados, e urna outra que 
pode surgir. nos Estados, seja em virtude de medida 
como essa do Governador Britto, que aumentou em 1 % 

. o ICMS para esse fim,' seja pelo que naturalmente vai 
ocorrer de forma gradual nos Estados, na medida 
em que eles venham a ter condição legal de sanar 
determinadas distorções, até mesmo salariais. 

Sobre o acompanhamento da União, posso di­
zer que há realmente no Ministério do Exército um 
órgão que hoje é subordinado ao comando de ope­
rações terrestres, chamado Inspetoria-Geral das Po­
licias Militares, que foi muito atuante. Como V. EX­

< mesmo .citou e várias pessoas sabem, era muito 
atuante mesmo. ',\ . , . 

." Pediria permissão para ler parte de um relatório 
'de inspeção de uma policia militar de determinado 
Estado, feita pela então atuante Inspetoria das Poli­
cias Militares. Isso foi no anó de 197'0.' No caso, era 
o General Pereira o chefe da IGPM. '.',. 

. '. Peço perm,issão novamente para abrir outro 
parênteses. Póde-se desde logo dizer "bom, mas 
era 1970, ari'os de chumbO' étc." Não', vamos procu­
rar enterider o que vou ler aqui agora na persp~iva 
histórica. Para entender como as co,isas funciona­
vam no passado, devemos procurar nos colocar 
como hoje estamos no presente e tentar vivenciar o 
que acontecia. As policias militares eram um pouco 
mais voltadas para a defesa do Estado do que basi­
camente para a segurança pública, mas faziam mui­
to bem a segurança pública, além de participarem da 
defesa do Estado, como ente politico. 

o que quero mostrar é que antes da Constitui­
ção de 1988; que retirou uma atribuição muito impor­
tante da União, em termos de acompanhamento das 
Polícias Militares - infelizmente, essa atribuição foi 
retirada até mesmo por esforço parlamentar -, ou 
seja, supervisionar e fiscalizar a instrução das poli­

. cias militares. A partir dai, houve realmente diminui­
ção das atribuições da IGPM, que eram basicamente 
as de acompanhar, ajudandO na instrução, o que, na 
,realidade, engloba a idéia maior de educação e de 

• __ a.;!!'lQu~o da formação. Até 1988, havia muita\ 
aproximaÇão: muito contr6le-; milita ajuda. Até-rééur­
sos eram alocados para as policias militares. 

Vou citar algumas passagens para que possa­
mos,ver como atuava a IGPM. Cito aqui um dos ob­
jetivo daquela inspeção naquele documento: , • 

... ·Verificar a adequabilidade da organi­
zação e do equipamento para o cumprimen­
to das missões de sua atribuição·. 
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Cada Polícia, uma vez por ano, recebia uma eS'l/àziada de suas atribuições, que não são áquelas 
equipe de inspeção, que ia ao detalhe, que era o de da instrução, mas outras atribuiçõestque foram reti-
cobrar, mas de ajudar, ombro a ombro. Então, vejam radas da União, colocando as polícias militares sob 
a preocupação com relação à organização e ao o comando exclusivo dos Govemadores. Quando 
equipamento. mf3 refiro a comando exclusivo, não estou fazendo 

Mais um objetivo entre os vários: crftica, mas as responsabilidades também' passa-
"Levantar, através de contatos pessoais, ram, todas, pata os Govemadores. • , 

os principais problemas, em particular, aque- Se déssemos um desconto no tempo 'e situás-
les cuja solução seja da alçada da IGPM.· SElmos, hoje, essas atribuições que tinha a União em 

Ir lá conhecer os problemas e trazê-los pára o relação às polícias militares, ao acompanhamento 
âmbito federal, deixando sempre uma cópia com os dóiS polícias militares, inclusive com as novas condi-
Govemadores. ç6es de consolidação da democracia, etc, poderfa-

Vejam bem, trabalhava-se na solução e não mos entender que aquele acompanhamento seria 
apenas no levantamento dos problemas. muito mais profundo e muito mais eficaz, porque não 

'Verificar as condiçõeS dos aquartela- h/lveria qualquer outro viés que não aquele de segu-
mentos, bem como o zelo e manutenção do r81nça pública. 

equipamento. • Bem, então, houve o esvaziamento. Fui Co-
Quem verifica as mesmas não está apenas ins~ mandante de uma Brigada, e essas inspeções pas-

pecionando as condições de segura~ dos aq'uarta:,' Si:tram a ser delegadas aos comandantes das áreas. 
lamentos, mas as de higiene e de ~in-estar da tropa. Como Comandante de Brigada, eu só podia nas mi­

,. ,",QrientaÍ' e proporcior,lár ensinamentos 
necessários à correta interpretação' das nor­
mas' de segurança pública. ObSerVar a disci­
plina, o enquadramento e a ação de coman­
do nos diferentes escalões.· 

.. ~ . 
, Eram muitos os objetivos das inspeções. Citei 

apenas alguns poucos. ' 
Aqui estão algumas observações feitas por 

essa equipe de inspeção. Em relação ao aquartela­
mentos, destacaram: ' 

"Remodelação do' serviço de saúde', 
transformando uma precária enfermaria para 
oficiais, praças e suas famílias em um agra­
dável ambulatório, limpo e bem equipado". 

Isso está diretamente ligado à área social e 
moral da tropa. Verificava-se esse detalhe. 

·Construção do estádio olímpico." 
Não uni estádio olímpico grandioso, mas um 

que tenha instalações para a educação e treinamen­
to ffsico, que fazem parte não só da preparação físi­
ca do profissional, mas também da emulação, do 
moral do pessoal. 

Os relatórios eram longos e seguidos de forma 
rigorosa, tendo em vista a solução daquelas idéias 

'levantadas como problemas. , 

·CondiçÕes de arrumação' e higíene 
dos banheiros e dos alojamentos.· . 

Enfim, o acompanhamento que era feito ia a 
esse detalhe. Imagino que, passados os anos, se 
ainda houvesse a IGPM, se a União não tivesse sido 

nhas chamadas inspeções, que não eram mais ins­
peções, fazer visitas, e de muita cordialidade. E fica­
va af, porque, sequer atribuição de recolher os pro­
blemas, eu tinha, porque não Unhamos como resol­
vê-los. Essas atribuições ficaram ali, exclusivamente 
no âmbito dos Estados. Então, realmente, Senador, 
faz falta dar à União uma competência maior no 
81companhamento das policias, uma atribuição maior 
dle acompanhamento que lhe traz responsabilidade 
de ajuda na solução dos problemas levantados. 

, V. Ex' tocou na desconstitucionalização, falou 
cio problema da desmilitarização da Guarda Nacional 
fI das guardas l1')unicipais. Comecemos pela Guarda 
Nacional. A Guarda Nacional foi citada por algumas 
pessoas, inclusive por mim, como uma solução na hi­
llÓtese de alguém resolver acabar com essa organiza­
~rão policial. Nesse caso, é preciso preencher aquela 
necessidade que procurei mostrar em detalhes durante 
li palestra. Qual necessidade? De haver uma organi­
;zação capacitada a atuar em massa" de forma hierar­
quizada, coesa, etc, aquilo tudo que eu disse., para 
,evitar a banalização do emprego das Forças Arma­
das sem se esgotarem os recursos dos Estados. 

, Ora, uma Guarda Nacional que iria federalizar 
a ação policial repressiva, aquela de restauração da 
ordem pública seria uma altemativa, como existe em 
muitos palses, seja carablnero, seja armerla, seja 
policia nacional, como chamam alguns' ar. Há ne­
cessidade disso, há necessidade de uma organiza­
ção. que, hoje, tem as suas destinações cumpridas 
pela policia militar. Então, não é um princípio de pla­
nejamento. O princípio de planejamento é: deve ha-
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veresse'órgão, para evitar aquela prematura militari- govemadores poderiam ter sido alertados com res-
zação do, conflito" muitas vezes" social. Tem, de ha~ peito a salários, pois havia discrepâncias, como bem 
ver. Esse é o princípio, o que não acho provável, até disse V.' Ex!!,' em alguns casos, discrepâncias consi-
mesmo não acho possível. Se alguém resolver aca- deráveis, 
bar com a policia militar, numa hipótese, vamos di· Há ainda as questões de equipamento, de in-
zer assim; radical, chegando aos extremos, quemre- disciplina e uma série de outras. Penso que, com es-
solver acabar tem também de resolver como atender ses argumentos, V. Ex!! nos provoca para estudar-
a esse princípio. Entendido isso, Senador, essa idéia mos a possibilidade de restaurar essa instituição, 
da Guarda Nacional? É lógico que não é o ideal, por- isto é,'o acompanhamento por parte do Exército, das 
que o que, hoje, está no nível do Estado -abrange a policias militares, sem que isso fira a autonomia des-
solução do conflito ainda no nível estadual. A Guar- sas polícias. Ao contrário, esse acompanhamento vi-
da Nacional leva o conflito, já na penúltima instância, ria para cumprir o que estabelece a, Constituição: 
ao nível federal, o que, realmente, diminui a auto no: que as polícias militares são forças auxiliares e, por 
mia do Estado no aspecto de ele ter meios para pre~ isso, esse acompanhamento não provOCaria uma le-
servar a sua autonomia na solução. dos conflitos, e são'à, autonomia estadual. Pelo contrário, deve o 
perturbação da ordem. :' . Exército ter o interesse de saber como andam as 

',' Posso passa~a outro item, Senad?r?; " suas forças, as suas possíveis forças auxiliares. 

O SR. JADER BARBALHO: Gostaria, Sr. Pre~ Corinelação à Guarda'Nacional, quem paga? 
sidente, em relação a essa questão da desconstitu- () Góvemõ:Federal? Quem determina,em caso de 
cionalização, de fazer algumas considerações, conflito, àintervEmção? Hoje estamos vivendo, repi-
,',' Tive oportunidade de vivenciar 'alguns fatos to, ,um relacionamento tranqüilo, mas quem poderá 
que julgo relevantes, por isso. permito-me dar o dizer no futuro se haverá esse clima de tranqüilidade 
exemplo do Estado do Pará. Estive no Govemo an· entre um dirigente de uma unidade federada e o Go-
tes e após a promulgação da Constituição de 1988. vemo Federal? 
Estamos diante de um caso não de "desconstitucio-
nalizar", mas de ,"reconstitucionalizar" -:- se me per~ 
mitem a expressão.,.. certos episódios. 

Penso que seria o caso de voltarmos a ter a 
IGPM. Seria o caso, porque eu, por exemplo, como 
Govemador,' nunca me senti ofendido ou diminuído 
pelos relatórios por ela produzidos; sempre os en­
tendi, como uma colaboração do Govemo da União 
no assunto, quando me alertavam para, o fato de que 
havia um determinado problema na Policia Militar, e 
,não o que acontece, como V. ExA. acaba de me relatar. ° Govemo Federal foi obrigado a se retirar, porque a 
Constituição não mais o amparava nessa missão. 

, Creio que há ne.::essidade de a ,IGPM voltar a 
funcionar, porque, considerando qu~as polícias mili­
tares são força auxiliar do Exército, existe a necessi­
dade de um acompanhamento dessas polícias. Se 
existisse esse acompanhamento, talvez não tivésse­
mos assistido aos episódios como os que ocorreram 
em alguns Estados;, talvez os govemadores tives­
sem tido a chance de ser alertados sobre problemas 
intemos. "', ' 

Há o problema, por exemplo, de ; disparidades 
salariais. Esses relatórios podiam mencionar o. pro­
blema. V. Ex!! cita um relatório de 1970.-mas fui Go­
.vemador em 1983, quando não era mais a época do 
regime de arbítrio no País; havia um -processo de 
,efetiva redemocratização no Brasil àquela altura. ,Os 

Como será tratado um eventual episódio que 
,possa redund,ar num atrito entre o Presidente da Re­
pública e um Govemador de Estado face a uma cri­
se? Há que se levar em consideração ,a questão da 
autonomia estadual, que, no meu entendimento, cor­
re o risco de ser quebrada. Penso que, em alguns 
casos, poder-se-ia ouvir o Congresso Nacional para 
ajntervenção. , 

. A Constituição já trata do assunto em caso de 
intervenção grave. Com esse debate, já se começa, 
pelo menos de minha parte, a vislumbrar um cami­
nho que não significasse retirar nada da Constitui­
ção, mas devolver a ela a sua tarefa de acompanha­
mento. . ' 

Perdoe-me, Sr. Presidente, perdoem-me os de-
mais membros da Comissão, não desejo. apesar de 
ser o autorda proposição. monopolizar esse debate, 
até porque temos aqui vários companheiros que fo­
ram govemadores de Estados e também tiveram ex­
periência nesta área. Queria apenas dar destaque a 
essa questão. Penso que, talvez, o call1inho ,ade­
quado seja o de restaurar a possibilidade de o Exér­
cito àoompanhar a atuação das suas forças auxilia­
res e não o de 'retirar isso do Texto constitucional e 

,agredir a FederaçãodoBrasil~con'eriaõ -riscos futu­
ros de incidentes graves no relacionamento entre o 
Govemo Federal e as unidades federadas. '. 
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O SR. ALBERTO CARDOSO - V. EJ<l!. me dá' dada de gerenciar e de enfrentar, apresentando so' 
a oportunidade de reiterar a idéia que procurei apre- . . . luçÕ8s favoráveis à sua administnição. 
sentar, de que a Guarda Nacional não é um princípiO' '. ,Graças a Deus; tive algumas oportunidades de 
de planejamento, mas a busca de uma solução para. vi$iitâr o então Govemador, Senador Jader Barbalho, 
um caso extremo, que julgo bastante improvável,' de . • nlll~ quais pude entrar em cóntato com algumas ex· 
se acabar com a Polícia Militar. Não advogo isso. • peliências quepodiarn ser levadas a outros Gover-

. Âealmente, Mo que se reeolix:at na Constitui- . nadoreS, com a intenção de ajudar a solucionar gra-
ção, mas essa não é a solução. Faz parte dá solu- \tes problemas; Tudo isso ocorreu sob a égide do 
ção haver esse acompanhamento federal mais apro- então Presidente José Samey, que nos deu essa 
xirilado. Mas, a meu ver, a situação também requer . honra. 
que se. retire alguma coisa da Constituição, até mes· . , V. EX- falou sobre a questão de ferir de morte a 
mo para aumentar a autonomia dos Estados, para hiEtrarquia e a disciplina' -:- V. Exltem" uma vocação 
que os Govemadores tenham mais liberdade de mO- de soldado -, e sei que a grande maioria' das pró-

.' delar suas Polícias Militares da forma que acharem prias ·Polícias Militares assim sentem. As vezes, a 
adequada às suas peculiaridades estaduais. Não es- disciplina, a hierarquia e a lealdade se confundem 
tou adiantando o que está sendo feito, porque não com a 'honra. Essa reação. não é de crítica, mas; 
tenho conhecimento do detalhamento da proposta. provavelmente, de sentimento. Assim entendi na pri-
" Para éoncluir essa resposta, eu gostaria de fa· ml!ira leitura.que fiz. Acredito que V. EJ<l!confirmou 
lar do problema da Guarda Municipal. Na Constitui- is!io no seu depoimento. . " 
ção Federal, já existe a previsão de Guarda Munici· V. EX- citou alguns exemplos ocorridos no 
paI. A previsão é a de que as Guardas Municipais fa- Ceará. Um Chefe de Departamento da Polícia de 
çam basicamente a segurança de patrimônio. Em al- SilO Paulo, o então Secretário de Segurança Públi' 
gum momento, foram dados alguns argumentos que CEI, Coronel Erasmo Dias, que hoje é Deputado Es· 
se poderia dar à Guarda Municipal a atribuição tam- tadual, passou por uma experiência' idêntica em três 
bém de executar atividades de ordem pública, o que SEtgmentos importantes, os quais depois foram cain-
incorre em problemas muito graves. Se isso viesse a do no vazio. Essa experiência foi a da construção 
ocorrer, talvez fosse necessário estabelecer um limi· das unidades policiais e de uma unidade física para 
te; por exemplo, isso seria feito a partir de determi- a ocupação de companhias de Polícias Militares. A 
nada população ou de determinado produto de arre· Delegacia, a unidade policial civil, funcionava ao 
cadação do Município. Isso deveria ser feito, para lado de uma unidade da Polícia Militar. 
que não houvesse aqueles riscos muito bem citados 
porV. ExI. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Outros 

Senadores desejam fazer indagações a V. EJ<l!. 
Concedo a palavra ao Senador Romeu Tuma, 

Vice-Presidente desta Comissão. 
O SR. ROMEU TUMA - Muito obrigado, Sr. 

Presidente. 
General Alberto Cardoso, conheço um pouco a 

história de V. Ex'! e, como policial, tenho muito a lhe 
agradecer. Eu gostaria de cumprimentá-lo pela sua 
exposição, na qual V. E;x'! abordou o âmago de algu­
mas questões graves, que, às vezes, têm gerencia­
do uma conduta não muito correta na área de segu­
rança. 

Eu poderia acrescentar pouco ou quase nada 
ao que já foi dito pelo Senador Jader Barbalho, que 
dirigiu uma Unidade da Federação em que as ques­
tões de segurança não eram voltadas apenas para a 
área de criminalidade.· No campo' psicossocial, hou· . 
ve questões graves que o Govemador teire a capaci· 

Outra experiência importantíssima que também 
Cl!iu no vazio foi a criação de unidades do setor de 
Assistência Social. As vezes, há a intervenção ime­
diiata da Polícia Militar em questões que não são de 
segunmça pública. Essa é uma briga em família. Em 
questões simples, normalmente, o policial sai como 
envolvido no processo, tomando partido de uma das 
partes. As vezes, há uma violência inesperada, e o 
policial é indiciado. Com isso, a crítica é feita a toda 
a instituição., . 

Alguns Govemadores têm coragem de enf!en­
tar coisas desse tipo, criando mecanismos que poso 
sam facilitar a atividade policial. Penso que e~sa ex­
periência do Governador do Ceará, que aqui esteve, 
numa pré·crise da própria Polícia Civil, que o obrigou 
a. trocar de Secretário, provavelmente, antecipou-se 
àquilo que eclodiuem outros Estados e que poderia 
tler ocorrido no Ceará se o Govemador não detectas· 
seissopbr antecipação: Essa vem a ser a grande 
~'irtudeda informação. Não sei por que, até hoje -
nUm desrespeito a esse assunto -, não foi criado ain­
da o setor de informações do Govemo, que, às ve-
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zes, poderia detectar isso, informando antecipada- V. Ex'! falou, também sobre a IGPM. Reclamei 
mente os Govemadores sobre algumas crises. do Plenário, quando dos primeiros incidentes de mo-

Sobre o financiamento para a segurança públi- vimentação das Polícias Militaresem;{llguns Esta-
ca, penso que essa questão levantada pelo Senador dos, porque a IGPM não dava uma noticia, pelo me-

- Jader Barbalho é importantíssima. nos ao Legislativo, do que estava oc()rrendo. Estive 
, • Sr. Presidente, o Deputado' Benito, Gama está com o Ministro Zenildo, e ele me dissfil::"não sei nem 

relatando, na Comissão de Relações Exteriores e de se é vantagem hoje o Exército continuar com a 
Defesa da Câmara, um projeto de financiamento IGPM". A atividade da IGPM hoje está restrita ao 
para a Policia, para que haja o reequipamento com acompanhamento e à autorização para -o fardamen-
financiamento francês. S. Ex'! me pediu que eu to, bem-como à compra do armamento de que as 
acompanhasse, aqui no Senado, essa questão, que Policias podem dispor para evitar u,,! ~x~rcito arma-
provavelmente virá a esta Comissão. do sob o comando de alguns ,Govemaoo.res. 

O Senado aprovou o Fundo de Reaparelha- ' Então,t sobre a Guarda 'Municipal; tenho uma 
mento da Policia Federal. Acredito que a Policia terá propÔsta de emenda constitucional,' e'gostaria que 
meios de se reequipar por várias missões que o pró- V. Ex'! a apreciasse. É que, para os Municfpios com 
prio Poder Legislativo lhe tem delegado no acompa~ mais de 100 mil habitantes, a Guarda'Municipal po_ 
nhamento de segmentos importantes. - derá, por convênio e sob fiscalização do Estado, por 

- Ouço, com muita satisfação, a colocação de V. intermédio da Polícia Militar'ou de outro órgão, ter 
Ex' e do Senador Jader Barbalho sobre o problema umá participação supletiva ao sistema-dê segurança. 
da desconstitucionalização pura e simples do Capi- Em alguns Municrpios, como São Paulo, que tem 
tulo 144 da Constituição. Penso que é preciso haver uma Guarda Municipal bem equipada,:com viaturas 
um pouco de flexibilização, para que seja dada uma novas e um adestramento' iazoável,~ às vezes até 
maior autonomia para os Estados. Mas hoje as Poli- sob o comando da um oficial da PM ou'de um oficial 
cias estão ficando sob o abrigo da Constituição, que do Exército, as Guardas Municipais estão tendo ati-
tira muito da influência politica das decisões e do vidade ilegal. Estão armadas, nas ruas e desocupan-
comportamento de um segmento tão importante do praças, numa atividade que seria ilegal para uma 
para que haja a própria prevalência da democracia. Guarda Municipal, porque estão exercendo poder de 
A Policia tem um papel importante na preservação policia, o que a Constituição não permite, até pela 
da segurança pública. sua própria colocação no Texto constitucional. 

Esse aspecto foi muito bem abordado por V. 
Ex'. Eu gostaria de saber um pouco mais sobre isso. 
A primeira e segunda vertentes do emprego da Poli­
cia Militar nos dão a importância da sua presença no 
contexto institucional de segurança pública. A Polícia 
pode e deve ter uma formação militar pela segunda 
vertente e, provavelmente, pela primeira vertente 
também. A ação planejada de segurança pública os­
tensiva, preventiva e, às vezes, repressiva impõe 
uma hierarquia e uma disciplina, porque, normal­
mente, o seu emprego não é individual, como é o da 
Policia Civil, que pode ter uma flexibilização maior, 
já que, às vezes; um único homem dá prossegui­
mento às ações da Policia Judiciária. ' 

A atividade de Policia Civil não, se confunde 
com a vertente que V. Ex'! colocou tão bem, que é a 
de ação militar. A Policia Militar tem uma ação, no 
meu ponto de vista - não sei se assimilei bem o pen­
samento de V. Ex'! -, também civil, mesmo' que tenha 
uma formação militar. Provavelmente tenha essa neces­
sidade pelo fato de sua atividade ser sempre coletiva 

Desculpe, Senador Jader Barbalho, citá-lo tan­
tas vezes. É que V. Ex' esgotou as anotaçpes. 

. 'Então, não quero imp~rtunar V.Ex'!, mas con­
cluo que foi importante essa convocação; foi um 
aprendizado para nós, que VilmoS discutir e votar to-
dos esses projetos. ' 

I ,.. ,. ,'. 

O SR. PRESIDENTE' (José Sarney) .;. Com a 
palavra o General Cardoso. . ,;' 

, I . . 
,_ O SR. ALBERTO CARDOSO ,- Senador, ja­
mais me sentirei importunado por V. Ex'!. Obrigado 
pelas perguntas. - , 

Vamos começar pela última. . .. 
Sobre o fato de a IGPM ser ou não reativada, 

ter ou não suas atribuições renovadas: é importante 
dizer que é a União, sendo IGPM ou' qualquer outro 
órgão, que tem atribuição de fazer a fiscalização. 

o Sr. Romeu Tuma - Se o senhor me permitir 
acrescentar, quando o General Tamoio assumiu ,a 
Secretaria Nacional de Segurança Pública, uma das 
dúvidas que coloquei a ele era sobre qual era o po­
der, pelo menos gerencial, de fiscalizar as policias 
dos Estados. É zero. Então, ele tem que ir a algum 
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lugar, mesmo para evidenciar uma operação conjun­
ta, pedir por favor_ 

O SR. ALBERTO CARDOSO - É verdade. A 
IGPM pode ser· reativada, e isso seria interessante -
falo, vejam bem, em opinião pessoal;· não estou fa-· 
lando pelo Ministro do Exército, porque realmente 
não. posso. Se'a IGPM fosse reativada, isso atende­
ria a um aspecto que já foi citado pelos dois Srs. Se­
nadores: o aspecto de força auxiliar e reserva do 
Exército. Há que se entender bem esses dois con­
ceitos. Forçà auxiliar, já foi bastante mencionado, é 
passar a auxiliar o Exército no caso de o Exército no 
caso de ele 1i1E!~ empregado em açõe~ para >a restau­
ração da ordem pública~ Ou seja,.elas não. saem dQ 
cenário., mas, passam ~ao controle de Exército. Aí 
está a idéia de ferça auxiliar. . . . . 

• . . I 

E e reserva é a idéia de defesa extema .nãQ 
para as Polrcias Militares serem empregadas come 
uma ferÇa cembatente" mas para que elas partici­
pem nadefesaextematerritorial, eu seja, das ações 
de guarda de pontes sensíveis para o apoio às açõ­
es de delesaextema.,Bem, então, se tivéssemes a 
GPM reativada a plene;' aI o Exército'teria condições 
de verificar a adequabilidade das Pelícias Militares 
para C atendimento. a. essas duas, missões constitu-
cienais. o'f" . , I' :; 

Bem, sebre essa' .. vertente de, ferça auxiliar, 
gostaria de repisar mais· um aspecto.. Quando. advo­
go as idéias'que já estão. sendo. discutidas de a Pelí­
cia Militar ficar só cem aparte de restauração. da or­
dem pública, 'gravemente perturbada, esto.u queren­
do dizer que afermaçãe para esse tipo. de àtiyidade 
não. é inteiramente cempatível para a formação. para 
C o.utro tipo de atividade de peliciamente preventivo. 
e ostensive.Éal que quere tocár.' - " 

< Paiece~me, embera não' conheça cem a .pro­
fundidade de V. ExA o problema da Pellcia Civil, que 
há um pouco. mais de inCompatibilidade - por laver, 
me corrijam se estiver errado. .,... entre as ações de 
Pellcia preventiva e ostensiva e as ações de Pelícia 
Judiciária, que são. policiamentes . que não. exigem 
uma formação de emprego. em ma!!!!a, como aquela 
,outra, vertente mencienada. 

A descenstitucienalização a que V. ExA se refe­
re, colocande ... 

O SR. ROMEU TUMA - Se V. ExA me permite, 
aI é importante a integração e não. a fusão., come se 
pensa. Mas a integração sob um'cemande único., 

, como existe em São. Paulo, com o Secretário de Se­
gurança. A integração. operacienal é importantíssima 
porque as operações de polrcia repressiva, preventi­
va indicam a condução. final de término. a uma unida-

de da PolIcia Civil para cemplementaçãe de aspecto. 
da Polícia Judiciária. Então., essa integração., que 
tem que ser, vames dizer, psicelógica e humana, 
mais de que legal, perque essas divergências não. 
são. sebre e aspecto. legal, é impertante para se 
censcientizarem as .coisa,s. Há sempre aquele pris­
ma. de que querem acabar cem uma. das Pellcias. 
Entende que isso. não. é e principal, e principal é a in­
teglração para que es meies pessam ser bem gerer:'­
ciades para e emprego final. 

O SR. ALBERTO MENDES CARDOSO- Mui­
to. obrigado., Senader. 

Sebre a desconstitucionalização versus e au­
monte da influência pelítica, realmente, pede-se ana­
lisar o preblema sob esse pente de vista. Tirando. da 
Constituição estaria aparentemente aumentada a 
autenomia de Gevemader e as instituições pelíticas 
lecais para influir sebre a Pelícia. Mas me parece 
que hoje já temos essa autenomia bem definida. Há 
abseluta autenemia. Com isso, quero dizer, Sena" 
dm, que ao se retirar alguma coisa em relação ào 
sii,tema de segurança pública da' Censtituição, au­
mentando., assim, a liberdade des Gevemaderes ,de 
adaptarem o sistema - não. me esteu referindo. ape­
nas às PolIcias, mas ao. sistema - às cendições .10-
cais do seu Estado, a Nação. brasileira estaria ape­
nas aumentando essa responsabilidade des Gover­
nlideres em não permitir que a influência pelítica les­
Sf~ danosa para as instituições, peliciais. Parece-me 
qiJe é outra maneira de ver o problema, embera não. 
sl9ja a única. 

V. ExtI faleu na necessidade de trabalho de in~ 
tElligência nas Pelícias para' que os Gevemaderes 
estejam bem informades. Esse trabalhe, sob e meu 
ponto de vista, tem que ser executado. primordial­
mente pelas próprias Polícias,' pela própria cadeia de 
cemande das Pelícias. Creio que isso. é feito.. E aqui 
me refiro. aes órgães P-II no. nlvel unidades e PM-II 
no. nível Pelrcia Militar Estadual, que pedem ser em­
pregades e são empregades também para verificar 
os preblemas intemes e não. o problemainteme es­
,peclfice de quem esteja com a atribuição. de verificar 
() meral do pessoal, que deve ser analisado. pela 
íírea de recurses humanes. Mas, para a área de in­
teligência e infermações, cabe verificar as repercus­
nões dos problemas de pesseal sebre e problema e 
li necessidade de eficácia da Pelícia, sebre seus as­
pectos de operacionalidade. Essas organizações já 
existem e é lógico que devem ser zeladas pelos che­
Ifes imediatos e subseqüentes, para evitar algumas 
disterções que tedo órgão de inteligência corre0 ris­
Ice de ter, mas por uma eu outra distorção. não se 
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deve condenar à extinção esses órgãos, que são 
muito importantes. 

. Vimos até a importância, citada por V. ExB, em 
termos da necessidade da atividade de inteligência. 
V. ExB abriu um parêntese sobre a futura ABI. Não 
quero me estender aqui, é um tema que'me apaixo" 
na, porque sou encarregado da preparação da im­
plantação da ABI. Mas, de uma foriria que se enten­
de; a proposta do projeto de lei para criação da 
Agência Brasileira de Inteligência, dentro do Executi- . 
vo, está séndo esmiuçada, radiografa e estudada e é 
bom que seja assim para que, quando ela vier para 
o Congresso - provavelmente até novembro - te­
nhamos todo o Executivo engajado no projeto de lei. 
A responsabilidade do projeto de lei não ficaria ape­
nas com a Casa Militar, que eventualmente recebeu 
essa atribuição temporária de trabalhar Po/B; a sua 
implantação, mas todo o Executivo_ V. ExBsabe que 
paralelamente estão sendo feitas muitas conversa­
ções com o Parlamento individualmente, de uma 
maneira informal, acerca do projeto de lei de implan-· 
tação da ABI. Muitas sugestões estão sendo recebi­
das e colocadas nesse projeto de lei. 

; Sobre disciplina e hierarquia, V. ExB abordou o 
aspecto do conflito com honra. Realmente, algumas· 
pessoas tem uma hipersensibilidade à honra, que as 
faz - a qualquer ameaça a sua honra - reagir de for~ 
ma muitas vezes desproporcional ao problema. En­
tão, algum arranhão na hierarquia, em vez de ser 
tratado de forma proporcional, muitas vezes é supe­
restimado, e a reação é desproporcional. Mas isso é 
uma exceção. 

Quando abordei o aspecto disciplina e hierar­
quia, também sob outro enfoque, foi para mostrar a 
importãncia da disciplina e hierarquia para a coesão 
de uma força que se pretende esteja em condições 
de ser empregada em frações constituídas, usando 
o princípio da massa. Creio já ter abordado todos os 
aspectos da pergunta formulada. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) ..,. Com a 
palavra o Senador Bernardo Cabral. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
eminentes Senadores, General Alberto Cardoso, Mi­
nistro-Chefe do Gabinete Militar, não preciso lhe di­
zer que dou, de logo, a minha adesão às palavras 
anteriores dos Senadores Jader Barbalho e Romeu 
Tuma. 

Não quero ser repetitivo, por isso já .passo a 
minhas perguntas que conterão curiosidades, obser­
vações, dúvidas pessoais e indagações. Por isso; 
Sr. Presidente, pedirei permissão a V. ExB para que 
a primeira pergunta de curiosidade me seja respon-

dida e assim sucessivamente, para que o ·General 
não possa se perder na exposição que eu fizer a se­
guir. 

A primeira curiosidade, Ministro: qual é a atri­
buição de um chefe do Gabinete Militar? Sei que ele, . 
a princípio, é um General de Brigada. .:-

O· SR. ALBERTO CARDOSO :....' Nobre Sena.! 
dor, a Casa Militar tem atribuiÇões bem definidas na 
lei que são, basicamente, de assessoramento' ao 
Presidente da República,' na área militar; um' asses- -
soramento que não conflita com o· assessoramento 
que os Ministros militares fazem; É um assessora-" 
mento pessoal ao Presidente da República' com vii;­
tas a adequar as idéias apresentadas sobre a área 
militar ao conhecimento; à maneira que o Presidente 
tem de pensar os problemas; um conhecimento que 
é muito bem perceptível, porque está no dia-a-dia do 
Presidente, ou seja, caracteristicamente,um asses­
soramentomilitar pessoal ao Presidente da Repúbli­
ca. 'A Casa Militar tem também atribuições de zelar 
pela segurança do Presidente da República,' do 
Vice-Presidente, dos chefes dos órgãos essenciais 
da Presidência da República, a saber,' casa Civil, 
Secretaria-Geral; Secretaria de Assuntos Estratégi-' 
cos, Secretaria de Comunicação Social e Ó próprio 

. Chefe' da Casa Militar. No caso do Presidente da Re-' 
pública, também a seus parentes mais próximos. A 
Gasa Militar tem um papel de coordenação do apoio 
logístico' às viagens do Presidente da· República e, 
ainda, na parte da segurança, as instalações desses 
Palácios todos da Presidência. . > ;. 

Na área do assessoramento pessoal militar aà 
Presidente, entra uma gama muito grande de temas. 
Muitas'vezes temas que não podem ser listados em 
um primeiro momento. Se no dia 1 R de janeiro de 
1995, eu tivesse listado os temas sobre os quais po­
deria assessorar o Presidente da República; certa~ 
mente não teria colocado comparecer a Eldorado de 
Carajás, quando houve aquele conflito; não teria co­
locado defender o princípio da hierarquia e da disci~ 
plina em uma crise de policia militar e dai por diante. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Estou satisfei­
to. V. ExB atinou para o que eu queria é foi em cima, 
porque defendo muito hierarquia' e disciplina e quiS 
ficar bem situado entre uma atribuição e outra que, 
por determinação' do Presidente da República, só 
por essa determinação poderia o Chefe da Casa Mi­
litar cumprir. ~ 

Não vou faJar sobre a inspetoria geral das Poli­
cias Militares porque o Senador José Agripino, Go­
vemador duas vezes em seu Estado, abordará o as­
sunto. S. ExB abordará em um ponto, eu quero ape" 
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nas levar um achego a V. Ex" no ponto constitucio- . Aliás. essa Constituição está sendo muito bati-
nal. É realmente um achego de quem é mais velho., da; às vezes. dou-me conta de que eu fui muito con-, 
de quem se debruçou durante 19 meses na elabora~ tra ela. em alguns momentos. claro. porque é uma 
ção da Constituição. ,.J '_ ' Constituição enorme. Hoje. no entanto. ela está per-

Ministro Cardoso. V. Exª declarou que a Cons-' mitindo que um Ministro-Chefe da Casa Militar. por 
tituição de 1988 retirou,da IGPM a atribuição de fis-. inspiração do nosso Senador Jader Barbalho. e para 
calizar as políci~s militares. ' ..," ' a alegria de termos um ex-Presidente da República 

, O SR. MINISTRO ALBERTO CARDOSO _ aqui. estejamos tendo este diálogo. ' 

Não. de fiscalizar a sua instrução. 

. O SR. BERNARDO CABRAL - Gostaria que o 
meu 'amigo:" e ele sabe a estima que lhe tenho - ,.a-
tificàsse esse ponto. ' '. 

, ,A Constituição não toca. em nenhum instante: 
na Inspetoria Geral das Polícias Militares. Ela poderá 
ser até revigorada. creio que prestou um grande ser­
viço. Conheci o General que a comandou. o General 
Lauro Alves Pinto": se não me falha a memória. era 
esse o nome. Posso dizer que a acompanhei de per­
to porque; em determinada quadra de minha vida. fui 
Secretário'de Interior e Justiça. Havia um serviço de 
informações e-contra-informaçóes. Que era do Con­
selho de'Segurança Nacional. pois não existia ainda 
o' SNI. ' ' 

, , 

, \' O que acontece é que. quando elaboramos 
essa Constituição. o País estava saindo de uma ex­
cepcionalidade institucional para um reordenamento 
constitucional; daí sua declaração de que a Cons·i-
tuição ~mãrrou a segurança pública. ' ' 

, ,""Quero apenas lhe dar uma contribuição: o que 
a Constituição fez; Ministro Cardoso. foi definir as 
atribuições. Havia uma briga ,muito grande entre a 
Polícia, Federal e a ação fazendária. O nosso hoje 
Senador 'Romeu Tuma trabalhou muito para que 
constasse da Constituição uma das atribuições da 
Polícia Federal. contida no art. 144. 11: "prevenir e re­
primir o, tráfico, ilícito de entorpecentes e drogas 
afins •... • - agora veja - • ... 0 contrabando e o desca~ 
minho. sem prejuízo da ação fazendária .. .". Se a 
Constituição ,não tivesse feito isso. haveria uma bri­
ga constante - que antes existia - entre a FaZenda e 
a Polícia Federal. O que a' Constituição amarrou -
isto sim - está no art. 142: "As Forças Armadas ( ... ) 
destinam-se à defesa da Pátria. à garantia dos pode­
res cOnstitucionais e. por iniciativa de qualquer des­
tes. da lei e da ordem.". 

V. EXª não tem idéia como o Relator sofreu 
para colocar a expressão "da lei e da ordem" no tex­
to constitucional. Havia forças, que combatiam as 
Forças Armadas. precisei de coragem para manter 
essa expressão. Aqui. sim. foi amarrado. Nesse pon­
to, a Constituição merece aplausos. . 

Então. o problema da segurança pública. no 
mBU entendimento.antes'de ser a segurança do Es­
tado. não pode gerar ainsegurança'do cidadão: 

O·SR. MINISTRO ALBERTO CARDOSO-É 
vE!rdade. ;'. 

. - . , ~"'. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Essas foram 
as minhas observações. ' , '.,' 

~ ", 
Agora. ,vou tratar de algumas dúvidas pessoais 

pura chegar à indagação finaL, O que estamos ne­
tando é que esta matéria está sendo tratada com um 
lado emocional fantástico. desprezando-se o racio­
nal. Quando ouço dizerem que vamos ter que rede-, 
slmhar as· polícias militares;, que a União vai ter que 
ul11alintervenção maior e que teremos que ,prever 
uma série de circunstâncias. chego à conclusão de 
que não é por meio de um decreto ou de uma lei que 
vamos resolver esse problema. li.. minha indagação -
agora:-eu a faço a quem ássessora diretamente <> 
Presidente da Republica:"" é a seguinte:' é possível 
que se faça isso com as polícias militares sem qUE! 
haja uma reforma tributária e um ajuste fiscal que dê 
a,os Esiados condições de realmente reaparelhar as 
suas polícias militares e as suas polícias civis. a se­
glurança pública? Não quero entrar no problema dos 
s,oldos. Acho que o general é mal pago. e um coro­
nel muito mais. É tão mal pago que tenho um asses­
Sior técnico a quem pedi que não esperasse sua for­
mação de general. porque iria ganhar mais como as­
sessor técnico. Senador. veja V. EXª como tenho ra­
j:ão no que estôu a dizer. Não quero entrar no pro-
blema da remuneração. repito. ._' 

: .. JJ 1: 

Quero entrar num problema crucial: a cidada-
nia. A indagação é a seguinte: V. Exl:l.acha que é 
possível fazer isso sém que haja' reforma tributária, 
ainda que V. EXª tenhadélineado a política nacional 
de segurança pública. a criação de um órgão que fis: 
':alizaria . essas polícias. com uma competência 
maior' êhamada Fonte de" Recursos. no sentido de 
ajudar os Estados? Anotei que V. EXª entende que 
devemos bancar o custeio. "devemos arrecadâr mais. 
devemos sanear alguns problemas estruturais. mas 
pergunto: isso será feito sem uma reforma tributária. 
sem um ajuste fiscal? 
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Sr. Presidente, eram essas as minhas indaga- Na nossa linguagem parlamentar. o tratamento 
ÇÕ9S, as minhas dúvidas, as minhas sugestões e as é excelência, mas senhor fica bem. Não se preocupe 
minhas achegas ao Ministro Cardoso. com isso. 

O SR. ALBERTO CARDOSO - Muito preci- O SR.ALBERTO CARDOSO - Muito obrigado, 
Sr. Senador. Concordo plenamente com V. Ex'; en­sas. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Com a 
palavra o General Cardoso. 

O SR. ALBERTO CARDOSO - Muito obriga­
do, V. Ex'! ajudou muito ao dar-me a possibilidade de 
expandir um pouco mais o que havia falado. 

k resposta sobre o financiamento das polícias 
militares ou sobre o sistema de segurança pública 
seri~ dividida em duas parte; uma delas diz respeito 
aos recursos imediatos, que devem ser criados. Não 
sei especificamente como, porque não é minha área, 
mas precisam ser criados, inclusive no âmbito esta­
dual. Falei também em, a médio prazo - embora nãO 
tenha usado essa expressão - aumentar-$e a capa­
cidade dos Estados de custear e investir nas polfcias 
militares e em todo o seu sistema. Mencionei de 
passagem as reformas. Minha resposta ao senhor é 
que as reformas são básicas, principalmente a tribu­
tária. Estamos concordes nisso. 

Sobre o verbo que usei na frase "a Constitui­
ção tem amarrado o sistema de segurança pública', 
devo salientar que talvez tenha usado uma palavra 
inadequada ao ambiente, mas muito utilizada no 
meio militar. Amarrado, para nós, quer dizer algo de­
talhado, bem definido. Temos, inclusive, a expressão 
tiro amarrado, ou seja, aquele tiro sobre o qual te­
mos todos os dados, pode ser feito à noite. O signifi­
cado do amarrado é este: a Constituição detalha as­
pectos da segurança pública - mais uma vez, é opi­
nião pessoal - mas, com o surgimento de crises - e 
estas, muitas vezes, definem uma conjuntura - apa­
recem problemas estruturais. Ar é preciso fazer uma 
modificação nos aspectos detalhados na Constitui­
ção para se possa resolver a crise. 

O que proponho é que algo na Constituição, e 
nao tudo, seja flexibilizado - foi a palavra usada pelo 
Senador Tuma -, para que se dê liberdade ao legis­
lador da lei ordinária para que ele possa modificar o 
que está amarrado na Constituição e, assim, poder­
mos sanar os problemas conjunturais ou estruturais. 
Dessa forma, não se irá diretamente à Constituição 
em cada crise. 

Concordo absolutamente com o Sr. Senador, 
desculpe-me, com V. Ex'!. 

O SR. BERNARDO CABRAL - ,Perrnita-me 
que eu o interrompa. 

tendo que a segurança pública tem que ser primor­
dialmente voltada para a segurança do cidadão, 
para o seu bem-estar, para os direitos e deveres do 
cidadão, de maneira que se procure, preventivamen­
te de preferência, ou repressivamente, não permitir 
que problemas, inicialmente de segurança do cida­
dão, se transformem em problemas de segurança do 
Estado, na raiz, em termos de prevenção ou mesmo 
repressão. Concordo absolutamente com o senhor. 

Sobre a Constituição Federal de 1988, naquilo 
que se refere à competência da União, eu procurei 
mostrar - e, talvez, não tenha sido completo nisso -
não que a Constituição tivesse tirado atribuições da 
IGPM, mas que tirou atribuições da União naquele 
artigo que trata da competência exclusiva. da União -
art. 22, inciso XX. Ali, sim, foi retirada da União a 
competência da instrução, que aborda úm campo' 
muito amplo da formação do policial militar. E, reti­
rando essa atribuição da União, indiretamente, reti­
rou a competência do órgão que, pela União, fazia 
esse trabalho, esse controle - a IGPM. 

Eu estava falando, na resposta anterior, ao Se­
nador Romeu Tuma, que a IGPM é o órgão do Exér­
cito que poderia ser reativado neste sentido. Nada 
impede, no entanto, que a IGPM seja, de vez, desa­
tivada e se crie um órgão no Ministério da Justiça; 
apenas deveria ser o órgão com capacidade de 
coordenar, supervisionar e fiscalizar a capacidade 
da PM para ser força auxiliar e reserva do Exército. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
eu só queria pedir para trazer um dado substancial 
que talvez fosse interessante para o General Cardo­
so porque aconteceu na Constituinte. 

O que enfraqueceu a IGPM, eu não diria que 
foi o lobby, mas o trabalho que as polícias militares, 
em todo o País, fizeram junto aos Constituintes. Aqui 
devo dizer que V. Ex', hoje, é presidido por um ex-' 
Ministro da Justiça, um ex-Constituinte que, naquela 
altura, não queriam desconstitúcionalizar nada. De 
qualquer sorte, os Cons~ituintes ouviram o que vou 
relatar. 

As políCias militares se queixavam que um Ca­
ronel do Exército iria comandá-los, mas que este 
não sentia de perto o problema da Polícia Militar que 
tinha problemas diferentes dos do Exército. No Exér­
cito, talvez, com, mais disciplina, com uma hierar" 
quia, onde não havia tanta leniência, talvez aquele 
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procedimento de comando funcionasse. Talvez essa Paulo, também em Teresina; capital do Piauí, houve 
queixa tenha motivado, Ministro Cardoso, que os uma tentativa de invasão do Palácio de Kamak, que 
Constituintes assimilassem a circunstância de um ci- eu reprimi e não deixei acontecer de maneira nenhu-
dadão comandado por um de fora de sua corpora- ma, sob qualquer hipótese. 
ção. Eles faziam a seguinte pergunta: por que um Nessa questão toda que está acontecendo 
Coronel da Polícia Militar não vai comandar um bata- com as polícias militares dos Estados- Vou repetir 
Ihão do Exéréito? E eu cansei de explicar que havia eixpressões de V. EXª e do Senador Jader Barbalho; 
uma diferença: estávamos saindo de uma excepcio- de que não se pode e nem se deve generalizar ~, 
nalidade institucional e não era possível imaginar acredito que quem tomou a atitude adequada no 
que um Comandante da Polícia Militar fosse coman- c:aso foi o Governador do Ceará. Claro está que 
dar um batalhão do Exército, até porque o Exército pode haver razões diversas nas atitudes ou nas mo-
tem uma missão reconhecida pela Constituição. tivaÇÕ9s das polícias militares, ou da'brigada militar 

O que levou a isso tudo foi o lado emocional, ,oaúcha, ou da polícia militar mineira e assim por 
por isso eul,he dizia, no começo - eu defendo essa diante. Eu formulo uma questão de maneira direta, 
idéia: poderíamos pensar em reativar, em fazer a simples e objetiva: independentemente dá questão 
parceria nesse âmbito. salarial, que é um fato, da questão dos soldos, que 

Não fui mais além porque o Govemador José ' !realmente são' extremamente baixOS, e da situação 
Agripino havia dito que tinha abordado esse assunto, social que atravessa o País e a própria humanidade, 
e eu não iria correr o risco de, tendo gente com mais será que a constituição dessas associações, por 
brilhantismo, 'do que eu para abordar o assunto, eu exemplo, de cabos e soldados - todos têm o direito, 
mesmo faz~7Io. sob a égide constitucional, de se reunirem ou de se 

Era esse o esclarecimento. agruparem livremente de acordo com a Constituição 
, O,SR. ALBERTO CARDOSO -:- Sr. Presidente, e com as leis do País -"será que a constituição des-

peço a palavra., , sas instituições, a exemplo dessa e de outras, não 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. EXª contribuiu também, na medida em que se procura fa-

t 'I ' • zer "a, exacerbação da de, fesa do corporativismo, em a pa avra. , ," 
O SR. ,ALBERTO CARDOSO -: É apenas para para enfraquecer a questão da hierarquia? Eu não 

cOmpletar e, mais uma vez, concordando com V. Exª. entendo a quebra da hierarquia e, da disciplina,que 
. O SR, PRESIDENTE (José Sarney) _ Pois deve ser mantida a qualquer custo; não sei até que 

ponto a formação dessas instituições não terá enfra­não .• , 
1 ,O SR.' ALBERTO CARDOSO _ Quando me quecido um pouco a questão da hierarquia e da dis-

referi ao esforço parlamentar das polícias militares, ciplina, porque há até propostas dessas instituições, 
eu estava fazendo menção a isso. No entanto, nes- em nível nacional e estaduais, de se diminuírem os 

graus da hierarquia, digamos, de 9 para 6, suprimin­se aspecto' de comando das, polícias militares, con-
cordo plenamente, com os policiais militares. É um do-se alguns dos postos da carreira, coisas absur­

das, propostas incríveis. Por mais que tenham razão direito e, mais do que direito, é dever dos coronéis '.' 
em alguns pontos, não se deve negociar. Deve-se das polícias militares comandarem suas policiais mi- , 

,Iitares.. : conversar, dialogar, mas nunca negociar. Acredito 
que há situações que são inegociáveis. É a questão 

:0 SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a que coloco a V. EXª. ' , , 
,palavra o Senador Hugo Napoleão. 

, • O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
'Srs. 'Senàdores, Sr. Ministro, nós que fomos gover- palavra o General Cardoso. 
nadares de Estado - e eu me refiro aos Senadores O SR. ALBERTO CARDOSO - Obrigado, se-
aqui presentes, Jader Barbalho, José Agripino, Ca- nador. Inicialmente, V. EXª citou o problema do Cea-
sildo Maldaner, que se afastou por alguns momen- rá, dizendo que aquela foi a atitude mais correta e 
tos, e eu mesmo -, tivemos a oportunidade de sentir mais adequada. Tenho procurado evitar fazer com-

, e ,vivenciar os problemas das polícias militares, às parações entre as decisões de um ou outro govema-
vezes, momentos difíceis. dor, mesmo porque não cabe a mim. Mas, em bene-

No meu período, eu me recordo, por exemplo, licio dos governadores, tenho sempre falado sobre 
"que houve uma inv,asão do Palácio Bandeirantes, dois aspectos. Primeiro, repito, as condições de 
em São Paulo; na época, não houve condições de cada Estado e de cada problema nos Estados, mui-
, ser contida e, à semelhança do que ocorreu em São tas vezes, são completamente diferentes de outro 
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Estado. O govemador - corrijam-me, por favor, se ente político_ Mais uma vez isso aconteceu por uma 
eu estiver errado - tem que ter uma visão mais am- causa, que foi analisada aqui por vários dos senho-
pia da administração e da política estadual e até da res, e que eu tentei fazer também: o Estado não ter 
polltica nacional, que não lhe permite estar tratando tido condições de atender às necessidades básicas, 
do detalhe da administração_ profissionais, de reequipamento, e sociais, familia-

No Ceará, que julgo que foi um divisor de res, de salário - e não ter atendido, não por um pro-
águas de todo o problema da crise, havia condições blema conjuntural, mas por um problema estrutural, 
muito propícias à decisão do govemador, o que não que já foi muito bem definido, que só pode ser resol-
desmerece sua ação, que foi pronta, enérgica e sem vido por intermédio da reforma tributária, administra-
negociar com quem não estava se comportando tiva e outras reformas que estão por ar. Porque mais 
dentro da cadeia de comando. Ali não houve, pode- grave do que a c,rise da PM é a crise do Estado. 
mos dizer, uma rebelião da polícia, uma greve da ' Concordo com V. Ex'! quanto a não se tergiver-
polícia. Uma pequena parcela da, polícia participou sar com a disciplina, com a hierarquia, não se nego-
de uma passeata e, durante essa passeata, houve ciar sob pressão, fora da disciplina e da hierarquia. 
aquele infeliz problema do tiroteio. Então, o govema- Mas, há também que, para solucionar o problema, 
dor teve quase a totalidade da polícia, durante o ter uma visão clara das causas desse problema, o 
tempo todo, leal a ele, o que reforçou sua iniciativa, que V. Ex'! tem. Aí estão as causas que procuramos 
muito bem tomada. apontar. 

Outros casos poderiam ser analisados, não por 
mim, mas quem for fazer a análise procure, por ob­
séquiO, considerar as condições específicas de cada 
Estado e as condições que, muitas vezes, de uma 
fOI:na repentina, surgiram diarite do govemador, al­
gumas até dramáticas. 

Agora, em relação às associaçi)es estarem, 
como me referi na palestra, cumprindo funções de 
sindicato em termos de fazer as reivindicações, nes­
se caso há considerações múltiplas a serem feitas, e 
V_ Ex'! fez algumas muito adequadas para o proble­
ma. Mas há também, como foi dito pelo Senador Ja­
der Barbalho, que se considerar que não há causa 
sem efeito. Isso é verdade, mas não há fato sem 
causa; muitas vezes, e principalmente quanto aos 
fatos extraordinários, há causas. 

O fato de as associações terem assumido o 
papel que a,ssumiram indica que havia o espaço, o 
vazio de poder deixado para elas, que assim o assu­
miram. O Estado, como ente político, deixou esse 
espaço, que acabou sendo ocupado. Também aí po­
dem-se fazer várias conjecturas das razões pelas 
quais esse espaço' surgiu, conjecturas que cada um 
tem em mente e, mais uma vez, peculiares a' cada 
Estado. O fato é que houve o espaço. 

Mais ainda, gosto de mencionar isto: falei antes 
que há necessidade de o organismo do Estado e 
seas membros sentirem-se pertencentes ao Estado. 
Isso é muito importante. Esse sentimento de não 
pertencer ao Estado pode, muitas vezes, gerar um 
descomprometimento com o Estado, que, em vários 
casos, se percebeu. A quebra tão forte desses prin­
cípios de hierarquia e de disciplina demonstrava que 
ali não havia um compromisso com o Estado como 

Embora as causas, lá ria raiz, sejam justas, 
elas não justificam esse espaçO deixado pára o cres· 
cimento das associações e para a quebrá da discipli­
na e da hierarquia. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador José Agripino: 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL - RN) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro Alberto Cardo­
so, eu gostaria de fazer algumas considerações e 
emitir opiniões que podem ser entendidas como su­
gestões. Começaria por fazer uma 'constatação pes­
soal. Eu, como o Senador Jader Barbalho, fui gover­
nador de 83 a 86 e depois, de 90 a 94, e tenho uma 
experiência da presença da IGPM no meu Estado. 
Eu me orgulho muito da PM do meu Estado. Lem­
bro-me que a presença da IGPM era muito mais efe­
tiva em meu primeiro govemo. O' general que co­
mandava a equipe de inspeção na Policia Militar pro­
curava o 90vemador pessoalmente para apresentar 
seu relatório e trocar opiniões. No segundo governo 
- eu até me ressentia disto -, eu tomava conheci­
mento das observações por relatórios que me eram 
entregues pelo comandante da PM. Só posso enten­
der esse fato como decorrência da Constituinte de 
88, que subtraiu das PMs a função de defesa do Es­
tado, delegando-Ihes a defesa do cidadão e da or­
dem pública. Creio que, por conta disso, a IGPM te­
nha se afastado do acompanhamento da instrução e 
tenha feito apenas um acompanhamento superficial 
que terminou por nos prejudicar, causando o proble­
ma do qual estamos tratando neste momento. Pro­
blema que, evidentemente, preocu!)a o Palácio ,do 
Planalto, que já deve ter tido muitos contatos com di­
rigentes. de Poder Executivo estadual ,de todo· este 

/ 
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Pais para a formação de um juízo. Em última análi- coisa é a operação do sistema. Todos sabemos que, 
se, o que se vier a fazer de reforma vai passar pelo na maioria dos Estados, é difícil colocar até a tropa 
Legislativo, e nada melhor do que a conversa de V. inteira, o efetivo inteiro na rua, para prestar o serviço 
Ex' com os Senadores, com os Parlamentares que' de,vido à sociedade. Entretanto, não há dinheiro para 
vão tratar do assunto, principalmente os que têm ex- comprar· armamento e munição, não há dinheiro 
periência de governo e opiniões a respeito. ' pSlra comprar fardamento, Ilão há dinheiro para com-

,Apresento agora minhas opiniões e talvez mi" prar veiculo e nem para mobilizar as tropas na rua. 
nhas sugestões. Quais são as funções básicas do Estado? São: 

Entendo, Ministro Alberto Cardoso, que vive- educação, saúde e segurança. 
mos um problema com duas vertentes. Uma foi a A IGPM, que é uma instituição trmida, pelas ra-
eclosão da crise, que já passou :.... pelo menos, no' zões que abordei anteriormente, não tem cumprido, 
momento, ela não existe mais -, com as ocorrências n~) meu entendimento pessoal, o seu papel. 
de Minas Gerais, do Ceará, de Alagoas, Pemambu- Veja bem, no caso da educação, a União che-
co e de tantos outros Estados. Os motivos' alegados ga ao ponto de estabelecer, pela via constitucional, 
foram muitos, principalmente .questão salarial. A: um percentual a ser utilizado por Estados, Municl-
questão sararial - ai vai minha experiência pessoal - pios e União, de aplicação dos seus orçamentos na 
passa por mudanças institucionais. O grande proble- área da educação~ Uma .. vinculação claríssima em 
ma entre as diferenças de soldo entre o aluno, o alu- r~!lação a uma intervenção efetiva, benéfica. 
n~soldadoe o coronel são as isonomias, vinculaçõ- Na questão da saúde, acabou de chegar ao 
es, agregações. O salário do coronel termina sendo C:ongresso, a renovação da CPMF como forma de 
um multiplicador do valor do soldO do aluno-soldado. s,alvar a saúde até 1999. 
O que me fez, como govemador, aumentar o salário Para a questão da segurança, não há nenhu-, 
final de soldado pela via do abono; eu não poderia rna providência. Não há nenhum fato. É como se ,'0 

aumentar seu soldo, porque esse aumento chegaria problema fosse restrito aos Estados; são comparti-
ao coronel, que terminaria por influenciar o salário mentos estanques dos Estados, e a União só cuida 
de delegado'de polícia e até de desembargador. dele em tempo de crise. Então é preciso que se crie 
Criava-se um problema na folha inteira, que inviabili- algum instrumento, como se criou para a educação, 
zava o próprio Estado .• , ':omo se criou para a saúde, de socorro para que a 

O primeiro passo é criar condições pela verten- tropa possa ir à rua. É a questão de se resolver a 
te institucional para que se eliminem as vinculações, IDperacionalização das Polícias Militares. 
as agregações, as isonomias. Com isso se faria jus- Uma, última observação em relação à munici-
tiça ao soldado, ao alun~soldado, que poderia ter palização. Sou inteiramente contrário a ela, até por-
reajuste, e' se encurtaria a perversa diferença que que já vivi experiências nesses sentido. A municipali-
chega a ser, de 20 vezes entre uma patente e outra. zação, Ministro, já existe, na medida em que Municí-
Isso diz respeito a providências que devem ser t~ pios que têm condições conveniam com o Estado a 
madas no âmbito estadual, mas deve ser criada uma alocação de recursos para compra de veículos, para 
condição institucional para que os Estados possam construção de postos policiais. Alguns municípios já 
fazê-lo, removendo 'obstáculos. pol fticos , diflceis, fomecem até alimento e combustível para os veícu-
complicados. los. É preciso disciplinar esta matéria da ação muni-

É preciso se debruçar .sobre esta questão, cipal na questão da segurança. 
pois, caso contrário, vai-se apenas tangenciar o pro- Eram essas observações que gostaria de fazer 
blema, afastando-se do âmago da questão, que é aqui como forma de expor o meu ,pensamento pes-
eminentemente salarial. Em casa onde falta pão, soai e de oferecer as minhas sugestões. 
ninguém tem razão. Ou se coloca ordem nesta ques- O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
tão salarial ou não se vai chegar, pragmaticamente, a palavra ao General Aiberto Cardoso. 
a nenhuma conclusão. O SR. ALBERTO CARDOSO - Senador Agri-

É preciso, portanto, ferir bem essa questão, pino Maia, só tenho é que concordar com V. ExIl, 
examiná-Ia bem e criar condições para que o Estado mesmo porque V. ExIl apresentou sugestões com as 
possa, politicamente, operar as mudanças necessá- quais concordo. 
rias. Sobre a timidez da IGPM, que não é um demé-

A segunda questão, afora o problema da crise, rito - senti isso em V. ExIl ... ela decorre, basicamen-
é a operação do sistema. Uma coisa é a crise, outra te, do fato de que foram retiradas da União, pela 
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Constituição, algumas atribuições e essas atribuiçõ- equipamentos que têm, por isso, creio, Sr. Preside"-
es, de certa forma, ainda não foram dadas a nin- te, Sr. Ministro, colegas, companheiros Senadores, 
guém. O que se supõe é que, com essa retirada, fi- saber o que aquela imagem pode dizer a ele: que a 
casse essa atribuição com o Estado. Mas ar entra- falta de autoridade vem de cima para baiXo. 
mos, novamente, naquele problema do ·ovo e da ga- Ontem, o Jomal Nacional mostrou, para sur-
linha". Para simplificar a minha opinião, qual será o presa minha, uma imagem da agressividade de um 
ovo, qual será a galinha ar nessa crise que se está grupo de pessoas que atuam à margem da lei. Es-
vivendo? . sas pessoas invadiram uma propriedade no Paraná; 

. É o problema salarial, a causa da crise ou é a havia lá um arrendatário e sua famma. Pois bem, a 
incapacidade do Estado, da Unidade da Federação terra cultivada' por ele foi invadida, sua plantação 
para tratar, realmente, como membro do Estado a destruida e colocaram fogo no seu automóvel, um 
sua policia, todo o seu sistema de segurança públi- carrinho velho. A televisão mostrou ocarto totalmen-
ca? Não há dúvida de que tem que se resolver essa te destruido pelo fogo. . - , 
situação nos Estados. O que acontece? Qual.a providênda tomada? 

Como já foi citado, várias vezes, uma reforma Eu não quero, Sr~ Ministro, de forma nenhuma cons-
tributária, uma reforma administrativa,· etc, darão trangê-Io, até liberaria V. ExI' de comentários, porque 
condições ao Estado de superar as crises como as tenho uma estima muito grande pelo senhor, mas 
das PMs. Em relação ao que foi exposto, só tenho penso que não terei outra oportunidade de comentar 
que concordar com V. Ex!'. com esta franqueza esses fatos. Antes, porém, vou 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Vamos colocar de uma forma bem dura que para qualquer 
ao último orador inscrito, que é o Senador Levy Dias, homem, antes da Pátria, antes da hierarquia, antes 
a quem concedo a palavra. da disciplina, está o seu estômago, o de 'sua mulher 

O SR. LEVY DIAS' - Sr. Ministro Alberto Car- e o de seus filhos. O meu Estado também teve esse 
doso, é uma alegria tê-lo aqui na nossa Comissão.. problema. 
Pretendo; na minha intervenção, Sr. Ministro, seguir Tive contato com pessoas que, sinceramente, 
por uma vertente diferente. Gostei muito das pala- Sr. Pi-esidente, não posso relatar aqui. Não há priori-
vras do Senador José Agripino, que me antecedeu. dada para a segurança. O problema não' é de CPMF 
Realmente, se analisarmos superficialmente, pode- ou de se criar um imposto a mais, porque, na ponta 
mos até achar que se trata do problema ·do ovo e dessa linha, estão o pequeno, o micro é ó médio em· 
da galinha", mas penso que não é bem assim. .'presários, que têm de pagar esse imposto. São pes-

Sr. Ministro, com o advento do satélite, das soas humildes que têm que pagar esse imposto. 
grandes redes de televisão nos mais longinquos rin· Não só votei contra a CPMF, como discursei contra 
cões da nossa Pátria, onde nem se imagina que ela, dizendo que nosso problema não era de caixa, 
exista uma antena parabólica, as pessoaS estão re- não era de dinheiro, mas sim' de gerenciamento do 
cebendo muitas informáÇões e, iiisualmente, O' que dinheiro que posSuiamos. . 
ocorre em todo o nosso País. Quase sempre tenho 'Participei um pouquinho do caso do Banerj, 
falado, tanto aqui na Comissão como em plenário, que chegou à Comissão de Assuntos Econômicos. 
até com uma certa dureza, o que pensam as pes- Estavam arguindó dois futuros Diretores do Banco 
soas que vivem no interior do Brasil, que trabalham, Central, Levantei esse problema em três sessões de 
ao verem aquelas imagens transmitidas pela TVs. uma forma extremamente dura. No plenário do Se-

Penso que, basicamente, enfrentamos um pro- nado, falei também de 'uma forma dura em relação 
blema de autoridade. É dessa forma que interPreto a ao dinheiro destinado ao Banerj: R$3,SO bilhões; e já 
imagem espalhada em todo o território naéional de havramos aprovado no Senado o dinheiro destinado 
um grupo de pessoas invadindo um ministério e co- ao Banespa: R$17 bilhões. 
locando um peru em cima da mesa de um Ministro. Digo que o nosso problema é melhorarmos a 
E nada ocorre, nada acontecei gerência desse dinheiro todo porque fui" Prefeito 

Como essa imagem atuará na cabeça de um duas vezes da nossa capital de campo Grande. n· 
soldadinho que está no interior do Brasil? Conh890 nha orgulho da gerenciar a cidade com 42% do seu 
de perto o modo como trabalha um policial em qual- orçamento para custeio e 58% para investimentos. 
quer recanto da fronteira do nosso Pars, como a Então, o problema nosso é da alguém estabe-
fronteira seca do Estado de Mato Grosso do Sul. En- leeer uma prioridade para a segurança pública. O dia 
tro no posto policial e vejo como eles trabalham, os em que estabelecermos essa prioridade, teremos os 
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,recursoS. O dia em que houver uma decisão política mos a Polícia mineira como modelo; se ,ela foi para 
de administrar o problema, teremos recursos, porque as ruas e fez o que fez, algo a motivou. 
o policial 'é um cidadão diferenciado na sociedade. Cumprimento V. Ex!! pela seriedade com que 

Um dia:chegando em Campo Grande, deparei- conduz a sua tarefa e peço desculpas pela maneira 
me com um acidente .de trânsito extremamente gra- tão firme como apresentei esses pontos. Todavia, 
ve. Desci cio meu carro, fiquei na estrada e solicitei penso que eles devem ser abordados. O risco de um 
ao meu: motorista qUe conduzisse os feridos aos Carandiru rural é muito maior do que aquele de São 
hospitais., 'Parado na beira da estrada com meia dú- Paulo. O cidadão invade uma propriedade 'que o In-
zia de soldados da polícia e perto de um carrinho ve- era declara produtiva; a Justiça, por sua vez, decide 
lho com uma anteninha de rádio, ouvi uma transmis- reintegrar a posse; o Govemador,por causa da elei-
são queriúnca tinha ouvido, mas tenho certeza. de ção do ano seguinte, não se. dedica ao assunto; e a 
que o Senador Romeu Tuma já ouviu milhares, de Policia não atua porque não recebe salário. Temo se 
vezes: "AtenÇão patrulha tal, em tal lugar assalto à estabeleça, em relação a isso, o caos no Brasil. ' 
'mão arm,<1d~, patrulha tal..." O tempo todo colocàndo . Muito obrigado, Sr. Presidente. ' 
aquele vólúníe de ações que a polícia tinha que fa- O SR. PRESIDENTE (José,Samey) - Chega-
zer contra'os marginais. A partir daquele dia, passei mos ao final de nossos trabalhos. . 
a respeitar muito mais os soldados da polícia, por- Desejo agradecer a presença. do General AI-
que, enq~anto estamos dentro de nossas casás, to- berto Cardoso nesta Comissão de Relações Exterio-
'dos os servidores públicos, assistindo à nossa telEwi- res e Defesa Nacional, onde pôde confirmar aquela 
são com "as nossas 'famílias, esse homem está nas imagem de profissional competente, de homem equi-
ruas disposto a morrer. Então~ ele é um cidadão que librado e fiel às suas idéias, expondo, com absoluta 
tem unia"'atuação diferenciada. Porém, lamento clareza, o que pensa sobre esse problema, 
mais, meu 'caro Miriistro, que esPeramos primeiro os , Como Presidente desta Comissão, quero con-
carandirus da vida para depois agirmos! . gratular-me com os Srs. Senadores pelas interven-

~munico ao Presidente José Samey e a to- ções precisas que fizeram, sem que houvesse qual-
dos os presentes que esta semana, em encontro quer desperdício de tempo .. Acredito que esta reu-
com o' Pr~sidente Feinando He~rique Cardoso, co- , nião será um valioso subsídio para as decisões do 
muniquei . à' Sua Excelência a' minha preocupação Congresso Nacional e" particularmente, do· Senado 

'muito gra~de de estarmos à beira de um carandiru Federal. , ,.;. 

rural por fà.lta de ação. . , . Ainda sobre este assunto, desejo também dizer 
O problema todo, sobre o qual temos falado _ isso já foi aflorado aqui- que a crise das Polfcias 

com a maior tranqüilidade, é. que as ações estão Militares é, sem dúvida, a face dramática de um pro-
prejudi~das pelos votos, pelas eleições que virão . blema muito maior que é a crise da Federação bras i-
no ano que ,vem. Estamos em ,um ano pré-eleitoral. leira. Estamos marchando, a cada dia, para uma Fe-
O que isSo nos indicá? À medida em que os meses deração mais retórica' e. para um Estado unitário, de 
forem pa~sando, o. problema vai-se agravando; à fato, , 
medida em que pessoas vão agindo à margem da lei 
e nada aé,entece, e problema vai-se agravando, e te­
remos, às ~vésperas da eleição do 'ano que vem, pro­
blemas muito mais sérios do que os hoje. 

" No. meu ,Estado, a polícia também entrou em 
greve, porque não há nenhum tipo de ação voltada 

: para a segurança pública. 
Sr .. ,.Presidente, como todos já expuseram os 

seus pensamentos, digo que a quebra da coluna 
.' dorsal do serviço militar - a hierarquia e a disciplina 

- é um tema muito sério. 
Concordo com V. Ex!!: este assunto não.está 

enterrado. Por hora, ele está embaixo das cinzas, 
mas poderá virar este País de cabeça para baixo, se 

. urgentemente não forem tomadas decisões e con­
,cretizadas ações. Este assunto não morreu. Tínha-

Acrescento, ainda, a necessidade do País de 
pensar profundamente' no problema da segurança. 
Talvez ela seja hoje um dos problemas mais dramá­
ticos que temos e que se agrava a cada dia. Quero 
recordar que a história. do homem na fateda Terra ' 
mostra que os problemas que ele teve de enfrentar 
para sobreviver são os mesmos de agora. A primeira 
coisa que o homem primitivo teve de buscar foi ,<1 ali­
mentação; sem comer; ele morreria. A segunda eta­
pa foi justamente a de se proteger contra os seus 
predadores, isto é, os animais, ou contra outros gru­
pos de pessoas quedesejavam tomar o território ne­
cessário à sua sobrevivência, do qual obtinha sua 
alimentação. Ele passou a buscar as cavernas; nas­
ceram, então, os problemas de habitação e seguran­
ça, que são os mesmos, que buscamos solucionar 
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no tempo presente. O homem não pode prescindir, 
na sua vida em sociedade, da segurança. A segu­
rança é básica para a sobrevivência das sociedades. 
Os Estados organizados constituíram forças arma­
das e policiais em todos os escalões para dar prote­
ção à sociedade_ 

O cidadão paga essá proteção_ Certamente, 
ocorre um ·problema de reação, quando ele percebe 
que viVe numa sociedade insegura e que o aparato 
não o protege: ASSim. temos de dar às forças de se-
gurança do'páísas . condições deréalmente existi-
rem e cUlT)prirem as suas missoos."· . 

Fui Presidente da República em uni tempo difí­
cil, porque saIamos de um período de militarismo em 
qúehavia agregação da força polítiéa ao poder mili­
tár. _ Esse não era um fenÔmeno brasileiro, mas de 
toda a América Latina. Conseguimos atravessar 
essa fase; ,o Biasil, com a colabOráção das Forças 
Armadas, fez úma transição democrática. Hoje, elas 
estão submetidas ao poder civil, que é a síntese de 
todO's os poderes, e voltadas para os seus deveres 
profissionais. Assim, não há por que hão se ter exata 
compreensão do que significam as Forças Armadas, 
as forças policiais, as forças de segurança dentro da 
sociedade. 

Aquele sentimento de discriminação quanto a 
s'8lário, a equipamentos . e a instalações. não tem 
hoje nenhum sentido .. Na realidade, estamos verifi­
cando que as forças de· segurança estão vivendo a 
crise dos Estados e se encontram numa situação em 
que não podem cumprir, absolutamente, as missões 
que lhes são entregues. 

Tobias Barreto, no famoso "Discurso àqueles 
que estão de manga de camisa·, diz ser muito difícil 
faíar aos que têm fome, bem como convencê-los e 
chamá-los à razão. 

- Numa sociedade com grandes dificuldades so­
ciais, o problema da segurança pública é extrema­
mente grave, ea crise das Polícias Militares reflete 
essa situação. Por isso, é justo que o Congresso 
Nacional esteja profundamente preocupado com o 
que ocorre nesse setor. 

. Quero ouvir o General Cardoso falar sobre o 
emprego das Forças Armadas li das forças policiais, 
sobre o problema da distinção entre elas: uma, em­
pregada no sentido da destruição; outra, no sentido 
da contenção. 

Penso que há uma terceira função. em que de­
vemos pensar bem: a força de dissuasão externa e 
interna. Forças Armadas bem organizadas servem, 
internamente, como instrumento de dissuasão, para 
que não tenham de ser usadas no sentido da des-

truição; também as forças intemas devem ser usa­
das no sentido da contenção. Precisamos organizá­
las, pois elas estão numa situação realmente difícil. 

O mundo mudou. Hoje, devido à revolução tec~ 
nológica e cientffica, há informações de'toda nature­
za. Nesse setor, há a presença do crime organizado 
e do banditismo, com recursos excepcionais em ter­
mos de armamento, informações e articulação até 
mesmo intemacional. . 

Devido a essa visão um pouco discriminatória, 
a sociedade tem-se sentido indefesa diâríte de pro- ' 
blemas deSsa natureza. Penso que issO deve -ser 
apresentado de maneira muito nítida para'a sociéda- . 
de brasileira. -. '. '. - ( 

O militar deve ter um status, a fin{de 'que a so­
ciedade veja nele não um inimigo, mas uni Colabora­
dor, um defensor da mesma. Para isso; evidente­
mente, ele deve ter dignidade humana e condições 
pessoais de vida. • , -• 

Tenho muitos-amigos nessa área EÍ'sinto que 
hoje o elo que assegura a dedicação profissional dos 
militares, no Brasii, é, reaknente, a formação que as 
escolas militares lhes proporcionaram, são aquelas 
funções fundamentais de patriotismo, porque as con­
dições de vida são cada vez màis difíceis para todos 
eles. Falo isso de uma maneirá"geral; refiro-me a to­
dos aqueles que exercem essa função. ' . 

. Portanto, considero' muito importante esta 
" . I 

questão debatida aqui. Não penso que isso se resol-
ve com a simples mudança dás leis ou da Constitui­
ção. Perdoe-me o Senador Bernardo Cabral; S. Exf! 
não é o autor da Constituição e, por isso, não deve 
ficar tão ferido com o que direi. S. ExU foi o Relator e 
muitas vezes foi vencido; assisti ao seu' sacrifrcio~ 
Gerou-se na sociedade a expectativa de que todos 
os prOblemas seriam resolvidos por meio da Consti­
tuição e da lei. Por isso, a Constituição ficou extre­
mamente detalhista. No entanto, não devemos acre­
ditar que, se modificarmos a Constituição, resolvere-
mos esse problema. .-

Montesquieu, que escreveu o célebre livro 
L'Esprit des \ols ou "O Espírito das leis·, dizia algo 
muito certo: "Muitas leis, nenhuma lei." Toda vez em 
que aumentamos o número de leis, ficamos vulnerá­
veis ao exercício e à presença da própria lei. 

Há poucos dias, eu estava na França e vi como " 
uma sociedade madura reage a isso. A população 
inteira da França protestava pelos jomais, porque a 
Assembléia francesa tinha feito 28 leis no ano pas­
sado. Os franceses consideravam que a sociedade 
não absorveria esse número de leis,' hão poderia 
cumpri-Ias: o cidadão não teria conhecimento delas, 
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não poderia executá-Ias. Isso significa aquilo que Senador Casildo Maldaner, Relator do item 1 da. 
Montesquieu previa: "Muitas leis, nenhuma lei". pauta: - Projeto de Decreto Legislativo nl! 62, de 

Portanto, penso que não se resolve esse pro- 1!~97, que "Aprova o texto do Acordo Relativo a 
blema com a mudança imediata da lei, mas por meio Readmissão de Pessoa Irregular, celebrado entre o 
de recursos; ninguém pode fugir desse ponto básico. Govemo da República Francesa, em Paris, em 28' 
Em segundo lugar, há um espaço grande para a dia maio de 1996". Na seqüência, faz uso da palavra 
coordenação entre o Exército, a Marinha, a Aeronáu- a Senhora Senadora Benedita da Silva, Relatora do' 
tica, a Polícia Federal, a Polícia Civil, a Polícia MiIi- item 4 da pauta: Projeto de Decreto Legislativo, nll" 

tar, numa atividade conjunta em órgãos de coorde- 65, de 1997, que "Aprova o texto do Acordo sobre 
nação, que são fáceis de serem criados. Cooperação no Campo da Cultura, celebrado entre o 

Se as inspetorias da polícia faziam-se valer da Govemo da República Federativa do Brasil e o G~' 
coação, hoje podem servir-se da cooperação. Pode vemo da África do Sul, em Pretória, em 26 de no-
haver. adesão das próprias polícias a esse tipo de vembro de 1996". Não havendo quem queira discu-
trabalho em parceria. Em nossas Forças Armadas, ti,r, e, colocado em votação, é aprovado por unanimi-
há um'exemplo disso: ocorrem ações conjuntas com dade. Dando seqüência, faz uso da palavra o Se-
as forças armadas de outros países em caso de im- nhor Senador Romeu Tuma para relatar o item 6 da 
pactos militares. No passado, houve, inclusive, mis- pauta: Projeto de Decreto Legislativo nl! 67, de 1997, 
sóes militares no País. que "Aprova o texto do Acordo Relativo a Isenção 

Penso que o Brasil não precisa mais disso, Parcial da Exigência de Vistos, celebrado entre o 
mas deve haver um trabalho conjunto para que to- Govemo da República Federativa do Brasil e o Gp;; 
dos possam enfrentar esses problemas e colaborar. \femo da Malásia, em Kuala Lumpur, em 26 de abril 
Esse é o Objetivo primeiro da coordenação que se de 1996". Não havendo discussão, o pareceré.apro-' 
tem de fazer. Enquanto se discute a alteração da vado por unanimidade. Dando prosseguimêrito,I,j) 
Constituição ou a elaboração de uma lei, o problema Senador Presidente concêd~' 'â"i>alairi'a ào"Sénhor-
se agrava cada vez mais. Senador Humberto Lucena, que apresenta Requeri: 

Perdoe-me se estou estendendo-me. Viemos mento de sua autoria, requerendo, nos termos do ár-
aqui para ouvir o General Cardoso, que bastante nos tigo 397, parágrafo primeiro, do Regimento Intemo, 
informou sobre esse assunto. Os diversos Senado- sejam convocados a comparecer a esta Comissão,-
res também tiveram oportunidade de intervenção. em datas e horários previamente estabelecidos, para 

Muito obrigado ao General Cardoso e aos Srs. expor sua opinião sobre a criação do Ministério de 
Senadores. Defesa Nacional, a ser proposta ao Congresso Na-

Está encerrada a reunião. cional pelo Senhor Presidente da República, confor-
(Levanta-se a reunião às 12h54min.) me anuncia a imprensa, os Senhores Ministros do 
131 Reunião, realizada em 16 de setembro Exército, da Marinha, da Aeronáutica e Chefe do Es-

de 1997. tado Maior das Forças Armadas. Não havendo dis-

Às dez horas do dia dezesseis de setembro do cussão é aprovado o Requerimento. rrcam adiados 
ano de mil novecentos e noventa e sete, na sala de os itens 2 da pauta: Projeto de D~reto Legislativo rf 
reuniões da Comissão, sob a Presidência do Senhor 63, de 1997, que "Aprova o Texto do Acordo pai' 
Senador José Samey, reúne-se a Comissão de Re- Troca de Notas Verbais, que prorroga, por um perro-
lações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes no do de dois anos, os artigos 10 (parágrafos segundo. 
recinto da reunião os Senhores Senadores, Bemar- e quinto), 11 (parágrafo 28), 12 (parágrafo 28) e 23 
do Cabral, Casildo Maldaner, Benedita da Silva, (parágrafo terceiro) da Convenção para Evitar a Du-
I;:milia Femandes, Hugo Napoleão, Humberto Luce- pia Tributação em matéria de Impostos sobre a Ren-
na, José Bianco, Romeu Tuma e Bello Parga. Ha- da, de 25 de abril de 1975, celebrado entre a Repú-
vendo número regimental, o Senhor Presidente de- blica Federativa do Brasil e o Governo do Reino da 
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Suécia, em Brasnia, em 19 de março de 1996, cujo 
Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. Relator é o Senhor Senador Carlos Wilson; item 3 da 
Sua Excelência, depois de breves esclarecimentos, pauta: Projeto de Decreto Legislativo n2 64, de 1997, 
comunica que a presente reunião destina-se à apre- que "Aprova o Texto do Tratado sobre Transferência 
ciação dos itens constantes da pauta. Dando pros- de Presos, firmado em Brasília, em 7 de novembro 
seguimento, o Senhor Presidente da Comissão, Se- de 1996, ,entre o Governo da República Federativa 
nador José Sarney concede a palavra ao Senhor do. Brasil 'e o Govemo do Reino da Espanha", cujo 
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Relator é o SenhorSenador Abdias Nascimento; e o 
item n2 5 da pauta: Decreto Legislativo n 66, de 
1997, que 'Aprova o Texto do Acordo de Coopera· 
ção Cultural e Educacional, celebrado entre o Gover· 
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Libanesa, em Beirute, em 4 de fevereiro 
de 1997", cujo Relator é o Senhor Senador Guilher· 
me Palmeira. Nada mais havendo a tratar, a Presi· 
dência declara encerrada a presente reunião, e, para 
constar, eu, Marcos Santos Parente Filho, Secretário 
da Comissão, lavrei a'presente ata que, lida e apro­
vada, será assinada pelo Senhor Presidente, indo à 
publicação juntamente com o apanhamento taqui­
gráfico, parte integrante da- mesma. - Senador José 
Sarney, Presidente~ ,-' 

: . O SR.PAESIDi;NTE' (Romeu Tuma)- Boa-
noite. - ' . -

ti . • • ~ 

. . _, Ainda não há número regimental para decisão 
da Comissão, mas; se V. ExOs concordarem, podere­mos dar Infcio à leitura dos projetos cujos Relatores 
aqui se encontram, bem como do requerimento de 
V. ExI e deixar a decisão para outra reunião, visto 
que já se passaram 45 minutos da hora. -

, l' O SR. HUM$ERTO LUCENA - $r. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. ~,' 

O SR. PRESIDENTE (Romeu luma) - Conce­
do a palavra, pela ordem,"ao nobre Senador Hum­
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. Presidente, 
gostaria de encamlnharà Mesa o seguinte requeri-
mento: " 

Sr. Presidente, requeiro a V. Ex", nos termos 
do clrt. 397, § 111, do Regimento Interno, sejam con· 
vocados a comparecer a esta Comissão, em datas e 
horários previamente estabelecidos, para expor a 
sua opinião sobre a criàção do Ministério da Defesa 
Nacional, a, sEir proPosta ao Congresso Nacional 
pelO Senhor Presidente" da República, conforme 
anuncia a imptensa, os' SI'S. Ministros do Exército, 
da Marinha, da Aeronáutica e o 'Chefe do Estado 
Maior das Forças AfI1\8das~ > 

I ' 

O SR. P~ESIDENTE (Romeu Tuma) - Sena-
dor Humberto Lucena, desculpe~me a ousadia, mas 
ainda ontem, ao le-r várias matérias a respeito do as-­
sunto, fiz uma 'memória da importância do requeri­
mento de V. Exª. . 

, ' 
, Estamos em cima da hora e acredito que os 

SI'S. Senadores desta Comissão deverão aprová-lo 
com louvor,' se assim posso manifestar-me como 
Presidente. Se me fosse permitido, endossaria o re-
querimento de V. Ex". - . 

Em discussão o requerimento do nobre Sena-
dor Humberto Lucena. (Pausa.) . 

A SRA~ BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden­
te, peço a palavra para discutira matéria. ' 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma)- Conce­
do a 'palavra à nobre' Senadora Benedita da Silva, 
para discutir a matéria'-

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden­
te, SI'S. Senadores, gostaria também de apoiar a ini-
ciativa do Senador Humberto Lucena. ' 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sena­
dora, V. Ex" me permitiria uma breve intervenção? 

, Queria registrar a presença do Ministro Arnaldo 
Pietro, Deputado Federal por duas legislaturas e 
amigo da maioria dos membros desta Comissão. 
Permaneça' conosco, não só fazendo número, mas 
nos dando a força espiritual de que V. Ex' é provido. 

V. Ex' tem novamente a palavra, Senadora Be­
nedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA .- Senador 
Humberto Lucena, Ó País está vivendo uma situação 
difícil em'relação à questão da segurança, e"há mui­
to precisávamos ter instrumentos ao alcance' não 
apenas do Poder Executivo, mas também da socie­
dade, a fim de discutirmos uma sarda para esse pro­
blema. 

Tive oportunidade de participar de uma comis­
são cujo objetivo era estudar a criação do Ministério 
da Segurança. Na ocasião, foram convidados alguns 
Par1amentares e a sociedade civil. 

Na época, o Estado do Rio de Janeiro era o 
alvo de maior atenção e estava praticamente em pâ· 
nico: além das irregularidades cometidas pela Polí· 
cia, já estavam acontecendo vários seqüestros, ho­
micídios e invasão de privacidade. A população re­
solveu, então,' pressionar o Secretário de Seguran­
ça, que, por sua vez, buscou apoio no Govemo do 
Presidente Itamar Franco, para que o Ministério da 
Justiça pudesse encontrar uma sarda para o Estado. 

Entendemos que não se tratavaapenas\de 
uma saída para o Estado do Rio de Janeiro: a ques­
tão da segurança era nacional. Naquele momento, o 
Estado do Rio de Janeiro era alvo, mas devramos 
criar instrumentos que inibissem todas essas ações 
que estavam acontecendo no Rio; que poderiam es: 
tar ocorrendo em São Paulo e que depois sucede­
ram em. Minas, Gerais, Pernambuco e Pará. ·Era 
enorme a importância de trabalharmos, desde aque~ 
la época, uma política para esse fim. ' 

Lembro-me de que, já naquela ocasião, oDe­
putado Hélio Bicudo Y também apresentou uma -pro: 
posta; começou a surgir li. discussão da unificaçãO 
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das Polícias. Tratávamos da questão de investimen- que o comandante-chefe das Forças Armadas é o 
to social, juntamente com todo o aparato de segu- Presidente da República, como todos sabemos. 
rança. Estávamos inseguros, porque existia um Por isso, louvo o requerimento do Senador 
grande número de adolescentes nas ruas. Humberto Lucena. É preciso saber qual a posição 

Enfim, quero dizér que, em boa hora, o Gover- dos Ministérios; o Ministro da Marinha já se mostrou 
no Federal tomou essa iniciativa de propor algo que ' 'Iavorável. Não se deve ficar apenas na harmonia da 
debateremos na Comissão de Relações Exteriores e concordância: deve-se estipular quem exercerá essa 
Defesa Nacional. titularidade., o • 

Por isso, representando o Partido dos Traba-
f Ihadores, gostaria de ser co-autora desse requeri­

mento do Senador Humberto Lucena, nessa iniciati­
va de realizar um debate profundo sobre um assunto 
que é do interesse de todos e que extrapola siglas 
partidárias. Penso que este não é um momento de 
cobrança, nem de pressão, mas de debate sobre a 
possibilidac!e de criação desse Ministério. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Nobre 

. Senador' Humberto Lucena, apenas em apoio à tese 
, desse requerimento, gostaria de relatar que, na se­

mana passada, juntamente com outros Parlamenta­
res, conversei com o Assessor do Ministro da Mari-

o nha, que mostrou O ponto de vista do Ministro - en­
. viado ao Jomal do Brasil e ao Jomal de Brasília - a 
respeito da criação do Ministério da Defesa. Se V. ExB 
me'permitir, eu lhe enviarei uma cópia, já que são 
respostas a alguns questionamentos feitos pela im­
prensa em razão de ser o Ministro da Marinha favo­
rável à criação do Ministério. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bernardo 
Cabral, para discutir o requerimento. 

o 'O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente 
Romeu Turna, o eminente Senador Humberto Luce­
na faz, no momento oportuno, uma proposição que, 
de logo - já se sente ", será aprovada por esta Co­
missão. V. -Ex'. foi constituinte como eu; naquela 
época, discutimos este assunto. 

O que é precisQ para que este debate possa 
ser levado a efeito agóra? Primeiro, o Ministério do 
Exército, o Ministério da Marinha e o Ministério da 
Aeronáutica continuarão com Ministros? O Ministro 
da Defesa será o chefe dos três Ministérios? Esses 
Ministérios serão reduzidos a uma secretaria? Sabe 
V. ExB que a Secretaria de Estado nos Estados Uni­
dos sempre foi comandada por um civil e tem uma 
importância imensa. No entanto, nesse país, a titula­
ridade dos ministérios que compõem as Forças Ar­
madas não é exercida por Ministros de Estado. 

Esta é uma posição, Sr. Presidente. Tem de fi­
car bem claro quem fará a convergência desses Mi­
nistérios e qual será a atuação do titular do Ministé­
rio da Defesa, que terá amplos poderes, uma vez 

Essa é uma achega que queria levar ao emi­
rnente Senador Humberto Lucena. Tive, muita honra 
em subscrever o seu requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sena­
dor Bemardo Cabral, penso que o meu papel não 
está muito correto. Eu deveria sentar-me do lado de 
lá, já que estou muito entusiasmado com esta tese. 

Aliás, o documento do Ministro da Marinha ob­
jetivamente trata da hipótese das Secretarias e da 
dimensão que, em sua opinião; deve ter O Ministério. 
Sobre esse problema das Secretarias de Estado da 
Marinha e do Exército, S:Ex' fáz referência ao docu-
mento que mandou à imprensa. o ,o 

Acredito seja essa a tese mais importante, que, 
em algumas Circunstâncias, inibe alguns militares de 
serem favoráveis à criação do Ministério ou contra 
ela. .' ... o Co i-' " 

Se alguém mais quiser· fazer uso da palavra 
para discutir o requerimento, o procederemos à vota-
ção posteriormente. '" , 

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
entendo que este é o momento para o Senado Fe­
deral fazer algumas reflexões. o 

Geralmente, sabemos o perfil das pessoas que 
freqüentam as Comissões: estão sempre presentes, 
deixam seus afazeres e compromiSSOS, às vezes 
inadiáveis, a fim de comparecerem. Veja V. ExB que 
estamos com IJm número-que impede uma-votação; 
Talvez fosse de bom alvitre, Sr. Presidente, pensar­
mos na redução dos votos nas Comissões para que 
os projetos sejam aprovados. 

Hoje, a pauta está reduzida, já que temos ape­
nas, segundo o que vejo, seis processos, mas, na 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, exis­
tem duzentos aguardando votação. A conseqüência 
disso é que o Senado Federal fica sendo apontado 
como uma instituição que ,não dá seqüência aos pro­
jetos em julgamento, ea pauta cada vez mais se 
avoluma. Além disso, chegam mensagens presiden­
ciais, como aquelas que tratam o da reforma da Previ-
dência e da Lei Eleitoral. ' - . 

.l " 
Há um requerimento da ,maior importância, de 

autoria do Senador Humberto Lucena, .que,como 
percebo, terá sua votação adiada. Se o adiamento 

" 
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for para a . próxima s~mana e não houver número, 
perderemos· a opÕrtunidade de discutir a matéria no 

,.' momento azado. . . 
t' . De modo que quero pedir a V. ExII, Vice-Presi-
• dente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
;Nacional na qualidade de Presidente, e ao Senador 
Humberto Lucena, que foi Presidente da Casa, des­
ta Comissão e de outras de igual importãncia, que 

· possamos idealizar e fazer chegar à Presidência do 
· Senado a possibilidade de realizarmos uma votação 
com número reduzido, quando não implique maté­
rias que exijam maioria abSoluta. ' 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sena-
dor Bernardo Cabral, a Secretaria me informa que já 

, há número suficiente, e, dentro da minoria exigida, 
, há uma maioria. Então, penso que se poderia acor­
" dar a fim de se submeter à votação o requerimento. 

, Em votação. , , 
. . OsSrs. Senadores que aprovam o requerimen-

to queiram Permanecer sentados. (Pausa.) . 
Aprovado. 
Passo ao primeiro item, visto que o Senador 

. Casildo MilIdaner aqui se encontra para discutir o 
Projeto de Decreto Legislativo OR 62197, que aprova 

· o texto do acordo relativo à readmissão de pessoa 
'em situação irregular, celebrado entre o Govemo 
brasileiro e o Governo da República Francesa, em 
Paris, em 28 de maio de 1996. 

Peço a V. ExII, Senador Casildo Maldaner, que 
faça sua explanação resumidamente. " 

O SR. CASILDO MALDANER - Sr.' ~residen­
te, BrAs ,e Srs. Senadore,S, informa a exposição' de 
motivos' do Palácio do Itamarati, a qual acompanha 
mensagem presidencial, que a França tem firmado 
esse tipo de acordo bilateral com todos os países 

. com os quais mantém isenção de vistos, motivada 
por uma solicitação de suas autoridades policiais. O 
referido acordo visa a estabelecer regras definidas e 
reciprocas para o retomo ao pais de origem de pes­
soas que não atendam - ou não atendam mais ~ às 

':qualificaçõés mlnimas exigidas aos turistas, a saber: 
. '~apresentação de passagem de continuação de via­

gem, comprovação de seu objetivo e posse de 
·,meios financeiros suficientes para realizá-lo. Tam­
bém cone/ui que os mesmos requisitos são necessá­
rios para a entrada de estrangeiros no Brasil. 

Na Câmara dos Deputados, o presente docu­
mento recebeu parecer favorável em todas as co­
missões temáticas por onde tramitou. É por isso que, 
fazendo urna síntese deste relatório, concluo no sen­
tido de que esta Comissão de Relações Exteriores e 

Defesa Nacional do Senado venha aprovar esse 
acordo. 

É o voto, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Túma) - Em dis-

cussão o relatório. (Pausa.) , 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Apreciaremos o segundO item numa reunião 

posterior, visto que o Senador Carlos Wilson não se 
encontra presente .. 

A Senadora Benedita da Silva falàrá acerca do 
item 4, que é o Projeto de Decreto Legislativo n9 65, 
de 1997, o qual aprova0 texto do acordo sobre coo­
peração no campo da cultura, celebraClo entre o Go­
vemo da República Federativa do Brasil e o Govemo 
da República da África do Sul, em Pretória, em 26 
de novembro de 1996. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA.;.. Sr. Presiden­
te, Sr'Il; €i Srs. Senadores, com base no art. 49, I; da 
Constituição Federal, o Excelentlssimo Senhor Pre­
sidente da República, por intermédio' da Mensagem 
nR 157, de 5 de fevereiro de 1997, submeteu à consi­
dl9ração dos membros do Congresso Nacional, 
acompanhado da Exposição de Motivos nO 045 -
MRE, de 4 de fevereiro de 1997, fi. 09, do Sr. Minis­
tro de Estado Interino das Relações Exteriores, o 
acordo entre o Govemo da República Federativa do 
Brasil com o Govemo da República da África do Sul 
sobre cooperação na área da cultura. . 

O voto do Relator em relação a essa matéria 
trata do presente processo, cuja ementa se refere a 
acordo de cooperação na área cultural, celebrr.do 
entre os Governos do Brasil e da África do Sul, em 
Pretória, 26 de novembro de 1996.\ 
. O ato intemacional ora posto em evidência Ób-
jetiva estreitar ainda mais os atuais laços culturàJ$ 
entre este Pais e a África do Sul, fazendo-o paralela~"" 
mente às já existentes relações de amizade e recí- ",. 
proco entendimento entre seus povos, tal como rele- ' 
rido no intróito ao citadO acordo. 

O articulado documento em exame consagra, 
em sua parte substantiva, o propósito básico da am­
pliação e do fortalecimento dos vínculos já existen­
tes entre os dois países na área cultural. Todavia, 
recomenda a adequada consideração à autonomia 
dos órgãos e instituições competentes, com sujei­
ção, obviamente, aos princlpios constitucionais e às 
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leis ordi~árias de ambas as partes. É admitida qual- Governo da República Federativa do Brasil e o go-
quer forma de cooperação que possa ser avençada. vemo da Malásia em Kuala lumpur, em 26 de abril 

Sr. Presidente, estou com dificuldades com re- de 1996. 
lação à leitura, porque ainda não tenho o texto em O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, Sr'ls e 
mão. , Srs. Senadores, esse texto do acordo intemacional 

É muito importante essa avença entre o Brasil foi encaminhado com a competente exposição de 
e a África' do' Sul, pais que, pelos valores culturais motivos pelo Sr. Ministro de Estàdo'de RelaçõÉls :Ex-
que conhecemos, tem dado relevante demonstração teriores, mensagem do Poder Executivo. 
de sua capacidade. Não me refiro apenas ao que Nessa exposição de motivos cumpre ,destacar 
hoje representa Nelson Mandela como grande esta- o seguinte: tem ele o objetivo de criar;maior:f,acilida-
dista mundial, mas à' própria sociedade sul-africana, de no trânsito de pessoas, entre os dois países, ao 
que tem conosco uma forte amizade e espera de isentar de vistos nacionais brasileiro!3 e malásio,!) em 
nós uma reciprocidade. viagem respectivamente à Malásia 0!l ao Brasil, em 

Estamos, então, instituindo:l!marelaçãoque missão oficial oiJ,turismo, com permanênCia de até 
considero importante. Com o óbvio consentimento 90 dias no outro país. Isso reSl,lme todà à :matéria Sr. 
prévio de cada parte, esse acordo enseja a criação Presidente. ' , . 
de uma cO!llissão mista Brasil-África do Sul para de- Tramitou regularmente na Câm~ra dos Deputa-
bater, de forma concreta, bienalmente, seus progra- dos, obteve aprovação unânime das Comissões de 
mas de cooperação. Tenho certeza de que isso trará Relações Exteriores, Constituição e Justiça e de Re-
inúmeros b~mefícios para os dois países. dação. Discutida 'em turno único, o projeto foi apro- , 

Recebemos, recentemente,' convidada, pela vado pelo Plenário daquela Cãsa. ' , ' , 
Fw,dação Palmares, a Vice-Ministra da Educação e O voto do Exm2 Si'. Senador' Romeu Tuma, 
Cultura da África do, Sul, com quem tivemos uma que em virtude de estar na, Presidência incumbiu-me 
ampla discussão. A Senadora Emilia Fernandes e eu , de fazer a leitura;diz: '". , ' ' 
conversamos ,a respeito dessa irnll0rtância de estrei- ·Cumpre destacar, preliminarmente, que o Bra-
tarmos ca~a, vez mais nossos laços, E a cultura, sil tem reiteradamente celebrado acordos nos mol-' 
sem dúvida, .nenhum~, aproxima as pessoás e con- des do ora examinado, que objetiva, em essência, o 
solida a amizade.. estreitamento de relações bilaterais. ' 

No qUia diz respeito ao aspecto adjetivo do A Malásia possui uma das mais' pujantes eco-
acordo, divergência de interpretação, implementa- nomias do mundo que se tem convencionado cha-
ção, emenda, denúncia, entrada, permanência em mar de Tigres Asiáticos,' com grande inserção inter-
vigor e local, da feitura, cabe salientar que estão em nacional, podendo constituir-se impo-:tante suporte 
conformidade com elaboração de, atos da espécie. comercial para o Brasil. " 

Assim, somos pela aprovação integral do texto , A inexorável aproxima~o dos países no mun-
do acordo sobre cooperação no campo da cultura, do hoje globalizado, palsesqUê'sãQ signatários des-
celebrado entre o Govemo da República Federativa te acordo, certamente trará muitas vantagens não 
do Brasil eo govemo da República da África do Sul apenas no campo econômIC,o. mas também no cam-
em Pretória, ~m 26 de novembro de 1996. po cultural e político. Contemplando não somente 

É o parecer Sr. Presidente. agentes e pessoal diplomático, a isenção de vistos 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Sena- de que trata o acordo, objeto do presente, exame, di-

dora Benedita da Silva, a dificuldade da leitura não rige-se, de forma mais ampla, também aos portado-
prejudicou o aprofundamento da questão que V. Ex' res de passaporte comuns, o que sem dúvida pro-
conhece tão bem. Acredito que já posso colocar em porciona mais consistência e efetividade aos prop6-
votação, porque ,ninguém vai discutir o mérito do re- sitos de aproximação entre os dois países. 
lat6rio de V. Ex'. Quero dizer que não negligencia o acordo sob 
~ Os Srs. Senadores que estão de acordo quei- exame a observância do prazo de permanência con-

, 'ram permanecer sentados. (Pausa.) cedido a brasileiros e malásios que viajam respecti-
Aprol(ado. vamente a cada um dos países. Esse prazo, que de-
Pediria ao Senaàor B~lIo Parga que fizesse a verá ser de 90 dias, nos termos do apêndice do texto 

leitura do item sobre o Projeto de Decreto legislativo principal, é o corriqueiramente concedido pelo direito 
nQ 67, que aprova o texto do acordo relativo à isen- do estrangeiro, não havendo aí, portanto, qualquer 
ção parcial de exigência de vistos celebrado entre o inovação substancial. 
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Assim, Sr. Presidente, Sr!!se Srs. Senadores, o' Senhor Senador José Samey. Mens!igem ng 178, 
por todo o exposto, concluímos pela conveniência e de 1997, que "Submete à apreciaçãó do Senador 
oportunidade da adesão brasileira.ao presente acor- 'Federal, o nome do Senhor 'Helder Martins de Mo-
do, relativo à isenção parcial de ,exigência de vistos, raes, Ministro'de Primeira Classe, do 'Q~àdro Perma-
celebrado entre o Governo da República Federativa nente, da Carreira de Diplomata, para éxercer o car-
do Brasil e o governo da Malásia em 'Kuala Lumpur, go 'de Embaixador do Brasil' junto á'República de 
em 26 de abril do ano passado, e também pela suaMOçambique", cuja'Relatom e li. Senhófa Senadora 
constitucionalidade, juridicidade, .razão por que so~ Benedita da Silva. Mensagem n9 185';de'1997, que 
1)10s pela sua aprovação nos termos do Decreto La- ·Submete à apreciação do Senado Féc;leral, o nome 
gislativo ng 67 do corrente ano. I'" . " 'doSenhor Guilherme Fausto 'da Curilla Bastos, Mi-
.. ' É esse o relato doSenadÓr'Ã<jmeu Tuma q'uenistro de Segundà' Classe; do Quadio:Permanente, 

. subScrevo na sua integralidade. Pela'aprovação. . . da Carreira de Diplomata, para exercer o cargo de 
O SR. PRESIDENTE (Roineu' Tuma) - Em dis- Frnbaixador do Brasil junto à República Arabe da Sí-

ciJssão. (Pausa.)' . " ria", cujo Relator.é o Senhor Senador Romeu Tuma. 
: :. ,Não . havendo quem queira discutir, encerro' a Encerradas as exposições, o, Senhor P~idente da 
discussão. ' , ." Comissãó deterl11ina que a 'reunião tome-se secreta 

. Em votação. para qu~ se proceda a diScussão e.' .votação dos 
Os Srs. Senadores que o aprovam ql;leiram .itens relacionados.'. Reaberta a reuniao em caráter 

permanecer sentados.(Pausa,) pÓblico: e nada mais have~~~. a tra~~: ~'Presidência 
. Aprovado. • : . ' declara encerrada, a preser~e ,reunião, e, para cons-

Há outros. itens que, infelizmente, pela ausên- 'tat, eu,' Marcos Santos Parente Filtió, 'secretário da 
cia dos Srs. Relatores, não tiveram entregues à Co- 'comissão, lavrei â .p·resent~ li't~ que, lida: 'e aprovada, 

. sem aSSinada pelO Senhor·Presidenté·;·indo a publi-
missão os relatórios correspond~ntes. cação juntamente com o apànhamento' taquigráfico, 

Portanto, se ninguém mais quiser tratar. de ou- . parte. integrante da mesma _ Senador Joaé Sarney, 
tro assunto, encerramos a reuniãQ.(Pausa.) Pre'sidente: ',',' • ..:.. .. .... 

Está encerrada a reunião. . _ o' SR. PRESIDENTE' (José S.al'D~Y) - (Início 
(Levanta-se a reunião às 11 h 15min.) da reunião sem gravação de audio.) . - , . 
18

1 
Reunião (Ordinária), realizada em 18 de ' . : .. da reunião. da Comis~ão de R~lações Exte-

novembro de 1997. ~ 

À 
. . fjores' do Senado' Federal que se realizá hoje, 18 de 

s dezessete. horas e trinta minutos do dia de- no~embro de 1997. ' ' . 
. zoito de novembro do ano de mil novecentos e no- 1.. 
venta e sete, na sala de reuniões da Comissão, sob '. Da, nossa Pauta consta a audi~n:~ia de t'fs di-
a Presidência do Senhor Senador José Sarney, reú- plomatas indi~dqs, resp~i:-,amente!:para o cargo 
ne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa de Embaixador do Brasil no paraguái, êm Moçambi-
Nacional. Presentes no recinto da reunião os Senho- que e na Republiea Árabe:dá Síria. ',' • 
res Senadores José Agripino, Bernardo Cabral, Ro- . :Convido' 6' Sr. Embaixador Bernardo Pericas 
meu Tuma, Hugo Napoleão, José Bianco, Pedro Si- Neto aéomparecer perante a Comissão~' 
mon, Jader Barbalho, Benedita da Silva, Abdias It~~ 1: Mensagem n2 179, do Senhor Presi-
Nascimento, Casildo Maldaner, Emília Fernandes, dente da República, que 'súbmete à ,apreciação do 
Regina Assumpção, Marluce Pinto, Levy Dias' e Senado Federal, o nome do Sr. Bernardo Pericás 
Eduardo Suplicy. Havendo número regimental, o Se- Neto, Ministro de Primeira' Classe do Quadro Perma-
nhor Presidente declara abertos os trabalhos, dis- nente da Carreira de Diplomata, escolhido para exer-
pensando a leitura da Ata da ReUnião anterior, que é cer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Repúbli-
dada como aprovada. Sua Excelência, depois de ca do Paraguai. . . 
breves esclarecimentos, comunica que a presente Avoquei a Relatoria 'dessa indicação pelo f*o 
reunião destina-se a apreciação dos seguintes ítens de que vejo na pessoa do Embaixador Pericás uma 
da pauta: Mensagem nº 179, de 1997, que,'Subme- das expressões maiores da diplomacia brasileira, 
te à apreciação do Senado Federal, o nome do Se- que grandes serviços tem prestado ao Ministério das 
nhor Bernardo Pericas Neto, Ministro de Primeira Relações Exteriores e ao Brasil nas missões que lhe 
Classe, do Quadro Permanente, da Carreira de Di- foram atribuídas, quer inter'name~e no Ministério, na 
plomata, para exercer o cargo de Embaixador do parte administrativa, como também no exterior.' :ro-
Brasil, junto à República do Paraguai", cujo Relator é das as suas promoções foram por merecimento; 
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ocupou cãrgos dos mais relevantes no. Ministério das 
. Relações E~eriores: foi Embaixador na Bélgica e ná 
Organiza~q ~os Estados Americanos e serviu nos 
oútros postos intermediários em diversas embaixa-
das do noSSo, Pafs. . . . , 

Os mé.:nos do Embaixador Pericás foramreco­
nhecidos Í'l~p, ~omente . ~o perfil da sua cárreirà; nos 
postos que,ocupou e chefiou, como, igualmente, rias 
distinções ,~acionais e estrangeiras com que foi 
agraciado. 1?!3~tacam~, entre ascondecoraç6es 
brasileiras, a Ordem do Mérito Naval e a Ordem do 
Rio BranCo.' , .. . . 

o parecer, nesse sentido, é pela aprovação, 

Concedo' a palavra ao Embaixador Pericás. ' , 

O SR." BERNARDO PERICÃS NETO - Sr. 
Presidente;E!m primeiro lugar, desejaria expresSar'o 
quanto me'senti honrado por haver V. Ex' avocado a 
relatoria da' mensagem presidenciál que submeteu o 
meu nome a'o' Senado Federal. " , . . ' , ,. 

Esse:gésto vem,:uma vez.mai's, demonstrar o 
alto intere~~ ,que V .. ~x' devota àsrela~!l,do BJa­
sil com os parses da América Latina e ao processo 
de integração: sUb-reg,ollal representado "elo Merco­
sul, processo,no qual V. Ex' tem papel histórico por 
todos reconhecido. Para mim, o gesto de V .. ExB re­
força a percepção da .importância ,da missão para 'a 
qual fui indicado. . .. ' . 

.,' 1 

A hist?~a recen!E! das relaçõés entre o Brasil e 
o Paraguai. é . marcada. pela posição central que o 
Brasil pass'ou' a ocupárnesse pars. Os tenipÓs em 
que o Brasil representava no cenário paraguaió Sobre­
tudo uma memória dÓlorida foram substitufdos por 
uma realida~e ,de presel)ça atuante' à construtiva. " 

O processo iniciádocom a visita' do Presidente 
Vargas a ~!1unção em.1941 e que ganhou impulso 
com os acordos para a concessão de facilidades 
portuárias ao, Paraguai' em Santos e paranaguá, 
com a construção da ponte da Amizade e com o em­
preendimento conjunto'de Itaipu, transformou o Bia­
~iI no principál sócio do Paraguai. . . 

. Neste último meio' século, o relacionamento bi-
" lateraltem sido balizado por iniêiativas conCretas, . 

nas quais o interesse econômico caminha ao lado do 
polftico. Os resultados da aliança entre o Brasil e o. 
. Paraguai são visfveis nos benefícios que trazem 
Para ambos os parses. As obras, já completadas, 

_ que contribLifram decisivamente para reduzir os efei­
tos da mediterraneidade do Paraguai e para o apro­
;veitamento da bacia dos rios Paraguai e Paraná, 
tanto para a produção de energia, quanto como via 
!ie transporte. 
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Hoje, o Brasil desfruta no Paraguai de uma si­
tuação sem paralelo: é o maior importador,' exporta­
dor e investidor. Pelo Brasil circula a maior parte do 
comércio exterior paraguaio com terceiros mer'ca~ 

I dos, por intermédio dos entrepostos de depósito 
francO em Santos e Paranaguá. A balança comercial 
~" historicamente, muito favorável ao Brasil,condi­
ção, de certo modo, compensada pelo alto e preocu­
pante volume do comércio irregular de triangulação. 

Em 1996, o Brasil absorveu 43;5% do total das 
exportações paraguaias registradas -: especialmente 
soja e algodão - e fomeceu 26% das· importações 
daquele pars.No Paraguai, encontra-se o segundo 

,inaior, contingente de brasileiros no exterior, logo 
após aquele que vive nos Estados Unidos: A influên­
cia brasileira permeia todos os níveis' da sociedade 
paraguaia, até o Espanhol falado no Pais está eiva­
do de influências vocabulares e mesmo 'sintáticas do 
Português. . 

Em nenhum outro país, a presença do Brasil é 
tão ampla, profunda e marcante, e,·. conseqüente­
'mente, tão imediatas e fortes as repercussões de 
'quaisquer medidas econômicas e sociais de caráter 
interno adotadas no Brasil. Exemplos dessa depen­
dência cotidiana não faltam: um pequeno aumento 
do óleo diesel no Brasil implica·aumentos imediatos 
nos custos das importações e das exportações para­
guaias que transitam de caminhão entre Foz do 
Iguaçu e os portos de Santos e Paranaguá.' , 

; Esse quadro de crescente aproximação entre o 
Paraguai e o Brasil impõe-nos :.responsabilidades 
não só no plano econômico, mas também no polfti­
co. Há no Paraguai quem considere o .Brasil como a 

j principal garantia externa da democracia paraguaia 
. e da estabilidade das instituições. 

Em verdade, a preservação e'a.-consolidação 
da democracia paraguaia· têm -grande importância 

. para o Brasil. Essa percepção' nos leva a atuar com 
firmeza, quando se verificam situações de ameaça à 
ordem democrática, como o fizemos no episódio de 
àbril . de 1996, juntamente com nossos sócios do 
Mercosul. 

. O risco de rompimento da normalidade institu­
cional no Paraguai motivou, inclusive, uma reflexão, 
entre os pafses do Mercosul, sobre a prioridade que 

. se atribui ao compromisso democrático como condi­
ção para a cooperação no âmbito do .Tratado de As­
sunção. Tal compromisso foi, então; formalizado pe­
los quatro países membros do Mercosul em declara­
ção presidencial divulgada na Cúpula de San Luis(*), 
Argentina; em 25 de junho de 1996, à qual se soma­
ram Chile e Bolfvia. 
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A política extema brasileira tem,. pois, sempre A administração conjunta dessê' complexo hi-
presente o. interesse na estabilidade e na prosperi- drelétrico é uma história de êxito que já tem 22 anos. 

, . dade do Paraguai. Esses objetivos permanentes es- _ Se; para o ~rasil, Itaipu é, acima de, t,u,do, uma usina 
tão, em grande medida, associados às perspectivas , _hidrelétrica, ainda que a maior de todas"para o nos-
de êxito das transformações político-econômicas de- so vizinho, é também o princip'al mo(q'r da economia, 
sencadead!lS,a partir da redemocratização do ,país :.:daÍ,por que é quase inevitá,:,~la politi~'ação do tema 
viz!rihQ, ,:n!) Parag~ai, que muitas vezes provoca diferenças 

Nossa, principal contribuição para quevisso de opinião e,debates emocionantes.' ..... 
~contecesse foi acolher o pleito do, Paraguai e in- _ , ' , ' A situação financeira«;le Itaipu, por exemplo, é 
gressar no Mercosu!, com a conseqüente intensifica- : ,sempre assunto \ «;le especi!ilimportâricia no Para-

" . ção do comércio e das rel~ções bilaterais em tOdos "guai, pois a hidrelétrica geraeonsidêrável ingresso 
, ,os campos., , , ", , de divisas. Os pagamentos de ltaip~ :aQ govemo pa-

Embora lentamente e permeado de momentos : : raguai6:em 1,9,96, corresponaeram a 18% da renda 
, de incerteza, o processo político paraguaio tem evo- :fi~1 pr~~i~t8;.: ',.,. , , , , ,', :,'.', 

, :Iujdq na,prática dei tlemoeracia. Para'isso, contribui o Nesse tema,' significativo progresso foi alcan-
s,lJrginiento de uma nova geraçãopotrtica eei c,res- : Çàdo, recentémente: em 2: a~ dezembro,'quando foi 
cente e quase genenillizadapercepção de que os in- 'assinado o acordo que reestrutura à:'c:iívida de Itaipu 
teresses do' Paraguai não podem dissociar-se: de ' com a Eletrobrás. Esse ae:ói-dci, longamente negocia-
uma situação de entendimento 'com o Brasil' e, em do, deve regutarizàr definitiv~inente, ~.sJtiJação finan-

, termos mais 'gerais, de 'participação'nos mecanismos ceira'da errip'r~~:e reníov~,'urh dos principais e mais 
,', do MeréósuL. ' ., ", ' .' , 'àntigôs pontôs de discussão ,entre Br~~n e Paraguai. 

Reconhecem essa realidade os principaislíde- " 'Recentêinente: um ~àto importante: chegou-se 
'res' paraguaios, inclusive os da Oposição. Comó 'to- ":80 entendimento :com 'a: ~rg~r:'tina pàra instalação de 

',' dós' s8bem,' no atúal quadro político do Paraguai, 'd!J~s :tuibinas adicionais na 'hidrelétrica, o que permi-
, existem elementos inquietantes,' O Partido Coiorado tirá melhorar. o esquema d~únanutenç~9 da usina. 

, 'encontra!se fragmentado, e o Presidente da Repúbli- ': ,:' Outro tema' E!ldremam~~te impo~ànte nas nos-
','ca 'tem'sofrido tentatiVas de confrontação desua'au- ' 'S~S:' relãçõês: é, o, dos ·b,~si~guaio~·,·::,Embora não 

taridade: Recentes episódios envolvendo ci ~eneral haja números exatos, estima-se em ,rnllis de 400mil 
Uno Olviêdo, cedor contestado das eleiçõesihtemas o número de b~lii!eiros !latos e se\ls descendentes 

'do Partido Colorado para escolha do candidato às 'que vivem 'no Pàraguai. " ' 
•. ' •• ", , I' , I I' 

eleições presidenciais de 1988, dão motivo ,para , ,A construção da hidrelétrica de.ltaipu e da ro-
. 'preocupação. ' dovia asfaltada que liga pafanaguá ao' Paraguai, que 

O bom encaminhamento da definição da candi- veio baratear os transportes e estimular o comércio, 
, 'datura cólorada às eleições presidenciais de ,10 de deu um 'choque de dinamismo à, 9éónómia para-

maio próxima é fundamental para o andamentonor- guàiB.; e o ieste:paraguaici tqmou-se u,n:t pólo de atra-
mal do, processo de c:l~mocratização do Paraguai. ção: p~ra ag!'Íc!J~ores brasileiros, os chamados "bra-

Para mencionar três temas mais salientes, tal- silguaios··. Em .termos hist6ricos, é :~ma emigração 
vez, no relacionamento bilateral entre Bra'sil'e Para- ,ainda recente.' Somente agora estaria economica-
guai, gostaria de fazer uma rápida menção primeiro ,mente ativa a segunda, geração desses, emigrantes, 
obviamente a Itaipu, que é o tema que baliza, desde que ainda não se integraram plenamente no Para-
a década de 70, as nossas relações bilaterais. Esse guai. Entretanto, já'há até mesmo um início de parti-

, projeto tem uma dimensão para o Paraguai extraor- cipação política de "brasilguaios" ou, descendentes 
dinária, já que fez surgir lá um pars completamente ,de bràsileiros' como candidatos a ,duas prefeituras 
diferente do que antes existia. Há uma nova classe ,'importantes no Alto Paraná, bemcorho às câmaras, 
empresarial, um novo tipo de operariado, novas em- 'municipais.' " " .' " , , .. 
presas de prestação de serviço e até mesmo, uma " Existe um problema a ser enfrentado, que está 
nova geração política. Italpu é o eixo da vida, para- sendo parcialmente resolvido, mas ainda é complica-
guaia. A maior usina hidrelétrica em funcionamento do: é o fato de, numerosos trabalhadores não possul-
no mundo, com 12,6 milhões de quilowatts, é hoje rem visto ou documentação definitiva 'para trabálha-
responsável pelo suprimento de aproximadamente rem legalmente no Paraguai. 
22% da energia elétrica consumida no Brasil e 78% .' ". Para tentar resolver esse problema, foi criado 
no Paraguai. um grupo de cooperação consular, que iniciou' ;um 



Janeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 13 00501 

trabalho no final de 1993, intitulado ·Consulados Am- proposta de um gasoduto Chaco-Paraná; a regula-' 
bulantes·, com vistas ao cadastramento e à regulari- rnentação da pesca nos rios limítrofes; a coOperaçãO 
zação dos documentos daqueles brasileiros. militar; e ainda as questões referentes 'ao combate 

Esse' 'programa teve muito êxito no início; de- ao tráfico de drogas e de armas e à lavagem de di-
pois foi vftima de uma campanha na imprensa, que nheiro. 
alegava uma interferência de autoridades brasileiras. Um tema ainda que me parece importante 'sa-
'o prograrnáE!stá, no momento, suspenso, mas eids- lientar é a cooperação cultural. Creio que é extrema-
tem negociações com vistas a retomar esse proces- mente válido o esforço em favor dessa cooperação 
so de documentação de brasileiros, que é considera- Icultural que se está realizando'9 que entendo deve 
do muito importante para a proteção efetiva: de seus . ser mantido e desénvolvido. Essa dimensão> aspe-
direitos nopaÍ'aguai.' ,cialmente no que diz respeito a um pafs com O qual 

Neste Caso, existe também um tema Correlato, temos um projeto de integração em todos os nrveis, 
que é o da' proteção dos menorês, sobretudo na como o Mercosul, parece-me altamente prioritária. 
área da Ciudad Del Este, que cruzam as fronteiras e Desejaria mencionar a questãodiÚ~serçãci'do 
são, munas'vezes, explorados, seja no trâbalho em par:::guai no Merco~ul. A ~.n'trada do 'Paraguai 'no 

. atividades legais, seja em atividades COnlo a 'prosti- Mercosul significou, para eSSe pafs, unia, valoriz!lção 
.tuição e o'tráfico de drogas, " . , . significativa de sua' imagem internacional, especial-

Outro 'tema extiem~ente, i.ri:lportante na rela- mente após 35 aho~ de regime Stroessnner(*) . 
. ção entre. Brasil e Paraguai é a questão do córri~rcio ' Dada, entretanto, a tradiÇão rée'xPortadora, do 
. irregular' trarisfronteiriço: Esse comércio se realiza ' M d d 
, sobretudo em Ciudad Del Este. Há estimativaS varia- Paraguai, o ercosul é percebido, o ponto e vista 

. , econômico, como um pesado desafio para o pafs. 
das para 'o 'Valor desse, comérCio, mas' calcula-se Segundo o último relatório anual do FMI, a economia 
que deve chegar a alguns bilhões de dólares tanto o informal paraguaia é quase tão grande quanto a for-
comércio dos chamados ·compristas" ,como, em al- " mal: b relatório mostra que as atividades não~r'egis-
guns casos,' os desvios de mercadorias destinadas tradas não só se tomam evasões fiscais e alimentam 
ao Paraguai, as quais' chegam do Portei de Santos as transações fora do balanço, no sistcima financel-
,ou' de Parariaguá e, ainda em território brasileiro, ' ro, ,éomo favorecem a corrupção e distorcem os. in-
são desviadàs como contrabando. centivos concedidos às atividádes produtivas. 

Esse também é' um problema Sério: Houve, 
com relação a Ciudad Del Este, u'ma deciSão do 130- É evidente que o Paraguai encontra dificulda-
vemo brasiieiro de limitar o valor das compras a se_ des para implementar a tarifa. externa comum, sem, 
rem feitas, baixando-se de US$250 para US$150 com isso, afetar negativamente a sua debilitada eco-
por dia. Isso' já provOcOu uma queda de Cerca de npmia, em grande medida dependente da importa-
35% nas vendas da Ciudad Del Este. No entanto, é ção e reexportação de bens de consumo e de capi-
algo que deve merecer atenção, 'até' porq'ue Ciudad tal..·", '.',' 
Del Este vive muito em função desse comércio; não A meta"da integração demanda soluções nego-
existem muitas alternativas no Campo da indústria. ciadas em nfvelregional para que o pars vizinho não 
Portanto, é um tema que nos faz refletir no 'sentido seja levado a bus~r vias unilaterais para contornar 
~e dar, talvez, algum apoio ao Paraguai, por meio de seus problemas. Não só de uma perspectiva aconô-
investimentos da parte de empresários brasileiros, mica, mas também ângulo polftico, justifica-se consi-
que permitam um aproveitamento melhor das facili- derar medidas no âmbito do Mercosul que, possam 
dades comerciais, evitando-se essa triangulação co- estimular o desenvolvimento de atividades produti-
mercial irregular. ' vas capazes'd~ promover a reestruturação aconômi-
. - - Esses 'são os três temas, Sr. Presidente, que ca do Paraguai. ' 
mencionei mais especificamente. Há, evidentemen- Para concluir, Sr. Presidente, gostaria de assi-
te, vários outros em uma relação tão complexa como nalar que, do ponto de vista do nosso relacionamen-
essa do Brasil e Paraguai. A trtulo de ilustração, po- to bilateral, enten~o ser fundamental ter em mente: 

'der-se-ia mencionar a construção de uma segunda primeiro, nenhum outro pafs mantém com o Brasil 
ponte internacional; a questão da utilização das hi- relações mais amplas, intensas e abrangentes; se-
drovias Tietê-Paraná e Paraguai-Paraná; a demanda gundo, nenhum outro pafso Brasil tem presença 
paraguaia pela criação de um porto franco em SantEl maior e mais expressiva; terceiro, com relação a na-
Catarina, destinado exclusivamente a exportações; a nhum oUtro pafs,: são maiores as possibilidades de o 
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"Brasil colaborar" para :uma evolução favorável das 
I condições políticas, econômicas e sociais. 
.... Além disso, parece-me igualmente importante 
"não'esquecer que o Paraguai, apesar das dimensõ-

es relativamente reduzidas de sua economia, é um 
, parceiro econômico e comercial de alta significação 
, para o Brasil. Além' da sociedade que mantemos em 
( Itaipu, é notável a participação do Paraguai na ab­
- sorção de exportações brasileiras. 

Em 1996, o Paraguai importou do Brasil valor 
::superior a US$1.300 milhões, montante equivalente 
,-ao da totalidade das exportações brasileiras para a 

área'do'Mercosul no ano de 1990. Esse vâlodaz do 
, Paraguai.o oitavo maior cliente do Brasil no mundo e 
"significa que,na América latina, somente a Argenti­
I. na imPorta mais do'Brasil que o Paraguai: Ademais, 
, registre-se que, em 1996, as exportações dó' Brasil 
para 9J:1araguai foram superiores às nossas expor­
tações para grandes mercados mundiais e potências 

~ ., );;.' . - ~:' ." '" . -
economlcas, como"por exemplo, a Gra-Bretanha, a 

-,França, li China, a Espanha ou o Canadá. " 
v~. .... '~~ •• ' - .r , - ~ ,~ 

As especificidades e potencialidades do Para-
!gu~r!nerecem, Í><>is,'-eipàcial atenção dos sócios do 

. Mercosul, principalmente do Brasil. A adoção de me-
• didasno ~mb!to; do Mercosul que levem essas ca-
racteristicas em consideração parece recomendável, 

'nã,o, só e!11.termoS estritamente comerciais, mas tàm­
bém do ponto de vista do bom andamento do pro­
cesso de consolidaÇão do acordo regional. De uma 
'p~rspéctiva mais abrangente, poderiam depender de 
tais medidas tanto a' intensifiCação' dóinti3.rl3sse do 
Paraguai'no exerCício de,'aprofundamÊmto da'iht,e-

• gração, quanto o' seu comprometimento com os'va­
lorese objetivos partilhados pelos sóCios. É impor­
tante que o Paraguai possa identificar o Mercosul 
como um caminho viável para0 seu desenvolvimen-
to econômico e social. . " 

• -~ 'Creiô que hoje o principal objetivo da política 
brasileira em relàção ao Paraguai é' dar continuida-

· de, aprofundar e aperfeiçoar uma relação que se 
vem construindo com claro sentidô de solidariedade 
e visão do futuro. Trabalhada com paciência e com­
preensãô, num clima de diálogo franco e de entendi­
mento, essa política permitiu elevar o relacionamen­
to entre os dois países a novo patamar, fundado no 
respeito mútuo aos interesses recíprocos legítimos e 
na consciência de-um destino comum no quadro da 

,integração sul-americana. 

. • Com a indispensável contribuição do Congres­
so brasileiro, o desenvolvimento dessa'política certa­
mente favorecerá o progresso e o bem-estar dos po-
vos dos dois países. ' 

Conforme assinalou, ainda recentemente,; o 
·Presidente Fernando Henrique Cardoso, só podere­
mos prosperar em sintonia com os ,países vizinhos, 
como parceiros plenos que se consúltam e se coor­
denam, que se amparam e se incentivam. ' 

Muito obrigado, Sr. Presidente. &" ,'~' 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Em­
baixador Bernardo Pericás; na forma da Constitui­
ção; prestou à Comissão subsídios e esclarecimen­
tos necessários pa...ra que o seu nome 'seja examina­
do pelos eminentes Senadores e 'Senadoras que 
compõem esta Comissão.' 

Srs. Senadores, temos ainda mais dois'nomes 
a serem apreciadós. Assim sendo, consulto o Plená­
rio se aceitam,' para raciónalitarmoS os : nossos tra­
balhos, que façamos primeiro a audiência com os 
outros dois Embaixadores para, em seguida, confor­
'me manda o Regimento,' tornar a" reunião secreta 

• para que se realize a fase de interpelações aos três 
nomes submetidos a esta Comissão. 

Se as Sf-s e osSrs. Senadores concordarem, 
adotaremos esse procedimento. (Pausa.) 

Não havendo objeção, aproveito a oportunida­
de ,para:' agradecer ao Embaixador Pericás, acres­
centancjo que o que pesou'no fato de ser Relator da 
sua indicaçãoalongaestinia que tenho por V. Ex' 

. por tantos anos de convivência e de admiração por 
seu trabalho. i 

Muito obrigado. ' 
Convido o' Ministro dePrimeii"a Classe, Helder 

Martins de Morais para tomar assento à mesa, a fim 
, de que possamos ouvi-lo sobre a sua indicação para 
,a República de Moçambique, item 2 da pauta. 

É Relatora da matéria a Senadorá Benedita da 
, Silva, a quem concedo a palavra. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presiden­
te, Sf-s e Srs. Senadores, trata~se de indicar o Sr . 
Helder Martins de Morais, Ministro de Primeira Clas-­
se do quadro especial da carreira de diplomata, para 

, exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à Re- ~ 
. pública de Moçambique.· . " ' ,_.,'" 

- É' importante ressaltar que o curriculo~ como é 
do conhecimento de todos, dá ao Ministro; sem dúvi- .. 
da alguma, todas as condições necessárias para '., '- . 
representar perfeitamente o interesse de nosso País, 
pois assim o tem feito em várias oportunidades aqui 
apresentadas." 

Para que' pudéssemos" ouvi-lo sobre sua pre­
tensão no' que diz, respeito a essa nova 'repre­

, 'sentação e para que o País possa ter uma relação 
mais estreita' com :Moçambiqúe, gostaria de dizer 
aos Srs.'Senadores que, pelas informações constan-



Janeiro de 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 13 00503 

tes deste relatório,. estarão os membros desta Co- de Moçambique busca parceiros para a renovação 
missão em condições de deliberar sobre a indicação; , dI! indústria do algodão, do sisal e do caju.' 

: O SR; PRESIDENTE (José Sarney) -ConcedO Quanto aos minérios,rhá vasta reserva·de car- . 
a palavra ao Sr. Embaixador Helder Martins de Mo- . vilo, gás natural, tantalato, ouro, bauxita, cromo, ní- . 
rais. " ." qlJel, esmeralda, mármore e granito. .' ".. :. 

O SR. ·HELDER MARTINS DE MORAIS - Sr.· No ano passado, foram consolidados .231 pe-.' 
Presidente,Sr's eSrs .. Senadores, membros da Co- quenos projetos de interesse para 'a"economia do· 
missão de Relações' Exteriores"constitui uma honra p.aís, cabendo destacar cincO grandes projetos: o da 
ter a oportunidade de dirigir~me'a V.' Exlls ao ensejo . usina de alumínio, que é o Projeto Mosauro; o da Hi·. 
de minha designação para as funções de Chefe de. drelétrica de Mapemba; o·~.rojeto. do Corredor de 
nossa misSão diplomática em Nainpula. . Maputo, . ligado a transportes; '0. do . gaseduto' de ... ' 

Creio que. faz parte da tradição deixar ao Em- P'and; e o Projeto de Carvão., " .. 0 •• , , 

baixador sabatinado'a opção entre falar sobre o País, Nesse projeto de carvão, a Vale do Rio, .Doce': . 
onde serve, .com base em sua experiência concreta; esteve interessada, mas perdeu a oportunidade.- ao ' 
ou sobre o país para o qual.·está sendo designado. que parece -.por indecisão, surgindo outros interes-

. No meu. Casoóisso 'significa 'optar entre falar sobre sados. A Companhia Vale do Rio.Doce enviou a Ma- . 
minhll experiência na República de Gana ou sobre' a· puto várias missões que. não. tiveram seqüência. 
minha visão e minhas expectativas em relação à Mo- . Chegou a ser motivo de piada nos jomais de Maputo' 

,çambique:, . CI fato de enviarem constantes missões sem seqüên~', .' 
. Não·surpreende que, em se tratando de paises. cia,o que, de certa forma, frustro!J.o governo de Mo-

jovens, produtos de 'uma mesma história e sujeitos ç:a~bique. _. '. • ( ''''' . , .,. :', I~ • 

aos mesmos contingenciamentos, tenham muito em Há um projeto importante em relação ao car-
comum: - ~ . lIãopara exportação do mesmo, com capacidade ini-
. :.., Gana e MoÇambique,. como ·muitos outrospaí- (:ialde 800 mil toneladãs e a possibilidade 'de expan-
ses da África negra; se debatem' hoje em dia entre' são para nove milhões de toneladas ·anuais •. ,., ' 
as tradições do passado e as exigências da moder- Quanto à indústria,"éincipiente, nã~'vouenu-: ' , 
nidade .. Esses conflitos fazem parte da busca de um merar as' indústrias' de sabãó," de. eaixade fósforo. 
destino. e .de uma identidade no mundo em transição, . COmo todos os paises jovens da 'África, há interesse . 
incerto, complexo., Corno se diz hoje em dia, marcha 18m relação a numerosos' projetos·de.proCessamento 
para a globalização,uma palavra sem muito sentido de refrigerantes e cervejarias, ou seja; é um campo 
e que não oferece muitas promessas para os subdé- iimenso inclusive para 'as empresaS· brasileiras inte-
senvolvidos da África, na medida em que globaliza- ressadas. . ~ '.,. 1" .. . 

ção significa, abertura de mercado somente' para, Muito importante é . a 'pesea.J.MoÇàmbiqUe' ,tem 
quem tem capacidade de competição. . uma área de 2.400 quilômetros 'de extensão;. as . 

. ' Ora, não parece ser esse o caso de Moçambi- águas' são riquíssimas e'há investimentos de Hong 
que,cujas exPortaÇões não chegam a US$170 mi- Kong e dos Estados Unidos, " .,', I '.,' " 

lhões, um terço~das'qúais provenientes da venda de Quanto aos portos; também há perspectivas 
camarões eos· dois terços restantes da comerciali- muito importantes, porque, Moçambique - como dis-
zação de caju, algodão, açúcar é chá. É quase que se - tem uma área muito.extensa que está ligada a 
u~ ãCànomia de monOcultura. ..," vários países interioranos, países sem acesso ao' 

. -Resisto, SrAs e Srs., Senadores, em bombar- mar, como por exemplo, Zimbábue, Malavi, Zâmbia, . 
deá-los com estatísticas. mas, às vezes, isso é inevi- são todos paises que não têm acesso ao mar e que I 
tável se- queremos dar uma idéia das grandezas. dependem da Bolivia. Dai a importância dos portos,' 
~ promefb não abusar. de Moçambique. '," .'.' • 

A população de Moçarrilique é de 16 milhões, Outra área de grande importância,'de grande 
duas vezes a população da Suécia; a área é uma vez e interesse é a área naturalmente dos bancos, das fi-, 
meia a área da França; a agricultura é o esteio da eco- nanças, dos seguros, que, tem atraído. bancos de 
nomia do referido país, ocupando 85% da população; 08 Portugal.·. , .., , , , . o," 
produtos principais sãõ milho, mandioca, sorgo, feijão, É interessante observar, em relação à África" 
amendOim e o caju - como o nosso Nordeste. quanto li composição da populaçãc;>, que dos 17 mi-

Para o setor agrfcola, tem-sedirigido 30% dos lhões 10 mil são europeus, 35 mH são os que eles 
Investimentos estrangeiros desde 1953. O Govemo chamam de euroafricanos, 15 mil são indianos. É in~ 
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teressantíssimo O fenômeno de que, 'na África, exista, ",' Segundo o eminente bispo de Maputo, Moçam-
a presença de indianos e Iibaneses.'Todos os países bique estaria passando' de um colonialismo de face ~ 
do oeste e leste da 'África têm grande número de in- cónhecida, o" de Salazar, , pâra' um 'oolõnialls'mo sem 
dianos e de libaneses e são eles que atuam no' setor' face ou de múltiplas faces, ocjue' dária no mesmo. ; 
de distribuição e no comércio:São de tal forma im") NesSe mundo apressado e preocupado Com o 
portantes que Idi Amin Dada,. quando expulsou os li· imediato, . corremos o riSco de perdernáo só 008sàs re-
baneses de Uganda e os. indianos de Gana, depois ferências básicas, mas também o hábito dá meditar. . , . 
teve de chamá·los de volta mais tarde; pois a econo- ' Mas,' por outro làdo,:'por mais que íriEiditemos ' 
mia foi duramente afetada pela ausência deles.... s.obre a África ~negrai sobre os' âfricanos: córnô fez 

, Quanto à área política, trata-se' de uma demo~ Gilberto Freire entréri6s,' nunCa hàvei'emos ide revi· 
cracia multipartidária. O país;como se sabe, foi in~' ver em toda a sua 'intensidade SofrimentOs ti angús-
dependente em 1975. Ao poder'executivo;o primeiro' tias que um dia seabatêram sobre lirilãbrava gente, 
Presidente do pars foi. o Samora, Machel, quem o uma gente de rndOle 'criativa, espontânea e de sabe- .. 
Presidente Samey conheceu em visita ao Brasil .. O doria milenar. A que a sabedoria 'do cOração, da sim-
Presidente atual é Joaquim Shissano. Ao Legislativo, plicidade e donàtural não co'ritáininadà pelo cálculo, ' 
com a câmara unicameral; o judiciário 1 seguindo o a verdadeirasabedoria-segiJndo RosseaU;:mas em ' 
esquema de Portugal; com corte, suprema,' 'cortes ~ parte perdida ria África de' hoje '8 substitufda-pelo ra-
provinciais, distritais,') muriicipaiS., O pars' é . dividido) cionalismoocidental.·""· -.',' .'~~ ,;' ,"'.," . 
em 10 províncias. Há dois partidós'importantesque' ", É-nos impossível' reconstituir em tódáa sua' 
são: Freling e o Renam, ,'v '_1 );.b .,,'U O.i> c plehitude"ó que foram contihehtes,'cultUraú, povos, 

, . Quanto à economia, o Produto Nacionái: B1üto ' põr' muitos estudioso$"cónsiderados' tierÇós da hú-
é apenas 'US$1.580 bilhão, quer dizer, "nãõ tem 'com· manidade e qúe, tendo atingido seu apogeu; ver·se: 
paração com o Brasil, que já está 'acima de US$4oo iam colonizados e despojados de sua identidade.-Há 
bilhões. A'taxa de crescimento'é ae'três'mil eseis:h .;; uma plétora de filmes 'e numerosos testemunhos so-

. PaSsam~s às "éÍcp~rt~çÕe~:M~rnbiq~-;;: :l.i-;n bte' o sofrimento imposto a outros PÓVOS{masnão se 
Uj95, à. xPortou ape.n.'asLiS$160milhões de. caj.U, ca-_.. registra; com a·mesma'inténsidade, a tragédia que 

, . '.' " .. ., se ·abateu sobre' O'S povos 'da África. COmo parte de . 
marãci, ,algodão, ~ç~,?ar ech~,<? B,ras~vn~.?· ~po,~a) utn proCesSo no qual nações inteiras foram desestru. : 
abS?lp~amente ~a~a.de ~~"!bl~'t~""J" 0(,.;';' . t.', turadas'e suprimiram~se'muitás vidas 'e até as raz6-' 

'. Quanto às· importações, de: Moçambique, .' elas: es de viver dos qUe restaram. É que não há' interes-: 
montam a US$960 milhÕes; são os maioresfomece-,j se, não é correto politicamente' questionar a origem 
dores a África do Sul, Arábia Saudita,ReinoUnido, 1 colonialistil das.'riquezas;'nem as luzes das nações 
Portuglil e Japão.:O I?rasil foi um grande e~rtador qUe hoje 'se apresentam como modelo e: centro da-.-
para Maçambique, ,que atingiu,(~m1993, US$400 razão e do pensamento ocidentaL' :, ,,11'1 '" 

milhões; ~oje e~a faixa se si\ua ~m US~15milhões. ! '·('<;Sis;1.senádorêi nesSáriiêsmaEÜl'Opa, ~tida 
Com o seu conhecido senso de humor e' de ir- a moralista; e, àS vezéS', impaciente ~qúando setráta ) 

reverência, o Embaixador Roberto . Campos costu· de'noSsos tropeÇos,: há apenas aJguns anôli, acàba~ 
mava.dizer qUe, como biquíni, as estatísticas mos·' da'a Guerra MundiBl ê enterrado o último 'mOrto; fin~' 
tram tudo, menos o essencial. Sarmos da 'leitura' gia-se ignorar o que se 7j:)assavanas süas cól6n~' 
dessa estatfstica com li sensação de que o essen· ' na África e na Ásia. Oã"valores pelos'quais muitos' 
cial não foi captado." Não raro .. esquecemo-nos de' haviam morrido em ~ campos de batalha· ria Europa, 
que os parses da África negra.não têm nem 50 anos: até mesmo africanos, não se aplicavam ria Áfriéà.~ 
de independência.'. A independência polftica de Mo-, Por:incrrvel que pareça, foi isso que se viu após'a l 

çambique, por exemplo, data de 1975. São, apenas) Segunda Guerra Mundial, mas não duraria multo, A' 
22 anos. O que significam 22 anos na história de um Guerra"Fria, as disputas'ideológicas e de· influência 
pars? . .. . ,( .; , ", . colocariam essas contradições à prova. Mesmo hoje;; 

'. 

• h Emancipados do cOlonialismO, Gana, Maçam-: após o debate do comunismo, ninguém menOspreza 1 

bique, por exemplo, trazem a marca de uma história' o poder'do:marxisrrio no coração dos oprlmldos:e 
cOmum: ,a das lutas pela libertação, a do, ingressar ofendidos; e, quanto, mais recuamos.na, direção do: 
no que se presumia ser o reino da liberdade, mas' pós-guerra,'mais isso parece verdadeiro. ,'" , 
que, para D. MarioelVieira Pinto, 'seria ;'apenas a· .• Bollvar, vivo, atravessava os Andes a cavalo, a 
continuação da colonização por outros meios.' , • libertar pelãs. armas seus irmãos,· a produzir' e 'a' 
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plantar nO;"Os Estados. Marx~ morto, não da~o a es- A transição para a paz, confiada à supervisão 
'sãs batalh!is, age-,I)Qs espíritos. Não sei se seria de elas Nações Unidas - a Unimoç -, chefiad~ por um 
_ mau gosto, dizer que ele,~oi o maior Pllrtido ~~, África, general brasileiro, Lélio Gonçalves, foi um dos maia-: 
onde, qU,~se sem exceção, os parses in~Mn~~ntes res sucessos daquela organização em seus esforços 
vinham ao mundo cantando a Internacional, falando fim busca de paz. , . '. , " 
russo, cóm partidO ,~nico, economia cenfraiiZada e O primeiro Presidente de Moçambique, Sama-:' 
toda umil'·~ràtUrã· fàmiliar, sem dúvida, não reca-: III Machel, morreu,num acidente de avião na frontei-' 
nhecida I]~m legiti,n:lélél~~lo PróPrio Márx. .' - III da"África do Sul,ém cutubro de 1986. Seria suce-
~ t-iádois pontos que -desejava salientar,' pois, dido por seu Ministro das Relações Exteriores desde 
creio; éàracte'rizaÍiàÍn a história' recente 'dos Estados '1975, Joaquim Alberto Chissano, ,atual Presi~,e.nte. 

'africanos: ~m b~scà de umdestinoqúe, julgam ~er <> ; Passemos, ,em conclusão, ao segundo ponto· 
seu, ma~. ~u~ ~~o se 'sabe áil1da ,q~al s.e.rá .. :~ .,' ',; 'I:jue gostaria de destacar. Como é sabido"Gana,_ o 

_ V~rl(:joque os tempos mudaram,- uma qualida~ primeiro pars a se tomar independente na África com 
-de das grandes ,nações e. -dos grandes. líderes, -, Nkrumah, deu-se ,o papel de farol, de modelo; aju~ 
,França e ,Inglaterra adotariam nOl(listáticas emrela- dando vários outros, inclusive ,Angola, a 'seguir o' 
çã!) à,Afr\c.a,.·,Acelerar.am,a forrnação dos qua,dros _ mesmo caminho. Bem mais tarde, Cuba entraria em 
preparando os seus,futurOs agentes. Nasceriam, as- cena, procurando ajudar militan:nente, e sob várias 
sim, as elites dominantes da Afripa,.em Parte corruP- outras formas, e corn isso conquistando um:lugar no 
ta, como os Mobutos,. os Bocassas,e outros, mas, ao coração dos africanos, gratidão 'e -reconhecimento, 
mésmo!~~po,O~fut,-!r?~,çOv9i~ci~ dO,colonialismo e -_ que perduram até hoje. - , •• , - - . 
que se ç~msideravam, incorruptrveis. De __ Gaulle ofe- ," Passada a euforia da vitór;ia" da conquista. e 
reçeri~ ~P~? e~i~ a: independência já ou fazer - sa'rda do seu espa,nto, a África. e com ela MoÇambi--
parte da ,F.rança d'o~mer,pour ~oulours. que, Angola, Ganá _ e outros, ingressam numa nova 

, " No'iriíCi~' d~ 'dbdade 60, na África, ninguém fase:, a da construÇão. Mas os ',primeiros líderes,ao 
aceitaria,outra.altemativa para à indep~ndênçia já. encararem o problema da reconstrução~ 'procuraram 

~Osingles,e_s,forammais diretos, mais realistas, e·por agir mais como políticos do qú~A~mo engénlÍeiros. 
isso não tiveram a súa,lndochina e nem a sua Argé- Por um momento, 'e ainda não 'despertadós' tio' seu 
lial'Confiaram a tarefa de governar por Qutros meios deslumbramento, líderes como Nk'rumah, 'óprimeiro 
ao poder,qQ ,diQm~ .. d.o.'(jireito, das instituições políti- Presidente de Gana, e Nierere:à'Presidente a~ Tan-
cas, a dos bancos ingleses transplantados para as zânia, sonharam em reunir a África numa' grande 
colônias, A Inglaterra.e mesmo a França de Vichy; Confederação de Estados Livres, Sàíram a percorrer 
recém-liberada e m.oralm~nte combalida, podiam, no a África e o.mundo inteiro empunhando a bandeira 

. pós~uerra" dar,se ao luxo de tais ,abertllras, .de tais do pan-africanismo. Mas, para se 'darem 'cónta de 
generõsidades. Portugal e'Bélgica, os pobres da Eu- que 'corriam sozinhos atrás de um sonho impossível 
r<?pa,tin~~rr.que se fingir de fortes:Portugal de Sa- e de' que ninguém os seguia; tiveram, contildo, a 
/azar, que ,Ilivia da ilusão ultramarina e que temia ver . compensação da c~ação da O~gal)i?ação da Unida-
~oçobrar ó' último navio ,de uma empresa já falida. ou de Africana, 
desaparecer o último marco de um passado glorioso, Construir num mundo novo, eis a tarefa' com 
cê:>mo um fantásm8., ficou ainda a espalhar a morte e que -se defronta a África, e se' defronta em alguns 

,}?terroj em!,ngola, MoÇambiqu'e e Cabo Verde por parses com população dividida '.por etnias, ,como 

• 

vários anos. As conseqOências desse desespero e ocorreu na Libéria, Ruanda e Burundi, e como oéor-
desse anacronismo ainda hoje se fazem sentir so- re agora em Serra Leoa, A destruição é rápida, ins-
~retu~o em tI.1oçambique e em Angola. . tantânea, e traz, às vezes, júbilo: A'construçãO,é len-

Não vou aqui descrever a história da Frelimo e ta, exige esforço, cálculo, habilitações novas· e não-
da Renamo, nem como, aos poucos, esses partidos testadas. Trata-se de exigênciasnóvas para as 
foram se dando conta de que a luta não era entre ir- quais os jovens países não estão ainda preparados. 
mãos, num processo longo que vai desde a assina- Aqui entram os países doadores,. o Banco 
,tura do Acordo de Nkomati, em 1984, aos protocolos Mundial, o Fundo Monetário Internacional, o~ inte-
. assinados em 1991 e 1992 sobre o sistema eleitoral, resses econômicos dos países .industrializados e 
os partidos políticos e sobre a estrutura das conver- toda uma série de ambigOidades e, às' vezes, de 
,sações que levaram ao Acordo Geral de Paz assina- mal-entendidos, em que de novo se revelam a de-
do em outubro de 1992. pendênCia e a revolta contra essa dependência. Mas 
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tudo isso, todos esses sofrimentos, todas essas con- sentiu-se do fato de o Brasil não participar decisiva-
tradições, toda essa aprendizagem, em idas' e vin- mente das ,lutas anticolo-nialistas, acreditando alguns 
das, fazem parte do processo histórico que palmilha que noss~' País até apoiava o saudosismo delirante 
o caminho para a maturidade dos Estàdos. de Portugal, no seu,afã de se agarrar as últimas co-

Agora, para terminar, cabe-nos interrogar: qual lônias. ' 
é o papel do Brasil em relação a M0ç8mbiq~e e o 'Conforme testemunhou"Gibson -Barbosa no 
· que' a 'África significa para o Brasil? Esta última é seu Uvro "Diplomacia ~ Um traço todo da' vida", o Ha-
uma grande questão que deve ser colocada. Não fal- maraty sempre' foi pr6-independência das colônias 
ta ao Itamaraty percepção do que caberia fazer, O déi África, mas atuou apenas no ,campos diplomático. 
que falta são os' meios. Não se .pode fazer polítiCa Em !'P. tratando de países jovens, ainda não confian-
externa . sem dinheiro. Não faltam idéias, nem boa tas e habituados ,no passado, a soIuçõe~ vinda de 
'vontade, nem capacidade de trabalho nO Itamaraty, fora, o, dar-se conta tle que não se pode esperar dos 
mas é difícil competir com países ricos, nos quais, outros e de que nos cabe assumir o nosso próprio 
,para as ,classes políticas, a política externa, por vá- destino, tudo isso faz parte de uma longa caminha-
rias razões, inclusive históricas"situa-se num outro da, ainda não' completada'na ,África e nem masmo 
nível de prioridade .. ' no 'Brasil que partiu primeiro: Em outras ,palavras, ter 

->Aqui, teríamos' que tentar descobrir as ra.Zõ~s expectativas em relação à ajuda extema é uma stitu-
pelaS quais, historicamente, política extema no Bra- de corrente na África, mas ,njiQ apenas na África. 
sil não tem o mesmo -peso que em vários outros paí- Mas, algumas expect~tivas ,~~o legítimas, e diria ine-
sese regiões, O papel do Brasil em Moçambique;· na . vitáveis e não podem ser confundidas com puro inte-
África em geral e em outras partes do mundo depen- resse,imàturidade, ou fuga de responsabiiidade. 
de também, é clàro, do Congresso, da liberação de '-', 'A África admira0 Br~iI e anseia:pór maiores 
recursos e da percepção da importância, cada vez . contatos,' por maior acesso às nossas escolas, às 
maior, da polftica externa como componente da polí- nossas técnicas agrícolas, ,aos nossos ,esportes, O 
tica 'intema, e do significado do trabalho diplomático problema qúe se apresenta hoje em dia, não apenas 
atraVés dos seus 'instrumentos de ação, a coopera- para o ,Brasil mas para países de oUtras regiões e 
ção, as' relações culturais, esportivas, as relações até para o' país mais afluente _ da África· negra - a 
pOlfticas que favorecem as relações econõmicas, África do Sul,~consiste em preparar-se para a tarefa 
sendo, ao mesmo tempo, por elas influenciadas. de triagem, dos postulantes, estudantes, e técnicos, 

Não tendo os mesmos reéursos e não podendo originários de países com, altas taxas de. desempre-
competir com países como os' Estados Unidos, a go, sujeitos à evasão de cérebros, à evasão de cien-
França e a Inglaterra, ainda asSim; m'llHI)"pode fazer ,tistas e de técnicos e à emigração., ' 
o Brasil em áreas de grande alcance, como no cam- Cabe, pois, o que não é fácil, saber distinguir 
po'dos esportes; na área culturaJ'e na do iritercãm- entre os interesses legítimos e capazes de se rever-
bio de' estudantes. Cuba, por exemplo, guiada por terem em benefícios dos próprios países de origem, 
outtas,prioridades,'e por outro sistema de decisões ,de um lado; e, do 'outro, dos interesses em emigrar, 
políticas, já concedeu bolsas de estudo a mais de em buscar emprego ou ganho fácil em atividades ili-
mil estudantes de Gana - a maior parte de nível mé- citas. É impressionante hoje o número de' jovens afri-

· dio - e mantém, naquele país; expressivo número de . canos que são usados pela máfia internacional e 
médicos que atuàm em pequenosvila:rejos do'inte- "que viajam 'para a Ainéricado Sul; para o Brasil, 

· rlor, coloca avião ,cubano à disposição para transpor- para a Colômbia, em missões ligadas ao tráfico de 
te desses estudantes. Poderíamos reinstituir o Proje- drogas. . 
to Rondon e colocá-lo a serviço da polftica externa Ii-· É um dos problemas sérios que têm todas ~ .. 
gado ao serviço militar. A França envia jovens ao ex- . embaixadas nos países da África e faz parte tam-
terior a serviço da política externa francesa, invés de bém desse problema de conflito de transição. Mas 
colocá-los em serviços internos. No Brasil, não te- se trata de um problema dos consulados, da Polícia; 
mos isso, mas penso que seria uma idéia a ser estu- -• é um problema confrontado por todos os países do 
dada pelos senhores. 'mundo.: ' 

Sempre houve e continua haver muitas expec- :: Assim colocada a questão,' a ~últura pode ser 
tativas em relação ao Brasil; expectativas em parte .. vista como um' terreno propicio para a fundamenta-
não atendidas seja por serem éxageradas, 'seja por ção de uma ponte 'espiritual permanente a ligar <> 
falta de recursos de nossa parte. No passado, res- Brasil e a Africa.· A iniciativa ligada à Comunidade 
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dos ~alses de Língua Portuguesa, pela qual muito -'. Na realidade, o Brasil abriu créditos em relação 
lutou José Aparecido; tem valor permanente, é um a Moçambique, que avaliados hoje, devem ter sido 
exemplo de idéia luminosa e que não' prescinde de da ordem de 400 milhões de dólares, perseguimos o 
-'novos impulsos; de novos descortinos, mas só 'pos- projeto do carvão e, ao mesmo tempO, demos todo o 
slveis com recursos financeiros, compromisso e en- aipoio ao Presidente .Sàmora Machel e, dePQis, ao 
volvimento dea toda sociedade brasileira, de todos Presidente Joaquim Chiss~no, a quem convidei a vir 
os órgãoS do Governo, sobretudo daqueles que têm iilO Brasil e Que aqui esteve duas vezes quando fui 
o controlado dinheiro:- - , " " 'Presidente.' 

"Deixando de lado aSse pré-requisito' de toda Condecorei-o num banquete no Itamaraty. Sua 
PQlftica externa, que, são -os recursos para a sua im- ElSposa aqui ficou internada 'no Hospital Sara ,Kubits-
plementação; todos sabemos que.oltamaraty pode (:hek durante alguns meses, e, nós, do Brasil, ofere-
'fazer, e muito tem feito. Não se pódeesquecer, con- (:amos à nossa hospitalidade para que ela p'udesse 
'tudo, que a força, a substância do podere das rela- resolver um problema de saúde.- ' , " ,-
çães que o. projetam em última instância vêm da pró- . .I • Portanto, penso que o Embaixador' Heldar vai 
pria economia, rePousam nos interesses econômi- para um paIs fascinante,"como é Moçambique. Um 
COS, eé -aqui onde Se 'desCortina'o papel dos nossos paIs que teve uma importância fundamental no sécu-
empresários: " "", - ' ,'o-, lo. XVI, na' Era das Descobertas, quando Moçambi-

0, Os irlteresses'entre os palsés não'podem ser que era o grande ponto em que as carracasportu-
arlificiaJs;élês são 'a expreSSão de interesses; de ne- guesás se abasteciam, no caminho das fndias, de 
'cessidade~: maisprofúridas;'-seja;n curfurais, sejam ,Melinde, de Mombasa, da Goa Qourada, atravessan-
econômicàs:Mas;estas últimas têm sido; como sa- do pelo estreito de Maláca, indo até Macaue"delá, 
bemos, o molor da história,'nãoo único, mas um dos indo'aos mares da China e até Nagasaki. 
mais poderosos. Os nossos empresários ainda estão " Nesse temPo,' MÔçambique era realmente uma 

, distantes--da África, onde a sua presença é reclama- expressão extraordinária; Maputo chamava Louren-
,'da'de forma,permanente e 'como um investimento a ço Marques, e os portugueses" posso dizer, -deixa-
-longo pmo'. Quando,' os empresários brasileiros ram ali aquilo que Carlos' Fuentes 'disse em relação 
'atenderém a esse apelo sem preocupação com re- . ao 'México, que nenhum conquistador foi mais brutal 
; -sultados imediatos, 'aI então -o Brasil- iniciará, uma do que Hernán Cortez; ele levou, o ouro do México, 
-nova era'nas Suas relações com a África. mas deixou lá um outro ouro:' a unidade da, Ilngua 
, ,I - O S~:: PRESIDENTE (José Samey) - Quero, espanhola, que conseguiu, desse encontro de cultu-
'em nome da Comissão, expressar 0, valioso subsIdio ras com as tragédias da história" construir um pais. 
'das informações trazidas aqui pelo Embaixador Hel- Os portugueses também fizeram ,isso. ' 
'der Martins de Moraes. Desejo acrescentar que é ' . Foi nesse sentido que, corl)o presidente da Re-
uma das figuras mais simples; mas mais brilhantes pública, determinei ao Embaixador, José Aparecido 

:da nossa-Gasa. de Oliveira que, pessoalmente, em. meu nome, per-
~c: ,Conheç'o-o há muitos anos e as nossas relaçõ- corresse os palsesda Áfricà de Ilngua portuguesa; e 
-as se formaram em tomo de um grupo de jornalista, criamos em São LuIs do Maranhão, o Instituto de 
"entre os quais Carlos'Castello Branco, que quero re- Llngua Portuguesa, que, hoje, éa Comunidade de 
: lembrar aqui, como um grande admirador de Helder, Parses de Língua Portuguesa, 
- 'Marcito, Hermano Alves e todos aqueles que comun- Sei perfeitamente que o Embaixador -Helder 
','gavain desse mesmo ponto de vista. Ele se ligava, Martins de Moraes, com a sensibilidade que tem 

no Itamaraty, àquela linha de que foi expressão o para com os problemas da pobreza do Terceiro 
'-'EmbaixadOr Zappa, que foi o,nosso primeiro repre- Mundo, fará um excelente trabalho em Moçambique, 
'sentante em Moçambique. Por oéasião da festa da e nós, nesta Comissão, iremos, acompanhar ,o seu 
',~bertação, contou-me oproprio Presidente Samoratrabalho.' • 
'Machel que ao se apresentar o Embaixador Zappa Muito obrigado. 
"como representante do Brasil; ele: na mesma soleni- (Fazendo soar a campainha). 
dade, disse-lhe: "Mas o Brasil não nos ajudou na in- Convido o Sr~ GliilhermeFausto da Cunha 
'dependência" .. Eu, então, disse ao Presidente Samo- Bastos, Ministro de Segunda Classe, a comparecer 
ra Machel: 'Mas, agora, estamos dispostos a ajudá- a esta Comissão, 
lo na construção de um PaIs com direito a ter uma boa O Relator da matéria é o Senador Romeu 
'oportunidade, uma grande oportunidade na África". Tuma, a quem concedo a palavra. 
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, O SR. ROMEU TUMA - Sr, Presidente, veio a tem sido um dos principais centros de cultura e co-
esta Comissão, por força e determinação do art, 84., mércio do mundo árabe. 
Inciso VII, da Constituição, Ofício do Senhor Presi- ,A Síria de hoje celebra a sua data nacional em 
dente da República, pela Mensagem nQ 1.323, que 17 de abril; pois se tornou independente de 26 anos 
submete à nosSa apreciação, o nome do Sr. Guilher- de domíniO francês exatamente em 17 de abril de 
me Fausto da Cunha Costa Bastos, Ministro de Se- 1946. Ap6s a independência, o país passou por um 
gunda Classe do Quadro Permanente da Carreira de período de instabilidade política. Em 1958, formou 
Diplomata, pâraexercer o Cargo de Embaixador do com o Egito a República Árabe Unida. Mas a expe-
Brasil, junto à República Árabe da Síria.. riência se encerrou em 1961, quando a Síria voltou a 

S. ExII preenche todos ,os requisitos e o seu ter independência. . 
currlculum vitae indica que S. Ex'!, o Ministro Gui- Fatos' marcantes da história recente da Síria 
Iherme Fausto da Cunha Costa Bastos, é bacharel são: a subida ao poder, em '1963, do Partido Baath, 
em Direito, fez vários cursos de aprimOramento,em (, Partido do RenaScimento Socialista Árabe, e, em 
relação à sua cultura e aos seul! conhecimentos, na 1970, a assunção à Ghefiél do Governo do Presiden~ 
área da diplomacia; fez a sua carreira com promoçõ- te Hafez Assad, que iniciou um período de estabili-
es, todas por merecimento, ,inclusive; 'participando dade.·. .' " 
de várias missões, tanto no Itamaraty co~Q."no exte- A Constituição síria em vigor, promulgada em 
rior, tendo estado em Santo Domingo como' 32 Se- 1973, define o País como uma República Democráti-
cretário; ,em Nova Iorque como Cônsul-Adjunto; foi ca Popular e Socialista e estipula que o povo é a 
Chefe substituto do Escritório do Conselho Financei- . fonte de toda a soberania nacional. A Constituição. 
ro da Embaixada do Brasil 'em ,Washington; em Tel reafimia o princípio da ideologia Saath, ou seja, que 
Aviv' cômo 22 Secretário, ainda em Tel Aviv como a Síria é parte de uma Nação árabe indivisível que 
Encarregado de Negócios, em 1978; em Nova Delhl, . luta pela completa unidade árabe. . . 
na . [ndia, Encarregado de Negócios;"' em Londres ~ntre os ;Jrincfpios constitucionais, é estipulado 
como Conselheiro; em Varsóvia cOmo Conselheiro, que o Presidente seja muçulmáno, que a fonte prin-
Encaáegado de Negócios, ainda como, Conselheiro cipal da Legislação seja doutrina e jujrisprudência is-

'e Encarregado de Negócios, também em Varsóviá, lâmicas e que o Partido Baath seja o partido da van-' 
de 1986 a 1989; Cônsul-Geral em Chicago, de 1993 guarda na sociedade e no Estado. , 
a 1997. Foi condecorado com a Ordem do Rio Bran- , ' 'O Executivo é exercido pelo Presidente e pelo " 
co, 'co'mo Comendador e Ordem CIo Mérito Militar, Gabinete; o Presidente é eleito por um período de 7 
entre outras condecorações. Acredito . que S. ExB. . anos por sufrágio universal. Cabe-Ihe, nomearo,pri-
preenche todos .os requesitos. "~:"~ '''~)fH' . meiro-Ministro e outros Membros do Gabinete e os 

Portanto, os Srs. Senadorespoder.ão decidir. Comandantes militares. Tem, ainda, o poder de dis­
, Era esta a indicação, Sr. Presidente. 

, O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra ri Sr. Ministro Guilherme Fausto' da CUnha 
Bastos. .. 

'0 SR. GUILHERME FAUSTO DA CUNHA 
BASTOS - Muito obrigado. Sr. Presid~e, SI% e Srs. 
Senadores: é para mim uma honra comparecer peran­
te esta Comissão' que aprecia meu nome para Embai­
xador do Brasil junto à República Árabe da Síria. . 

, Á história da Síria remonta, pelo menos, ao sé­
culo 2500 a.C, quando um grande império semita se 
estendia do Mar Vermelho ao que é hoje a Turquia. 

Damasco, estabelecida nu ocasião, é uma das 
mais antigas cidades continuamente habitadas na 
face da Terra. A cidade atingiu seu apogeu, entre 
1661 e 1750, da nossa era, como capital do Império 
Mulçumano dos Hamaiadas(?), Império que se es­
tendia da Espanha à [ndia. Desde, então, Damasco 

solver o Conselho do Povo, que é o Legislativo sírio, 
e legislar em casos de segurança nacional.O's de­
cretos presidencia!s, nestes casos, devem ser refe­
rendados pelo Conselho do Povo. O Presidente Ha­
fez Assad, em 1991, iniciou o seu quarto mandato, 
tendo sido eleito com 99% dos votos. 

O Legislativo é exercido pelo Conselho do 
Povo; nele, o Partido Baath, os partidos da coalisão 
governamental, a Frente Nacional Progressista de­
tém a maioria. Nas eleições de 1994, a Frente Na­
cional Progressista elegeu 167 parlamentares, para 
esses 250 assentos do Conselho do Povo. 

A Constituição dispõe, ainda, que o Judiciário 
tem sua independência garantida pelo Presidente, 
na qualidade, também, de Presidente do Alto Conse­
lho Judiciário, órgão ao qual compete designar, 
transferir e demitir juízes. A mais alta Corte do país, 
é à Alta Corte Constitucional, que julga a constitucio­
nalidade dos atos normativos. 

ifÕ-
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Ainda que predominantemente islâmica cerca ms. Com isso, espera-se captar a poupança de cida-; 
de 90% da população e que a Constituição privilegie dãos sírios. 
o Islam, a Síria está longe de ser um pais fundamen- Em termos de comércio exterior, nos últimos 
talista. Na realidade, as minorias religiosas tendem a alnos, a Síria tem tido a sua balança comercial defici-; 
apoiarogovemo, e o país é um Estado leigo. tária. As importações'se expandiram grandemente 

O principal grupo de Oposição é justamente clepois de 1993, sem que as exportações cresces-, 
um grupo'fundamentalista: a Irmandade Mulçumana,soem de maneira ,paralela. Com isso, o,balanço de 
responsável por atentados terroristas. Mas, desde pagamentos tem sido deficitário e as reservasslrias 
que derrotada, em 1982, na revolta da cidade de vêm se reduzindo na cobertura dos déficits.'" 
Hama, parece estar moribunda. Assim, o'Govemo sírio deverá 'tomar maiores, 

Dentro dos princípios do Partido Baath, no cor­
rer dos ~mos 60, a economia síria passou pelo perío­
do de nacionalização e centralização. O Estado pas­
sou a controlar o comércio, os preços e o câmbio. As 
empresas exploradoras de petróleo foram nacionali­
zadas e os bancos foram estatizados. 

Nos anos 70, o país passou por um período de 
desenvolvimento e as taxas de crescimento foram 
altas. No entanto, na década seguinte, o país entrou 
no perlodo de crise. O apoio ao Irã, por ocasião da 
guerra lrã-lraque, afastou a Síria de seus vizinhos 
árabes. Isso, combinado com a queda de preços do 
petróleo e com más colheitas, ocasionou considerá-. 
veis quedas nas taxas de 'crescimento. A média da 
década foi de cerca de 2,5% ' 

A partir de 1991, foram tomadas medidas para 
atrair investimentos estrangeiros e, em especial, 
com a lei n2 10, de maio de 1991, que concedeu 
isenções de impostos e oulrosincentivos ao capital 

,estrangeiro. Essa lei permitiu a repatriação de lucros e 
do capital depois de 5 anos, entre ,outros incentivos 
para a execução de projetos de interesse nacional. 

Por outro lado, a participação síria na coaliza­
ção contra o lraque, na Guerra do GoHo, a reaproxi­
mou do Ocidente e dos países árabes do GoHo que 
injetaram substanciais recursos financeiros na eco­
nomia slria. Somados a esses fatores, o aumento da 
produção de petróleo e excelentes colheitas, as ta­
xas de crescimento do PIB aumentaram significativa­
mente entre .1991 ,e 1996, permitindo ao Govemo in­
vestir em projetos na área de telecomunicações, 
,energia elétrica e desenvolvimento da indústria pe­
sada, além de investir na agricultura e irrigação e 
conceder subsídios a insumos, sustentação de pre­

'ços e obras de infra-estrutura. 

As reformas da economia têm prosseguido gra­
dualmente, especialmente dado o sucesso da lei n!l 
10: calcula-se que-essa lei estimulou mais de 
US$1,8bilhão em investimentos na economia slria. 
No ano passado, foi autorizada a abertura de contas 
em dólares no pais para cidadãos slrios e estrangei-

medidas de aberturã da economia a fim de' atrair no--
IIOS capitais. ,i '" 

Dentro dos princlpios do Partido Baath, o pan­
arabismo fundamenta a polltica extema slria:, . 

Os objetivos principais'~ dá atuação, slria no 
I:ampo intemacional são: o estreitamento das relaçõ­
es com os países árabes,'o resguardo da segurança 
nacional e a obtenção de 'um acordo de pat global, 
árabe-israelense,. que inclua o retomo da Região de 
Golan à Síria. _ l.' • 

Na ,realidade, a política extemaslria, nos últi: 
mos' 50 anos, tem sido profundamente marcada pelo' 
relacionamento com Israel e tem sido"de constante 
hostilidade. Tendo participado da coalizão árabe, 
que se opôs ao estabelecimento Estado judeu, a SI­
ria confrontou Israel três vezes nos últimos 49 anos: 
em ,1948, em 1967'e em ,1973, " 

.' Como'resultadoda guerra de 1967, Israelocu­
pou' a, área das montanhas de. Golan ea cidade de 
Cuneitra. ,Após a guerra, de 1973, invadiu ainda' no-
vos territórios.. ' ~,' f ",' "" ' i. 

,Sob mediação: norte-ameiiéana; SI ria, e Israel 
conclulram acordo em 1974, que resultou na devolu­
çãodos territórios ocupados em 1973, de parcela de 
Golan; inClusive da cidade de Cuneitra. . 

Recentemente, sob mediação norte-americana, 
Síria e Israel entraram em negociações para estabe­
lecer um acordo de paz. Essas negociações, no en­
tanto, foram interrompidas', com a 'ação punitiva de 
Israel contra o Llbano, em abril de 1996; e não foram 
reiniciadas após 'a eleição de BinyaminlNetanyahu 
para PrimeirocMinistro de Israel: '. ' ., 

A Síria exige: para a pat, 'a retirada total de Is­
rael de Golan. E, num eventual reinlcio de negocia­
ções, que estas sejam retómadasno ponto em que 
foram interrompidas em 1996: Acredita-se que o gO" 
vemo israelense, então chefiado 'por Shimon Peres·, 
consideraria a possibilidade da gradual retirada is-
raelense de Golan. ._. ' _ •. 

Essas negociações sãõ 'secretas I e,' portanto, 
não existem documentos sobre essa' intenção israe­
lense. E o govemo atual,de Netanyahu declara a dis-
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posição de reiniciar negociações, mas sem pré-con-, câmbio comercial, que tem sido continuamente cres-
dições. " cente na década, mas também em outras áreas, 

Assim, apesar de esforços norte-americanos, o como política e cultura .. 
diálogo até agora não foi retomado. , ' Em fevereiro deste ano, foi dado importante 

Com I relação aos Estados Unidos e 'seus alia- passo para o estreitamento das relações bilaterais, 
dos;até 1991, a política externa síria fora sempre de com assinatura de acordo de cooperação cultural e 
hostilidade. O apoio ao .Irã, por ocasião da guerra educacional, quando veio ao Brasil o Ministro da 
Irã-Iraque, a afastará'dos demais países árabes. A Educação da Síria. Esse acordo foi aprovado na últi-
grande virada aconteceu em 1991, quando a Síria ma semana, ne~ta Comissão. 
participou da coalizão mUltinacional, liderada ,pelos Assim, há inúmeras possibilidades e um enor-. 
Estados Unidos, que confrontou Saddam Hussein na' me potencial para o estreitamento das relações en-

I 

Guerra do Goito. tre Brasil e Síria, especialmente porque o elemento 
O envolvimento slrio no conflito e sua participa- mais importante já existe para essa aproximação 

ção no processo de paz, reaproximaram-na dos Es-' que é a amizade entre .'os dois povos. 
tados Unidos, dos aliados deste e dos seus vizinhos Muito obrigado. 
árabes. Para isto também, em muito contribuiu o pa- O SR. PRESiDENTE (José Sarney):' Estamos 
pel sírio para o término do conflito no Llbano. fazendo primeiro a apresentáção e depois nossa 

.' Tendo tido papel importante na guerra libane- reunião tem que se transformar em secreta. pergun-
sa, desde 1976, quando, a pedido do Presidente do tarià aos Srs. membros da Comissão se poderíamos 
Líbano, enviou para lá tropas, a Slria participou, em discutir outro item da pauta antes de transformá-Ia 
1989, da negociação do Acordo de Taife?, que visa- em secreta? É um extrapauta, um acordo entre o 
va acabar com o conflito. Brasil e França pará financiamento de material para 

,i. Em 1990, tropas se juntaram ao exércit<; ,Iiba- li Polícia'Federal. Assim' discutiríamos esse item em 
nês.para derrotar o general. rebelde MicheLAoun; E, sessão aberta e posteriormente faríamos a secreta: 
desde então, foram desarmada as melícias rebeldes Pergunto' aos Sra. Senadores se 'concordam.(pau-
e a guerra civil parece haver terminado. ' , sa.) 

As relações entre o Brasil e a Síria têm 'sido 
marcadas pela extrema cordialidade. O'Brasil man­
tém relações com a Síria desde a sua inde­
pendência, tendo aberto. uma missão cumulativa 
com Beirute até 51. Em 1951, foi aberta uma lega­
ção, na Slria,que se tomou um Consulado-Geral em 
Damasco, por ocasião da República Árabe Unida, 
por ocasião da união da Síria com o Egito: A partir. 
do término da união, mantivemos uma embaixada 
em Damasco. , 

O especial elemento. de aproximação entre 
Brasil e Slria é a presença do grande contingente 
populacional de origem Síria no Brasil. Um contin­
gente estimado entre 2 milhões. e 2,5 milhões de 
pessoas, que tem dado importante contribuição à 
vida cultural, econômica e polrticabrasileira. Como é 
um exemplo, o Exm2 Sr. Senador Romeu Tuma. 

Além disso, o papel fundamental sírio no pro­
cesso político do Oriente Médio e o fato de ser a SI­
ria produtora de petróleo e gás natural conferem a 
esse país especial importância para ~,diplomacia 
brasileira. I 

A abertura da economia Síria e a normalização 
do relacionamento do País com as nações ociden­
tais oferecem perspectivas de aprofundamento das 
relações Brasil/Srria não somente quanto ao inter-

O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao SenadorBemardo Cabral, pela ordem. 

O SR. BERNARDO CABRAL - Solicitaria a V. 
ExB preferência'para essa circunst~ncia, porque sei 
que V. ExB na qualidade de relator desenvolveu um 
trabalho muito grande, inclusive de pesquisa, a fim 
de que esse acordo de parceria se concretize exata­
mente, comoVo ExB designa, para a modernização e 
o reaparelhamento do Departamento de Polícia Fe­
deral do Ministério da Justiça, que é uma velha luta 
que V. ExB e eu empreendemos há alguns anos. De 
modo que afirmo a V. ExB que a minha manifestação 
é favorável, para que se possa discutir logo o pare­
cer de V. ExB, e passarmos à votação do acordo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra ao Senador Romeu Tuma. 

. O SR. ROMEU TU MA - Sr. Presidente, foi pre­
posto e aprovado que antes de V. ExB transformar 
em secreta a reunião, apreciarmos o item relativo ao 
acordo entre Brasil e a França para o auxílio à Poli­
cia Federal na implantação do projeto Pró-Amazô­
nia, Promotec. E da Sofremic(?), que é,uma empre­
sa francesa, praticamente estalai, a qual se dedica, 
única e exclusivamente, à parceria entre a França e 

,~ 
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outros parses no campo da segurança pública.lntor- gramação de Rádio e TV, no PaIs'. Havendo núme-
mo que o Ministro lris Rezende vai à França, por 1'0 regimental, a Presidência declara abertos os tra-
isso solicitei a V. EXª, que concordou, a aprovação balhos, dispensando a leitura da Ata da reunião an-
desse acordo, para que possamos discutir as suas terior, que é dada como aprovada. Em seguida, o 
bases, visto que o Pró-Amazônia e o Promotec são Senhor Presidente, Senador Hugo Napoleão, esc la-
projetos já estabelecidos e programados pela Polícia I'ece que a presente reunião destina-se à apreciação 
Federal para serem instalados na Região Amazôni- e votação do Relatório Final do Nobre Senador Pe-
ca. Com a instrumentação do Promotec na Superin- dro Simon. Antes de conceder a palavra ao Senhor 
tendência da Polrcia Federàl poderemos interligá-lo Relator, o Senhor Presidente convida o Ilustre Sena-
com o projeto de informatização, que já está sendo' dor Artur da Távola (Vice-Presidente da Comissão) a 
posto em prática na Região Amazônica. tomar assento à mesa, enaltecendo o seu retomo as 

Sr. Presidente, sou favorável à sua aprovação. atividades desta Casa, e, solicitã a Sua Excelência 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O pare- que assuma os trabalhos da reunião para que possa 

cer é favorável. ~ubmeto-o à discussão. atender outro compromisso na Comissão de Relaçõ-
. Não havendo quem queira discutir, encerro a es Exteriores. Já na Presidência, Senador. Artur da 

discussão. Távola concede a palavra ao Senhor Senador Pedro 
Os Srs. Senadores que aprovam queiram per- Simon. Após a leitura do Relatório, usam da palavra 

manecer sentados. (Pausa.) os Senhores Senadores José Fogaça e Artur da Tá-
. Ap~ovado. vola. A matéria é aprovada 'por unanimidade dos 

Peço aos presentes que se retirem do recinto, presentes. Nada mais havendo a tratar, o Senhor 
uma vez que a reunião, a partir deste momento, será . Presidente, parabanizando o trabalho exaustivo do 
secreta, para que os Senadores possam interrogar Senhor Relator e agradecendo a presença dos de-
os embaixadores indicados. mais Senadores, declara encerrada as atividades da 

(Reunião secreta) Comissão e, para constar, eu, Adriana Tavares So-
O SR. ,PRESIDENTE (José Sarney) - Na tor- bral, Secretária da Comissão, lavrei a presente Ata 

ma regimental, está reaberta a reunião. que, lida e aprovada, irá à publicação Juntamente 
Terminada a fase da inquirição feita 'l.OS Srs. com acompanhamento taquigráfico que faz parte in-

Embaixâdores, anuncio o resultado da votação: .14 tegrante desta Ata. - Senador Artur da Távola, Pn:i-
votos favoráveis, nenhum voto contrário. ' sidente eventual ",," '", .: .', 

A votação é a mesma para os três embaixado- ANEXO A ATA DA 11!. REUNIÃO DA 
res, 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 20h14min.) 

COMISSÃO ESPECIAL 

Criada. através do Requerimento 
nl! 470, de 1995-SF,"destinada a Analisar 
a programação de rádio e TV, no País". 

1! Reunião Realizada em 9 de dezembro de 
1997, 

As dézenove horas e virte minutos dos nove 
dias do mês de dezembro do ano de um mil nove­
centos e noventa e sete, na sala número três da Ala 
Senador Alexandre Costa, Anexo 11 do Senado Fe­
deral, presentes os Senhores Senadores Hugo Na­
poleão, (Presidente); Pedro Simon (Relator); Benedi­
'ta da Silva, José Fogaça, Roberto Requião, José 
,Agripino Maia, Edison Lobão, Artur da Távola (Vice-
Presidente), Lucídio Portella, Guilherme Palmeira, 
Leomar Quintanilha e Regina Assumpção, reúne-se 
a Comissão Especial "Destinada a Analisar a Pro-

COMISSÃO ESPECIAL;, CRIADA ATRAVÉS 
DO REQUERIMENTO Nf!. 470, DE 1995-SF, 
"DESTINADA A ANALISAR A PROGRAMA­
çÃO DE RÁDIO E.TV,NO PAis', REALIZA­
DA EM 9-12-97, PARA APRECIAÇÃO E 
VOTAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL, QUE 
SE PUBLICA COM A DEVIDA AUTORIZA­
çÃO DO SENHOR PRESIDENTE DA CO-
MISSÃO.' . 

Presidente: Senador Hugo Napoleão. , 
Vice-presidente: Senador Artur da Távola (em 

Exercfcio da Presidência) 
Relator: Senador Pedro Simon 
INTEGRA DE ACOMPANHAMENTOTAQUI­

GRÁFICO 
O SR. PRESIDENTE (Hugo Napoléão) - Haven­

do número regimental, declaro instalados os trabalhos 
desta reunião ordinária da Comissão Especial criada 
por meio do Requerimento nº 470, de 1995, destinada 
a analisar a programação de rádio e TV no País: 

Quero dizer que o Senador Pedro Simon, Rela­
tor da matéria, chegou a uma conclusão e pretende 
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submeter à apreciação desta Comissão o seu relató- no Congresso Nacional: emendas, projetos constitu-
rio. Entendo que o passo é extremamente funda- clonais etc. 
mental, uma vez que a Comissão trabalhou durante Realizamos um debate sobre o futuro da nossa 
muitos meses; mas precisava realmente chegar ao televisão e concluímos, apresentando em forma de 
seu término e, sem o relatório, isso seria impossível. recomendações, uma série enorme de propostas e 
Portanto, é com alegria e júbilo que manifesto neste idéias. 
momento, nesta hora,-neste instante, a minha apro- Destacamos a importância da tel~visão em re-
vação à· medida que foi justamente a conclusão. do lação à criança brasileira; ressaltamos o valor dos 
parecer. grandes debates e das discussão na questão refe-

Vou passar a palavra ao Senador Pedro Simon rente ao Conselho da Comunidade Social. Aborda-
para que profira o seu parecer e pedir ao Vice-Presi- mos a hipersegmentação do mercado, a fiscalização 
dente, eminente Senador Artur da Távola, que faça a da TV, o Conselho de Comunicação Social. Falamos 
gentileza de assumir os trabalhos da Comissão, uma sobre a Voz do Brasil. Fizemos uma análise da tele-
vez que, neste exato momento, sou Relator da Men- visão pública e da possibilidade de, no futuro, termos 
sagem Presidencial que indica o Sr. Márcio Dias, urna grande cadeia nacional das televisões, como já 
· Embaixador do Brasil Junto ao Reino da Bélgica. De- existe em São Paulo, prinCipalmente, Rio d~ Janeiro 
verei, . portanto, comparecer à Comissão de Relaçõ- e Porto Alegre. 
es Exteriores. Tão logo termine minha missão, reto r- Levantamos o problema das concessões e re-
narei à Comissão para continuarmos os nossos tra- novações; falamos sobre a produção independente e 

" balhos. nf A fizemos uma i inidade de propostas e sugestões. 
Senador Artur da Távola, por gentileza assuma 

a PreSidência;· e a Comissão recebe com muita ale­
gria a sua presença'já plenamente restabelecido e 
· recuperado dos males que, passados, o acomete­
ram. 

Concedo a palavra ao Relator para emitir seu , 
parecer. . . 

O SR. PEDRO SIMON - Em primeiro lugar, 
quero repetir o que disse o nosso Presidente, Sena-

· dor Hugo Napoleão, que, creio, fala em nome de 
toda a Comissão, destacando não apenas a alegria 
de ver o aspecto saudável de S. Exi, o Senador Ar-

· tur da Távola, mas"também o rejuvenescimento que 
S. Ex' mostra neste momento. 

, O SR. PRESIDENTE (Artur da Távola) - Muito 
obrigadO. ' 

O SR.· PEDRO SIM'ON - Sr. Presidente, che­
gamos a uma conclusão e expomos à Comissão o 
fruto de estudos, de debates e de úma ampla compi­
lação que se fez. 

Apresentamos o relatório que, modéstia à par­
te, vai servir como uma espécie ABC para o debate 
e a discussão a respeito da televisão. Neste relató­
rio, recolhemos os depoimentos com aS respectivas 
recomendações de cada uma das pessoas que estive­
ram presentes, apresentando também as sugestões. 

Mostramos ainda os pontos de vista, as idéias 
e as propostas feitas. Verificamos oitenta análises 
apresentadas em revistas, jomais e artigos acadêmi­
cos, que consideramos depoimentos virtuais. Sobre 
esse assunto, também apresentamos a síntese e as 
conclusões. Reunimos tudo o que há em tramitação 

idéia é a de entregarmos o parecer e o relatório. 
Esta casa termina suas atividades na próxima sex­
ta-feira. Cada um de nós levaria este trabalho para 
estudos e, em março, farlamos uma reunião formal e 
discutiríamos o que fazer em relação ao trabalho 
analisado. 

Debateríamos sobre a necessidade da criação 
ou não de outra Comissão, se daríamos por concluí­
do nosso trabalho, se partiríamos para a realização 
de um grande simpósio com a presença de universi­
dades, televisão. Mas a idéia é a de que, com este 
parecer, modéstia à parte, crie-se um vade mecum 
do que se discute sobre a matéria. Ele contém um 
número muito grande de propostas, haja vista o nú­
mero de técnicos e especialistas que aqui estiveram 
e de estudos importantíssimo sobre a televisão nos 
últimos dez anos. Em março, repito, faremos urna 
reunião e debateremos o que deve ou não deve ser 
feito. Esta é a minha proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Artur da TáVOla) - Inda­
go dos membros da Comissão se desejam fazer al­
gum comentário ao Relatório, ao mesmo tempo em 
que, na Presidência eventual desta Comissão, cum­
primento o Senador Pedro Simon, não apenas pela 
idéia de realização dos trabalhos desta Comissão, 
mas também pela exaustiva forma pela qual consoli­
dou um material disperso, complexo e difícil e, ao 
mesmo tempo, vasto. Trata-se de um trabalho de fô­
lego que honra, a meu juízo, o Senado Federal. 

Abro a palavra ao Senador José Fogaça. 
O SR. JOSÉ FOGAÇA - Sr. Presidente, toma­

mos conhecimento do Relatório; creio que há ques-
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tões extremamente sensíveis para a problemática um registro seria este: o de que ressaltássemos um 
dos meios de comunicação de massa atualmente.,' dos aspectos do Relatório que é o de' recomendar a 

Uma delas que ressalta mormente do 'Relatório , l;uSca'da autô-regulamentação comO forma de con-
é a questão relativa ao controle externo scibre a tele· , ' laroras!e'ifa., C?s excessos das' emissoras de televisão no 
viSão. Esse é um tema polêmico e uma discuSSão: 

" em êibàrto' no Brasil. Não saberia dizer $é a socieda- 'Quero ,registrar os meus cumprimentos ao tra-
de brasileira tem uma tendência para o controle ou baltiodo eminente Senador Pedro Simon a este 
não. Mas tudo indica que no mundo moderno já nãó ' alentado Relatório que' estamos completando neste 
há mais o conteúdo restritivo de censura em relação" ' final de ano. ' , , 

'a isso: o fato de que, por algum meio ou de alguma . ,Era eSsa a 'minha, ,pequena" intervenção, Sr. 
forma. se estabeleçam restrições quanto aos pr~gra.~ Presidente." . . 

'mas ou quanto àquilo que é transmitido pela tele"'i- ' O' SR; 'PRESIDENTÊ(Àrtur da Távola) - A pa-
são aos lares. . - , , lavra continua franqueada.(Pausa.) , 

Os cidadãos em geral são, os últimos beneficiá- 'Não havendo quem deseje dela fazer"úso"an-
rios da televisão, são os destinatários dosprogra- tes de encerrar os trábalhos, quero novamente res-

, mas. portanto; no caso, há umá questão de cidada- saltar a. importância do trabalho que durou dois in-
nia, A pergunta seria: a cidadania tem o direito de tensos anos e de, certa forma. pensar em' voz alta 
estabelecer restrições democráticas à programação sobre a contradição que existe entre a magnitude do 
~e televisão. Creio que sim. ' ,-' . tema e a importârícià que IIie fói dada fora do'âmbito 

O fato de entenderrríos que deva haver tam- do Senado. Ou seja,' um tema dessa magnitude, não 
, bém não significa que entendamos quê esse tipo de teve fora do âmbito do Senado qualquerrepercus-
instrumental tenha que surgir necessariamente de são, nem mesmo das próprias associações comuni-
fora, podendo inclusive nascer dos próprios meios tárias que verberam excesso da televisão, muito me-
de comunicação. Recentemente, na Itália, por uma nos dos próprios meios, que poderiam de alguma 
decisão espontânea das oito empresas de telecomu~ maneira 'estar a discutir conosco essa matéria. O 
nicação mais importantes do País, emissoras e re- que revela um momento da vida 'brasileira no qual a 
des privadas, inclusive a que pertence ao Sr. Silvio ,chamada mídia eletrônica, absolutamente senhora 
Berlusconi, ex-Primeiro-Ministro da Itália, esponte ou imperatriz absoluta do espaço aéreo, do espaço 
sua, estabeleceram um critério de auto-regulamen- cultural e do espaço público, evidentemente não vê 
tação, ou seja, entre as sete horas da manhã e as com bons ,olhos qualquer forma de reflexão sobre 
dez e meia da noite, não seria transmitida pela TV seus próprios caminhos. O que é uma pena. O pró-
italiana ou, pelo menos, por esses oito canais, ne- prio Senador Fogaça, de modo muito democrático, 
nhum programa que contivesse excessos relativos a coloca a questão de que dentre as hipóteses de re-
sexo, violência ou qualquer outro tipo de expressão gulamentação nenhuma é mais democrática e per-
comportamental que poderia gerar interpretações ,feita do que a a~to-regulàmentação. , . 

'duvidosas nas crianças. ' Está problema existe no mundo inteiro, cada 
De modo que isso é um avanço civilizatório. país busca resolvê-lo, mas, de uma certa forma, 

Onde há auto-regulamentação séria, consistente, di- uma grande' parte deste problema já não pode mais 
ficilmente haverá censura. Onde inexiste, o vozerio ser resolvido no âmbito de um deles. ,Recordo-me 

.' popular pedindo a censura ou o controle externo que, quando iniciamos esta Comissão, começava à 
'cresce e a censura acaba se tomando algo quase TV a cabo. Hoje, ao encerrarmos pelo menos provi-
'impossível de se evitar. Se a tendência atual em re- soriamente os trabalhos dela, não apenas as 40 

~ /ação a todas as profissões é' a de auto-regulamen- emissoras iniciais já estão na casa de mais de dois 
tação ... está em vigência uma medida provisória que milhões de brasileiros, como também novas tecnolo-
fez com que todos os conselhos profiSSionais das gias lançam dentro das casas 140 canais. E já agora 
chamadas profissões liberais, tais como os de medi- também a inter-relação computador-televisão, inter-

. cina, engenharia ou de arquitetura, sejam privados. net-televisão, televisão-internet é cada vez uma rea-
Na verdade, o Estado não tem mais qualquer lidade mais ampla, o que cria um espectro absoluta-

controle sobre o exercício profissional. Esse controle mente impossível de, ser abarcado por legislações, 
é basicamente auto-regulamentado. Nada impede locais, o que deixa o legislador atônito diante de uma 
que se aplique esse princípio aos meios de comuni- complexidade dessa ordem. Mas, ao mesmo tempo, 
cação de massa e à televisão. Se eu pudesse deixar aumenta aimpoitânciada reflexão sobre a matéria. 
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O que nos leva, também, a uma outra conclu- ra dedicada a isso. O Pais não desenvolveu - e nem 
são que agrego à do Senador José Fogaça. a de tinha como - a matéria legislativa referente aos 
que, sem a preparação efetiva de quem está do ou- meios de comunicação na mesma velocidade da 
tro lado da comunicação e que é, a rigor, o dignàtá- evolução desses meios. Em outras palavras, a tec-
rio do direito de infonnação, sem um trabalho de for- nologia e o avanço dos meios deram-se numa pro-
mação, de leitura critica dos meios de comunicação gressão geométrica, enquanto o grau de consciência 
- nas salas de aula, nos próprios. meios, se for pos- sobre o que aconteceu dá-se numa progressão arit-
slvel, nos organismos parlamentares, nas associaçó- mética. Então, há uma defasagem entre avelocida-
es das comunidades -, sem a criação de uma leitura de de multiplicação, de transfonnação dos meios e a 
critica dos meios de comunicação, eles vão conti- velocidade do legislador e dos graus de consciência 
nuar sendo recebidos de modo passivo, com uma para a compreensão daquele fenômeno e a organi-
fruição passiva e absolutamente poderosa e superior zação de um sistema legal que possa não encapsu-
a qualquer fonna de regulamentação. . lá-lo, censurá-lo, garroteá-Io, mas colocar os marcos 

Portanto, creio que vai fazer parte da formação gerais. 
do cidadão do futuro na escola, desde logo, começar Hoje o próprio Parlamento~ que passbu'a ter, 
a desenvolver um sistema de . consciência crítica, desde a Constituição, a tarefa de ser queni dá a últi-
para que ele esteja, de alguma maneira, alerta em ma palavra sobre a renovação das conéàssões, pra-
relação aos processos que o envolve. Assim como ticamente se transformou num órgão ratificador de 

. hoje se quer que a criança tenha, na sala de aula, concessões, e não num órgão com condições inter-
aulas sobre trânsito, aulas sobre sexo, aulas sobre nas de julgar se o meio de comunicação 'q'uà pede a 
drogas,.aulas sobre as culturas excluídas num país renovação do canal efetivamente cuinpriLi"o seu pa-
como o Brasil, futuramente há de se ter inevitavel- pel. " , 
mente nas escolas, nas igrejas, nos centros comuni- E dá-se, então, na sociedade, uma transforma-
tários e no Parlamento, centros formadores de leitu- ção até perversa. O meio de comunicação não é. em-
ra critica dos meios de comunicação como uma ou- presa privada, o jornal é, o meio eletrônico não é. 
tra alternativa de defesa, porque a consciência livre Ele é uma concessão para o uso de um serviço pú-
é a grande defesa. E mais do que defesa, pelo fato blico. Ele é concedido sob condições. E essas condi-
de impedir ataques da violência na TV, dos exces- ções são respeitadas no rádio"na televisão? E as rá-
sos, etc., é no sentido de formação de padrões esté- dios que vendem' praticamente todo o seu ,horário 
ticos próprios que são capazes de rejeitar simples- para quem quiser comprar, vivendo ~o do seu tra-
mente o que não lhes agrada. balho radiofônico, mas da venda do seu espaço, 

,Um terceiro ponto que eu gostaria de lembrar - sem nenhum critério, elas merecem ser renovadas? 
já conversei com o Senador Pedro Simon antes e Não merecem? Qual é o tamanho da terceirização? 
acredito que esteja no Relatório"; é o de que há ne- Quando se dá a concessão para o uso de um canal 
cessidade de, uma vez delimitada efetivamente. a ou de uma rádio, està se dando a concessão para o 
função dos meios de comunicação no Pais, muito uso ou está se· dándo a cóncessão para" o uso e o 
mais do que elaborar um código-de restri~s, um monopólio da produção? São questões que não es-
código do que não fazer, elaborar um programa do tão tocadas ainda, não só porque o Partamento-é 
que fazer. O que fazer na programação infantil para fraco demais em relação ao poder destrutivo dos 
que milhões de crianças brasileiras possam ter ao meios de comunicação, em relação aos membros do 
lado da diversão, do entretenimento - que' não pode ,Parlamento que ousem tocar nesta matéria, como 
ser mal visto, .evidentemente -, mas elas vão ter a também,' a meu ver, o grau de consciência sobre ela 
sua fonnação da sua sensibilidade, dos padrões na- é pequeno. 
cionais de cultura, de um entendimento do mundo. Por tudo isso, quero louvar, sem nenhuma for-
Isso pode perieitamente vir dentro da ficção, como a malidade,.sem nenhum agrado, sem nenhuma pala-
própria Comissão o demonstrou nas palestras, em vra de circunstância, o trabalho e a preocupação do 
tempos passados, veio en1-'programas corno o Sítio Relator, $enador Pedro Simon, porque S. ExJ! toca 
do Pica-Pau Amarelo, Aventuras do Tio Maneco, a nesses assuntos. Fosse este Pars mais sério, essa 
própria adaptação do Sésamâ Street para o Brasil. matéria hoje aqui estaria sendo debatida por uma le-
Então, esse seria o terceiro ponto. ' gião de pessoas, instituições e Parlamentares, por-

.. 

O quarto ponto, efetivamente, é legislativo :- e que esse é um dos maiores e mais complexos pro-
o Senador Pedro Simon, vi aqui, tem uma parte i~ei- blemas da contemporaneidade. Ele trata da saúde 
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mental, das liberdades cidadãs, da formação da sen- Lei n.R 8.112, de 1990, CLAUDIA SILVA BRANQUI-
sibilidade, desse meio campo difícil entre o que é a !\lHO, para exercer o cargo, em comissão, de Assis-
informação e o que é a formação, trata de 'uma ma- tf~nte Parlamentar, AP-3, do Quadro de Pessoal do 
téria que o Senador Fogaça desenvolveu com gran- Senado Federal, com lotação e exercício no Gabine-
de brilho e até com alguma nostalgia, porque nunca tc~ da Primeira Secretaria. 
foi entendido, trata dos limites dessa atividade, dos Senado Federal, 12 de janeiro de 1998. - Aga-
limites na informação. elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

Vivemos num momento em que o usuário da 
informação praticamente não tem nenhum direito e o ATO DO DIRETOR-GERAL N.R 34, DE 1998 

fornecedor da informação tem todos os direitos. Par- O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
timos do princípio de que o fomecedor da informa- atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
ção, a eles estão garantidas todas as liberdades, e [)isposições Finais da Resolução n.!! 9, de 1997, e 
eu as defendo, sempre que também sejamos capa- tendo em vista o constante no Processo n.R 

zes de defender o direito do usuário. Ele é o porta- 000123198-6, resolve dispensar o servidor ANTONIO 
dor do direito, o direito de ser informado, e não ape- OSCAR GUIMARÃES LOSSIO: matrícula 3825, ocu-

. nas o direito de informar ter todas as aberturas que pante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 
devem existir numa sociedade livre. :~ - Especialidade de Processo Legislativo, da Fun-

P~nto, essa é uma matéria de uma significa~ c;ão Comissionada de Subchefe de Gabinete, Sím~ 
ção profunda. E eu, ao encerrar os trabalhos, mais bolo FC-6, do Gabinete do Senador Lúdio Coelho, e 
uma vez, enfatizo, pelo menos para os Anais da nos- designá-lo para exércer a Função Comissionada de 
sa Casa,.pelo menos para o alcance da TV Senado, ,Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-6, do 
que cobre esta reunião, a importância dessa maté- Gabinete da Presidência do Senado Federal,' com 
ria, o seu significado. 'efeitos financeiros a 'partir de 6 de janeiro de 1998 .. 

Uma vez mais, cumprimento o Relator pela se- Senado Federal, 12 de janeiro de 1998. - Aga-
riedade, que lhe é característica, aliás com a qual se clel da Silva Maia, Diretor-Geral. ' 
desincumbiu dessa tarefa. E espero que possamos ATO DO DIRETOR-GERAL N.!! 35, DE 1998 ' 
a ela voltar, não fiquemos no magnífiCO trabalho de 

. hoje, porque, como disse o Senador Pedro Simon, 
ele está abrindo as grandes perguntas que a socie­
dade brasileira há de se fazer, para, a partir daí, eri­
gir . um . trabalho sistemático em todas as frentes 
abarcadas pelos meios de comunicação. 

Declaro encerrada a reunião, agradecendo aos 
Srs. Parlamentares a presença. 

(Levanta-se a reunião às 20h07min.) 

.ATO ~ DIRETOR-GERAL N.I33,DE 1998 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 4.11, § 1.11, 

da Resolução n.!! 63, de 1P97, e tendo em vista o 
que consta do Processo nl! 000018/98-7, resolve no­
mear, na forma do disposto no inciso 11 do art. 9.11 da 

O Diretor-Geral do Senado Féderal, rio uso de 
suas atribuições regulamentares, e· de acordo' com 
os Atos n.1! 9 de 1996 e n.!! 15 de '1997 da Comissão 
Diretora, resolve: ' 

Art. 1.2 São designados os servidores FRAN­
CISCO FRANCO RIBEIRO NETO, matrícula 330, e 
ADRIANO BEZERRA DE FARIA, matrícula nR 2420, 
como gestor titular e substituto, respectivamente, da 
Carta-Contrato n.1! 33/97, celebradO entre o Senado 
Federal e Violato Engenharia e ComérCio Ltda ... 

Art. 2.1! Este ato entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3.1! Revogam-se as diSposições em contrário. 
Senado Federal, 12 de janeiro de 1998 . .:.. Aga­

elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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Lider 
José Eduardo Dutra 

Vtcc:'Lfderes .. ~ ... ~ 
Sebastião Rocha '. 

Antonio Carlos Valadares 
Roberto Freire 

LIDERANÇA DO PPB 
... . t.,.,' ti 

Llder • ..! ~' 
Epitacio Cafe\eir~ .• , ',--' 

Vice-Lideres ""- \ 
uomar Quintanilha 

Espcridião Amim 

UDY,RANÇ'A DO PTB 

Lider 
Odacir Soares 

Vke-Lider 
R~gina A<;sumpção 

• J_ 

J ,. 

! --

Atualizada em 8/1198, 

'" 1:.,: ., 

."'J .~ \ 



. -

CONSlUlO D! -iTlci-a'DicoRÔ.ÂRLÃMUffAR 
- ( llel&o emlf.+95) , , 

-' 
Prelldente : CalUdo MaldaDer - PMOB - se 
Vlce-Presldeate: J,* Alves - PFL-SE 
(IIekos em 28-~ 

- I. Elcio Alv8ies 
1. FfllllCelino Pcmra . 
3. Walcleck Onidas 
4. 1056 Alves ' 

.. ,1.. . 

1. Casildo MaldaDer 
1. Ramcz Tebct " 
3. Nabor límior 
4. Ney SUUSUIIII 

_ 1.Lucio~ 
2. (Vago) 

I. Epitacio Cafeteira 
2.OsawDia 

1. Emitia Femaudes 

I. Osmar Dia 

1. Marina Silva 

1. (Vago) 

, Ma' 

PlDB-

PPB (Ia- PPR + k-PP) 

li' 

P'I' 

PDT 

I, -

, , 

Sapientes 

1.Jo. AariPiuo -
l~ Carlos Patroculio 
3. VUIaô K1eiD0biDg 
4. 1oe6 Bianco - -

1.00Õ&e~ 
2. oCrioDtiúiata' 

-3. F1mmo Melo" 
4~ CoutiDho 10rp 

-1: JetTenOilPél'el'-
2.1oI6,Jaadçio lema 

, ' 

1. AItincIO Porto (aI'toieodo Par 
__ - .... MlaiIIIo .. F.áacIG) -

1. ADt6Dio Carlos V ..... 

1. Lauro Campos 

1. Scbestiao Rocba 



SECRETARIA -GERAL DA MESA 
,SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

Diretora: CLEIDE MARlA B, F. CRUZ 
'~. \ .. Ramais: 3490.3491 Fax: 1095 

, . ... ~, . 

• ~, t'.' i' ~ .. 

f- ·SERVlço DE APOIOÂS COMISSOESESJt>ECIAIS E PARLAMENTARES DE 
--~·7··1:1~, .... ~,.," ""', \ .. I"~ - INQUÉRI'fO 

,;,.t.·· . :~. L Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
~·".·I ~ .. " :. .'. Ramais: 3511·3514 Fax: 3606 

t .. I' Secretários: 

t,:."..: 

, .. . " 

. , - ~ 

.- ~ . 

ADRIANATAV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F.I?ARENTE (Ramal: 3501) 

:; ~ L 4. .i' .,; 
SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 

Chéfe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 
Ramais: 3507 • 3520 Fax: 3512 

'~ .. ""=!, . 'I. -, I",.. "I 

;. ,-: Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) " : '\. .. '~. 
, :'!-. 

CLEUDES BOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 

" "'.r -.:~ "- _ .... !:- ~;: ~ t' ... ' "=T ~ - ~ . ~ ",.... ~,- -. 

r • , 
" 

-, . 
" . 

\i L'.... . '. SERVIÇO DEAPOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES;' 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

~ , Ramais: 4638 • 3492 Fax: 4573 

~ -....'''_. 
• __ ~ ___ " Secretários: CE . 

~: .... ~', . .J _N';'· ... f 
- • fúLIO RlCARDo"'BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

.' -
~ CI ,. , .•. CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) . ' . , 

, ~ . r; ~. q ~ J" 'I -. . ... .... - . . 

,:",.~ "'. -, j ~ • 'ZI CAE •. ' ,:.. '. DIRCEU VIEIRA MACHApO FILHO (Ram~l: 4695) 
- .. _. -- --: - • .:-.. '~LUIZGONZAGADASILVAFILHO(Ramal:3516)' 

~ . .. . . . 
CAS:, .•. ' - RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 

, :. .;. .. ~ .' - VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 
t-., I • 

- - - --.~ 

CC}·" '-VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 
• MARJA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 3972) 

CRE " - MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3496) , .. 

• 
CFC - JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



" 

COMISSÕES PERMANENTES 
(ART" 72 - RISF) 

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS -CAE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES' 

TITULARES 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO MIRANDA 
BELLO PARGA 
FREITAS NETO 
JOÃO ROCHA 
JONAS PINHEIRO 
WALDECK ORNE LAS 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSÊ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 
JEFFERSON PERES. 
JOSÉ SERRA 
OSMAR DIAS 

MG-2411/12 
SC-2041/42 
AM-31 04105 
MA-3069nO 
PI-2131/32 
TO~070rl2 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

AP-2151/52 ' 
RN-2461/67 
PB-1145/1245 
G0-3148/49 
MT-2291/92 
MS-2221/22 

, RS-3077n8 

DF-2011/12 
PA-1026/1226 
AM-2061/62 
SP-2351/52 
PR-2124125 

SUPLENTES 
PFL , , f 

1-ROMERO JUC 
2-JOSÉ AGRIPINO 
3-JOSÉ BIANCO 
4-ÉLCIO ALVARES 
5-EDISON LOBÃO, , 
6-JOSAPHAT MARINHO 
7 -JOEL DE HOLLANDA 
8 JÚLIO CAMPOS 

PMDB 
1-JADER BARBALHO 
2-MARLUCE PINTO 
3-VAGO(1) 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRO SIMON ' ' 
6-CASILDO MALDANER 
7-GERSON CAMATA' • 

... , .11" I· • 

, . 
'PSDB 

1-TEOTONIO VILELA FILHO 
2-BENI VERAS 
3-LÚCIO ALCÂNTARA' , ' 
4-LÚDIO COELHO ,', ' 
5-SÉRGIO MACHADO 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

RR-2111/12 
RN-2361 162 
R02231/32 
e5-3130/31 

, MA-2311/12 .. -
BA-3173n4' 
PE-3197/98 
MT-4084I65 

PA-3041/43 
RR-110,/1201 

PR-2401/02 
I RS-3230/31 

SC-2141 142 
ES-3203lO4 

AL-4093194 
CE"3242143 
CE-2301/02 
M5-2381/82 

.CE- 2281185 

EDUARDO SUPLlCY - PT 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE,- PSB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA' - PT 

SP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES SE-2201/02 

AP-2244146 
PE-2161167 
RJ..1121/4229 

ESPERIDIÃO AMIN 
LEVY DIAS 

JOSÊ EDUARDO 
. :t 

DF-2341/42 
PA-2101/02 
SE- 2391/92 

-PSB", ., 
2~EBASTIÂO ROCHA - PDT 
3- ROBERTO FREIRE - PPS 
4- ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

PPB 
SC~200106 1-EPITACIO CAFETEIRA 
MS-1128/1228 2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
PR~059/60 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

(1) Ténnlno do exerclclo da suplência do Senador Albino Boaventura. 

MA-1402I11 ' 
T0-2071n7 

MO- 2131/37 

REUNiÕES: QUlNTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS ("') SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TU. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 

(.) Horário dr aoonlo('emI li Ata publkada no DSF dI' 12.9.97~ PIL 1~6 
Horário nRlnlental: J-. r.I ...... 10:00 hs. 



• 

1.1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONOMICOS • CAE 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A EXAMINAR A PCILíTICA DE INCENTIVOS OFERECIDOS 

ÀS EMPRESAS PELOS GOVIERNOS ESTADUAIS 

VILSON' KLEIN BING 
BELLO PARGA' 

""'''LI<:''''" ORNELAS 

PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS 

(09 TITULARES E 09 SUPLENTES) 
, , PRAZO: 18.11.97 

1- FRANCELlNO PEREIRA 
2· JONAS PINHEIRO 
3- EDI!;QN .. v< ... v 

1- FOGAÇA 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 '2- RoBERTO REQUIÃO PR-2401/02 ' 

l *t~;;ffi,'o/g.", • '1F~iiW;ri@Wl)tmllilln\W.'~~IW:1i&%--rw-f"l,,~,l{i!l!lWtm;'!wmf"=~." ~%' __ n11f:\1:1i!'!.!Wl{'~"! 
< m'i~~~m~ ~««â('ti~(~'&WmMát~tml1wti~W( ~~Mmmt~~~, tK~oo(~ ~~~~m. 

COUTINHO JORGE 'PA-1026/1226, 1,.JOS ROBERTO ARRUDA DF-2011/12, 
u::;~nAK DIAS PR-2124125 ' ALCÂNTARA CE'2301/02' 

H, !i~ iL 

i i 
17:30 19 - ALA SEM. ALE:xAINDAtE 

DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO .'- SALA DE REUNIÕES: 311-3255 
-a- SECRETARIA: 311-3516/4605 E .. MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.br 

FAX: 311-4344 ATUALIZADA EM: 26.09.97 
, ANDAME:NTO 

EM 26.08.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR VILSION KLEINOBING 

t~. . 

, . 
, . 
.. . . 

",.t..' l , ' 

.l, 

:~ · 



TITULARES 

ROMEROJUCÂ 
JONAS PINHEIRO 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
LEONEL PAIVA 
JOSÉBIANCO 
FREITAS NETO, 
JÚLIO CAMPOS 

CARLOS BEZERRA 
GILVAM BORGES 
JOÃO FRANÇA (1) 
CASILDO MALDANER 
VAGO (2) 

• NABOR JUNIOR 
MARLUCE PINTO, 
OTONIEL MACHADO 

LÚCIO ALCÂNTARA "" 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
, 'PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE •. 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 

(29 TlTUL:ARE~.E 29 ~,UPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

RR·2111/17 , 1-GUILHERME PALMEIRA 
, ., MT-2271177 2-EDISON LOBÃO 

SE-4055/57 3-ELC10 ALVARES 
MA-3069172 4-VAGO 
BA-2211/17 5.JOSÉ AGRIPINO 

t DF-1046/1146 6-BÉRNARDO CABRAL 
RO-2231/37 7-ROMEU TU MA 
PI-2131/37 8.JOÃO ROCHA 
MT -4064/65 • 9-VAGO 

PMDB 
MT-2291/97 1 ~JOSEFOGAÇA 
AP-2151157 • 2-VAGO ' 

" 
RR-3067/4078 3-ONOFRE QUINAN 

, . SC-2141/47 4.JOSÉ SARNEY 
.... " .. 5-RENAN CALHEIROS 
'~ 

AC-1478/1378 6-VAGO .. , RR-1101/4062 7-VAGO 
GO-2031/32 " a-VAGO 

_", PSDB 

.. , 
OSMAR DIAS 

CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA 

LÚDIO COElHO 
CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 

PR-2124/25 .' ,2-BENI VERAS 
MS-2381/87_,·, ~ 37SERGI0 MACHADO 
PE-2451/57 4-COUTINHO JORGE 
DF-2011/16 5.JEFFERSON PERES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
RJ-2171177 1-EMILlA FERNANDES - PDT 
AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT 

. 

BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT 
ADEMIR ANDRADE· PSB 
SEBASTIÃO ROCHA - POT 

PA-2101/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT 

ERNANDES AMORIM 
LEOMAR QUINTANILHA 

ODACIR SOARES 

AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS 

PPB 
RO-2051 157 1-EPITACI0 CAFETERIA 
TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN 

PTB 
RO-3218/3219 1-REGINA ASSUMPÇÂO 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Término do exercício da suplência do Senador Albino Boaventura. 

'~ 

AL·3245147 
MA-2311/15 
ES-3130/35 
MT-4064I85 
RN-2361J67 
AM-2081/87 
SP-2051/57 
TO-4070171 

RS·3017178 

GO-3148/49 
AP·3429/31 
AL·2261170 

, RJ-2431/37 
CE-1149 
CE-2281/87 
PA-102611226 
AM-2061/67 

RS-2331/37 
DF-2341 147 
RJ·1121/4229 

, PE-2161/67 

MA-4073174 
SC-4200/06 

MG-2131/37 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (.) 
SECRETÁRIO: RAVMUNDO FRANCO IHNIZ 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA N' 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 31 l-lJS9 

FAX: 311·3652 
(.) 11 .... 010 d ..... rd ....... Ala publkad. no OSF d. \l.9.91 ..... 1116..~6 

110 ... 010 ~ ..... '""': 4 .. f.iru" 14:00 hI. 

Atualizada em: 08/01198 



3) COMISSAO DE CONStiTUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
. PRESIDENTE: SENADOR BERI~ARDO CABRAL 
ViCE-PRE.SIDENTE: SENADOFt RAMEZ TEBET 

I 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
ROMEROJUCA ' 
JOSÉ BIANCO . 
BERNARDO CABRAL 
FRANCElINO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEUTUMA • 

• JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA ' 
ROBERTO REQUlÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON' . 
RENAN:CALHEIROS 

...... I ',. 

, JEFFERSON PERES 

I JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
BENI VERAS.: ' 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

AL-3245/47 
RR-2111/17 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3i73174 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077178 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/2267 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242143 

SUPLENTES 

PFL 
1-EL.CIO ALVARES 
2-E()ISON LOBÃO 
3-J()SÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIVA 
5..fI~EITAS NETO 
6-BlELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 

i-V'AGO 
2-1\IEY SUASSUNA 
3-C;ARLOS BEZERRA 
4-<:ASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSDB 
i-SERGIO MACHADO 
2-JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
4,.()SMAR DIAS 

~_ l • !~. _. , BLOCO DE OPOSiÇÃO (pT, PDT, PSB, PPS) 

ANTONIO,C. VALADARES- PSB 
, ROBERTO FREIRE - PPS 
. JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT - _. . . 

SE·2201/04 
PE-2161/67 
SE-2391/97 

i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
2-SEBASTIÃO ROCHA - PDT 
~l-MARINA SILVA - PT 

I .. ,.~t4_ ~ !"'~ 'o' "t: PPB 
ÊSPERIDIÂO A~IN . -SC4206/07,t-LEVY DIAS . . 
EPITIUii!QCAF,UEIRA MA4073174 2-L.EOMAR.Q,UINTANILHA . 

ES-3130/32 
MA-231i/15 
RN-2361/67 
DF-1046/1146 
PI-2131/37 
MA-3069172 
AM-1i66/3104 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-246i/2467 
AP-2151/52 -

CE-2284187 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124125 , . 

PA-21 01/07 
AP-224i/47 
AC-2i8i/87 

MS-1128/i228 
TO-2073174 

,-I PTEI 
; ~R~E~G~IN~A~A~S~S~U~M~P~ÇATO~~----~M~G~_~2~32~1~/2~7--~~'1~~~D~A~C~IR~SO~A~R~E~S~------~~RO~.3~2~18~/3~2~i~9~ 
- ~~~ .r-~:~ f:~': ~-

-RE'UNIÕÊS:QUARTAS-FElRAS ÀS 10:00 HS 
.. SECRETÁRIO:.VERA LÚCIA LACERDA NUNES 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

, ~, • I • - • t J 

SALA N° OJ-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3541 

FAX: 311-4315 

Atualizada em: 02/12/97 



TITULARES 

JULIO CAMPOS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
ÉLCIO ALVARES 
JOÃO ROCHA. 
ROMEROJUCÁ 
ROMÉU TU MA 

·"EóiSóN LOBÃO-

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 

, • JOSÉ SARNEY 
, JOÃO FRANÇA (1) 

. VAGO 
• 

, " .. ~f 

. ,ARTUR DATAVOLA 
COUTINHO JORGE 
SERGIO MACHADO r' 

TEOTONIO VILELA FILHO 
BENI VERAS " 

, .! ... 

, 4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE ' 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TAVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOELDE HOLLANDA' 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

MT-4064165 
PI·3085/87 ' • 
PE-3197/98 :,. 
ES-3130/32 ' 
T0-4070171 
RR-2111/17 ) 
SP-2050/57 
MA-2311146 

RS-3077178 
" , RN-2461J67 

PR-2401/02 
ES-3203l04 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

SUPLENTES 

PFL 

1-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINOBING 
3-LEONEL PAIVA 
4- FRANCELINO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6.JONAS PINHEIRO 
7-WALDECK ORNELAS 
8-VAGO' 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-0TONIEL MACHADO 

•• ·,"l-VAGO 

"PSDB 

RJ-243i 132 
PA-3050/4393 
CE-2281182 
AL-4093/94 

,.1 CE-3242143;' 

i-JEFFERSON PERES 
2.JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCANTARA 
4-CARLOS WILSON' , 
5.JOSÉ SERRA ,~, • 

BLOCO DE OPOSlçAo (PT, PDT, PSB, PPS) 
DF-2341142· - • i-BENEDITA DA SILVA - PT 

, 

" AM-2081/82 
SC-2041 142 
DF-1046/1146 
MG-2411/12 

( , ,AM-3104105 
'MT-2271172 ' 
BA-2211/12 

";., 1-. 

MS-2222123 '­
G0-3148/49 
PB-4345/46 
AC-147811378 
AL-2281/2267 . 
GO-2031/32 

AM-2081/82 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP·2351/52 '. 

!~ i I • I t 

LAURO CAM~OS- PT -
;MA~INA SILVA - PT 
EMILlA FÉRNANDES - PDT 

AC-2i81182 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 

RJ-2171172_ 
SE-2201/07 

RS"2331137' 3-VAGO 
• 'ÃElDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 

LEVY DIAS MS-1128/1228 i-ESPERIDIÂO AMIN 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071172 2-ERNANDES AMORIM 

PTB , ;, 

ODACIR SOARES RO-3218/19 .1-REGINA ASSUMPÇÂO 

I 
(1) Desfiliou-se do PMDB. ingressando no PPB. em 2,10,97, 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 . 

MG-2321/22 

.. t~"" . '. 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS AS 10:00 HS (*) SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 FAX: 311-3121 

(*) lIorárlo dI' 8t'OnlO ('om a Ata publltada no OSF dr 12.9.97, pes. .M6...~6 
lJorário ",~I..mf'ntal: 5~ feiras à3 14:00 hs. 

Atualizada em: 28/11/97 

.1 



I 

I 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORIES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY 

TnULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMElHUMA 
LEONELPAIVA 

JOSÊSARNEY 
HUMBERTO LUCENA 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 

>1 1 l 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA - PT 
ABDIAS NASCIMENTO - PDT 
EMILíA FERNANDES - PDT 

I.EOMAR QUINTANILHA 

REGINA ASSUMPÇÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

PFL 

AL-3245/47 1-.IOEL DE HOLLANDA 
PI-4478179 2-I3ELLO PARGA 
RN-2361/67 3-.JOÃO ROCHA 
AM-2081/87 4-.JOSÉ ALVES 
SP-2051/57 5-VILSON KLEINÜBING 
DF-1046/1146 . 6- JOSÉ BIANCO 

PMDB 

AP-3429/31 1 .. MARLUCE PINTO 
PB-3139/41 2··FERNANDO BEZERRA 
RS-3230/31 3-VAGO (1) 
SC-2141147 4-GERSON CAMATA 
PA-3051/53 S-OTONIEL MACHADO 

PSDEI ,.<, 

RJ-2431/36 1-.10S IGNACIO FERREIRA 
PE-2451/57 2-TEOTÓNI0 VILELA FILHO 
MS-2381/87 :3-0SMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

RJ-2171/77 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR ANDRADE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA SILVA-PT 

PPI:3 

TO-2171172 1-LEVY DIAS 

PTB 

MG-232112321 1-0DACIR SOARES 

(1) Té!'fTlino"do exercício da suplência do Senador Albino Boaventura. 

PE-3197199 , 
MA-3069172." . 
T0-4070171', 
SE-4055J57 , • 
SC·2041/47. 
RO-2231 132 

RR-1101/4062 
RN·2461167 

ES-3203I04 ' 
GO-2031132 

ES-2021 127 
AL-4093195 
PR·2121/27 

SP-3215/16 
PA-2101/02 
AC·2181/82 

MS-1128/1228 

RQ-3218119 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 

FAX: 311-3546 
(W) Horário de 8("ordocnm 8 Ata publkada no DS'F de 12.9.97. PJ!llJ. 18655/6 

Uonírio regi.nrenta.l: 5-:. felnul às 10:00 h.'i. 

Atualizada em: 08101/98 



. 
, . . 

". 6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

TITULARES 

FREITAS NETO 
JOSé AGRIPINO 
ROMEROJUCÁ 
VILSON KLEINOBING 
ÉLCIO ALVARES 
JOEL DE HOLLANOA 
HUGO NAPOLEÃO " 

NADOR JUNIOR 
VAGO (1) r 
RENAN CALHEIROS 
GERSON CAMATA 
OTONIEL MACHADO, 
MARLUCE PINTO 

L I ". I',~ ... , _ ':\ ',_. 

JOSÊ IGNACIO FERREIRA 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
TEOTONIO VILELA FILHO 
JOSÉ SERRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES I 

PI-2131f2137 
RN-2361/2367 
RR-2111f2117 
SC-2041 12047 
ES-3130/3132 
PE-3197f3199 
PI - 4478/4479 

, AC-1478/1378 

AL-2261 12270 
ES-3203f 3204 
GO-2031132 
RR-1101l4062 

ES-2021/2027 
DF-2011f2017 
AL-4093/95 
SP-2351/52 

SUPLENTES 

PFL 

1- JOSAPHAT MARINHO 
2- JONAS PINHEIRO 
3- GUILHERME PALMEIRA 
4- WALDECK ORNELAS 
5- JOSÉ ALVES 
6-ROMEU TUMA 
7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 

1-ROBERTO REQUIÃO 
2-RAMEZ TEBET 
2-CARLOS BEZERRA 
4-VAGO 
5.JOSÉ SARNEY 
6- VAGO 

PSDB 

1-CARLOS WILSON 
2-COUTINHO JORGE 
3-0SMAR DIAS 
4-VAGO (2) 

" " , BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOS EDUAAOO" DUTRA • PT SE-2391/2397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201f07 2-EDUARDO SUPLlCY (PT) 

: EMILIA FERNANDES- PDT RS-2331f37 3- LAURO CAMPOS (pn 

~ o·.... •• ,. ~ 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORlM 

REGINA ASSUMPÇÃO 

PPB 

MS-1128/1228 1-ESPERIDIÃO AMIN 
RO-2251f57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 

MG-2321/2327 1-0DACIR SOARES 

(1) Término d~ exerêici~da suplência do Senador Albino Boaventura. 
(2) Falta 1l1dicação da liderança conforme nova proporcionalidade da atual sessão legislativa. 

BA-3173f3174 
MT-2271f2277 
AL-3245f3247 
BA-2211f2217 
SE-4055f4057 
SP-2051f57 
AM-1166f3104 

PR-2401f2407 
MS-2221/27" 
MT-2291f2297 

AP-2351 152 

PE-2451f2457 
PA-3050/4393 
PR-2121/2127 
MS-2381f2387 

SP-3212f15 
DF-2341f47 

SC-1123f1223 
MA-1411/4073 

RO-3218/19 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° (3-ALA SEN, ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 FAX: 311-3286 
(*) HOJ'Órtodf' 8cordo('om Il Ar. publkada no DSF de 12.9.97. P21. 1~16 

lIonirio r<"l!:imenlw: J~s feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 08/01/98 



TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

7) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
(Resolução nO 46. de, 1993) 

PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 
VICE-~RESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

BA-3173174 
SE-4055/56 
MT-4064/65 
T0-4070/171 
AM-3104l05 

SUPLENTES 

PFL 

1-VILSON KLEINÜBING 
2-FI~NCELlNO PEREIRA 
3-WALDECK ORNELAS ' 

PMDB 

,SC-2041/47 
MG"2411/17,'" , 
BA-2211/17 

, 
,. _'" .' I .. 'Alo ... ,'t ' 

- ,. ] 
ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA 
HUMBERTO LUCENA 
,VAGO 

G0-3148/50 
PB-4345146 
PB-3139140 

1-GILVAM BORGES 
2.JOÃO FRANÇA ("") 

- - -AP-2151/57,_ 

VAGO 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

CE-3242143 
PE-2451157 
SP-2351/52 

PSDB 

1 .. JOSE IGNACIO FERREIRA 
2-COUTlNHO JORGE 

t RR'-3067168 J ' 
i ~ -t' .~ ; • • j,; 

~- - - - - - .... ! 
",. I - . ' ..... 1 

_ ,e5-2121/22 
PA-3050/4393 

"~~J" .. ~:' V~ Ct - .~. ~ • 
{1,' , 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (pr. PDT, PSB, PPS) ','. I 
EDUARDO SUPLlCY - PT 
VAGO 

. SP-3215116 1-BENEDITA DA SILVA - PT~· " .. :. RJ·2171/77 ,i,. 

PPB 
.,., 'lê 

EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174 1 .. ERNANDES AMORIM RO-2051/55 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 

'. 
("") Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2, 10,~17, 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (W) SALA N° 06-ALA SEN.l'/ILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL DA SALA DE REUNIÁO: 311-3254 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 F'AX: 311-1060 

("') Honir1ode lK'onlo com. Ata pubUcada no DSF de 12.9.97. PIL 186!;Sl6 

Atualizada em: 11111/97 

. ~.­
',< .. 
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, '~'. 7.1) COMiSSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE· CFC 
" (*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
, PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

nTULARES 

JOSÊALVES 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BENIVERAS 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SUPLENTES 
PFL 

SE-4055/56 1-VILSON KLEINOBING 
AM·31 04105 2- WALDECK ORNELAS 

PMDB 
GO·3148/50 JOÃO FRANÇA (00) 
PB-3139/40 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

1. 

I 
EDUARDO SUPlICY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA ' 

" 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP·3215/16 

\ ~~ PPB ,+ PT8 
• ' " . MA-4073/74 ERNANDES AMORIM 

: (00) Desfiliou-se do PMDB, ingresSandõ no PP8, em 2.10.97. 
, . , 

RO·2051155 . 

,. 
1"" , 
, REUNiÕES: SALAN' 06-ALA SEN. NILO COELHO 

SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO UL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3254 

TELEFONES DA SECRETARlÁ:,311-3935/3519 FAX: 311-1060 ' 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DE.~IG>;,\1lO REL,\ tOR o SENADOR GILBERTO MIRANDA 

(0) Atualizada em: 02110/97 



. .. 

., _ . CONGRESSO NACIONAL , 

COMISSÃO-PARLAMENTAR CO~IJUNTA DO MERCOSUL 

. , . PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO· 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL;..OEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

+', .. 

~,."..,,~=-=--=-:-____ -"-S_E...:.NpA..:.:~:.=g::::,,:-E_S,==-==-=-:-:=-:-:-____ ' ..... " r .':'~ 
JOsÊ FOGAÇA 1 • PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 2· ROBERTO REQUIÁO 

. L. 

1L,V1-=LS:-=::O""'N""'K::-L=EI"-:N~UB==I:-:-NG=---_-!.:PFL:..!:....~1 -.-J7::0:-::E::-L-::D~E~H;:O-:-:LlAN~:::DA~' ___ I:: . 
. WALDECK ORNELAS 2· JÚLIO CAMPOS 

"'_~i"' I,·.·· . PSOB , \ - . 
LUOIO COELHO 1 .' JOsÊ IGNÁCIO FERREIRA 

;, _I PPB " 
~UNV~'~D~~~S~-------------~~~1~"E==S:-::P:-::E~R:-::ID~IÂ~O~AM~IN~----~ 

I PTB 
l .' _ JOSE EDUARDO 

..,1 ===-=-..",..,..~BL;:;O;.:C:..:O::..;D=.:E=-O~P:....:O:;:S:!;IÇ:cÂ~O:..l(~P:T:-:'T:-P;;:SB=:!r~PD=T~rP:-:PS-:?:) =-____ ..... ' r:·, , 
.. BENEDITA. DA SILVA EI,Ir1(UA FERNANDES 

TITULARES _ SUPLENTES .• 

''-1,-: -::-: -~ -:::::-=: ..}.:-:-:. '.::.:;-:!!;: ~= ~:_:.-_ "-_ -_ -:_D:~:~:~=T~A:~::):"::7:S::::::::::=======:I".' " 
PAULO BORNHAUSEN VALDOMIRO MEGER 

. JOSÉ CARLOS ALELUIA BENITO GAMA .' 
1_ PMDB 

EDISON ANORINO C;ONFUCIO MOURA • , ' 
GERMANO RIGOTTO F!OBSON TUMA • .- •• --=. •••• -

1 PSDB "\' !.;. 
~F=RA~N~CO::7.M;:O,,-:N=TO=:R::-:O~------~~~N;~EL~S~O~N~MA~~R;:G~~I~EZ .. A~N~~~ ..... 

CELSO RUSSOMANO FlENATO JONHSSON 
1 PPB 

JULIO REDECHER 
PTIPOTIPC do B 

MIGUEL ROSSETTO I.UIZ MAINARDI 

1 SECRETARIA DA COMISSÃO: 
ENDEREÇO: CAMARA DOS DEPUTADOS· ANEXO 11- SALA T124· 
BRASILIA· DF • 70160-900 
FONE: (55) (061) 3187436 3187186 318-8232 318-7433 
FAX: (55) (061) 3182154 

, 
• 
-I 

SECRETÁRIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 
AlueJizad8 em &ItR7, 

~ .• + 

,-.); , 
<, .• ~ I' 

. "._, r" >.li ...... , 
! I.'I',J-
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado •. F.ederal 
Via N-2. Unidade de Apolo 111. Praça dos Três Poderes. CEP 7.0.165~90p,Brasilla. DF. 

, . 

Revista de Informação Legislativa 
N9 133-jan./mar.1997 

Leia neste número: 
Carlos Freejerlco Marés de Souza Fllho- O Direito Cons- sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos interna-
titucional e as lacunas da lei. cionais por ela criadas. 
Semlra Adler Valsencher e Angela Simões de Farias - SIlvio Dobrowolskl- Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas possibilidades de condenação ou de impostas e de conir;buiç~es: aspeçtas constjtÚ~ionais. 
absoMção. .'. . KfItIa Magalhães Arruda - A respQ"sabilidade do juiz e 

· Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância da a garantia de independência .. '. . • " ., 
· çonceituaçãoda alltijuridicidadepara a compreensão da A. Machado Paupério - Os irracionais de' nossa 
essência do crime. • • . democracia 111. 
Osvaldo Rodrigues de SOuza.- Reflexões sobre os FernandoBraga-Conseryad0r\SI'T1~.(i?eralismo.esocial. 
institutos da transposição e transformação de cargas democracia: um.estudo d~ dlreito.polljico. . •• 

· públicos. .'" Álvaro Melo Filho - Resolução sobre. passe:. irTllciona· 
Ricardo Antônio L.ucas Camargo - O direito ao lidades e injuridicidades. 
desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade Fabiano André de SOuza Mendonça - Democracia e 
tribal na caso brasileiro. legalidade da tributação na Constituição Federal de 1988. 
Cármen L.úcla Antunes Rocha - Sobre a súmula' 'Fernando Cunha Jún,ior,',", Suspensão coricjicional do 

· VlSé·nculante
é
· .. : . processo. Homicidio . .omissão de .socorro:' .' ..... 

rglo S rvulo da Cunha - Conflito possessóno e posi- Paulo José leite Farlas- Mutação co"stitucionaljudicial 
· 'tivismo ético. O agente público em face da decisão legai. como mecanismo de adequação da Constituição 

Al'lt6nio Carlos Moraes L.essa - Instabilidade e Econômica à realidade econômica. -
mudanças: os condicionamentos históricos da polltica Maria Coell Simões. Pires - Reforma' adminis1rativa: 
externa brasileira sob Geisel (1974·1979). reflexões sob a perspectiva politico-filosófica.' ' 
Marçal Justen Filho, Egon,Bockmann Moreira e Jarbas Maranhão-O EstadistaAgamemnon'Magalhâes: 
.Eduardo Talamlnl- Sobre a hipoteca judiciária. a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar: ... 
Maria Paula Dallari BuccI - Pollticas públicas e direito Roberto Freitas Filho .:... A 'flexib'Uiz~ção" 'da legalidade 
administrativo. ' .. , 
Guilherme Silva Barbosa Fregapanl _ Formas nas práticas conciliatórias na J\lstiçado TrabalhQ: . 
alternativas de solução de conflitos e a Lei das Juizados Nurla Belloso Martln - Comunidades Eurlipeas, Unión 
Especiais Civeis. ' Europea y Justicia Comunitaria. 
Marclllo Tascano Franca Filho -A Alemanha e a Estado F~ncl.sco EU!lê~i~ M. Aprcanjo

d
- cLo'"dvensção 'sdobr~ 

de Direita: apontamentos de teoria constitucional Diversidade Blo.loglca e. rOleta e el o ena a n 
comparada. . "q ~O.6~95: soberania, propned~de e. a~esso aos recursos 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito geneticos. . " .' .' , . '.':-
e as origens da Parte Geral do Direito Civil. Vitor Rolf L.aubé -:- A PreVIdência no âmbito muniCipal. 
Jete Jane Floratl - A Convenção das Nações Unidas Claudia de Rezende M. de Araújo - Extrafiscalidade. 

, . • I' - • 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RlL: Os padidos deverão ser acompanhados de original do recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Cabca Econõmica Federal, Agência 1386,'conta nR g20.001·2io·Peração 
006: ou junto ao Banco do Brasil, AgênCia 0452-9, conta nR 55.560.204-4. 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicidade trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, juntamente com o originai do recibo de depósito. 

DESTINATÁRIO 

I Nome: 

I Órgão: 

i Unidade: 

! Endereço: 

I CEP: Cidade: UF: Pais: 

I Fones: Fax: 

Outras Informações pelos fones: 311·35751357613579. Fax: 311-4258. E-MaU: ssetec@adma55.senado.gov.br 

• ,. 

~ 
I 

~ 



, , 

"'~IIII:~ Subsecretaria de :Ediçõês Téc:nicas do Senàdo Fe~eral 
'. '. Via N·Z; Unidade de Apóio 111. Praça dos Três POderes. CEP 70.165-900." Brasilia. DF. 

Fones: 10611311-3575/3576/3579. Fax: (0611311-42:58. E-Mail: ssetec:@adnlass.senado.gov.br 

, .. 
Public:.clções 

Solicite hoje mesmo nosso catálogo! , ....... . . '" ,) ~ 

-~' . 
t '\ .. ~',,,,, "I o",Jc Y 

•• :1, }'!~"~oI,·~ .~.j.~', 
• r .. , ; , • , ,"" ~. ...... , M -,." ~ • ' .. " ._. " • ~,. *." \ • ~ T' •• ~ .""to ..... 
Agel'!da 21 (~$;10,00), Relató!io da Conferência das'" Levantamento e,',l!leedlçóes' de 'Medidas 
Nações Unid,as,. sobre ,Meio, Ambiente, e Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
Desenvolvimento, realizada no Rio de 'Janeiro em, do Senado Federal. ,Registro das'MPs editádas 
setembro de 1992. ,I I" 4 durante os 8 anos que 'se sucederam,a'ériação 'deste 

., ~ • ',' ,d,ispositivo legal, tabela seqOencial'de' edições 'das 
A Vida do Bárão'dó Rió 'Btâncc:i(R$ 20,00) ':'; Luis MPs .. ~ssinalando c:r~é~ios de ed[ç6,esanteriore.s, 
Viana Filho. 'Obra social, 'politica e diplomática 'de ,reedlç~ c?m alteraça.o, de texto e de transfof!Tl"lçao 
José Maria da'Silva Pararihós o Barão do Rio Branco. El~.lel, .catalogo tem,atico das MPs, e referenclas 

, . '" ' , 'blbhogrãficas. , J • ' 

.', .. 
Cónstituição da RepOblica Federativa do Brasil de 

"' 1988'(R$ 5,OO).'Texto Constitucional de 5/out/1988 
com as alterações introdUZidas pelas ECs nO 1 a 15 e 
ECRs' nO 1 a'6.· ,-" • '" ." 

Constituição da RepOblica Federativa do Brasil de 

. " 

'I~icitações, Conc:'e's'sões, e Permissões '.na 
Administração POblica (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
8'.883/94; 8.987/95; dispositivos da Constitúiçâo 
Federal sobre a mam:ria e legislação'correlata. indic~ 
temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8.987/95. 

1988 - QuaclroComparativo (R$15,00); Constituição Meio Ambiente- Legislação (R$ 20,0,0). DispoSitll(os j 

de '1988, atualizada em .1995, cornparadaàs constitucionáis, atos íntemacionais:'Código Flor.éStaf. 
Constituições de 1946 e 1967 e á EC 'no'1 de 1969. ' Código de Mineração,legistaçãofederale indice 
Contémq'u'a'dro' . comparativo,' 'tabela" de temático. , , . '.' ' 
correspondência 'dos'árligos COmparados e indice. , ' . 

• --, •• ,",.". ~,~. ••. . ~ ~;"":- .. ",).:j,.j/.~.\ ,,;:-,,: 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa; trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. ' 

-'!"' ,,'. ...... '.r:'.... I . !. I -

~ ,..~". I • -,. I • 

· Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
· Garantias (R$ 10,00) -' José VlCente.dos Santos 

(pesq. e Indice). Dispositivos constitucionais que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários paises, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

. esiatüto dá Crian~ e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela Lei nO 8.241/91; legislação correlata e indice. 

Guia das Eí~içõi!s de 1996e'Suplemento'(R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95. Resoluções 
do TSE nO 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a. 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Waltel' 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislaçãet 
eleitoral brasileira, desde a época colonial a nossol~ 
dias. 

Regime Jurídico Único dos Serv'idores Públicos 
Civis e Legislação Complementar(RS ~,OO). DisPõe 
sobre o regime juridico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das .fundações públicas 
federais e legislação c;omplementar ",', 

• , .I ~ , - II ' .~: ~ ~ '; 

,- ;,~~~ .~ -"':. .:4· I.' ~~I .,~. _}'.i,;,',~'.': ,t"'· 
Coleção Memória Brasileira.,_~ .... ~" ..... 

. "." _'~ ,1 .N 1 ... 

, ..; A Constituin~,perante a História (R$ 8,00), 
História do sistema conStitucional, brasileiro,' no 
periodo de 1822 a 1862. EstL,ldOS sObr,e, a' 
Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de' 
documentos representativos' dos trabalhos 
legislativos dt época. ,'" '-
,-., . . ~, .. .:, C" L -', \~ ~ 

!' _'o '. ~" .h,~:.~ _ ._ 

Coleçao Grandes Vultos que Honraram o senado 

- T~tônio Vilela (R$1':""~/' Biografia do Senador 
da' República Teotônio Vilela, seu - perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada, • 

,...... .: ~ I ~ ~. -~ '4 '-<J~ 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", 
de Hetier Arbuet VignaJi. . 

- Volume 10 (R$ 3,OO)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi.Puc,ci. 

, 

, , 

.' . ' . 

> • 
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,"liI:~' , ' ""'" 
Subsecretaria de Edições Técnica~ do S~n'ado Federal 

Via N.2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.166-800. Brasilia, DF. 
Fones: (061) 311-3575/3676/3679. Fax: (061)311--4268. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

"'; ,' . 

... . " ~ .... ~:~ ... ~-' ... -
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (R$ 5,00). Texto Constitucional 
de 5/out/1988 com as alterações introduzidas pelas ~Cs nS! 1 a 15 e ECRs n2 1 a 6. 

, ,." . , 
~ ,.~ "" I ~-!. o.: p:' " ."" • ', •••• ' ,. "-. ..' '. . -.I...... t ., _ " 

Constituição da República Federativa do Brasil dé 1'988 ~ Quadro Comparativo (R$15,00). 
Constituição de 1988, atualizada em 1995, comparada às Constituições de 1946 e 1967 e 
à EC nll 1 ae 1969, Contém quadro comparativo, tabela de correspondência dos artigos 
comparados e índice. " ' , , , • ' , .., -

Direitos ~Humanos -Declarações de Direitos e Garantias (R$ '10,00"'::" José Vicente 
dos Santos (pesq; e índice). Dispositivos constitucionais que abordam;os -direitos e 
garantias ,fundamentais do homem, na Constituição de v~rjos pa[se~, ir.lclt,ls!ve I'!é!,~arta 
Magna do Brasil., ' . 

. ....,. . ~. .~, ,'o ~ . '" • < • i';l • : 

Estatuto da Criança e do Adolescente (R$ 4,00). Lei nll 8.069/90, de acordo com as 
, alterações ,dadas pela LeinIl 8.241/91; legislação correlatáe índice. ' 

. I ....". '. , I • 

,-. , 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$10,00). Guia: Leis n2 9.096/95·e 9,100/95,' • 
Resoluçõe,s do TSE.nll 19.380/95, 19.382/95 e 19.406/95. Suplemento: Resoluções 
do TSE n~ 19.509 e 1,9.516/96. J" '.-. .. ., ... , ". 

r ~,.' •. ,r' " ' "':' '.' • ';. ... "',..:' 

Levantamento 'e Reedições de. Medidas Provisórias (R$ 5,00) - Subsécrl!tàt:ia de' 
Análise do Senado ,Federal. Registro das MPs editadas durante os 8 anos que se 
sucederam à criação deste dispositivo legal, tábelà.séqu~riCiaJcje e~!ções das MPs, 
a.ssinal~ndo critérios de edições anteriores, reedições com al~eração' ~de texto e de 
transfonnação em lei, catálogo temático das MPs e referências bibliográfi~: 

, " 

Licitações; Concessões e Permissões na Administração Pública (R$ 4,00), Leis nll 
8.666/93; 8.883/94: ,8.987/95, dispositivos.da Constituição Federal sobre a mat~~ae 
legislação correlata. Indices temáticos das Leis n2 8.666/93 e 8.987/95.. I'.... f 

Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis e Legislação,Complementar 
(R$ 4,00). Dispõe sobre o'regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das 
autarquias e das fundações públicas federais e legislação complementar ;, 

. :" 



, " , , 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
. , . 

PREÇO DE ASSINATURA 
SEMESTRAL 

" AsSi~~ÓCI:>o~j:)s,F:"4~~rte . ~.. ' .. 

Porte deCórreio . ..' 

.' :Jt.SSi~roJ?Co:ou:Ds!"~ó~porfej#o). 
Votor do número avulso 
:Po~'ÓYulSo .', "c,,::.', 

" , 

..... " .. 

. , . ~- .. ," ~.':. .. . 

, 
,DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

. .~noNroOCD I?,:,DSF·$i~,po~, ", :', " 
Porte'de Correio, ' " " ,.. ,,,.... " .. 

. """~noturoJ)CDouri5Fq<>po~(ci,dbl 
. Valor do número avulso 

.' 'Pór1ecivu~, ' 

ug =020002 
gestão ~ ,,02902 

",. :.," 

, .. 

, . 

RS31;OO 
R$.96;60 

. R$'127;60 " 

R$ 0,30 
. .' . 

. . RSO;80" 

R$ 62,00' ..... ' , 

" 'RS'193.20 
~ , , . ' . 

'. 'R$:2S5;.20; :, . ~, "., . .':,.~ 

R$ 0,30' 
" . 

R$O~80:, . -"",'" ,,"-

O~pedidos deve,.ão$4lr' acompanhados de Nota de F.mpenhO, Ordem ele PagClmenta pela Caixa 
EconômiCa Federal- AgênciCll386-2 PAI CEGRAF,conta n~ 920001-2, Banco do araSil.Agência 
0452-9 Central. conta n~ 55560204-4 ou recibo de dep6iitcivia' FAX (061) 2245450, d favor do 
FUNCEGRAf. , '. /"',; ; 

, ., 
SECRETARIA ESPECIAL DE EDITÓRACÃO E pU&UCAç6ES 

PRAÇA DOS TRÊS PODEREs 5/N' .... BRASíLIA DF - CEP 70165-900' " 
CGc.; OO.530.Z19/000s.49···" . , .. ; . , , 

Obs.: Não ierá nteebida cheque via carta para efetivar assinaturas das DCN. 

Maiores informaÇões pelos telefones (D61) 31103738 Seção'de ,Remessas Postais ou { 061)3,1103803 
Seção de Cobrança. . . . 

Tal:teiaensYigorapcn1ii-de3-3-97. ,';". 

! .l. J , .- ' .. 
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EDiÇÃO DE HOJE: 160 PÁGINAS 


